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RESUMEN 
AUTOBIOGRAFICO 
INTRODUCCIÓN 
La n e c e s i d a d d e una Reforma Fiscal Integral ha sido uno d e los temas más 
discut idos en los últimos años y a ú n mas e n este a ñ o p a s a d o . Los empresarios p u g n a n 
por la r e d u c c i ó n irrestricta d e los impuestos p a r a hacer los compet i t i vos 
i n te rnac iona lmen te , c o m p a r á n d o l o p r inc ipa lmen te c o n nuestro pr inc ipa l socio 
c o m e r c i a l y vec ino , Estados Unidos d e Nor teamér i ca . 
El contr ibuir al gas to púb l i co no t a n solo es un a c t o cív ico q u e e n t r e g a pa r te d e 
los med ios necesarios p a r a el desarrol lo de l país, sino q u e t a m b i é n e n a l t e c e a t o d o 
c i u d a d a n o , just i f icación u t ó p i c a p a r a el b u e n con t r ibuyen te . Este a c t o en lugar d e 
de ja r una sat is facc ión al p u e b l o c r e a un t e m a controversia l p a r a t o d o con t r i buyen te 
q u e vive en la rea l idad . Es por lo anter ior es q u e el c a m b i o d e pa r t i do pol í t ico hab ía 
c o n s e g u i d o c a l m a r un p o c o la ans iedad del p u e b l o a n t e el muy c o d i c i a d o c a m b i o ; sin 
e m b a r g o , este n o s ign i f icaba una d isminución d e la c a r g a imposit iva t a n t o a personas 
físicas c o m o a morales, c o m o muchos soñaban , sino consegui r el c rec im ien to y 
desarrol lo d e l país m e d i a n t e una muy d iscut ida Reforma Fiscal que traería a la v i da 
nuevos impuestos, tales c o m o el impuesto sustitutivo al c réd i to al salario, y el impuesto a 
la ven ta d e bienes y artículos suntuarios. 
Este t e m a , a u n q u e p a r e c e sencillo, es d e una p r o f u n d i d a d impres ionante 
po raue , d e una m a n e r a u otra, involucra a varias partes o miembros d e la soc iedad : al 
gob ie rno c o m o c r e a d o r e i nnovado r d e leyes, r e c a u d a d o r y e jecu to r de l gasto, los 
cont r ibuyentes c o m o apor tadores , la s o c i e d a d c o m o usuaria de l g a s l o y nuestros hijos 
c o m o benef ic iar ios o c o m o deudores solidarios d e nuestra i r responsabi l idad e n el futuro, 
y d e p e n d i e n d o a l sector q u e se pe r tenezca , será su op in ión al sistema. 
En M é x i c o los impuestos son m a n e j a d o s por e l gob ie rno federa l , estata l y 
mun ic ipa l a t ravés d e las leyes federales, estatales y munic ipa les las cua les son 
admin is t radas p o r la Secretaría d e H a c i e n d a y Créd i to Públ ico, La Tesorería Genera l d e 
Estado, Mun ic ipa l y la Admin is t rac ión cor respond ien te . Al igua l q u e e n Méx ico, en los 
Estados Unidos d e N o r t e a m é r i c a el ó r g a n o f iscalízador es el IRS (Infernal Revenue 
Services) qu ien o b r a por m e d i o d e sus leyes federales, sin e m b a r g o t a m b i é n c u e n t a n 
c o n leyes estatales y munic ipa les. 
Estados Unidos d e Nor teamér i ca t iene m u c h a inf luencia en el desarrol lo 
e c o n ó m i c o d e nuestro país, pues representa uno d e nuestros pr inc ipales socios 
comerc ia les . Examinando la In fo rmac ión Financiera y E c o n ó m i c a , espec í f i camen te los 
ind icadores de l sector exterior p resen tada por el Banco d e Méx ico las Exportaciones d e 
Mercanc ías p a r a el a ñ o 2001 hac io Estados Unidos d e Enero a Agos to de l 2001 son d e 
un 88.38%, las cua les representan US$ 94,416 millones d e Dólares ( Inc luyendo Maqu i la ) 
d e l to ta l d e las expor tac iones g e n e r a d a s en el mismo per iodo . Respec to a la 
Impo r tac ión d e Mercanc ías provenientes d e Estados Unidos por el mismo pe r iodo d e 
Enero a Agos to fueron d e US$ 77,701 millones d e Dólares, lo q u e representa un 69.34% 
de l to ta l d e las impor tac iones en ese plazo. 
A c t u a l m e n t e e n Méx ico la gen te c o n o c e la re levanc ia e inf luencia q u e Estados 
Unidos d e No r teamér i ca t iene para c o n Méx ico , al igual q u e el T ra tado d e Ubre 
C o m e r c i o existente ent re ellos y C a n a d á , el cua l consiste e n un t r a t a d o e c o n ó m i c o y 
tr ibutar io; e n su pretens ión e c o n ó m i c a se limita a regu lar la c i rcu lac ión tranfronter iza d e 
bienes, servicios, cap i ta les y el tránsito d e personas c o n propósitos d e negocios, d e ta l 
fo rma q u e sólo u n a signif icat iva par te de l TLC, en el m a r c o tr ibutario, se ref iere a un 
p roceso d e e l im inac ión y d isminución a rance la r ia p a r a bienes y servicios y fac i l idades 
d e inversión. En la a c t u a l i d a d existe m u c h a l i teratura r e l a c i o n a d a c o n este t r a t a d o , sin 
e m b a r g o , la mayor ía d e esta d o c u m e n t a c i ó n en su t o ta l i dad está e n f o c a d a en el 
m a r c o comerc ia l ; sin e m b a r g o existe p o c a l i teratura c o m o el d e la Srita. Yo landa Cistina 
Rampirez soltero e n su ob ra Armon izac ión Fiscal p a r a A m é r i c a de l Norte, el re to d e l siglo 
XXI. Por lo q u e a l Sistema Fiscal Mex i cano respec ta , m u c h a es la l i teratura existente y 
m u y g randes y r econoc idos especialistas c o m o lo son el Sr. Ca lvo Nico lao, Ado l fo Arrioja 
Vizcaíno, Emilio M a r g á i n g M a n a u f o u , ent re otros. 
D e b i d o a la impo r tanc ia q u e g u a r d a Méx ico c o n Estados Unidos d e 
No r teamér i ca cons idero necesar io realizar un análisis d e estos dos sistemas fiscales 
e n f o c a d o p r i nc ipa lmen te en las Personas Físicas, y t o c a n d o el pun to d e las Personas 
Morales en f o rma genera l , mismo q u e se realizó d e la siguiente mane ra : 
El Cap í tu lo 1 y 2, nos muestra el o r igen d e los impuestos en el m u n d o , así c o m o la 
historia t a n t o d e los impuestos en M é x i c o c o m o e n estados Unidos, así c o m o la 
n e c e s i d a d d e c rear un sistema imposit ivo c o n fines d e c rec im ien to y cesarrol lo 
e c o n ó m i c o ; e n e l cap í tu lo 3 se desarrol la el m a r c o doct r ina l d e los impuestos d e c a d a 
uno d e los sistema fiscales, seña lando las principales caracter ís t icas y concep tos , c o n la 
f i na l i dad d e q u e la p r u e b a q u e se muestra e n el cap í tu lo 6 c u m p l a c o n lo q u e 
e s t a b l e c e la doc t r ina , y sea posible definir sus caracter ís t icas principales. El cap í tu lo 4 se 
muest ra d e t a l l a d a m e n t e el m a r c o fiscal d e las Personas Físicas, ob je to pr inc ipa l d e 
nuestra tesis. El m u n d o fiscal no t a n solo se const i tuye d e Personas Físicas, por lo q u e el 
cap í tu lo 5 nos muestra en análisis gene ra l d e las Personas Morales d e a m b o s países. 
Por úl t imo, qu ie ro m e n c i o n a r q u e los e lementos e n los cua les m e f u n d a m e n t o 
p a r a desarrol lar e l p resen te t r a b a j o ha consist ido p r i nc ipa lmen te e n consul tas p o r 
Internet, consultas a personal espec ia l i zado d e d e s p a c h o s re lac ionados c o n el t e m a , 
libros, revistas, per iód icos locales, leyes federa les y estatales. 
CAPÍTULO 1 
ANTECEDENTES HISTORICOS DE LOS IMPUESTOS 
1.1 EN EL M U N D O 
" ¿ C u á n d o a p a r e c e n los impuestos y los t r ibutos?" , es la p r e g u n t a q u e Sánchez 
Piña fo rmu la a l in ic io d e su ob ra . Fác i lmen te se pod r ía responder q u e el h o m b r e 
mismo d e b i d o a la g r a n t e n d e n c i a q u e la h u m a n i d a d h a segu ido en c u a n t o a la 
c o n o c i d a "Ley d e l más Fuerte"; es decir, que siempre el poderoso ha aprovechado tal 
pos ic ión p a r a q u e el d é b i l en la mayo r ía d e los casos le a p o r t e tr ibutos: lo an ter io r 
p l a n t e a q u e los tr ibutos h a c e n una a p a r i c i ó n d e u n a m a n e r a a n á r q u i c a , c a p r i c h o s a y 
has ta a lgunos casos en f o r m a humi l lante . Una d e las necesidades más fuertes del 
h o m b r e es cons ide ra r q u e existe un "ser superior" o "Dios", d e ah í q u e el ser h u m a n o 
h a y a d a d o un va lor r e l e v a n t e a la rel igión: este f e n ó m e n o rel igioso se h a a p r o v e c h a d o 
a ta l m o d o q u e e n la a n t i g ü e d a d se h a c í a p r á c t i c a m e n t e impos ib le la d e f r a u d a c i ó n 
d e los tr ibutos y a q u e se c o n s i d e r a b a q u e si a l g u i e n no c u m p l í a c o n su d e b e r d e 
p a g a r , pesaría sobre las c a l a m i d a d e s q u e i b a n d e s d e e n f e r m e d a d e s , d e m o n i o s has ta 
la m u e r t e misma. De ahí q u e la a p a r i c i ó n d e los tr ibutos fue an tes d e q u e la 
c iv i l izac ión in ic iara. 
1.1.1 Los egipcios y los tributos. 
En los t i empos d e los eg ipc ios ya existían los tr ibutos p a r a el f a r a ó n . Du ran te 
ésta é p o c a existían dos fo rmas d e tr ibutar, el t r a b a j o persona l y la c a r g a e c o n ó m i c a . 
En el t r a b a j o persona l d e s t a c a la cons t rucc ión d e la p i r á m i d e d e l Rey Keops, q u e 
según la historia d a t a d e 2500 años antes d e Cristo. Por lo q u e r e s p e c t a a la c a r g a 
e c o n ó m i c a , e n e l p u e b l o e g i p c i o y a m a n e j a b a un con t ro l d e d e c l a r a c i o n e s d e 
impues tos sobre frutos y an ima les . Los eg ipc ios y a c o n t a b a n c o n un r e c i b o por el 
c o b r o d e los tr ibutos, el c u a l consistía en piezas d e c e r á m i c a q u e servían c o m o 
c o m p r o b a n t e de l p a g o de l t r ibuto. 
1.1.2 El Imperio Romano. 
El p u e b l o r o m a n o , c o m o expe r i enc ia a las nuevas c iv i l izaciones, nos d e j a las 
a p o r t a c i o n e s d e sus e m p e r a d o r e s tales c o m o Augusto , q u e e s t a b l e c i ó el i m p u e s t o d e l 
uno por c i e n t o sobre los n e g o c i o s g loba les . Tito c o m o e m p e r a d o r t a m b i é n e s t a b l e c i ó 
el c o b r o d e los impues tos por el uso d e los urinarios púb l icos . Por lo t a n t o e n el imper io 
r o m a n o existía d e s d e u n a b u e n a o rgan i zac i ón en e l c a m p o t r ibutar io c o m o t i ranía d e 
sus e m p e r a d o r e s , c o m o el c a s o de l impues to t a n humi l l an te d e los urinarios. 
1.1.3 El Pueblo Azteca. 
El p u e b l o a z t e c a d e t e r m i n ó la i m p o r t a n c i a d e la r e c a u d a c i ó n d e los tr ibutos y 
po r el lo e s t a b l e c i ó un sistema a t ravés d e los "Cal ip ixquis"quienes e r a n 
i den t i f i cados e n ía g r a n Tenoch t i t l án por po r ta r en una d e las m a n o s r e s p e c t i v a m e n t e 
u n a b a r a y un a b a n i c o . Se pod r ía dec i r q u e los a z t e c a s e s t a b l e c i e r o n los impues tos 
ord inar ios y ext raord inar ios, pues to q u e m a n e j a b a n los impuestos norma les y los q u e se 
p a g a b a n por la gue r ra o c e l e b r i d a d e s religiosas. 
1.1.4 En la Edad Media . 
Esta fue la era d e las cruzadas, d o n d e el p o d e r o s o e x p l o t a b a a l más déb i l , 
d o n d e el señor f e u d a l requer ía d e m a n o s útiles p a r a cu l t i var sus tierras y p r o t e g e r su 
i n t e g r i d a d física. Duran te ésta é p o c a los siervos ten ían , p a r a c o n su señor, 
o b l i g a c i o n e s q u e p o d í a n dividirse en dos grupos: las re lat ivas a la p r e s t a c i ó n servicios 
persona les y las re lat ivas a pres tac iones e c o n ó m i c a s . 
Entre las personales e s t a b a la de l servicio mil i tar q u e consistía e n a c o m p a ñ a r a l 
señor a la guer ra ; esta o b l i g a c i ó n se fue res t r ing iendo p o c o a p o c o por las cos tumbres , 
pues y a en el siglo XIII solo consistía e n a c o m p a ñ a r a l señor has ta los límites d e 
d e t e r m i n a d a reg ión p o c o l e j ana por un té rm ino d e c u a r e n t a días. T a m b i é n e s t a b a 
o b l i g a d o a p e r m a n e c e r d e g u a r d i a en el casti l lo d e l señor y la d e a lo jar e n su c a s a a 
los visi tantes d e su señor, rest r ing iéndose pos te r i o rmen te has ta precisarse el n ú m e r o d e 
visi tantes q u e e s t a b a o b l i g a d o a recibir , la a t e n c i ó n q u e d e b í a d e dar les y el n ú m e r o 
d e v e c e s e n un a ñ o . C u a n d o el siervo no e s t a b a dispuesto a cump l i r c o n las 
o b l i g a c i o n e s personales q u e d a b a o b l i g a d o a p a g a r las c o n o c i d a s "tasas d e r e c a t e " . 
Entre las p res tac iones d e c a r á c t e r e c o n ó m i c o e s t a b a n les a y u d a s en d inero . 
Estas a y u d a s fue ron pr imero, arbitrarias, después se r e g l a m e n t a r o n l im i tándo las y 
l l ega ron pos te r i o rmen te a t ravés d e un p r o c e s o evo lu t ivo , a convert i rse e n los subsidios 
q u e e n é p o c a s poster iores c o n c e d í a n los p a r l a m e n t o s a la c o r o n a . Hab ía c u a t r o 
casos e n los q u e el siervo d e b í a a y u d a r e c o n ó m i c a m e n t e a l señor, y e ran : p a g a r el 
r esca te d e l señor c u a n d o éste c a í a prisionero, p a r a e q u i p a r l o c u a n d o m a r c h a b a p a r a 
las Cruzadas , c u a n d o se c a s a su hija y c u a n d o se a r m a b a c a b a l l e r o su hijo. T a m b i é n 
p o r este p a r a éste g é n e r o d e p res tac iones a p a r e c i ó po r e j emp lo : p a g a r las 
b a n a l i d a d e s por usar el ho rno o el mo l ino de l señor feuda l , contr ibui r c o n vino, c a b e z a s 
d e g a n a d o , así c o m o a p o r t a r los impuestos d e la toa l la o p e c h o , el i m p u e s t o d e la 
m a n o m u e r t a , el diezmo, etc. 
El impues to d e la toa l la , se p a g a b a por el c a s a m i e n t o por u n a d e las hijas, se 
a r m a b a al hijo, se adqu i r í a e q u i p o p a r a las c ruzadas y la p r o p i e d a d i n m u e b l e , la c u a l 
se e s t i m a b a d e a c u e r d o a su fer t i l idad. Este impues to e ra c o n o c i d o por ese n o m b r e 
p o r q u e a l m o m e n t o d e ser p a g a d o se h a c í a en un p e d a z o d e m a d e r a u n a m a r c a o 
ta l la . 
El impues to d e la m a n o m u e r t a consistía en el d e r e c h o d e a d j u d i c a c i ó n f e u d a l 
c u a n d o uno d e sus siervos fa l lec ía y tenía b ienes. Es ésta é p o c a los par ien tes 
co la te ra les de l f a l l e c i d o n o ten ían d e r e c h o a h e r e d a r por lo q u e si el señor f e u d a l 
permi t ía ta l h e c h o , éstos d e b e r í a p a g a r lo q u e se c o n o c í a el d e r e c h o d e re l ieve. 
1.2 EN MÉXICO 
1.2.1 Los Aztecas. 
Las pr imeras man i fes tac iones d e t r i bu tac i ón e n M é x i c o a p a r e c e n e n los c ó d i c e s 
az tecas , en los cua les se registró q u e el rey d e A z c a p o t z a l c o , p e d í a c o m o t r ibu to a los 
Az tecas , u n a ba lsa s e m b r a d a d e flores y frutos, a d e m á s u n a ga rza e m p o l l a n d o sus 
huevos y al m o m e n t o d e recib i r la ésta d e b e r í a estar p i c a n d o un c a s c a r ó n ; a c a m b i o 
ellos rec ib i r ían bene f i c ios e n su c o m u n i d a d . Asimismo, los " t e q u i á m a t l " ( p a p e l e s o 
registros d e tr ibutos), f ue un g é n e r o d e esos c ó d i c e s , r e l a c i o n a d o c o n la a d m i n i s t r a c i ó n 
p ú b l i c a d e n t r o d e l Imper io Mex i ca . Se p o d r í a dec i r q u e el p u e b l o a z t e c a m a r c a la 
p a u t a p a r a lo q u e a h o r a se c o n o c e c o m o impuestos ord inar ios y ext raord inar ios , pues 
ellos m a n e j a b a n impuestos normales y los famosos impuestos d e gue r ra o p a r a 
c e l e b r i d a d e s religiosas. 
1.2.2 Tiempos de Hernán Cortés. 
C u a n d o He rnán Cortés l legó a Méx i co , q u e d ó so rp rend ido c o n la be l leza y 
o r g a n i z a c i ó n de l p u e b l o Az teca , sin e m b a r g o estuvo e n d e s a c u e r d o c o n la f o r m a e n 
q u e c o b r a b a n los tributos. Hernán Cortés q u e d ó a la c a b e z a d e l p u e b l o Az teca , y los 
tr ibutos d e flores y an ima les q u e d a r o n atrás, a h o r a los tr ibutos consist ían e n a l imentos, 
p iedras y joyas. C o m o d a t o histór ico de l p u e b l o a z t e c a , los tr ibutos fue ron 
desar ro l lados p r i m e r a m e n t e en espec ie y pos te r i o rmen te c a n j e a d o s por el t r ibuto e n 
d ine ro o m o n e d a s c o n la l l e g a d a d e los conqu i s tado res españoles . 
Al " rescatar" las tierras e n n o m b r e de l Rey d e España, co r respond ió , en tonces , 
la q u i n t a p a r t e d e los b ienes, a la m o n a r q u í a españo la : Qu in to Real. El pr imer p a s o d e 
Cortés fue e l a b o r a r u n a re lac ión (pr imer d o c u m e n t o f iscal), d o n d e n o m b r a a un 
Ministro, un Tesorero y a varios C o n t a d o r e s e n c a r g a d o s d e la R e c a u d a c i ó n y c u s t o d i a 
d e l Qu in to Real. 
Es tab lec ida la Co lon ia , los indígenas, p a g a b a n sus impuestos t a m b i é n c o n 
t raba jo , e n minas, h a c i e n d a s y granjas. En 1573 se i m p l a n t a la a l c a b a l a ( p a g o por 
pasa r m e r c a n c í a s d e un Estado a otro) y después el p e a j e ( d e r e c h o d e paso) . La 
p r i nc ipa l f u e n t e d e riqueza p a r a el conqu i s t ado r f ue ron las minas y sus p roduc tos , por 
lo q u e fue el r a m o q u e más se a t e n d i ó y se c r e ó t o d o un s istema jur íd ico f iscal, c o n el 
o b j e t o d e o b t e n e r el m á x i m o a p r o v e c h a m i e n t o d e su r iqueza p a r a el Estado. 
1.2.3 1810, Miguel Hidalgo y Costilla. 
A part i r d e 1810, H ida lgo , Morelos y los caud i l los d e la I n d e p e n d e n c i a , l u c h a r o n 
c o n t r a la esc lav i t ud y por la a b o l i c i ó n d e a l c a b a l a s ( impues to ind i rec to 10% d e l va lor 
d e lo q u e v e n d í a o p e r m u t a b a ) , g a b e l a s [ g ravámenes ) y pea jes ( p a g o d e d e r e c h o 
d e uso d e puen tes , y caminos ) . El s istema fiscal se c o m p l e m e n t a e n esta e t a p a ; así, 
se e x p i d e el a r a n c e l p a r a el G o b i e r n o d e las A d u a n a s Marí t imas, s iendo éstas las 
pr imeras tarifas d e i m p o r t a c i ó n p u b l i c a d a s en la Repúb l i ca M e x i c a n a . Asimismo, se 
m o d i f i c a el p a g o d e d e r e c h o s sobre v ino y a g u a r d i e n t e y se s a n c i o n a la l i be r t ad p a r a 
e x t r a c c i ó n d e c a p i t a l e s al ex t ran jero . 
H i d a l g o d e n u n c i ó la injust icia f iscal c u a n d o c o n base en el b a n d o d e l 6 
d i c i e m b r e d e 1810, e x p e d i d o e n G u a d a l a j a r a , expresó su d e s a p r o b a c i ó n por t an tas 
g a b e l a s c o n las q u e por e s p a c i o d e tres siglos se h a b i a o p r i m i d o a la N u e v a España. 
En par t i cu la r , el c u r a H ida lgo a b o l i ó la c o n t r i b u c i ó n d e tr ibutos q u e p a g a b a n las cas tas 
y los indios. I g u a l m e n t e se opuso a l p a p e l se l lado q u e r e p r e s e n t a b a un ingreso e n los 
n e g o c i o s jud ic ia les, d o c u m e n t o s , escrituras y a c t u a c i o n e s . 
Las i d e a s l ibertar ias d e H ida lgo tuv ie ron in f luenc ia d e este m o d o en un 
desper ta r de l g r a n sacr i f ic io f iscal a q u e e ran somet idas las clases ba jas d e la n a c i ó n 
i n d e p e n d i e n t e . Las corr ientes pol í t icas v a n a a c o m o d a r s e a part i r d e la p r imera 
R e p ú b l i c a Federa l , e n f a c c i o n e s o par t idos p a r a i m p l e m e n t a r a part i r d e 1824, "Un 
c u e r p o a u t ó n o m o a la admin i s t rac ión p ú b l i c a a c a r g o de l Ejecut ivo, p a r a ve la r p o r 
la H a c i e n d a Púb l ica y ver i f icar los ingresos, egresos y d e m á s o p e r a c i o n e s 
e f e c t u a d a s e n c a d a e je rc ic io fiscal". 
En 1821 la v i d a co lon ia l se c ierra c o n la c o n s u m a c i ó n d e la i n d e p e n d e n c i a , lo 
q u e a b r e p a r a la n a c i ó n m e x i c a n a u n a n u e v a e t a p a en la gest ión e c o n ó m i c a , 
el c o m e r c i o , el i n t e r c a m b i o c o n otros países y en f unc ión d e t o d o el lo, la 
c o n t a b i l i d a d . 
1.2.4 Antonio López de Santa Anna. 
A n t o n i o López, po l í t i co m e x i c a n o 1797-1876, l u c h ó por la i n d e p e n d e n c i a y 
c o n t r a los Estados Unidos, varias veces p res iden te y d i c t a d o r , consp i ró s u c e s i v a m e n t e 
c o n t r a I turb ide, Max im i l i ano y Juárez, q u i e n le dester ró e n 1867, Justo l l e g a d o al p o d e r , 
A n t o n i o López d e San ta A n n a d e c r e t a u n a c o n t r i b u c i ó n d e un real po r c a d a p u e r t a y 
c u a t r o c e n t a v o s por c a d a v e n t a n a d e las casas, d e c r e t a , t a m b i é n , un impues to d e 
dos pesos mensua les por c a d a c a b a l l o frisón (robusto) y un peso por c a d a c a b a l l o 
f l a c o ; a d e m á s , un peso al mes por la posesión d e c a d a per ro . 
1.2.5 Juárez y el Porfiriato. 
A part i r d e 1868, dos hombres v a n a distinguir a l s istema f iscal d e M é x i c o , c o m o 
ref le jo d e la in f luenc ia g u b e r n a m e n t a l q u e d ie ron a sus a c c i o n e s pol í t icas, el 
primero., el l ibera l Benito Juárez (1806-1872 ree l eg i do p res iden te 1867 y 1871) y el 
s e g u n d o , Porfirio Díaz (1830-1915 lucho c o n t r a los f ranceses y fue d e r r o c a d o por ía 
r evo luc i ón e n c a b e z a d a por M a d e r o ) , c u y o l e m a : " M u c h a admin is t rac ión , p o c a 
po l í t ica" , ab r i ó p a s o a l a d v e n i m i e n t o def in i t ivo d e la impos ic ión d i r e c t a c o m o 
p r o d u c t o a'el esta l l ido soc ia l más t r a s c e n d e n t a l de l siglo XX en nuestro país. Entre 
ios p r inc ipa les c a m b i o s h a c e n d a r i o s d e Juárez e n es ta é p o c a , se t i ene un pr imer 
i n ten to p a r a la f o r m a c i ó n d e un ca tas t ro d e la Repúb l i ca ; el p r inc ip io d e la pos ib i l i dad 
d e división d e las h i po tecas ; el e s t a b l e c i m i e n t o d e la Lotería N a c i o n a l y d e la 
" C o n t r i b u c i ó n Federal" (25% a d i c i o n a l sobre t o d o p a g o h e c h o en las o f ic inas d e la 
F e d e r a c i ó n y en la d e los Estados). 
Al p r inc ip io , Porfirio Díaz d u p l i c ó el Impues to d e l Timbre, g r a v ó las m e d i c i n a s y 
c i e n art ículos más, cobró impuestos por a d e l a n t a d o ; r e c a u d ó 30 mi l lones d e pesos, 
pe ro gas tó 44. En este pe r í odo se g e n e r ó la d e u d a ex te rna e n a l to g r a d o ; se p a g a b a n 
m u c h o s intereses. Se requer ía d e un sistema d e t r i bu tac ión c o n t r o l a d o y d e equi l ibr io. 
La c a í d a d e la d i c t a d u r a , así c o m o el dest ierro d e Porfirio Díaz t ra je ron 
d e s o r d e n e n el país, s i tuac ión a la q u e no e s c a p ó la t r i bu tac ión . Los m e x i c a n o s 
d e j a r o n d e p a g a r impuestos, d a d o q u e e s t a b a n o c u p a d o s e n las armas. Siete años 
d e i rregular d e s e m p e ñ o por p a r t e d e la Secretar ía d e H a c i e n d a , pues a u n c u a n d o 
seguía ut i l izado los p r o c e d i m i e n t o s es tab lec idos , los jefes mil i tares ex ig ían desembo lsos 
d e d inero , p a r a aque l los b ienes c o m o a rmas y mun ic iones , requer ían , e n t o n c e s , d e 
"p rés tamos forzosos" e n p a p e l m o n e d a y oro. 
1.2.6. Después de la Revolución hasta la actual idad. 
A pesar d e l c a m b i o i d e o l ó g i c o y est ructura l q u e i m p l a n t ó la r evo luc i ón 
p r e v a l e c i ó d u r a n t e e l la u n a po l í t i ca t r ibutar ia t rad ic iona l , b a s a d a e n los impuestos al 
c o m e r c i o exter ior y e n g r a v á m e n e s ind i rectos d e t i po regresivo y a l c a b a l a t o r i o q u e 
g e n e r a n u n a b a j a r e c a u d a c i ó n y e n t o r p e c í a n a su vez la a c t i v i d a d e c o n ó m i c a d e l 
país. 
C o n el fin d e e leva r la r e c a u d a c i ó n d e 1917 a 1946 se ins t rumenta ron por lo 
menos 70 m o d i f i c a c i o n e s a la est ructura t r ibutar ia. Se p r e t e n d i ó gravar e n f o r m a 
e s p e c í f i c a a todos los reng lones p roduc t i vos , c r e á n d o s e impuestos espec ia les e n 1917 
p a r a los l icores, bo te l las c e r r a d a , luz y fuerza, ceril los y anunc ios en t re otros; e n 1922 y 
1923 se c o b r a r o n impues to sobre cap i t a l , t a b a c o , ingresos d e ferrocarr i l y, e n 1924 a los 
servicios y gaso l ina ; e n 1936 e la e x p o r t a c i ó n d e cap i t a l es y sobre las u t i l idades d e 
inst i tuciones d e c r é d i t o ; e n 1938 se t r ibutó sobre el c o n s u m o d e energ ía e l éc t r i ca , sal; 
e n 1941 se sumaron el a l coho l , a g u a r d i e n t e y mieles incristal izables, v e n t a d e b e b i d a s 
a l c o h ó l i c a s e n g e n e r a l y a part i r d e f inales d e 1942 el benzol , xilol, to luo l y na f tas d e 
a lqu i t r án d e hul la y así suces i vamen te , lo q u e c r e ó un sistema disperso y d e cos tosa 
admin i s t rac ión . 
Los a c o n t e c i m i e n t o s más impor tan tes de l pe r í odo e n términos d e r e f o r m a al 
s istema t r ibu tar io fue ron la un i f i cac ión d e los impuestos d e e x p o r t a c i ó n d e 1917 c o n el 
d e i m p o r t a c i ó n e n 1929; la i m p l a n t a c i ó n de l sistema de l i m p u e s t o sobre la r e n t a e n 
1921, la p r o m u l g a c i ó n d e las Leyes d e Fomen to Industrial a part i r d e 1926 y la 
c e l e b r a c i ó n d e dos C o n v e n c i o n e s Nac iona les Fiscales. 
C o n la c e l e b r a c i ó n d e la Tercera C o n v e n c i ó n N a c i o n a l Fiscal e n 1947 in ic ia la 
p rog res iva p é r d i d a e n i m p o r t a n c i a d e los impuestos al c o m e r c i o exterior, q u e se 
ut i l izaron mas c o n f ina l idades d e f o m e n t o q u e d e r e c q u d a c i ó n . 
Se i m p l a n t ó el impues to g e n e r a l a las ventas (Ley Federa l d e l Impues to sobre 
Ingresos Mercant i les) d e r o g á n d o s e los impuestos ind i rec tos t rad ic iona les y d e t i po 
a l c a b a l a t o r i o ; se d io más i m p o r t a n c i a a la r e c a u d a c i ó n de l impues to sobre la ren ta . 
Este i m p u e s t o se t ra tó d e modern iza r d e 1951 a 1956, m e d i a n t e la a c u m u l a c i ó n de l 
ingreso persona l , p a r a hace r l o mas justo y e levar c o n m a y o r r ap idez la r e c a u d a c i ó n ; 
se in tens i f i caron las m e d i d a s tr ibutar ias p a r a el f o m e n t o d e l desarro l lo industr ial y e n 
g e n e r a l se in ic ió la c a m p a ñ a p a r a simpl i f icar el s istema tr ibutar io federa l . 
A l r e d e d o r de l a ñ o 1964, surge la g loba l i zac ión impos i t i va c o m o resu l tado d e 
diversos rég imenes cedu la res ; el ob j e t i vo d e este sistema era ¡a suma d e l t o ta l de l 
ingreso o b t e n i d o por el c o n t r i b u y e n t e y sobre el cua l , se a p l i c a b a el g r a v á m e n 
después d e permit i r la d e d u c c i ó n d e los gastos normales y prop ios. 
En los últ imos ve in te años las a u t o r i d a d e s f iscales h a n t r a t a d o d e e v o l u c i o n a r el 
s istema t r ibutar io a c t u a l i z a n d o las d isposic iones fiscales, así c o m o c r e a n d o pol í t icas 
imposi t ivas d e a c u e r d o a las n e c e s i d a d e s de) país. Estas re formas, si b i en h a n 
o c a s i o n a d o un me jo r a m b i e n t e e n la adm in i s t r ac i ón y r e c u a d a c i ó n d e los 
g r a v á m e n e s , t a m b i é n h a n p r o p i c i a d o un d e s c o n c i e r t o e n la m a s a c o n t r i b u y e n t e , 
pues to q u e c o n los cons tan tes c a m b i o s q u e se e f e c t ú a n n o t e r m i n a n d e asimilar o 
cump l i r b a j o unas reglas c u a n d o éstas son m o d i f i c a d a s o en ocas iones a n u l a d a s . 
La c o n s t a n t e m o d i f i c a c i ó n f iscal h a p r o v o c a d o a d e m á s de l d e s c o n c i e r t o , un 
i n c u m p l i m i e n t o g e n e r a l i z a d o por la fa l ta d e a d a p t a b i l i d a d i n m e d i a t a y as imi lac ión. 
La a u t o r i d a d h a l l e v a d o el d i n a m i s m o t r ibutar io a t ravés d e re formas legislat ivas 
( o l v i d a n d o la c a p a c i t a c i ó n ) y c a d a a ñ o se espera c o m o resu l tado e n años anter iores, 
m o d i f i c a c i o n e s o a d e c u a c i o n e s q u e a f e c t a n el cr i ter io d e po l í t i ca y e n ocas iones e n 
f o r m a t a j a n t e . T a m b i é n e l Estado h a l l e v a d o a c a b o la p r á c t i c a d e legislar a t ravés 
d e D e c r e t o c o m o un m e d i o útil p a r a a c l a r a r las no rmas q u e el c o n t r i b u y e n t e d e b e 
observar . 
Es i m p o r t a n t e c o m e n t a r q u e se a b a n d o n ó el e f e c t o impos i t ivo d e c a s c a d a al 
e l iminarse d e nuestro a m b i e n t e t r ibutar io a l impues to f e d e r a l sobre ingresos mercan t i l es 
y e n sust i tución d e éste, surgió el Impues to al Valor A g r e g a d o (Entró e n v igor su ley e n 
p r imero d e e n e r o d e 1980). 
In ic iados los años 90's por primera vez e n la historia d e po l í t i ca fiscal se celebró 
un C o n v e n i o c o n los Estados Unidos d e A m é r i c a p a r a el I n t e r c a m b i o d e I n f o r m a c i ó n 
Fiscal ( P u b l i c a d o en el Diario Of ic ia l d e la F e d e r a c i ó n el 23 d e Enero d e 1990) c o n el 
á n i m o d e evi tar la evas ión y la m a n i p u l a c i ó n de los ingresos g e n e r a d o s por los 
con t r ibuyentes d e a m b o s países. 
1.3 EN LOS ESTADOS UNIDOS DE NORTEAMÉRICA 
Durante dos d e las tres terceras partes d e la historia d e Estados Unidos, el 
G o b i e r n o Federal no tuvo el pode r const i tuc iona l especí f ico d e los ingresos indiv iduales 
imposit ivos d i r e c t a m e n t e . Éste impuso un impuesto b r e v e m e n t e d u r a n t e la Guer ra 
Civil, y o t ra vez e n los años 1890's. pe ro la Suprema Cor te m a n d ó q u e era 
inconst i tuc ional . En 1913, los estados rat i f icaron la l ó l h Enmienda a la Const i tuc ión 
o t o r g a n d o al Congreso d e los Estados Unidos el pode r d e g ravar el ingreso personal . 
Fue hasta los años d e 1960 q u e el Congreso i nc remen tó los impuestos 
p r i nc i pa lmen te pa ra o b t e n e r ingresos y sufragar los gastos d e guerra. En la mayor ía d e 
los años d e 1800, el Gob ie rno Federal d e p e n d i ó d e los a rance les e impuso el impues to 
sobre el licor y el t a b a c o . Estos arance les bene f i c i a ron a fab r i can tes 
es tadoun ideneses por man tene r precios altos en m e r c a n c í a ext ranjera. Por lo que 
surgió una mayor presión pa ra un impuesto federa l c o m o una causa popu la r . 
Con la G ran Depresión en 1930, el Gob ie rno c o m e n z ó muchos p rog ramas d e 
impuestos al ingreso y segur idad social. El impues to al ingreso Federal c o m e n z ó c o m o 
un impues to sobre el r ico, y no era hasta la q u e s e g u n d a guerra mund ia l q u e el 
impues to d e ingreso ex tender ía hasta cubrir la mayor ía d e las famil ias Estadounidenses. 
Hoy e n día más d e la m i t a d de l ingreso de l Gob ie rno Federal p rov iene d e l impues to al 
ingreso d e los t raba jadores . 
1.3.1. Los Tiempos de la Colonia. 
C u a n d o los Estados ra t i f i caron la Cons t i tuc ión en 1789, la m a y o r í a d e la 
p o b l a c i ó n vivía sobre la c o s t a or iental . Pittsburgh, Pensi lvania fue c o n s i d e r a d o un 
pues to fronter izo a n t i g u o . C e r c a de l n o v e n t a por c i e n t o a'e las fami l ias e r a n gran jeros 
y u n a sexta p a r t e d e la p o b l a c i ó n e r a n esclavos. Antes d e la Guer ra Revo luc ionar ia , los 
gob ie rnos co lon ia les t en ían ú n i c a m e n t e u n a n e c e s i d a d l im i t ada por el ingreso, y c a d a 
c o l o n i a i m p o n í a d i fe rentes t ipos d e impuestos. Por e j e m p l o , las co lon ias de l sur 
g r a v a r o n i m p o r t a c i o n e s y expo r tac iones , las co lon ias d e l m e d i o impus ie ron un 
g r a v a m e n a la p r o p i e d a d , y las co lon ias d e N u e v a Ing la ter ra o b t u v i e r o n ingresos por 
i m p u e s t o a b ienes raíces.. Impues to al c o n s u m o , e impues to sobre p r o d u c t o de l t r a b a j o . 
A ú n e n t o n c e s , los propósi tos socia les tuv ie ron in f luenc ia e n t o d o aque l los q u e fue 
g r a v a d o ; Pensi lvania impuso un impues to sobre ventas a l l icor " pa ra m o d e r a r el uso d e 
éste." Los prop ie ta r ios d e p r o p i e d a d e s a p o y a r o n este impues to p a r a g u a r d a r su tar i fa 
impos i t i va b a j a a la p r o p i e d a d . 
La n e c e s i d a d d e Ing laterra por o b t e n e r ingresos q u e p a g a r a n sus guerras 
c o n t r a la Franc ia, los l levó a imponer una serie d e impuestos sobre las co lon ias 
Estadounidenses. En 1765, el P a r l a m e n t o Inglés p a s ó al A c t o d e Sello, el c u a l f ue el 
pr imer impues to q u e se es tab lec ió d i r e c t a m e n t e sobre las co lon ias Estadounidenses, y 
l u e g o e l Pa r l amen to impuso un impues to sobre el té. A u n q u e los co lonos se fo rzaron a 
p a g a r estos impuestos, ellos no fue ron rep resen tados en el P a r l a m e n t o e n Ing la ter ra , io 
c u a l c o n d u j o a l gr i to e n la Revo luc ión Es tadoun idense d e "la t r i bu tac i ón sin la 
r e p r e s e n t a c i ó n es t i ranía." 
1.3.2. La Era d e la Post-Revolución. 
Los Artículos d e la C o n f e d e r a c i ó n , a d o p t a d o s e n 1781, re f le jaron el t emor d e los 
es tadoun idenses a un g o b i e r n o cen t ra l fuer te. El g o b i e r n o n a c i o n a l t uvo p o c a s 
responsab i l i dades y n i n g u n o sistema imposi t ivo e n t o d o el país. El n u e v o g o b i e r n o 
d e p e n d i ó d e las d o n a c i o n e s d e los Estados p a r a la o b t e n c i ó n d e sus ingresos. C a d a 
Estado e ra una e n t i d a d s o b e r a n a y pod r ía g r a v a r lo q u e me jo r les a g r a d a b a . Los 
c o m e r c i a n t e s d e s d e otros países e n c o n t r a r o n un c o n j u n t o d e 13 a r a n c e l e s d e 
i m p o r t a c i ó n , y los Estados t a m b i é n d e t e r m i n a r o n impuestos sobre m e r c a d e r í a s 
i m p o r t a d a s d e s d e otros Estados. 
C u a n d o la Cons t i tuc ión se a d o p t ó e n 1789, el G o b i e r n o Federa l o t o r g ó la 
a u t o r i d a d p a r a admin is t rar los impuestos, p o r q u e el C o n g r e s o ten ía el p o d e r d e "... 
i m p o n e r y r e c o l e c t a r impuestos, de rechos , p a g a r las d e u d a s y p rovee r el b ienes ta r 
c o m ú n y g e n e r a l d e los Estados Unidos". R e c o l e c t a r los impuestos era la 
r esponsab i l i dad d e los gob ie rnos d e c a d a es tado . 
Para p a g a r las d e u d a s d e la Guer ra Revo luc ionar ía , el C o n g r e s o impuso 
impues tos a destilerías, t a b a c o y el r a p é des t i lado , azúca r r e f i nada , carros, la v e n t a d e 
p r o p i e d a d e s , y diversos d o c u m e n t o s legales, pe ro los nuevos impuestos n o e r a n 
popu la res c o n m u c h o s segmen tos d e la p o b l a c i ó n . 
En 1794, un g r u p o d e granjeros a l sur-oeste d e Pensi lvania se opus ie ron 
f í s i camen te al impues to sobre el whiski, f o r zando al Presidente Wash ing ton a env iar 
t ropas Federales a suprimir la Rebel ión d e Whiski, m o s t r a n d o q u e el G o b i e r n o Federa l 
e s t a b a c o n v e n c i d o e n h a c e r sus d e leyes d e ingresos. 
D u r a n t e el e n f r e n t a m i e n t o c o n Francia mas t a r d e en 1790's. el G o b i e r n o Federa l 
impuso el pr imer impues to d i r ec to sobre casas, t ierra, esc lavos, y h a c i e n d a s . El 
impues to d i r ec to sobre h a c i e n d a s e ra el pr imer i m p u e s t o Federal . C u a n d o Thomas 
Jet ferson se el ig ió d e Presidente e n 1802, estos impuestos se a b o l i e r o n y por los próx imos 
10 años, n o h a b í a n i n g u n a ren ta in terna. 
La pr imer p r o p u e s t a p a r a un impues to al ingreso fy u n a h e r e n c i a imposi t iva) 
v ino d u r a n t e la Guer ra d e 1812 c o n t r a los br i tán icos. Para o b t e n e r d ine ro p a r a la 
G u e r r a d e 1812, e l Cong reso impuso los impuestos a l c o n s u m o y r e c o l e c t a r o n ingresos 
m e d i a n t e la emis ión d e bil letes d e la Tesorería. En 1815, impuestos al c o n s u m o h a b í a n 
sido impues tos sobre b ienes y m e r c a n c í a s d o m é s t i c a s y otros impuestos a las casas, 
esc lavos y tierras fue ron ap l i cados . El c o n g r e s o impuso un impues to ex t ra sobre el ron 
i m p o r t a d o p a r a desa len ta r su consumo. En 1817, el C o n g r e s o r e v o c ó estos impuestos, 
y p o r los próx imos 44 años, el G o b i e r n o n o r e c o l e c t ó ren ta in te rna . Los altos d e b e r e s 
d e a d u a n a y la v e n t a d e tierra p ú b l i c a e ran la f u e n t e p r inc ipa l d e ren ta . 
1.3.3. La Guerra Civil. 
Los n o r t e a m e r i c a n o s a p e n a s e s c a p a r o n d e los impuestos a la ren ta d u r a n t e la 
gue r ra c o n t r a los br i tán icos, c u a n d o fueron muy a f o r t u n a d o s d e pa r t i c i pa r en la gue r ra 
en t re los estados. M u c h a g e n t e sobre a m b o s lados d e la gue r ra civil sent ía q u e seria 
u n a corta d i spu ta . Para p a g a r p a r a la guer ra , el C o n g r e s o a p r o b ó el A c t o de l Ingreso 
d e 1861, lo c u a l t ra jo d e regreso los impuestos a l c o n s u m o e impus ie ron un impues to 
sobre ingresos personales. El impues to d e ingreso consistía e n 3% sobre todos los 
ingresos superiores a $800 al a ñ o . Este impues to sobre e l ingreso persona l e ra u n a 
n u e v a d i r e c c i ó n p a r a un sistema imposi t ivo Federa l q u o e s t a b a b a s a d o p r i n c i p a l m e n t e 
e n el i m p u e s t o sobre el c o m e r c i o exter ior y d e r e c h o s d e a d u a n a . Las insuf ic iencias 
de l impues to al ingreso e ran r e c o n o c i d a s r á p i d a m e n t e por el Congreso , y lo n u n c a se 
c o b r ó . 
Para el v e r a n o d e 1862 era c l a ro q u e la gue r ra civil seria l a rga . La d e u d a d e la 
Unión a s c e n d í a o $2 mi l lones cada d ía así como los costos de la gue r ra segu ían 
c r e c i e n d o . El I o d e Julio d e 1862, el Cong reso s a c ó nuevos impuestos a tar je tas d e 
juegos, pólvora, e m p l u m a , te legramas, hierro, cue ro , p ianos, yates, mesas d e bil lar, 
d rogas , med i c i nas pa ten tes , y whiski. M u c h o s d o c u m e n t o s lega les se g r a v a r o n , y los 
costos d e l i c e n c i a se c o b r a r o n p a r a casi t odas ¡as profesiones y c o m e r c i o s . 
La ley de 1862 guardó el impuesto personal d e ingreso, p e r o le agregaron varios 
c a m b i o s q u e son los ospec tos impor tan tes de l a c t u a l sistema impos i t ivo d e ingreso 
federa les . Los impuestos a i ingreso persona l e r a n c o n base a la c a p a c i d a d d e p a g o 
d e l con t r i buyen tes , y los ingresos ent re $600 dls. y $10,000 dls. se g r a v a r o n a 3%, los 
ingresos más al tos se g r a v a r o n a 5%. Los con t r i buyen tes p o d r í a n t o m a r u n a d e d u c c i ó n 
e s t á n d a r d has ta d e $600 dls. Las d e d u c c i o n e s f ue ron permi t idas e n el c a s o d e r e n t a 
d e casas, las r epa rac iones , pérd idas , y los otros impuestos pagados. Además, los 
impuestos e ran " retenidos d e s d e la fuen te " po r los pat rones. 
La n e c e s i d a d d e la ren ta Federa l d e c l i n ó s e v e r a m e n t e después d e la Gue r ra y 
la m a y o r í a d e los impuestos se r e v o c a r o n . Por 1868, la f u e n t e d e r e n t a p r inc ipa l d e 
G o b i e r n o f ue ron los impuestos sobre el l icor y el t a b a c o . Desde 1868 a 1913, cas i 90 
por c i e n t o d e t o d a la ren ta se c o b r ó d e s d e estas fuentes, y po r 1872, los impues tos a l 
ingreso se abo l i e ron . 
1.3.4. La 16° Enmienda. 
En 1894, se impuso u n a n u e v a m o d a l i d a d d e l impues to sobre el ingreso 
personal , y sería e f e c t i v o d e l I o d e Enero d e 1895 al I o d e Enero d e 1900. D i fe ren te al 
impues to anter ior d e ingreso, q u e usó el s istema d e va lor progresivo, este i m p u e s t o usó 
un sistema d e valor p l a n o d e 2% sobre t o d o el ingreso g r a v a b l e . En 1895, la S u p r e m a 
Co r t e d i c t a m i n ó q u e e l impues to al ingreso e ra un impues to d i r ec to y por lo t a n t o e ra 
incons t i tuc iona l , a d e m á s d e q u e no e r a r e c a u d a d o p r o p o r c i o n a l m e n t e según la 
p o b l a c i ó n e n c a d a es tado . Sin e m b a r g o , un n ú m e r o d e sucesos y las pol í t icas 
g u a r d a r o n e l p u n t o d e ingreso imposi t ivo c o m o un m e d i o p a r a con t ro la r la e c o n o m í a . 
Había depres iones en el ¡870's, 1880's y 1890's. Hab ía t a m b i é n una g r a n res is tencia a 
¡os impues tos al c o n s u m o . 
Las p ropues tas p a r a re incorpora r e l impues to d e ingreso e r a n i n t roduc idas por 
D ipu tados d e las áreas agrícolas, qu ienes no q u e r í a n un impues to Federa l sobre la 
p r o p i e d a d ; o t ro a p o y o p a r a un impues to d e ingreso v ino d e s d e uniones c o m e r c i a l e s y 
d e s d e la g e n t e c o n n e g o c i o s p e q u e ñ o s . Los f a b r i c a n t e s ricos a p o y a r o n a rance les al tos 
sobre m e r c a d e r í a s i m p o r t a d a s en los Estados Unidos. Ellos a r g u m e n t a r o n q u e un 
impues to d e ingreso c o n d u c i r í a al soc ia l ismo o c o m u n i s m o e n ese país. 
Los a r a n c e l e s al tos p e r m a n e c i e r o n d e s d e 1896 has ta 1910. La Guer ra d e l A c t o 
por el ingreso d e 1899 solicitó levar los f o n d o s p a r a respa lda r la G u e r r a Es tadoun idense 
Españo la m e d i a n t e la v e n t a d e ob l i gac iones , los impuestos sobre ins ta lac iones 
rec rea t i vas usadas por t r aba jado res , y los impuestos sobre lo c e r v e z a y e l t a b a c o se 
d o b l a r o n . Un impues to a l c h i c l e fue t a m b i é n impues to . El A c t o expi ró e n 1902. 
Por 1913, un to ta l d e 36 Estados ra t i f i ca ron la 1 óth Enmienda , h a c i é n d o l a p a r t e 
d e la Cons t i tuc ión . En O c t u b r e , el C o n g r e s o autor izó u n a n u e v a ley impos i t i va d e 
ingreso, u s a n d o el s istema d e valor progresivo y c o n base e n la c a p a c i d a d d e p a g o . 
M e n o s d e 1% d e la p o b l a c i ó n fue reque r ida p a r a p a g a r impues tos d e ingreso. La 
f o r m a 1040 se in t rodu jo c o m o una f o rma d e repor te e s t á n d a r d y, a u n q u e h a t e n i d o 
diversas m o d i f i c a c i o n e s , p e r m a n e c e en uso en la a c t u a l i d a d . 
Uno d e los p r o b l e m a s c o n la n u e v a ley d e ingreso impos i t ivo e ra c o m o def in i r 
"lícito" a l ingreso. El c o n g r e s o e n t o n c e s p r o m u l g ó una ley e n 1916 b o r r a n d o la p a l a b r a 
"lícita" d e s d e la de f i n i c i ón d e ingreso. C o m o resu l tado, los impuestos tuv ie ron q u e ser 
p a g a d o s sobre t o d o el ingreso, por igua l si era g a n a d o por med ios i legales. 
1.3.5. La Primer Guerra Mundial . 
La e n t r a d a d e los Estados Unidos en la p r imera gue r ra m u n d i a l a u m e n t ó la 
n e c e s i d a d d e la ren ta . La Renta d e A c t o d e 1916 impuso impuestos sobre h a c i e n d a s y 
exces ivas g a n a n c i a s d e n e g o c i o . El 1917 el presupuesto Federa l e ra casi igua l al va lor 
d e l p resupues to to ta l d e todos los años ent re 1791 y 1916. La Guer ra d e la Renta d e 
A c t o d e 1917 b a j o las exenc iones e i n c r e m e n t ó los impuestos. Los ingresos se 
i n c r e m e n t a r o n e n o r m e m e n t e d e $809 mil lones d e dó lares en 1917 a $3.6 bi l lones d e 
dó la res en 1918. 
O t ro a c t o d e ren fa pasó en 19)8, q u e c o m p i l ó todas ex is tente leyes imposi t ivas 
d e ingreso y g r a v ó ingresos d e mas d e $1 mil lones d e dó lares a un valor d e 77%. 
Todav ía ú n i c o 5% d e la p o b l a c i ó n tuvo q u e p a g a r impuestos al ingreso. La 
a c e p t a c i ó n p ú b l i c a de l impues to al ingreso e ra a y u d a d o por esfuerzos pa t r ió t i cos 
d u r a n t e la I o gue r ra mund ia l . La Secretar ía d e Impuestos usó h a b l a d o r e s púb l i cos 
vo luntar ios p a r a persuadi r la g e n t e Estadoun idense q u e p a g ó impuestos era su d e b e r 
p a t r i ó t i c o a p o y a r el esfuerzo d e guerra. Una t e r ce ra p a r t e de l c o s t o d e la gue r ra era 
p a g a d o por los impuestos. 
El a u g e d e los n e g o c i o s d u r a n t e los 1920's y c o n la e c o n o m í a b a s t a n t e c r e c i d a , 
la r e c o l e c c i ó n d e l impues to al ingreso t a m b i é n c rec ió . Sin e m b a r g o , en O c t u b r e , 1929, 
la bo lsa estal ló, m a r c a n d o el c o m e n z a r d e la más g r a n d e d e p r e s i ó n e n la historia d e la 
n a c i ó n d e Estados Unidos. El G o b i e r n o p ron to g a s t a b a más d i n e r o d e l q u e e s t a b a 
s iendo c o b r a d o . En 1932, solo $1.5 bi l lones d e dólares se h a b í a n c o b r a d o , 
c o m p a r a d o s c o n los $5.5 bil lones d e dó lares d e 1920. Para c o b r a r más ren ta , el 
C o n g r e s o p a s ó el A c t o Imposi t ivo d e 1932, q u e l e v a n t ó la tar i fa impos i t i va y r e b a j ó los 
niveles d e e x e n c i ó n . 
Después q u e los ingresos por impuestos l l egaron a se u n a f i jac ión p e r m a n e n t e 
en la v i d a d e los Estados Unidos, las guerras p r o b a r o n ser el c a t a l i z a d o r p r inc ipa l de l 
i n c r e m e n t o d e los impuestos. Los impuestos fue ron i n c r e m e n t a d o s p a r a p a g a r las dos 
guerras mund ia les , la Guer ra d e Korea y la Gue r ra d e V i e t n a m . Los impues tos fue ron 
i n c r e m e n d a d o s t a m b i é n e n t i empos d e la G r a n Depres ión E c o n ó m i c a d e 1930 p a r a 
p a g a r e l g r a n a u m e n t o de l gas to g u b e r n a m e n t a l . 
1.3.6. El Seguro Social. 
El e s t a d o d e la e c o n o m í a d u r a n t e la G r a n Depres ión c o n d u j o a l pasa je de l 
Seguro Socia l a c t u a r e n 1935. Esta ley p r o v e y ó d e p a g o s c o n o c i d o s c o m o " 
c o m p e n s a c i ó n d e d e s e m p l e o " a los t r a b a j a d o r e s q u i e n p e r d i e r a n sus t raba jos . Las 
otras secc iones d e l A c t o d i e ron as is tencia p ú b l i c a a los a n c i a n a , los neces i t ados , los 
i n c a p a c i t a d a , y a meno res seguros. Ai pr inc ip io , estos p r o g r a m a s e r a n f i n a n c i a d o s por 
un \% d e impuestos p a g a d o s por a m b o s pa t rones y los e m p l e a d o s , sobre los pr imeros 
$3,000 dó la res d e sueldo d e l e m p l e a d o . El va lor imposi t ivo y la base d e jorna l se h a 
a u m e n t a d a m u c h o d e s d e en tonces , c o m o tene r los p r o g r a m a s sociales q u e son 
a p o y a d o s p o r este impues to . 
1.3.7. La Segunda Guerra Mundial. 
El ingreso de l sistema imposi t ivo f ede ra l e ra a f e c t a d o s i gn i f i ca t i vamen te por la 
s e g u n d a guer ra mund ia l . El A c t o d e la Renta d e 1941 b a j ó las e x e n c i o n e s a sus niveles 
m á s inferiores d e e x e n c i ó n e i n c r e m e n t ó los impuestos sobre g a n a n c i a s excesivas 
a p o y a n d o al esfuerzo d e guer ra . Esta ley a u m e n t ó ren ta in te rna d e s d e $1.6 bi l lones d e 
dó lares en 1933 a $7.4 bi l lones d e dó lares e n 1941, y po r 1945, la ren ta d e r e c a u d a d a 
h a b i a c r e c i d o a $45 bi l lones d e dólares. 
Los c a m b i o s e n leyes imposi t ivas h ic ieron más q u e s i m p l e m e n t e a u m e n t a r las 
rentas. Ellos e x p a n d i e r o n la b a s e t r ibutar ia p a r a incluir t odos los t r a b a j a d o r e s p e r o 
m e n o s a los d e mas b a j o p a g o . Entre 1939 y 1945, el n ú m e r o d e con t r i buyen tes c r e c i ó 
d e s d e 4 mil lones a 43 mil lones. Duran te la guer ra , los otros c a m b i o s se h i c ie ron a l 
s is tema imposi t ivo. En 1943, los pa t rones re tendr ían impuestos a sus e m p l e a d o s , c o m o 
se hizo d u r a n t e la guer ra civil. Un a ñ o luego, la d e d u c c i ó n e s t á n d a r d se c r e ó p a r a 
s impl i f icar cifras imposi t ivas p a r a esos c o n ingresos anua les d e b a j o $5,000 dó lares . 
1.3.8. Los Desarrollos Recientes. 
Después d e la guerra , el Cong reso siguió el m o d e l o usual d e r e d u c c i ó n d e 
impuestos . Sin e m b a r g o , las r e d u c c i o n e s e ran modes tas a c a u s a d e l i n c r e m e n t o d e 
p r o g r a m a s sociales. En 1950, la c o b e r t u r a d e segu r i dad social se e x p a n d i ó p a r a incluir 
las personas e m p l e a d a s por c u e n t a p rop ia , q u e a u m e n t a r o n a m b o s la b a s e t r ibutar ia y 
las rentas to ta les c o b r a d a s . 
La A g e n c i a d e Impuestos se r e n o m b r ó la Secretar ia d e Impuestos (IRS) e n 1953, 
s igu iendo u n a reo rgan i zac ión d e su func ión . El n u e v o n o m b r e se el igió p a r a a c e n t u a r 
el serv ic io d e su t raba jo . Por 1959, el IRS l legó a ser la c o n t a b i l i d a d más g r a n d e d e 
m u n d o , r e c o l e c t o r d e impuestos, y o r g a n i z a c i ó n p r o c e s a d o r a d e fo rmas. Las 
c o m p u t a d o r a s se usaron p a r a simpli f icar su t r a b a j o y me jo ra r el serv ic io a 
con t r i buyen tes . En 1961, el C o n g r e s o c reó una ley q u e requ ie re q u e c o n t r i b u y e n t e s 
ind iv iduales usen su n ú m e r o d e seguro soc ia l c o m o u n a f o r m a d e i d e n t i f i c a c i ó n 
impos i t iva . Por 1967, t o d o el n e g o c i o y las cifras imposi t ivas personales e ran 
m a n e j a d a s por e l sistema d e c o m p u t a d o r a . 
Más t a r d e en 1960, el IRS h a b í a desar ro l lado un m é t o d o c o m p u t a r i z a d o p a r a 
se lecc i ona r cifras imposi t ivas p a r a ser e x a m i n a d a s . Este a v a n c e t é c n i c o hizo la 
s e l e c c i ó n d e cifras m á s un i formes y más justas a l c o n t r i b u y e n t e . 
D e s d e q u e el IRS fue recons t ru ido e n 1954, las e n m i e n d a s se h a n p a s a d o s 
p e r i ó d i c a m e n t e . Un c o n j u n t o i m p o r t a n t e d e c a m b i o s se d ie ron lugar e n la Re fo rma 
d e 1969, q u e redu jo la tari fa imposi t iva d e ingresos l a n t o p a r a indiv iduos c o m o p a r a 
f u n d a c i o n e s pr ivadas. El A c t o E c o n o m i c o Imposi t ivo d e R e c u p e r a c i ó n d e 1981 
c o n t i e n e g r a n d e s r e d u c c i o n e s en las tarifas ap l i cab les . El ob je t i vo p r i nc ipa l d e l A c t o 
Imposi t ivo d e Re fo rma d e 1984 fue reduc i r los déf ic i ts presupuestar ios a fin d e asegura r 
la r e c u p e r a c i ó n e c o n ó m i c a . Los objet ivos ad ic iona les e s t a b a n p a r a asegura r q u e 
todos los con t r i buyen tes p a g a r a n una p a r t e justa d e impuestos, p a r a re fo rmar la 
t r i bu tac i ón d e ingreso i n te rnac iona l , y p a r a me jo ra r la adm in i s t r ac i ón y e f i c i e n c i a de l 
s istema imposi t ivo. 
El 22 d e O c t u b r e d e 1986, el Presidente R e a g a n f i rmó en la ley el A c t o Imposi t ivo 
d e Re fo rma d e 1986, una d e los re formas d e más la rgo a l c a n c e de l s istema impos i t ivo 
d e Estados Unidos d e s d e la a d o p c i ó n de l impues to a l ingreso o a la ren ta . En un 
i n t en to d e p e r m a n e c e r el impues to sobre la ren ta e n f o r m a neut ra l , este a c t o 
p r e t e n d i ó c a p t a r $120 bi l lones en la t r i bu tac ión d e c o r p o r a c i o n e s y u n a d i sm inuc ión 
c o r r e s p o n d i e n t e en la t r i bu tac i ón a personas físicas sobre un pe r íodo d e c i n c o años. 
Lo q u e p a r e c i ó a s imple vista ser u n a t r ad i c i ón n u e v a , e n f o r m a a n u a l los a c t o s 
imposi t ivos q u e c o m e n z a r o n e n 1986, c o n t i n u a r o n en '87, '88, '89 y '90. El a c t o d e 1990, 
mostró un n ú m e r o d e provisiones sustantivas, sin e m b a r g o fue p e q u e ñ o en 
c o m p a r a c i ó n c o n el a c t o d e 1986. Lo q u e t ra jo el a c t o d e 1990 fue el i n c r e m e n t o d e 
los impuestos a los ricos. 
En Agos to 10 d e 1993, el Presidente C l in ton f i rmó El A c t o d e C o n c i l i a c i ó n de 
1993 e n la ley. El p r i nc ipa l p ropós i to e ra reduc i r po r a p r o x i m a d a m e n t e $496 bi l lones el 
dé f ic i t f e d e r a l q u e se a c u m u l a r í a n d e o t ra m a n e r a en los años f iscales 1994 a 1998. 
En Agos to 5 d e 1997, el Presidente Cl in ton f i rmó el A c t o d e Desag rav io d e 
Con t r i buyen tes d e 1997. El a c t o inc luyó $152 bi l lones en r e d u c c i o n e s imposit ivas, u n a 
d i sm inuc ión en el impues to a g a n a n c i a s d e c a p i t a l p a r a las personas físicas, un c r é d i t o 
d e $500 por n iño, i nc luyó los incent ivos imposit ivos p a r a la e d u c a c i ó n , en t re otras. 
En Junio 7 de l 2001, el Presidente G e o r g e W. Bush f i rmó el A c t o d e C r e c i m i e n t o 
E c o n ó m i c o y Desagrav io Imposi t ivo d e 2001. El a c t o inc luyó una v a r i e d a d d e 
r e d u c c i o n e s imposi t ivas y o f rec ió benef ic ios a u n a g r a n g a m a d e con t r i buyen tes 
m e d i a n t e provisiones d e d e s a g r a v i o q u e inc luyeron: las pare jas c a s a d a s ; las fami l ias 
c o n niños, qu ienes rec ib i r ían r educc i ones imposi t ivas p a r a la e d u c a c i ó n , gas tos 
m é d i c o s d e los hijos, y otros gastos; las mad res solteras: y semiors. El a c t o t a m b i é n 
i nc luyó r e d u c c i o n e s imposi t ivas q u e e l im inaron el p a g o d e impuestos a fami l ias enteras . 
CAPÍTULO 2 
NECESIDAD DE UN SISTEMA IMPOSITIVO 
Los sistemas imposit ivos t i enen c o m o p r i nc ipa l f i n a l i d a d el p r o p o r c i o n a r a l Estado 
las fuentes suf ic ientes p a r a suf ragar el gas to púb l i co , y esto se log ra a t ravés d e la 
r e c a u d a c i ó n . 
Una a c t i v i d a d q u e l leva a c a b o el Estado en la impos ic ión , a d m i n i s t r a c i ó n y 
r e c o l e c c i ó n d e los g r a v á m e n e s o con t r i buc iones es p o r m e d i o d e la r e c a u d a c i ó n . El 
Estado requ ie re d e a u t o n o m í a y l ibre d ispos ic ión e n la i m p l e m e n t a c i ó n y 
a d m i n i s t r a c i ó n d e la po l í t i ca f iscal, c o n el fin d e c o n t a r c o n los f ondos suf ic ientes q u e le 
p e r m i t a n h a c e r f ren te a sus p r o b l e m a s sociales. 
El t é rm ino Estado, t a n t o e n M é x i c o c o m o e n Estados Unidos, es el e n t e 
c o m p u e s t o p o r la Fede rac ión , Ent idades Federa t ivas y Mun ic ip ios o C o n d a d o s . 
M é x i c o , den t r o d e su sistema pol í t ico, c u e n t a c o n 31 es tados y un Distrito Federa l , 
s iendo este ú l t imo la c a p i t a l d e la n a c i ó n . A su vez Estados Unidos d e N o r t e a m é r i c a es 
u n a r e p ú b l i c a f e d e r a l d e 50 estados, s iendo Wash ing ton , Distrito d e C o l u m b i a , su 
c a p i t a l . 
Por su p a r t e son Ent idades Federat ivas, los Estados q u e f o r m a n p a r t e d e l P a c t o 
Federa l y los q u e por m e d i o d e sus tesoros o entes f inanc ieros se e n c a r g a n d e regu la r y 
admin is t rar los tr ibutos loca les, f i n a l m e n t e los Munic ip ios, q u e son d e n t r o d e u n a 
c i r cunsc r i pc ión territorial los q u e e n m a r c a n a las e n t i d a d e s f ede ra t i vas y e n d o n d e por 
m e d i o d e los A y u n t a m i e n t o s e f e c t ú a n la a c c i ó n h a c e n d a r í a . 
Tanto p a r a la Fede rac ión c o m o p a r a las e n t i d a d e s fede ra t i vas y Munic ip ios , el 
c o n c e p t o d e r e c a u d a c i ó n y d isposic ión d e los ingresos q u e se o b t i e n e n por m e d i o d e 
los p r o c e d i m i e n t o s f iscales es d e vi tal i m p o r t a n c i a , y a q u e e n m u c h o d e esto d e p e n d e 
el desarro l lo d e la reg ión. 
La impos ic ión , f isca l izac ión y r e c a u d a c i ó n d e los tr ibutos, es y será un t e m a 
cont rovers ia ! en t re los en tes d e gob ie rno , y a q u e c a d a u n o (Federac ión , Estados y 
Munic ip ios) p r e t e n d e n a c t u a r c o n p í e n a l i be r tad o l v i d a n d o la n e c e s i d a d c i u d a d a n a , 
c o n el fin d e lograr el desarrol lo reg iona l . Los g r a v á m e n e s surgen reg iona l i zados , lo 
q u e p e r m i t e f o m e n t a r la fuerza e c o n ó m i c a y e l e m p o b r e c i m i e n t o d e otras. Esta 
reg iona l i zac ión impos i t i va se fue m i n i m i z a n d o a t ravés d e los p a c t o s federa les e n los 
q u e se c e d i ó o u t o n o m í a l oca l p a r a q u e la F e d e r a c i ó n real izara la f u n c i ó n y se 
p a r t i c i p a r a en f o r m a p r o p o r c i o n a l d e lo r e c a u d a d o a los d e m á s entes de l g o b i e r n o . 
Para p o d e r h a b l a r d e po l í t i ca f iscal y sus c o n s e c u e n c i a s en eí federa l i smo, h a y 
q u e d e t e n e r n o s a anal izar los e fec tos q u e ésta h a p r o v o c a d o en la m a s a 
c o n t r i b u y e n t e , pues to q u e c u a l q u i e r m o d i f i c a c i ó n e n el á m b i t o t r ibutar io a f e c t a las 
dec is iones, y a sea p a r a invertir, g e n e r a r fuentes d e t r a b a j o o p r o m o v e r la inversión 
ex t ran je ra . 
Los p a c t o s federa les sobre la admin i s t rac ión d e los g r a v á m e n e s , e n M é x i c o 
p r o v o c a n u n a c o n s t a n t e m o d i f i c a c i ó n en el c u m p l i m i e n t o y adm in i s t r ac i ón d e los 
tr ibutos d i rec tos e ind i rectos, lo q u e ha p r o p i c i a d o un a m b i e n t e d e c o m p l e j i d a d e n su 
c u m p l i m i e n t o . El t e m a d e los impuestos se ha c o n s i d e r a d o c o r n o u n a n o v e d a d e n la 
c i u d a d a n í a , c u a n d o los instrumentos tr ibutarios n a c e n y se desarro l lan d e s d e e l 
m o m e n t o e n q u e un g r u p o d e personas unen sus esfuerzos p a r a la rea l i zac ión d e una 
f i n a l i d a d soc ia l y a l gu ien o e n su caso a lgunos se e n c a r g a n d e l levar a c a b o la rec to r ía 
d e la c o m u n i d a d , su admin i s t rac ión o cua lqu ie r o t r a a c t i v i d a d q u e sea e n el b e n e f i c i o 
d e la c o l e c t i v i d a d . 
Si o b s e r v a m o s el o r igen de l h o m b r e y la fami l ia , d e b e m o s d e s t a c a r q u e a lgunos 
por su j u v e n t u d , po r su fuerza o rudeza son los e n c a r g a d o s d e l levar a c a b o la f u n c i ó n 
q u e p e r m i t a la a l i m e n t a c i ó n , e l vest ido y la h a b i t a c i ó n , otros po r su e x p e r i e n c i a serán 
los q u e dir i jan a los q u e e f e c t ú a n las tareas antes m e n c i o n a d a s . Si esto lo 
e n m a r c a m o s en el c o n t e x t o a c t u a l y en el á m b i t o imposi t ivo, lo anter ior se t r a d u c e e n 
el sen t ido d e lo q u e se o b t i e n e por la e x p e r i e n c i a se c o n s i d e r a c o m o un p a g o p o r la 
a c t i v i d a d desa r ro l l ada y q u e c o n f o r m e a la c o m u n i d a d c r e c e , los d i r igentes r e q u i e r e n 
d e un p resupues to p a r a l levar a c a b o los ob je t ivos sociales. Este p resupues to p a r a q u e 
se ejerza requ ie re a su vez d e fondos q u e lo c u b r a n y uno d e los inst rumentos q u e el 
es tud io utiliza son los tr ibutos; por m e d i o d e estos es pos ib le f i nanc ia r las a c t i v i d a d e s , 
a d e m á s q u e pe rm i t e la d is t r ibuc ión d e la r iqueza. 
El e s t a d o p o s e e d i ferentes reng lones f inanc ieros q u e p r o p i c i a n la g e n e r a c i ó n d e 
ingresos y u n o d e ellos, es el q u e c o r r e s p o n d e a los recursos tr ibutar ios. En el á m b i t o d e 
las f inanzas púb l i cas el recurso t r ibutar io desarro l la c a d a vez más un p a p e l i m p o r t a n t e 
e n los ingresos q u e g e n e r a el e s t a d o p a r a h a c e r f ren te a l gas to . Los recursos 
imposi t ivos son un f a c t o r i m p o r t a n t e en el desarro l lo persona l y d i n á m i c o de l 
c o n t r i b u y e n t e , y a q u e éste al conver t i rse en sujeto d e la o b l i g a c i ó n t r ibutar ia p a r t i c i p a 
c o n su ingreso e n el gas to p ú b l i c o y su omis ión i m p i d e la rea l i zac ión d e las m e t a s 
sociales, pues to q u e estas no se a l c a n z a n por fa l ta d e recursos e c o n ó m i c o s . 
Las f inanzas púb l i cas p r e t e n d e n g e n e r a r el ingreso suf ic iente p a r a q u e se 
su f rague e l gas to p ú b l i c o e n b e n e f i c i o d e la c o l e c t i v i d a d . En otros té rminos lo 
p o d e m o s t raduc i r e n a l u m b r a d o , p a v i m e n t a c i ó n , d rena je , s e g u r i d a d p ú b l i c a , e n u n a 
p a l a b r a b ienestar social. Para q u e esto se logre, se requ iere d e fuentes d e 
f i n a n c i a m i e n t o q u e pe rm i tan su desarrol lo. 
Un m e d i o sano d e f i nanc iam ien to son p rec i samen te los recursos tributarios, ya 
q u e la r e c a u d a c i ó n es p r o d u c t o d é l a g e n e r a c i ó n d e la r iqueza in terna d e los 
c i u d a d a n o s , sin la n e c e s i d a d d e aludir a instrumentos q u e a f e c t e n la pol í t ica ex terna, 
po r lo q u e e l recurso tr ibutario es c a d a vez mas uti l izado. 
1.1. SISTEMA POLÍTICO 
El g o b i e r n o federa l t a n t o e n M é x i c o c o m o en Estados Unidos d e Nor teamér i ca , 
c u e n t a c o n tres poderes: Ejecutivo, Legislativo y Judicial . El Congreso d e la Unión es el 
ó r g a n o e n q u i e n se depos i ta el p o d e r legislativo federa l e n Méx ico , y esta i n t e g r a d o 
po r representantes electos y d iv id ido e n dos c á m a r a s , una d e d i p u t a d o s 
(Representantes de l Pueblo) y otra d e senadores (Representantes d e las en t i dades 
federat ivas) , q u e den t ro de l pr inc ip io d e c o l a b o r a c i ó n d e poderes es tab lec idos e n la 
Const i tuc ión, realiza p r imord ia lmen te las func iones d e e l a b o r a c i ó n d e la ley y el con t ro l 
po l í t i co sobre el ó r g a n o legislativo. El Poder Ejecut ivo t iene la f a c u l t a d d e e jecu ta r las 
leyes fiscales y p roveer en la esfera admin is t ra t iva a su e x a c t a observanc ia , y esta 
d e p o s i t a d o e n un solo indiv iduo, el Presidente d e los Estados Unidos Mex icanos . Por 
ú l t imo t r a tándose de l Poder Judicial , su e jerc ic io se depos i ta e n la Suprema Cor te d e 
Justicia, e n los Tribunales Co leg iados d e Circuito, Tribunales Unitarios a'e Circui to y e n los 
juzgados d e Circui to, y su func ión pr inc ipa l es la d e ap l i ca r las leyes a los casos 
conc re tos admin is t rando así la justicia; es decir , p r o t e g e las garant ías indiv iduales 
es tab lec idas e n la misma Car ta M a g n a , in terpreta y a p l i c a la ley sobre casos 
conc re tos , y p r o p o r c i o n a un equi l ibr io ent re los Poderes Ejecut ivo y Legislativo. 
En los Estados Unidos d e N o r t e a m é r i c a el p o d e r legis lat ivo se e n c u e n t r a 
r e p r e s e n t a d o por El Congreso , mismo q u e c o n s t a d e dos c á m a r a s : Senadores y los 
Represen tan tes d e la Casa . La C á m a r a d e Senadores esta f o r m a d a por 100 
ind iv iduos, dos e leg idos por c a d a es tado . El t o ta l d e los m i e m b r o s d e la c a s a son 435; 
el n ú m e r o d e represen tan tes e lec tos d e c a d a e s t a d o d e p e n d e d e su p o b l a c i ó n . A) 
i g u a l q u e M é x i c o , todos los adu l tos d e 18 años y mayores t i enen d e r e c h o d e vo ta r . El 
Poder Ejecut ivo es responsab le d e h a c e r cump l i r la ley d e los Estados Unidos d e 
N o r t e a m é r i c a y la Polí t ica Extranjera, y esta r e p r e s e n t a d o por el Pres idente d e la 
Repúb l i ca . D e b a j o d e l Presidente hay un n ú m e r o d e d e p a r t a m e n t o s d e l servicio civil, 
cuyas d i r igentes son n o m b r a d o s c o m o El G a b i n e t e , y real izan e l rol consu l t i vo p a r a el 
p res iden te . F ina lmente e l Poder Jud ic ia l es un sistema d e cor tes e n c a b e z a d a s por la 
S u p r e m a Co r t e d e los Estados Unidos, y sus func iones son a p e l a r asuntos re ferentes a la 
ley y a l h e c h o , así c o m o juzgar la c o n s t i t u c i o n a l i d a d d e la ley e n a p e l a c i o n e s d e cor tes 
inferiores. 
La Const i tuc ión , c o m o pr imer e l e m e n t o e n la es t ruc tura jur íd ica t r ibutar ia 
f e d e r a l p a r a a m b o s países, Figura 1.1, seña ia la o b l i g a c i ó n de l c i u d a d a n o d e cont r ibu i r 
a l gas to p ú b l i c o , así c o m o el d e r e c h o d e la a u t o r i d a d f e d e r a l d e r e c o l e c t a r esos 
recursos. La C a r t a M a g n a d e M é x i c o en su a r t ícu lo 31, f r a c c i ó n IV e s t a b l e c e la 
o b l i g a c i ó n d e t o d o m e x i c a n o cont r ibu i r a l sos ten imiento d e l gas to p ú b l i c o d e la 
F e d e r a c i ó n , Distrito Federa l , Estados y Munic ip ios e n q u e res idan e n f o r m a p r o p o r c i o n a l 
y e q u i t a t i v a . En el ar t ícu lo 1 pr imero, s e c c i ó n 8, c láusu la 1 d e la Cons t i t uc ión d e los 
Estados Unidos e s t a b l e c e el d e r e c h o de l C o n g r e s o p a r a c o l o c a r y r e c o l e c t a r impuestos 
y d e r e c h o s p a r a p a g a r d e u d a s , p roveer a la De fensa y b ienes ta r g e n e r a l d e los 
Estados Unidos. 
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Figura 1.1 Estructura Jurídica Tributaria Federal 
La F e d e r a c i ó n y p a r a estos e f e c t o s d e este es tud io es a su vez el Poder 
Ejecut ivo, el q u e a t ravés d e la Secretar ia d e H a c i e n d a y C réd i t o fSHCP) Púb l ico l leva a 
c a b o la t a r e a impos i t i va en M é x i c o ( A p é n d i c e A). La SHCP t iene c o m o ob je t i vo 
p r o p o n e r es t ra teg ias en ma te r i a f i nanc ie ra , e c o n ó m i c a , social , f iscal, b a n c a r i a , d e 
divisas y d e prec ios y tarifas d e b ienes y servicios d e l sec tor p ú b l i c o e n c o o r d i n a c i ó n 
c o n las áreas co r respond ien tes ; asimismo, p r o p o n e r pol í t icas d e desarro l lo y la 
e l a b o r a c i ó n d e estudios p a r a c o n o c e r la s i tuac ión e c o n ó m i c a y social , n a c i o n a l e 
i n te rnac iona l , c o n el p ropós i to d e en r i quece r y q p o r t a r e l emen tos p a r a la p a r t i c i p a c i ó n 
q u e le c o r r e s p o n d a a la Secretar ía y a sus e n t i d a d e s c o o r d i n a d a s , e n la f o r m u l a c i ó n 
d e l Plan N a c i o n a l d e Desarrol lo y d e los p r o g r a m a s sector ia les, reg iona les y espec ia les 
q u e se d e t e r m i n e n , así c o m o p a r a con t ro la r y eva lua r el desarro l lo y a c t u a l i z a c i ó n d e 
los mismos. 
A part i r d e l p r imero d e julio d e 1997 surge el Servicio d e Admin i s t rac ión Tributar ia 
(SAT) c o m o un ó r g a n o d e s c o n c e n t r a d o d e la Secretar ía d e H a c i e n d a y C r é d i t o 
Públ ico, c o n c a r á c t e r d e a u t o r i d a d fiscal c o n a t r i buc iones y f a c u l t a d e s v i n c u l a d a s c o n 
la d e t e r m i n a c i ó n y r e c a u d a c i ó n d e las con t r ibuc iones federa les q u e hasta a h o r a ha 
e je r c i do la Subsecretar ía d e Ingresos, q u e tend rá por ob je to r e c a u d a r los impuestos 
federa les y otros c o n c e p t o s dest inados a cubrir los gastos previstos en el presupuesto 
d e egresos d e la Federac ión, p a r a lo cua l gozará d e a u t o n o m í a . 
El D e r e c h o federa l tr ibutario d e Estados Unidos es p r o m u l g a d o por el cong reso y 
p u b l i c a d o e n el C ó d i g o Fiscal d e 1986 (Infernal Revenue C o d e ) . Regulac iones 
p r o m u l g a d a s por el D e p a r t a m e n t o de l Tesoro const i tuyen las in te rpre tac iones de l 
G o b i e r n o Federal de l C ó d i g o Fiscal ( A p é n d i c e B). La Secretaría d e Impuestos (Infernal 
Revenue Service), u n a división de l D e p a r t a m e n t o de l Tesoro, admin is t ra el d e r e c h o 
federa l tr ibutario. El IRS es responsable d e de te rminar , g ravar y r eco lec ta r el impues to 
sobre la ren ta y otros impuestos d e los Estados Unidos. Este ingreso p rov iene d e rentas 
d e co rpo rac i ones y personas físicas, impuestos sobre el c o m e r c i o exterior, impuestos 
sobre el consumo , impues to sobre sucesiones y donac iones , impues to sobre ventas, así 
c o m o el impues to re ten ido por e m p l e a d o r e s de l sistema de l Seguro Social. 
1.2 EL FEDERALISMO EN M É X I C O 
El federa l ismo m e x i c a n o se dist ingue d e sistemas aná logos por ser 
e m i n e n t e m e n t e central is ta, en vir tud d e una he renc ia co lon ia l q u e se h a p r o l o n g a d o 
hasta las postrimerías de l siglo XX. No obs tan te c u e n t a c o n parámet ros i nnovadores a 
part ir d e las tres c o n v e n c i o n e s nac iona les fiscales, ins taurándose el m o d e r n o e s q u e m a 
d e la Ley de l Impuesto sobre la Renta, q u e se p e r m u t a d e una f o r m a cedu la r a un 
m o d e l o híbr ido d e cedu la r i zac ión y g loba l i zac ión l uego d e 1964. 
Asimismo, en este siglo se d e j a atrás el sistema cedu la r , ins ta lándose po r más d e 
30 años el pr imer impuesto g e n é r i c o e n c a s c a d a d e n o m i n a d o Ingreso sobre 
Mercant i les , has ta el e s t a b l e c i m i e n t o de l Sistema N a c i o n a l d e C o o r d i n a c i ó n Fiscal c o n 
el d e c r e t o d e u n impues to a l c o n s u m o más m o d e r n o y d e c o r t e e u r o p e o d e n o m i n a d o 
Impues to a l Valor A g r e g a d o (IVA), q u e h a resu l tado ser uno d e los p r inc ipa les 
c o n c e p t o s d e r e c a u d a c i ó n . 
La f e d e r a c i ó n , c u e n t a c o n un m e c a n i s m o n a c i o n a l d e c o o r d i n a c i ó n e n a l 
r e c a u d a c i ó n y d is t r ibuc ión d e la r iqueza, es un n o v e d o s o s istema d e C o n v e n i o s d e 
C o l a b o r a c i ó n Admin is t ra t iva d o n d e la f isca l izac ión f e d e r a l es a p o y a d a por los Estados 
y la v ig i l anc ia sobre estos se real izará por p a r t e d e la F e d e r a c i ó n misma. El Sistema 
N a c i o n a l d e C o o r d i n a c i ó n Fiscal fue c r e a d o p a r a e l iminar la c o m p e t e n c i a en t re el 
g o b i e r n o y el i n c r e m e n t o d e la p r o d u c t i v i d a d d e le s istema fiscal. El s istema fue 
c r e a d o m e d i a n t e a c u e r d o s voluntar ios ent re los Estados y sus Munic ip ios c o n el 
G o b i e r n o Federa l , c o n el c u a l ellos o b t i e n e n a c a m b i o d e los ingresos fede ra les y a la 
r e n u n c i a d e ellos, el d e r e c h o d e g rava r ciertas a c t i v i d a d e s en su territorio. 
A c t u a l m e n t e en M é x i c o c o n e l c a m b i o d e g o b i e r n o d e l Part ido Revo luc ionar io 
Inst i tucional (PRI) a l Par t ido A c c i ó n N a c i o n a l (PAN) el p u e b l o esta t r a t a n d o q u e 
i n c r e m e n t a r su c r e d i b i l i d a d e n el s istema fiscal. El n u e v o g o b i e r n o es ta p r e s e n t a n d o 
u n a re fo rma f iscal c u y a f i na l i dad será c rear un sistema t r ibutar io s imple , e n el q u e el 
c o s t o p a r a el c o n t r i b u y e n t e por el c u m p l i m i e n t o d e sus o b l i g a c i o n e s f iscales sea 
r a z o n a b l e y h a y a segu r i dad jur íd ica, es dec i r , q u e r e c i b q la g a r a n t í a q u e u n a vez q u e 
c u m p l a c o n el p a g o n o sela m o l e s t a d o ni a m e n a z a d o . Una c o n d i c i ó n p a r a q u e se 
a p r u e b e la r e fo rma f iscal es q u e inc luya la o b l i g a c i ó n d e a u m e n t a r s u s t a n c i a l m e n t e el 
gas to d i r ig ido a c o m b a t i r la pob reza , a la e d u c a c i ó n y a la salud. D u r a n t e la 
c a m p a ñ a su c a m p a ñ a , el a c t u a l p res iden te V i c e n t e Fox, o f r ec i ó mater ia l i zar lo q u e e n 
la admin i s t rac ión d e Ernesto Zedil lo n o pasó d e ser u n a a t r a c t i v a p r o m e s a . La r e f o r m a 
f iscal in tegra l , d i jo Fox, inc lu i rá u n a d rás t i ca s imp l i f i cac ión t r ibutar ia, el c o m b a t e a la 
evas ión, la i nco rpo rac ión d e la e c o n o m í a in formal al sistema d e t r i bu tac ión y h a c e r 
más e f i c i en te el gas to púb l ico , pero esto esta todav ía e n discusión al día d e hoy. 
1.3 EL FEDERALISMO EN ESTADOS UNIDOS DE A M É R I C A 
C o n el fin d e remed ia r los de fec tos d e los artículos (o, e n pa labras d e la 
Cons t i tuc ión d e 1787, "crear una un ión más per fec ta" ) , G e o r g e Washington, A lexande r 
Hami l ton, James Mad ison y otros líderes nacional istas exhor ta ron a los estados a env ia r 
d e l e g a d o s a una c o n v e n c i ó n const i tuc iona l c o n v o c a d a e n la c i u d a d d e Fi ladelf ia e n 
m a y o d e 1787. Fue, na tu ra lmente , esa c o n v e n c i ó n la q u e p rodu jo la Cons t i tuc ión d e 
Estados Unidos. 
Los redac to res d e la Const i tuc ión rechaza ron t a n t o el m o d e l o d e g o b i e r n o 
c o n f e d e r a l c o m o el unitar io. En c a m b i o , basaron el n u e v o gob ie rno n o r t e a m e r i c a n o 
e n u n a teoría e n t e r a m e n t e nueva : el federa l ismo. En una c o n f e d e r a c i ó n , los estados 
m iembros const i tuyen la unión. Los estados siguen s iendo soberanos y los hab i t an tes 
son c i u d a d a n o s d e sus respect ivos estados, no de l gob ie rno nac iona l . Por el o t ro l ado , 
e n un sistema unitar io, el gob ie rno nac iona l es soberano , y los estados, si es q u e existen, 
son m e r a m e n t e brazos administrat ivos del gob ie rno centra l . En el s istema f e d e r a l 
n o r t e a m e r i c a n o , el p u e b l o conserva su soberanía bás ica y d e l e g a ciertos pode res al 
g o b i e r n o n a c i o n a l y reserva otros poderes p a r a los estados. Los hab i t an tes son 
c i u d a d a n o s t a n t o de l gob ie rno genera l c o m o d e sus respect ivos estados. 
Esta b reve historia es i m p o r t a n t e por dos razones. Primero, el s istema f e d e r a l 
n o r t e a m e r i c a n o no se t ra ta s imp lemente d e una jerarquía descen t ra l i zada . Los 
es tados no son un idades administrat ivas q u e so lamente existen p a r a poner e n v igor las 
pol í t icas d e un g o b i e r n o cen t ra l . Los es tados son cons t i tuc iones pol í t icas t o t a l m e n t e 
f unc iona les po r su p r o p i o d e r e c h o , f a c u l t a d o s por el p u e b l o n o r t e a m e r i c a n o p a r a 
fo rmu la r u n a ex tensa g a m a d e polí t icas p a r a sus propios c i u d a d a n o s . 
Segundo , los r edac to res d e la Cons t i tuc ión a n t i c i p a r o n q u e los es tados serían los 
pr inc ipa les fo rmu ladores d e po l í t i ca e n el s istema federa l . Los p o d e r e s con fe r idos al 
g o b i e r n o f e d e r a l son r e l a t i v a m e n t e p o c o s y m a y o r m e n t e t i enen q u e ver c o n asuntos 
exter iores y mil i tares y cuest iones e c o n ó m i c a s nac iona les , c o m o el l ibre m o v i m i e n t o de l 
c o m e r c i o a t ravés d e las f ronteras en t re los estados. La m a y o r í a d e las cues t iones d e 
po l í t i ca in te rna q u e d a r o n p a r a ser resueltas po r los estados c o n f o r m e a sus p rop ias 
historias, n e c e s i d a d e s y cul turas. 
La división d e p o d e r e s a l nivel f ede ra l en t re el p res iden te , el C o n g r e s o y el 
Tribunal Supremo, es el e j e m p l o más p r o m i n e n t e d e los f renos y cont ro les es t ipu lados e n 
la Cons t i t uc ión d e Estados Unidos, pe ro no es el ún ico . Los pad res d e la pa t r i a t a m b i é n 
d e s e a r o n un f reno y con t ro l sobre el p o d e r q u e el g o b i e r n o fede ra l e j e r c e sobre los 
es tados y las l o c a l i d a d e s . James Mad ison , c o n s i d e r a d o el a r q u i t e c t o más i m p o r t a n t e 
d e la Cons t i tuc ión , d e c l a r ó suc i n tamen te : "Los p o d e r e s d e l e g a d o s . . . al g o b i e r n o 
f e d e r a l son p o c o s y def in idos". En c o n s e c u e n c i a , los p a d r e s d e la pa t r i a resolv ieron 
q u e el g o b i e r n o m u n i c i p a l e n Estados Unidos d e b e r í a estar v a g a m e n t e b a j o el con t ro l 
d e c a d a es tado , y n o de l g o b i e r n o federa l . 
El g o b i e r n o f e d e r a l t i ene el p o d e r d e i m p o n e r tr ibutos y gas ta r d inero , pe ro 
t a m b i é n lo t i enen las a u t o r i d a d e s mun ic ipa les , c o n la guía d e los estados, 
i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e l g o b i e r n o federa l . A los visitantes de l exter ior f r e c u e n t e m e n t e 
les a s o m b r a la m i r íada d e asuntos q u e son resueltos a nivel m u n i c i p a l e n Estados 
Unidos, un g r a d o d e descen t ra l i zac ión q u e a lgunos cons ide ra ron u n a vez 
a n t i e c o n ó m i c o y con fuso , p e r o q u e a h o r a está s iendo c o n s i d e r a d o c o n c r e c i e n t e 
interés en países d o n d e la c o n c e n t r a c i ó n d e l p o d e r en el c e n t r o h a c o n d u c i d o a 
resul tados menores q u e los d e s e a d o s . 
D u r a n t e los dos per iodos pres idenc ia les de l d e m ó c r a t a Wi l l iam Cl in ton, se 
i n t en tó c o m b a t i r el e f e c t o d e la cen t ra l i zac ión d e las responsab i l i dades e n el e s q u e m a 
f e d e r a l y, p o r e n d e , su de te r io ro po l í t i co a n t e el i n c u m p l i m i e n t o d e ¡as mismas: d e esta 
f o r m a , si b i en es c ie r to se h a a s u m i d o f e d e r a l m e n t e la r esponsab i l i dad to ta l d e 
p r o g r a m a s básicos d e b ienes ta r social , t a m b i é n lo es q u e se h a i n t e n t a d o d e v o l v e r a 
los es tados y a otros niveles loca les d e g o b i e r n o ( c o n d a d o s , a y u n t a m i e n t o s , distritos 
escolares, mun ic ip ios y distritos espec ia les) , las responsab i l i dades d e las áreas d e 
e d u c a c i ó n , c a p a c i t a c i ó n , servicios sociales, t ranspor te y desarro l lo comun i t a r i o , así 
c o m o la c o n c r e t a c i ó n d e un f o n d o f iduc ia r io de l g o b i e r n o fede ra l . 
La c o m p o s i c i ó n d e l e s q u e m a tr ibutar io f e d e r a l d e Estados Unidos d e A m é r i c a 
r e s p e c t o a los otros niveles d e g o b i e r n o reseña la historia d e las superpos ic iones 
tr ibutar ias, en d o n d e los es tados y sus c o n d a d o s o mun ic ip ios i n t en tan coexistir 
j us t i f i cando sus requer im ien tos h a c e n d a r l o s a part i r d e las d e m a n d a s sociales 
existentes. 
CAPÍTULO 3 
CARACTERÍSTICAS PRINCIPALES DE LOS SISTEMAS FISCALES 
3.1 SISTEMA FISCAL M E X I C A N O 
3.1.1. Estructura Fiscal d e México. 
Desde el p u n t o d e vista jurídico se e s t a b l e c e q u e las leyes se c las i f i can en : 
Primarias y Secundar ias , las pr imeras son el c o n j u n t o d e no rmas jurídicas ver t idas e n 
la Cons t i t uc ión M e x i c a n a , y las secundar ias son las leyes q u e e m a n a n o d e r i v a n d e 
los p rop ios p r e c e p t o s const i tuc ionales, es dec i r , son no rmas jurídicas q u e n a c e n d e 
las d ispos ic iones q u e se e n c u e n t r a n p l a s m a d a s e n la Cons t i t uc ión M e x i c a n a . De la 
an te r io r c las i f i cac ión se d e s p r e n d e q u e las leyes q u e rigen a G o b e r n a n t e s y 
G o b e r n a d o s , t i enen una re lac ión je rá rqu ica , ya q u e d e p e n d i e n d o d e su o r igen u n a 
Ley p u e d e tener m a y o r s u p r e m a c í a sobre ot ra . 
La f igura 3.1.1. muest ra la je ra rqu ía d e las Leyes Fiscales, d o n d e se c o n s i d e r a 
a la Cons t i t uc ión Polít ica d e los Estados Unidos M e x i c a n o s c o m o la Ley Primaria. 
C o m o se m e n c i o n a b a e n el c cp í t u l o anter ior , la f r a c c i ó n IV d e l a r t í cu lo 31 d e la 
Cons t i t uc ión M e x i c a n a e s t a b l e c e q u e : 
" Son o b l i g a c i o n e s d e los m e x i c a n o s cont r ibu i r a los gastos púb l i cos , así d e la 
F e d e r a c i ó n c o m o e l Estado y M u n c ip ios e n q u e res idan, d e lo m a n e r a 
p r o p o r c i o n a l y e q u i t a t i v a q u e d i s p o n g a n las leyes" 
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Figura 3.1.1. Jerarquía d e Leyes Fiscales M e x i c a n a s 
De este p r e c e p t o cons t i tuc iona l p rov i ene el n a c i m i e n t o d e la " o b l i g a c i ó n 
t r ibutar ia" , y a q u e d e él e m a n a el c o n j u n t o d e Leyes Fiscales q u e r igen a los sujetos 
d e la re lac ión t r ibutar ia , p e r o sobre t o d o g u a r d a la esenc ia ju r íd ica q u e d e b e 
c o n t e n e r la leg is lac ión fiscal, esto es, el respe to a las garan t ías d e i g u a l d a d y just ic ia. 
La Cons t i tuc ión , l l a m a d a t a m b i é n Ca r t a M a g n a , es la Fuen te de l D e r e c h o 
por e x c e l e n c i a , pues to q u e v a a p r o p o r c i o n a r los l i neamien tos f u n d a m e n t a l e s y 
bás icos a los q u e d e b e ajustarse el c o n t e n i d o d e la leg is lac ión, mues t ra la 
c o m p e t e n c i a d e los ó rganos const i tuc iona les y adminis t rat ivos, los d e b e r e s y 
d e r e c h o s d e los c i u d a d a n o s , la l ibertos ju r íd ica y d e t e r m i n a d o s p r o b l e m a s bás icos 
d e u n a c o m u n i d a d , e l e v a d o s a la c a t e g o r í a d e cons t i tuc iona les , p a r a man tene r l os 
p e r m a n e n t e m e n t e fuera d e los va ivenes d e los p r o b l e m a s pol í t icos co t id ianos . 
C o n s t i t u c i o n a l m e n t e se e s t a b l e c e el t é rm ino "Contr ibuir" , lo q u e 
n o m i n a l m e n t e s ign i f ica " a y u d a r y c o o p e r a r c o n otros a l l og ro d e u n fin", y q u e se 
de f i ne t a m b i é n c o m o el p a g o d e una c u o t a q u e c o r r e s p o n d e a un impues to . El 
des t ino d e las con t r i buc iones es el gas to púb l i co , q u e es la a p l i c a c i ó n d e los recursos 
q u e o b t i e n e el Estado o Mun ic ip io p r o v e n i e n t e d e las con t r i buc iones . 
Esta Ley s u p r e m a g u a r d a las garant ías d e c a d a ind iv iduo , d e tal f o r m a q u e 
s iempre se respe te su esfera jur ídica. De la C a r t a M a g n a n a c e n los pr inc ip ios 
bás icos en el á r e a f iscal q u e t i e n d e n a d a r Segu r i dad a l Con t r i buyen te , d e n t r o d e los 
q u e d e s t a c a n el d e l e g a l i d a d , e q u i d a d , y p r o p o r c i o n a l i d a d . 
El Pr incipio d e E q u i d a d es ía b ú s q u e d a d e la i g u a l d a d en t re todos los 
indiv iduos, sin d i sc r im inac ión d e razas ni c redos o status sociales. Este p r inc ip io t ra ta 
d e d a r s e g u r i d a d a l c o n t r i b u y e n t e en c u a n t o a la a p l i c a c i ó n d e las Leyes Fiscales, 
p a r a q u e éste r e c i b a un t ra to igua l y no d iscr iminator io , y sobre t o d o o t o r g a r "un 
t ra to igua l a los igua les y des igua l a ios des iguales. 
El Principio d e P r o p o r c i o n a l i d a d es el f u n d a m e n t o d e p a g a r un t r ibuto e n 
base a la c a p a c i d a d e c o n ó m i c a d e los c i u d a d a n o s , es dec i r , el m o n t o q u e d e b e 
p a g a r el c o n t r i b u y e n t e se basa en una p r o p o r c i ó n q u e v a e n re lac ión a su p o d e r 
adquis i t i vo . 
El Principio d e L e g a l i d a d es el sustento ju r íd ico q u e r ige las no rmas q u e se 
e s t a b l e c e en u n a Nac ión . Para q u e una n o r m a ju r íd ica f iscal c u m p l a c o n el 
p r inc ip io d e l e g a l i d a d , d e b e d e estar c o n t e m p l a d a e n a l g u n a ley. 
La Sup rema Cor te d e Justicia cons ide ra q u e los t r a t a d o s in te rnac iona les se 
e n c u e n t r a n en un s e g u n d o p l a n o i n m e d i a t a m e n t e d e b a j o d e la Ley F u n d a m e n t a l y 
po r e n c i m a de l d e r e c h o fede ra l y el loca l . El ar t ícu lo 133 cons t i tuc iona l , de r i va d e 
q u e los c o m p r o m i s o s in te rnac iona les son asumidos por e l Estado m e x i c a n o e n su 
c o n j u n t o y c o m p r o m e t e n a todas sus a u t o r i d a d e s f ren te a la c o m u n i d a d 
i n t e rnac i ona l ; po r e l lo se exp l i ca q u e e l Cons t i tuyen te h a y a f a c u l t a d o a l p res iden te 
d e la R e p ú b l i c a a suscribir los t ra tados in te rnac iona les e n su c a l i d a d d e je fe d e 
Estado y, d e la m isma m a n e r a , el S e n a d o in terv iene c o m o r e p r e s e n t a n t e d e la 
v o l u n t a d d e las e n t i d a d e s federa t i vas . 
El s e g u n d o e s c a l ó n d e la f igura 3.1.1. es la Ley d e Ingresos d e la F e d e r a c i ó n 
c u y a v i g e n c i a es a n u a l c o i n c i d i e n d o c o n el a ñ o c a l e n d a r i o , es dec i r , in ic ia su 
v i g e n c i a el 1°. De e n e r o y c o n c l u y e el 3) d e d i c i e m b r e d e c a d a a ñ o . La 
i m p o r t a n c i a q u e reviste esta ley es q u e c o n t i e n e el Presupuesto d e Ingresos d e la 
F e d e r a c i ó n d o n d e se c o n t e m p l a el m o n t o d e los ingresos ordinar ios y ex t raord inar ios 
q u e p r e t e n d e r e c a u d a r el Estado d u r a n t e un e je rc ic io f iscal. 
El te rcer e s c a l ó n d e la est ructura f iscal d e re fe renc ia , muest ra el c o n j u n t o d e 
Leyes Fiscales Respect ivas, en t re las q u e d e s t a c a n b á s i c a m e n t e : la Ley de l 
i m p u e s t o Sobre la Renta, la Ley de l Impues to a l Valor A g r e g a d o , la Ley d e l Impues to 
a l A c t i v o , la Ley de l Impues to sobre Au tomóv i les Nuevos, La ley d e l Seguro Social , 
e t c é t e r a . Es esenc ia l q u e c a d a c o n t r i b u c i ó n se p l a s m e e n u n a Ley respec t i va , d e 
ta l f o r m a q u e d é c u m p l i m i e n t o al p r inc ip io d e l e g a l i d a d a l c u a l h a c e re fe renc ia la 
Cons t i t uc i ón M e x i c a n a . 
El s igu iente e s c a l ó n q u e c o m p o n e el grosor d e Leyes Fiscales, se e n c u e n t r a 
los R e g l a m e n t o s c o n q u e c u e n t a c a d a ley respec t i va , y su ú n i c o fin es e s t a b l e c e r 
u n a o b s e r v a n c i a estr ic ta a las leyes a p r o b a d a s por el C o n g r e s o d e la Unión. Estos 
c o n t i e n e n disposic iones normat i vas q u e t i e n d e n a d a r m a y o r prec is ión a la 
a p l i c a c i ó n d e la Ley Fiscal, pues to q u e c o n t i e n e n obse rvac iones d e c a r á c t e r 
e s p e c í f i c o c u y o o b j e t o es faci l i tar la c o m p r e n s i ó n e i n t e r p r e t a c i ó n d e la ley 
respec t i va . 
El q u i n t o esca lón esta f o r m a d o por el C ó d i g o Fiscal d e la F e d e r a c i ó n , 
c o n s i d e r a d o c o m o e l c o n j u n t o d e normas fiscales c o n c a r á c t e r supletor io, mismas 
q u e se a p l i c a n c u a n d o n o existen regu lac iones especí f icas e n las Leyes Fiscales 
respect ivas, es dec i r , c o n t e m p l a no rmas q u e n o se e n c u e n t r a n es t ipu ladas e n una 
Ley Fiscal d e t e r m i n a d a , tales c o m o los d e r e c h o s y las o b l i g a c i o n e s d e los 
con t r i buyen tes , las f a c u l t a d e s d e las au to r i dades fiscales, las in f racc iones y del i tos 
f iscales, y la d e f e n s a f iscal y los p r o c e d i m i e n t o s adminis t rat ivos. 
El sexto e s c a l ó n c o n t e m p l a el R e g l a m e n t o d e l C ó d i g o Fiscal d e ia 
F e d e r a c i ó n q u e e s t a b l e c e una serie d e disposic iones reg lamen ta r i as pues to q u e son 
d isposic iones d e c a r á c t e r ana l í t i co sobre la a p l i c a c i ó n de l C ó d i g o , c o m o por 
e j e m p l o : el e s t a b l e c i m i e n t o d e los requisitos d e los c o m p r o b a n t e s , e t c . 
El p e n ú l t i m o e s c a l ó n muest ra el C o n j u n t o d e Reglas d e C a r á c t e r Genera l , 
q u e son u n a serie d e disposic iones reg lamen ta r i as emi t idas por la a u t o r i d a d 
admin is t ra t i va d e n o m i n a d a "Secretaría d e H a c i e n d a y C r é d i t o Públ ico", q u e t i enen 
va l idez of ic ia l c u a n d o son p u b l i c a d a s e n el Diario Of ic ia l d e la F e d e r a c i ó n . 
En e l ú l t imo esca lón se e n c u e n t r a el D e r e c h o C o m ú n , q u e c o n t e m p l a el 
c o n j u n t o d e no rmas civiles, mercan t i l es y pena les , las cua les r igen a g o b e r n a n t e s y 
g o b e r n a d o s . El D e r e c h o c o m ú n esta b á s i c a m e n t e r e p r e s e n t a d o por el C ó d i g o Civil 
y el C ó d i g o d e C o m e r c i o . 
Las Leyes f iscales e n nuestro país, c a d a a ñ o t i e n d e n a mod i f i ca rse , c o n el 
p ropós i to d e a d a p t a r l a s a las n e c e s i d a d e s q u e requ ie ren las var iab les e c o n ó m i c c s ; 
los c a m b i o s propuestos por el E jecut ivo Federal y somet idos a su a p r o b a c i ó n el 
Cong reso d e la Unión, m imos q u e al ser a p r o b a d o s son p r o m u l g a d o s e n el Diario 
Of ic ia l d e la Fede rac ión . El c o n j u n t o d e p r e c e p t o s q u e re fo rman , a d i c i o n a n y 
d e r o g a n diversas Leyes Fiscales se le c o n o c e e n el m e d i o f iscal c o m o M i s c e l á n e a 
Fiscal. 
3.1.2. Admin is t rac ión y G e n e r a l i d a d e s d e l Sistema Fiscal M e x i c a n o . 
C o m o lo hemos m e n c i o n a d o an ter io rmente , los impuestos son as ignados o 
d e t e r m i n a d o s por el gob ie rno federa l , estatal y mun ic ipa l a través d e las leyes 
federa les y estatales. Las Leyes Fiscales son admin is t radas por la Secretaría d e 
H a c i e n d a y Créd i to Públ ico. 
Dent ro d e las Leyes Fiscales se es tab lecen a lgunos c o n c e p t o s q u e p a r a 
nuestro estudio es i m p o r t a n t e concep íua l i za r , tales c o m o : t ipos d e con t r ibuc iones , 
sujetos d e la re lac ión tr ibutaria, a ñ o fiscal, ext inc ión de l c réd i to fiscal, m o m e n t o d e 
las con t r ibuc iones , ent re otros. 
3.1.2.1 Tipos d e Contr ibuc iones. 
El ar t ículo 2o de l C ó d i g o Fiscal d e la Federac ión nos d i c e lo siguiente: 
'Las c o n t r i b u c i o n e s se c i as ' í ' can e n impuestos, a p o r t a c i o n e s 
d e s e g u r i d a d soc io , c o n t r i b u c i o n e s d e me jo ras y d e r e c h o s . " 
Los impuestos son las cont r ibuc iones es tab lec idas e n la ley q u e d e b e n p a g a r 
las personas tísicas y mora les q u e se encuen t ren e n la s i tuac ión jur íd ica o d e h e c h o , 
previstas po r la misma ley. Este p u n t o lo ana l izaremos mas a d e l a n t e e n el p u n t a 
3 . 1 . 4 . 
Las Apor tac iones d e Segur idad Social son las con t r ibuc iones q u e es tán a 
c a r g o d e indiv iduos q u e son sustituidos por el Estado (Los pa t rones d e los 
t raba jadores) , e n el cump l im ien to d e sus ob l igac iones f i jadas por la Const i tuc ión e n 
ma te r i a d e segur idad social. Estas cont r ibuc iones son las apo r t ac i ones pat rona les al 
Instituto M e x i c a n o de l Seguro Social (IMSS), al Instituto de l Fondo Nac iona l d e la 
V iv ienda p a r a los Trabajadores ¡INFONAVIT). 
Las Con t r i buc iones d e mejoras son las q u e se o b t i e n e n d e personas físicas o 
mora les q u e se b e n e f i c i a n en f o r m a d i r ec ta d e a l g u n a o b r a p ú b l i c a . Por e j emp lo , 
la c o n t r i b u c i ó n q u e se p a g a por el uso de l sistema d e d is t r ibuc ión d e a g u a en la 
c i u d a d d e Méx ico . 
Los Derechos son las con t r i buc iones q u e se o b t i e n e n por los siguientes 
c o n c e p t o s : El uso o a p r o v e c h a m i e n t o d e los b ienes d e d o m i n i o púb l i co ; po r 
e j e m p l o , la e x p l o t a c i ó n d e bosques; Por perc ib i r servicios q u e pres ta el Estado en sus 
func iones d e d e r e c h o púb l i co , po r e j e m p l o , la e x p e d i c i ó n d e pasapor tes ; y ias 
c o n t r i b u c i o n e s a c a r g o d e organ ismos púb l i cos descen t ra l i zados por prestar servicios 
exclusivos de l Estado; po r e j e m p l o , e l uso d e a g u a . Los accesor ios d e las 
c o n t r i b u c i o n e s son las sanc iones q u e se c a l c u l a n p a r t i e n d o d e l c r é d i t o f iscal 
o m i t i d o , tales c o m o : reca rgos , sanc iones (multas), gastos d e e j e c u c i ó n e 
i n d e m n i z a c i o n e s por c h e q u e s devue l tos . 
3.1.2.2. Sujetos de la Relación Tributaria. 
Los sujetos existentes e n el á m b i t o f iscal son: El Sujeto A c t i v o y el Sujeto 
Pasivo. El Sujeto A c t i v o está c o m p u e s t o po r la Fede rac ión , el Estado y el Mun i c i p i o 
r e c a y e n d o en ellos el d e r e c h o d e perc ib i r los créd i tos fiscales, p a r a lo c u a l las Leyes 
Fiscales les c o n c e d e n u n a serie d e f a c u l t a d e s q u e p e r m i t e n en su c a s o exigir el 
c u m p l i m i e n t o d e o b l i g a c i o n e s fiscales. Las a u t o r i d a d e s admin is t ra t ivas e n c a r g a d a s 
d e c o b r a r , mul tar o revisar a los con t r i buyen tes se mues t ran en la f igura 3.1.2.2. 
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Figura 3.1.2.2. Sujetos d e la Relación Tributaria 
El sujeto pas i vo es ta f o r m a d o por las personas físicas y las personas mora les. 
La ca rac te r í s t i ca p r inc ipa l d e las Personas Físicas es su i nd i v i dua l i dad , y el C ó d i g o 
Civil e n ma te r i a f e d e r a l le o t o r g a c a p a c i d a d jur íd ica d e s d e su n a c i m i e n t o , a u n q u e 
d e s d e su c o n c e p c i ó n esta b a j o la p r o t e c c i ó n d e la ley. 
La Persona Mora l es un c o n j u n t o d e personas físicas, tales c o m o : la n a c i ó n , 
el es tado , los munic ip ios, las s o c i e d a d e s civiles, s o c i e d a d e s mercan t i l es , 
a g r u p a c i o n e s socia les, labora les, e t c é t e r a . 
Las pr inc ipa les d i fe renc ias en t re pe rsona física y mora l son las siguientes: 
PERSONA FISICA PERSONA MORAL 
• Tiene un n o m b r e • Tiene u n a d e n o m i n a c i ó n o 
• Es Ind iv idua l • 
• Tiene c a p a c i d a d d e g o c e y • 
razón social 
• Es un g r u p o d e personas 
• Tiene c a p a c i d a d d e e je r c i c i o 
e je rc ic io 
• Se d e s c o n o c e su p r o m e d i o d e • Por lo g e n e r a l se c o n s i d e r a 
q u e t i ene u n a v i d a d e 99 años 
o b i en se le a t r i buye 
c o n t i n u i d a d has ta q u e 
a l c a n c e su ob je t i vo 
v i d a 
• Su domic i l i o es d o n d e reside • Su domic i l i o es d o n d e se 
h a b i t u a l m e n t e o el c e n t r o 
p r inc ipa l d e sus a c t i v i d a d e s 
e n c u e n t r e la admin i s t rac ión 
El ar t ícu lo I o de l C ó d i g o Fiscal d e la F e d e r a c i ó n de r i va q u e los sujetos d e la 
r e l a c i ó n t r ibutar ia son las personas físicas y morales, el c u a l e s t a b l e c e lo s igu iente : 
" Los p e r s o n a s físicas y las m o r a l e s e s t á n o b l i g a d a s a 
c o n t r i b u i r p a r o los gas tos p ú b l i c o s c o n f o r m e a las 
leyes t iscales r e s p e c t i v a s . " 
3.1.2.3. Obligados al pago de los impuesto desde el punto d e vista 
residencia. 
A d i c i o n a l a lo anter ior , d e s d e el p u n t o d e vista res idenc ia o f u e n t e d e 
r iqueza, se p u e d e n cons iderar 2 t ipos d e personas tr ibutarias, c o n f o r m e a los 
art ículos 1 f r a c c i ó n II, III, y ar t ícu lo 2 d e la Ley de l impues to Sobre la Renta : 
1. Residentes en Méx ico . - Los residentes en Méx ico , i n d e p e n d i e n t e m e n t e 
si son m e x i c a n o s o extranjeros, están sujetos a p a g a r impuestos en M é x i c o r e s p e c t o 
a t o d o t i po d e ingresos q u e estos sujetos p e r c i b a n c u a l q u i e r a q u e sea la u b i c a c i ó n 
d e su f u e n t e d e r iqueza, y d e b e r á n ser incluidos e n su d e c l a r a c i ó n a n u a l . 
2. Residentes e n el Extranjero.- Los residentes e n el ex t ran je ro q u e t e n g a n un 
e s t a b l e c i m i e n t o p e r m a n e n t e o una base fija en el país, p a g a r a n impuestos r e s p e c t o 
a los ingresos atr ibuibles a d i c h o e s t a b l e c i m i e n t o p e r m a n e n t e o base f ina. Los 
residentes en el ex t ran jero t a m b i é n p a g a r a n impuestos c u a n d o sus ingresos 
p r o v e n g a n d e f u e n t e d e r iqueza s i tuada e n territorio n a c i o n a l , c u a n d o no t e n g a n 
un e s t a b l e c i m i e n t o p e r m a n e n t e o base fija en el país, o c u a n d o len iéndo los , d i chos 
ingresos n o sean atr ibuib les a éstos. 
Un Es tab lec im ien to P e r m a n e n t e es cua lqu ie r lugar d e n e g o c i o s e n el q u e se 
desar ro l len , p a r c i a l o t o t a l m e n t e , a c t i v i d a d e s empresar ia les : ta les c o m o , sucurscles, 
a g e n c i a s , o f ic inas, fábr icas , tal leres, insta lac iones, minas, c a n t e r a s o c u a l q u i e r lugar 
d e e x p l o r a c i ó n , e x t r a c c i ó n o e x p l o t a c i ó n d e recursos natura les. 
Una Base fi ja es cua lqu ie r lugar e n q u e se presten servicios persona les 
i n d e p e n d i e n t e s d e c a r á c t e r c ien t í f i co , l i terario, artíst ico, e d u c a t i v o o p e d a g ó g i c o , 
en t re otros, y las profesiones i n d e p e n d i e n t e s , y d i chas bases t e n d r á n el m i s m o 
t r a t a m i e n t o q u e un e s t a b l e c i m i e n t o p e r m a n e n t e . 
La m isma LISR e n su ar t ícu lo 2 nos h a c e r e f e r e n c i a a los supuestos d e 
ex is tenc ia d e un Es tab lec im ien to P e r m a n e n t e o Base Fija, c o m o es el c a s o d e un 
res iden te e n el ex t ran je ro q u e a c t ú e en el país m e d i a n t e u n a p e r s o n a física o mora l , 
d i f e ren te a un a g e n t e i n d e p e n d i e n t e , se d i c e q u e se c o n s i d e r a r á q u e t i ene un 
e s t a b l e c i m i e n t o p e r m a n e n t e o base fi ja en re lac ión c o n t odas las a c t i v i d a d e s q u e 
esa p e r s o n a física o morales rea l ice , a u n y c u a n d o n o t e n g a d e n t r o d e l terr i tor io 
n a c i o n a l un lugar d e n e g o c i o s o p a r a la p res tac ión d e servicios, si d i c h o res iden te 
e n el ex t ran je ro le o t o r g a p o d e r e s p a r a c e l e b r a r con t ra tos a su n o m b r e o p o r 
c u e n t a d e él. 
3.1.2.4. Año Fiscal. 
El a ñ o f iscal es e l a ñ o c a l e n d a r i o , el c u a l d e b e ser u s a d o por t odos los 
con t r i buyen tes p a r a propósi tos legales y fiscales. El a ñ o c a l e n d a r i o inic ial el I o d e 
e n e r o y f inal iza el 31 d e d i c i e m b r e . Así mismo el ar t ícu lo 1 1 de l C ó d i g o Fiscal d e la 
F e d e r a c i ó n e s t a b l e c e q u e hay tres t ipos d e e jerc ic ios f iscales p a r a los c o n t r i b u y e n t e s 
personas físicas o morales: Regulares, Irregulares y d e L iqu idac ión . 
Los e jerc ic ios Regulares serán los q u e v a n d e e n e r o a d i c i e m b r e y c o i n c i d e n 
c o n el a ñ o c a l e n d a r i o . Los Irregulares serán c u a n d o las personas mora les o 
personas físicas in ic ien sus a c t i v i d a d e s después de l I o d e e n e r o de l e je rc i c io e n 
curso; sin e m b a r g o , d e b e r á n terminar lo i n v a r i a b l e m e n t e al 31 d e d i c i e m b r e d e l 
m ismo a ñ o . El e je rc ic io d e L iqu idac ión n o c o i n c i d e c o n el a ñ o c a l e n d a r i o ; d e 
h e c h o , d e b e du ra r lo q u e dure la l i qu idac ión , así s e a n varios años. 
3.1.2.5. Momentos de las Contribuciones. 
Las con t r i buc iones t ienen b á s i c a m e n t e tres m o m e n t o s : La Causac ión , la 
D e t e r m i n a c i ó n y la Ext inción d e l Créd i to Fiscal. 
La c a u s a c i ó n es el m o m e n t o e n q u e la pe rsona física o mora i real iza un 
h e c h o o s i tuac ión jur íd ica previsto en las Leyes Fiscales, y a sea por la e n a j e n a c i ó n 
d e b ienes, p res tac ión d e servicios, o t o r g a m i e n t o de l uso o g o c e d e b ienes 
inmueb les , e t c é t e r a , q u e h a g a co inc id i r su c o n d u c t a e n la Ley Fiscal p a r a q u e 
n a z c a la e t a p a d e c a u s a c i ó n , d e ahí el té rmino d e q u e la pe rsona se conv ie r t e e n 
c a u s a n t e o c o n t r i b u y e n t e . 
La e t a p a d e d e t e r m i n a c i ó n es c u a n d o el c o n t r i b u y e n t e realiza o d e t e r m i n a 
el m o n t o d e sus con t r ibuc iones q u e d e b e cubr i r , q p l i c a n d o las m e c á n i c a s 
es tab lec i das e n las leyes respect ivas. 
En la ú l t ima e t a p a se ex t i ngue el c réd i to f iscal, y esto s u c e d e c o n el p a g o , la 
c o m p e n s a c i ó n , c o n d o n a c i ó n , c a n c e l a c i ó n y la p rescr ipc ión . La c o m p e n s a c i ó n es 
un m e d i o por el c u a l dos sujetos q u e r e c í p r o c a m e n t e r eúnen la c a l i d a d d e 
d e u d o r e s y a c r e e d o r e s , ex t i nguen sus o b l i g a c i o n e s hasta e l límite d e l a d e u d o 
inferior; el CFF e n su ar t ícu lo 23 p l a n t e a dos supuestos: a) Q u e la o b l i g a c i ó n d e p a g o 
se rea l i ce m e d i a n t e la p resen tac i ón d e una d e c l a r a c i ó n , y b) Q u e el c r é d i t o a favor 
d e l pa r t i cu la r , y el p a g o q u e se v a y a a realizar, sean r e s p e c t o d e una misma 
c o n t r i b u c i ó n . 
La C o n d o n a c i ó n consiste e n la remisión o p e r d ó n d e la d e u d a , y p a r a q u e 
o p e r e d e d e b e r á n cump l i r los siguientes requisitos; a) D e b e ser o t o r g a d a por el 
E jecut ivo Federa l , b) D e b e ser gene ra l , c) P r o c e d e por reg ión o por r a m a d e 
a c t i v i d a d , y d) D e b e ser a u t o r i z a d a por la ley. 
La c a n c e l a c i ó n p u e d e genera rse por dos s i tuac iones: a) Por una inso lvenc ia 
d e l d e u d o r , y b) Por i n c o s t e a b i l i d a d de l c o b r o . 
La p resc r ipc ión , c o m o fo rma d e ex t inc ión d e l c r é d i t o f iscal, consiste e n 
l ibrarse d e u n a c o m p r o m i s o por el s imple transcurso de l t i e m p o . 
La f o r m a más n o b l e d e ex t inc ión de! c réd i t o f iscal surge s o l a m e n t e c u a n d o 
real iza su p a g o , el c u a l p u e d e ser e s p o n t á n e o o no e s p o n t á n e o . Es e s p o n t á n e o 
c u a n d o él c o n t r i b u y e n t e p a g a fuera d e los plazos seña lados por las d ispos ic iones 
f iscales y n o h a sido descub ie r t o p o r la a u t o r i d a d c o m p e t e n t e , así lo e s t a b l e c e e l 
ar t ícu lo 73 d e l CFF ( C ó d i g o Fiscal d e la Federac ión ) , y ú n i c a m e n t e p a g a r á r e c a r g o s 
c o m o i n d e m n i z a c i ó n al erar io. Es No Espon táneo c u a n d o el c o n t r i b u y e n t e no h a 
l i q u i d a d o las con t r i buc iones e n el t i e m p o prec iso m a r c a d o por las d ispos ic iones 
f iscales y h a sido d e s c u b i e r t o por la a u t o r i d a d fiscal c o m p e t e n t e , esto g e n e r a r á 
intereses morator ios o recargos , multas y gastos d e e j e c u c i ó n . 
El p a g o en t i e m p o es tá r e g u l a d o por el a r t ícu lo 6° de l CFF: 
TIPO DE CONTRIBUCIONES: FECHA DE PAGO: 
Con t r i buc iones propias se c a u s a n Día 11 de l mes d e c a n -
Por per iodos def in idos e n la ley de la r io i n m e d i a t o a n t e 
R e c a u d a c i ó n d e con t r i buc iones rior. 
R e c a u d a c i ó n d e impuestos 
Cua lqu ie r o t ro c a s o Den t ro d e los 5 días 
Impuestos c a u s a d o s , re ten idos o siguientes a l recurso 
R e c a u d a d o s e s p o r á d i c a m e n t e d e c a u s a c i ó n . 
Sin e m b a r g o , el a r t í cu lo 12 de l m ismo CFF nos m e n c i o n a q u e en c a s o d e ser 
d ía viernes el ú l t imo día d e p a g o (Día 17), día fest ivo o incluso en fin d e s e m a n a . 
e n t o n c e s el v e n c i m i e n t o será el s iguiente d ía hábi l . Los días festivos q u e serán 
c o n s i d e r a d o s c o m o inhábi les son: el d ía I o d e enero , el 5 d e febre ro , el 22 d e marzo, 
el 1 y 5 d e m a y o , e l l y 16 d e sep t i embre , el 20 d e n o v i e m b r e , el 1 d e d i c i e m b r e 
c a d a seis años: así c o m o , los per iodos d e v a c a c i o n e s q u e e s t a b l e c e la reso luc ión 
m i s c e l á n e a c a d a a ñ o ( s e m a n a santa y s e m a n a d e fin d e a ñ o ) . 
Las con t r i buc iones se d e b e n p a g a r e n la f e c h a o d e n t r o de l p lazo s e ñ a l a d o 
e n las Leyes Fiscales respect ivas, es dec i r , c a d a Ley Fiscal e s t a b l e c e la f e c h a e n q u e 
d e b e real izarse el p a g o , po r e j emp lo , en el c a s o d e la Ley d e l Impues to Sobre la 
Renta (LISR) es tab l ece , p a r a e fec tos d e l p a g o provis ional , q u e si la p e r s o n a física 
o b t i e n e ingresos por c o n c e p t o d e servicios persona l i n d e p e n d i e n t e (Honorar ios), 
p o d r á e f e c t u a r su p a g o en f o r m a trimestral el d ía 17 poster ior a l tr imestre d e n t r o d e l 
c u a l se c a u s ó la con t r i buc ión . Sin e m b a r g o no t odas las leyes p r o v e e n d e un p lazo 
p a r a e l p a g o , por e j e m p l o las re tenc iones , se a p l i c a sup le to r i amen te el C ó d i g o 
Fiscal d e la Federac ión . 
El p a g o p o d r á real izarse m e d i a n t e c h e q u e d e c a j a , c h e q u e s ce r t i f i cados , 
c h e q u e s personales, giros postales, t e l e g r a m a s o banca r i os , t rans ferenc ias 
e l e c t r ó n i c a s d e fondos, según lo e s t a b l e c e e l art . 20 d e CFF. Una vez e f e c t u a d o el 
p a g o , el c o n t r i b u y e n t e d e b e r á o b t e n e r d e la o f i c ina r e c a u d a d o r a , lo f o r m a of ic ia l , 
el r e c i b o o f ic ia l o la f o r m a v a l o r a d a , e x p e d i d o s y c o n t r o l a d o s e x c l u s i v a m e n t e por la 
SHCP; c u a n d o el p a g o sea rea l izado en las inst i tuciones d e c réd i to , se d e b e r á 
o b t e n e r la impresión d e la m á q u i n a reg is t radora, el sello, la c o n s t a n c i a o el a c u s e 
d e r e c i b o co r resoond ien te . Los con t r i buyen tes o b l i g a d o s a la p resen tac i ón d e su 
p a g o provis ionol mensua l a través d e med ios e lec t rón i cos ( Internet o co r reo 
e l ec t r ón i co ) d e b e r á n o b t e n e r el sello d e la a u t o r i d a d o b i en la c o n f i r m a c i ó n 
e l e c t r ó n i c a d e l ar r ibo d e la i n fo rmac ión , p rev ia t rans fe renc ia d e f ondos p o r el m i smo 
c o n t r i b u y e n t e . 
Re fe ren te a los p a g o s provisionales m e d i a n t e med ios e lec t rón icos , el Servic io 
d e Admin i s t rac ión Tributaria SAT t iene un s istema d e r e c o p i l a c i ó n e l e c t r ó n i c a d e 
i n f o r m a c i ó n q u e es ut i l izado e n todos los estados. La a u t e n t i c a c i ó n necesa r i a p a r a 
p o d e r utilizar las a p l i c a c i o n e s por Internet se real iza m e d i a n t e un c e r t i f i c a d o d ig i t a l 
q u e d e b e o b t e n e r el c o n t r i b u y e n t e . Este c e r t i f i c a d o d ig i ta l se o b t i e n e d e s d e el sitio 
d e l SAT m e d i a n t e la g r a b a c i ó n en dos discos d e las c laves p r i vadas y púb l i cas . 
L u e g o d e la g r a b a c i ó n se d e b e n l levar las c laves a u n a a g e n c i a de l SAT d o n d e son 
g r a b a d a s e n u n a c o m p u t a d o r a cen t ra l y la l lave p r i v a d a es e n v i a d a vía e - m a i l 
d i r e c t a m e n t e a la c o m p u t a d o r a de l c o n t r i b u y e n t e . 
A c t u a l m e n t e existen dos formas p a r a env ío d e las d e c l a r a c i o n e s p o r In ternet : 
e n l ínea o m e d i a n t e so f twa re c e r t i f i c a d o suminis t rado por el SAT. En las 
p resen tac iones por fo rmu lar io e l e c t r ó n i c a e n l ínea se h a c e n v a l i d a c i o n e s 
m a t e m á t i c a s p a r a ev i tar errores en la p r e s e n t a c i ó n d e l fo rmular io , d e l m ismo m o d o , 
los so f twa re p a r a p resentar las d e c l a r a c i o n e s rea l izan v a l i d a c i o n e s m a t e m á t i c a s . 
Esta p á g i n a pe rm i t e revisar e l es tado d e la d e c l a r a c i ó n en l ínea, i d e n t i f i c a d o el 
e s t a d o de l env ío d e la d e c l a r a c i ó n . El so f tware se p u e d e o b t e n e r d i r e c t a m e n t e 
d e s d e Internet o se p u e d e retirar d e s d e c u a l q u i e r o f i c i na d e l SAT, p a r a ellos es 
necesa r i o l levar 5 discos. 
Otras formas d e env ío d e las d e c l a r a c i o n e s son a t ravés d e la b a n c a 
e l e c t r ó n i c a , por ven tan i l l a e n los bancos , formular io impreso p r e s e n t a d o e n las 
u n i d a d e s d e la SAT. Para ver i f icar el e s t a d o d e las d e c l a r a c i o n e s e n v i a d a s por los 
con t r i buyen tes , existe una a p l i c a c i ó n q u e pe rm i t e consu l ta r la s i tuac ión d e los envíos 
real izados. 
Tocias las dec la rac iones e f e c t u a d a s por Internet se d e b e n p a g a r m e d i a n t e la 
t ransferenc ia e l ec t rón i ca d e fondos. Para ello, el con t r i buyen te d e b e es tab lece r el 
c o n v e n i o c o n su b a n c o p a r a que los fondos sean c a r g a d o s a su c u e n t a . Una vez 
rea l izada la t ransferenc ia d e fondos, el SAT envía un e -ma i l al con t r i buyen te 
i n f o rmándo le y sirviéndole c o m o c o m p r o b a n t e d e q u e el p a g o ha sido e f e c t u a d o . 
En la a c t u a l i d a d las dec la rac iones por Internet son una o b l i g a c i ó n p a r a 12 
mil empresas q u e representan el 60% d e los ingresos fiscales y las ap l i cac iones se h a n 
c e n t r a d o e n d a r una mayor ag i l i dad a este t ipo d e dec la rac iones . 
La w e b d e Méx ico ut i l izada pa ra el p a g o d e con t r ibuc iones m e d i a n t e 
med ios e lec t rón icos, consultas referente a esta mate r ia es: Imp: uuu.sat-üoh.mx. 
3.1.3. F u n d a m e n t o s d e la Política Fiscal M e x i c a n a . 
La po l í t ica fiscal se refiere a la f o rma en q u e el g o b i e r n o federa l se h a c e d e 
recursos y la m a n e r a en q u e d e c i d a gastarlos. En la a c t u a l i d a d , el g o b i e r n o 
representa a p r o x i m a d a m e n t e la cua r ta par te d e la e c o n o m í a y po r t a n t o el 
e n f o q u e d a d o por el gob ie rno a la pol í t ica d e ingresos, o en su caso la f o rma e n 
q u e realiza el gas to púb l i co tendrá un e f e c t o impo r tan te sobre la e c o n o m í a d e l 
país. 
3.1.3.1 Polít ica d e Ingresos. 
La pol í t ica d e ingresos se refiere a la m a n e r a en q u e el gob ie rno fede ra l 
f i nanc ia el gas to púb l ico , y tres son las formas d e o b t e n e r sus recursos: 
R e c a u d a c i ó n d e impuestos, e n d e u d a m i e n t o interno o ex te rno y emisión d e p a p e l 
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m o n e d a . En los últ imos años la po l í t ica d e ingresos se h a f u n d a m e n t a d o e n a 
r e c a u d a c i ó n y e n un e n d e u d a m i e n t o p r u d e n t e . 
S iendo la r e c a u d a c i ó n d e impuestos una d e las pr inc ipa les he r ramien tas d e l 
g o b i e r n o f e d e r a l p a r a lograr su ob je t i vo en c u a n t o la o b t e n c i ó n d e recursos, éste 
s igue un p r o c e d i m i e n t o legislat ivo p a r a la d e t e r m i n a c i ó n d e la Ley d e Ingresos c o m o 
se muest ra e n la g r á f i c a 3.1.3.1. 
El ar t ícu lo 71 d e la CPEUM le c o n c e d e , t a n t o al Poder Ejecut ivo c o m o a l 
Legislat ivo, la f a c u l t a d d e iniciar leyes o dec re tos ; en el c a s o d e la Ley d e Ingresos 
d e la F e d e r a c i ó n es u n a f a c u l t a d na tu ra l d e l Poder Ejecut ivo p resentar este t i po d e 
in ic ia t iva , pues éste t i ene los e l emen tos d e análisis y visión p a r a fo rmular la ; sin 
e m b a r g o , e l C o n g r e s o d e la Unión es q u i e n t e n d r á ei p r o c e s o d e discusión y e n su 
c a s o d e a p r o b a c i ó n . In íc ia lmente d e b e ser d i scu t i da e n la C á m a r a d e D ipu tados o 
c o n o c i d a por este pa r t i cu la r c o m o c á m a r a d e o r igen , y a la C á m a r a d e Senadores 
c o m o c á m a r a revisora. En la C á m a r a d e D ipu tados , la in ic ia t i va se tu rnará a la 
comis ión respec t i va p a r a ser a n a l i z a d a por los especial istas qu ienes em i t i r án un 
d i c t a m e n , el c u a l se p resen ta rá a l p l e n o d e la C á m a r a p a r a su v o t a c i ó n . La 
comis ión d e s i g n a d a p o d r á , en su m o m e n t o , n e g o c i a r p a r a l e l a m e n t e c o n e l 
E jecut ivo o su r e p r e s e n t a n t e (La SHCP) las m o d i f i c a c i o n e s necesar ias p a r a emit i r un 
d i c t a m e n f a v o r a b l e ; sin e m b a r g o , e l h e c h o d e q u e e m i t a un d i c t a m e n f a v o r a b l e n o 
s igni f ica q u e la in ic ia t i va q u e d a r á a u t o m á t i c a m e n t e a p r o b a d a , ésta t e n d r á q u e ser 
v o t a d a por ¡a c á m a r a respec t i va q u i e n p o d r á a p r o b a r l a o r echaza r l a según sea la 
v o t a c i ó n d e la mayo r ía . 
P r o y e c t o d e Ley (Ejecut ivo) 
i 
C á m a r a d e D i p u t a d o s 
C á m a r a d e D i p u t a d o s 
C á m a r a d e Senado res 
I C á m a r a d e Senadores | 
Pres idente d e la R e p ú b l i c a " ! 
P romu I g a c i ó n 
ï 
Ve to 
P u b l i c a c i ó n 
C a l e n d a r i o 
Sesiones Ord inar ias : 
1) 1 d e S e p t i e m b r e a l 15 d e d i c i e m b r e 
2) 15 d e m a r z o a l 30 d e abr i l 
(Art. 65 y 66 Const i tuc iona les) 
Comis iones p o r m a t e r i a 
D i c t á m e n d e n t r o d e los c i n c o días 
siguientes a su r e c e p c i ó n 
( R e g l a m n c t o Interior d e l Cong reso ) 
No existen términos fa ta les p a r a las 
v o t a c i o n e s en las c á m a r a s 
| Comis iones p o r m a t e r i a 
D i c t á m e n d e n t r o d e los c i n c o días 
s iguientes a su r e c e p c i ó n 
( R e g l a m n e t o Interior de l Cong reso ) 
Si el p r o y e c t o d e ley es d e s e c h a d o 
en su t o t a l i d a d por la C á m a r a 
revisora éste regresa a la C á m a r a 
d e o r i gen con las o b s e r v a c i o n e s ; y si 
es a p r o b a d o p o r la m a y o r í a a b s o l u t a 
y d e n u e v a c u e n t a la C á m a r a 
revisora lo d e s e c h a , y a n o p o d r á 
presentarse d u r a n t e el mismo 
p e r i o d o d e sec iones. 
Gráf i ca 3.1.3.1. Proceso Legislativo para la de te rm inac ión d e la Ley d e Ingresos (FUENTE: 
Principios d e Derecho Tributario) 
El Poder Ejecut ivo t iene el d e r e c h o d e v e t o sobre la reso luc ión a p r o b a t o r i a 
q u e e m i t a n a m b a s c á m a r a s , por lo q u e la in i c ia t i va t e n d r á q u e regresar a la 
c á m a r a d e o r igen p a r a discut ir la n u e v a m e n t e , pe ro en este caso, p a r o su 
a p r o b a c i ó n d e b e r á c o n t a r c o n la v o t a c i ó n a f avo r q u e e x c e d a a las dos t e r c e n a s 
par tes de l to ta l y lo mismo t e n d r á q u e sucede r en la C á m a r a d e Senadores p a r a 
q u e d i c h a in ic ia t iva se c o n v i e r t a e n ley sin el c o n s e n t i m i e n t o d e l Ejecut ivo. 
C o m o lo hemos s e ñ a l a d o a n t e r i o r m e n t e , m e d i a n t e m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l 
todos los m e x i c a n o s es tán o b l i g a d o s a contr ibu i r al gas to p ú b l i c o ( r e c a u d a c i ó n ) , así 
c o m o t a m b i é n se f a c u l t a a l C o n g r e s o d e la Unión por m e d i o d e l ar t ícu lo 73 f r a c c i ó n 
XXIX-A p a r a el e s t a b l e c i m i e n t o d e con t r i buc iones necesar ias p a r a cubr i r el 
p resupues to . El Poder Legislat ivo c o n las f a c u l t a d e s o t o r g a d a s en este ar t ícu lo 73 
f r a c c i ó n XXIX-A d e la Cons t i tuc ión , em i t e a n u a l m e n t e la Ley d e Ingresos d e la 
F e d e r a c i ó n y ésta ley seña la q u e rec ib i rá ingresos por los siguientes c o n c e p t o s : 
I.- Impuestos: 
Impues to sobre lo ren ta . 
Impuesto al va lor a g r e g a d o . 
Impuesto espec ia l sobre p r o d u c c i ó n y servicios. 
Impuesto sobre e r o g a c i o n e s p o r r e m u n e r a c i ó n a l t r a b a j o 
persona l p r e s t a d o p a r a un pa t rón . 
Impues to sobre adqu is i c ión d e inmueb les . 
Impues to sobre t e n e n c i a o uso d e vehículos. 
Impues to sobre au tomóv i l es nuevos. 
Impues to sobre servicios d e interés púb l i co . 
Impues to sobre adqu is i c ión d e azúca r , c a c a o y otros b ienes. 
Impuestos al c o m e r c i o exterior: 
II.- A p o r t a c i o n e s d e Segu r i dad Social . 
III.- C o n t r i b u c i ó n d e Mejoras. 
IV.- Derechos . 
V.- Con t r i buc iones Pend ientes d e L iqu idac ión d e Ej. Anter iores. 
VI.- Accesor ios . 
Vil.- Productos . 
VIII.- A p r o v e c h a m i e n t o s . 
IX.- Ingresos Der ivados d e F inanc iamientos. 
X.- Otros Ingresos. 
Del análisis d e esta lista resulta u n a c las i f i cac ión bás i ca q u e nos p e r m i t e 
dividir los ingresos e n dos g rupo , según Emilio M a r g á i n M a n a u t o u : "Con t r ibuc iones y 
otros ingresos" o Ingresos Tributarios y No tr ibutarios, y será fác i l d e exp l i ca r m e d i a n t e 
la s igu ien te g r á f i c a 3.1.3.1.1. 
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Gráf i ca 3.1.3.1.1 C las i f i cac ión d e los Ingresos Federales 
El p resupues to d e ingresos 2001 p u b l i c a d o e n el Diar io Of ic ia l d e la 
F e d e r a c i ó n el 31 d e d i c i e m b r e de l 2000 se muest ra e n la g r á f i c a 3.1.3.1.2., y c o m o 
p o d e m o s observar los ingresos de l sec tor p ú b l i c o p a r a el e je rc ic io f iscal d e 2001 por 
un i m p o r t e d e $136) ,866.5 millones de pesos contra e l p resupues to de a ñ o 2000 p o r 
$ 1' 195,313.4 mil lones d e pesos, mos t rándose un i n c r e m e n t o d e 13.9% d e un a ñ o 
c o n t r a el o t ro c o n s i d e r a n d o q u e la in f lac ión e s t i m a d a p a r a el 2001 es d e l 7.45% d e 
CONCEPTO 
2 0 0 1 2 0 0 0 
IMP UESTOS: 6 6 5 , 9 9 7 . 9 0 5 6 5 . 4 2 2 . 3 0 
m p u e s t o S o b r e a R e n t a 2 7 2 9 6 7 7 0 2 3 2 , 7 7 2 7 0 
m o u e s t o o l A c t v o ' 0 8 5 5 7 0 9 , 7 6 5 . 0 0 
r r p u e st o o l V a l o r A g r e g a d o 2 0 7 2 3 6 . 5 0 1 6 9 , 0 6 2 . 9 0 
m p . E s p e c i á i s / P r o d u c c i ó n y S e r v i c i e s 1 1 9 9 9 9 3 0 1 0 7 , 0 1 6 . 4 0 
r r p s o b r e T e n e n c i a o u s o d e v e h c u l o s 9 . 0 8 2 10 8 , 7 5 6 . 9 0 
m p t e s t o s o b r e a u t o m ó v i l e s N u e v o s S . 0 2 7 9 0 3 , 6 3 5 . 1 0 
IMPUESTOS A l COMERCIO EXTERIOR : 3 4 6 0 0 . 5 0 2 5 , 6 0 4 . 9 0 
ACCESORIOS. 6 2 2 8 . 2 0 8 , 5 2 8 . 4 0 
APORTACIONES DE SEGURIDAD SOCIAL. 6 9 . 8 9 0 . 4 0 7 7 , 4 9 1 . 7 0 
CONTRIBUCIONES DE MEJORAS. 1 0 . 0 0 1 0 . 0 0 
DERECHOS. 2 0 6 , 0 3 7 . 2 0 1 6 3 . 6 5 1 . 3 0 
C O N T R I B l 'C ION KS N O C O M P R E N D I O \ S EN 
l . \ S I R U t l O N F S P R E ( E D EN T E S C A 1 S \ 1) V S 
K N t J K K C l ( IOS F I S C A L K S A N T L R I O K K . S 
1 ' F N D I V N T t S O f . Í .1QI IV) U ' I Ó N O l ) V V \ < ¡ f ) . 5 0 . 1 0 2 7 . 0 0 
PRODUCTOS. 7 2 1 4 . 4 0 9 , 6 2 6 . 8 0 
APROVECHAMIENTOS. 7 3 . 0 9 6 . 7 0 7 9 , 8 3 8 . 2 0 
INGRESOS DERIVADOS DE 
FINANCIAMIENTO. 5 9 , 3 6 9 . 7 0 7 0 , 9 9 2 . 0 0 
OTROS INGRESOS : 2 6 0 , 2 0 0 . 1 0 2 2 8 , 2 5 4 . 1 0 
TOTAL 1 , 3 6 1 , 8 6 6 . 5 0 5 . 1 9 5 , 3 1 3 . 4 0 
FUENTE: FUENTE: 
FECHA DE PUBLICACIÓN EN I I D.O.F. 1 2 - 3 1 - 2 0 0 0 1 2 - 3 1 - 1 9 9 9 
Grá f i ca 3.1.3.1.2 Presupuesto d e ingresos año 2001. 
( Impor tes e n mi l lones d e pesos) 
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Gráfica 3.1.3.1.3 Origen los Ingresos Federales {%) 
a c u e r d o c o n los "Pronóst icos M a c r o e c o n o m i c o s 2000-2001 d e los C o n s u t o r e s 
E c o n ó m i c o s Especia l izados, S. A. d e C. V." 
C o m o lo h a b í a m o s c o m e n t a d o los impuestos r ep resen tan la p r i nc i pa l f u e n t e 
d e ingresos d e la f e d e r a c i ó n , m smo q u e lo p o d e m o s observar e n la g r á f i c a 3.1.3.1.3, 
d o n d e os impues tos rep resen tan e l 49% s e g u i d o d e las a p o r t a c i o n e s d e s e g u n d a d 
soc ia l q u e rep resen tan un 19% r e s p e c t o de l t o ta l d e ingresos. 
Sin e m b a r g o , el p r i nc ipa l p r o b l e m a a l q u e se h a e n f r e n t a d o M é x i c o re fe ren te 
a sus ingresos, es la exces i va d e p e n d e n c i a q u e mues t ran las f inanzas p ú b l i c a s c o n 
r e s p e c t o a los ingresos pet ro leros, po r lo q u e Petróleos M e x i c a n o s p a r e c e cump l i r o 
m e d i o cump l i r u n a p e s a d a p e n i t e n c i a : cont r ibu i r c o n u n a t e r ce ra p a r t e d e los 
ingresos púb l i cos , c o m o se mues t ra e n la s igu iente t a b l a : 
A ñ o % de l to ta l 
1994 26.65 
1995 35.52 
1996 37.59 
1997 35.67 
1998 31.35 
1999 31.12 
R e c a u d a c i ó n p e t r o l e r a en los ing resos d e l g o b i e r n o f e d e r a l 
Pero 1o SHCP en lugar d e con tag ia rse de l éxi to d e c o n t a r ent re sus 
cont r ibuyentes c o n la qu in ta c o m p a ñ í a pet ro lera de l m u n d o , esta la ha ar ras t rado a 
la insolvencia. No c o n f o r m e c o n esto r e c i e n t e m e n t e en el pe r iód ico "El Norte" se 
pub l i có una no ta d e dec la rac iones real izadas por Juan A. Bargés, Subsecretar io d e 
H id rocarburos : 
"Las a c t i v i d a d e s rea l i zadas p o r P e m e x E x p l o r a c i ó n y P r o d u c c i ó n p a g a r á n u n i m p o r t e 
d e d e r e c h o s d e e x t r a c c i ó n , c u y o m o n t o a u n n o se de f i ne , p e r o q u e d e a c u e r d o c o n 
u n a p r o p u e s t o p r e v i a d e la d e p e n d e n c i a , sería d e 75 p o r c i e n t o " 
Según esta p ropues ta q u e se presentará a l Congreso consiste en m a n t e n e r la 
c a n t i d a d d e ingresos q u e el g o b i e r n o fede ra l r ec ibe a c t u a l m e n t e a través d e 
PEMEX, pero t a m b i é n lograr al interior d e la empresa procesos d e modern i zac ión 
q u e le p e r m i t a n ser más ef ic iente en sus procesos y o b t e n e r ut i l idades, las cuales si el 
país las requiere, se le t ienen que en t regar a H a c i e n d a , pe ro c o m o d iv idendos. 
PEMEX t iene dos g randes áreas: una d e ex t racc ión p a r a el c r u d o y el gas, por 
la q u e se d e b e n p a g a r de rechos especia les d e ex t racc ión p o r p u e p e r t e n e c e al 
pueb lo d e Méx ico . Después v iene la industr ial ización de l pe t ró leo , q u e t iene q u e 
gravarse c o n un impues to sobre la renta, es deci r , a partir d e ut i l idades. 
El a ñ o p a s a d o y a n t e p a s a d o se real izaron una serie d e recortes 
presupuestóles muy drást icos ocas ionados por la g r a n c a í d a de l p rec io de l c r u d o o 
ni nivel in ternac iona l . M é x i c o deber ía reestructurar su sistema fiscal pues to q u e p a r a 
ejercer sanamen te el gasto públ ico, se requieren d e fuentes estables d e recursos 
fiscales, y PEMEX no es una d e ellas. 
3.1.3.2. Política d e Egresos. 
El Presupuesto d e Egresos d e la Federac ión es el c a t á l o g o d e concep tos en 
los cuales el p o d e r Ejecutivo y sus dependenc ias administran los fondos r ecaudados 
para tal e fec to e n el ejercic io que está por iniciar. 
Todo gasto públ ico d e b e ejercerse ba jo los siguientes cua t ro principios: 
- D e b e estar autor izado por un presupuesto con fo rme al art. 123 d e la 
Const i tución Política d e los Estados Unidos Mexicanos. 
- Todo lo r e c a u d a d o se concen t ra rá en el gob ie rno federa l y éste lo t omará para 
cumplir c o n su presupuesto. 
En c o d a c o n c e p t o en que se v a a invertir el gasto púb l ico d e b e r á detal larse 
expresamente en el presupuesto. 
El presupuesto d e b e ser único y ejercerse en un año ca lendar io de l 01 d e enero 
al 31 d e d ic iembre . 
Existe solo una fo rma de de fender una polít ica imposit iva a la q u e el pueb lo 
se resiste acep ta r , y esta es ac red i ta r q u e c o n los recursos obten idos se hará un 
buen ejerc ic io de i gasto púb l i co y d e esta fo rma convence r a los contr ibuyentes 
q u e es un benef ic io e c o n ó m i c o para el país. 
El gasto neto to ta l previsto en el Presupuesto d e Egresos de l 31 d e d ic iembre 
de l 2000 es por la c a n t i d a d de $1361,866.5 millones d e pesos y cor responde al to ta l 
d e los ingresos a p r o b a d o s en la Ley de Ingresos d e la Federación. El gasto ne to 
pa ra el año 2001 se distribuye d e la siguiente manera : 
PRESUPUESTO DE EGRESOS PARA EL A Ñ O 2001 
(Millones d e Pesos Mexicanos) 
Poder Legislativo 
Poder Judicial 
Entes Públicos Federales 
Ramos Administrativos 
Presidencia d e la Repúb l i ca 
G o b e r n a c i ó n 
Relaciones Exteriores 
H a c i e n d a y Créd i to Públ ico 
Defensa N a c i o n a l 
Ag icu l tura , G a n a d e r í a , Desarrol lo Rural. 
C o m u n i c a c i o n e s y Transportes 
Economía 
E d u c a c i ó n Públ ica 
Salud 
Mar ina 
Traba jo y Previsión Social 
Reforma Agrar ia 
M e d i o A m b i e n t e y Recursos Naturales 
Procuradur ía Gene ra l d e la Repúb l i ca 
Energía 
Desarrol lo Social 
Turismo 
Cont ra lor ía y Desarrollo Administ rat ivo 
Tribunales Agrar ios 
Tr ibunal Fiscal d e la Fede rac ión 
Segur idad Públ ica 
Ramos Generales 
Programable: 
Apo r tac i ones d e Segur idad Social 
Previsiones Salariales y Económicas 
Previsión y A p o r t a c i ó n p a r a los Sistemas 
Apo to r t ac i ones Federales p a r a 
No Programable: 
D e u d a Públ ica 
Par t ic ipac iones a Ent idades Fed. y Mun. 
Erogac iones p a r a Prog. A p o y o a Deudo r 
A d e u d o s Ej. Fiscales anter iores 
Entidades: 
Programable: 
ISSSTE 
IMSS 
Lotería N a c i o n a l p a r a la Asistencia 
C a m i n o s y Puentes Fed. d e ingresos y 
Comis ión Federal d e E lec t r ic idad 
Luz y Fuerza de l Cen t ro 
Petróleos Mex icanos 
No Programable: 
CFE 
PEMEX 
Subsidios, t ransferencias y a p o r t a c i o n e s 
4,398.70 
13,803.50 
5,704.20 
298,579.00 
1,756.20 
4.918.10 
3,665.80 
20,385.70 
22,424.60 
31,080.50 
18,904.40 
4,988.97 
97,568.57 
19,278.07 
8,873.40 
3,803.44 
1 , 8 5 5 . 0 1 
14,400.50 
5,594.40 
14,186.76 
14,625.70 
1,338.03 
1.349.77 
498.78 
732.20 
6,350.10 
729,441.03 
94,023.60 
20,293.63 
24,943.00 
199,578.24 
1 45,054.00 
194,084.70 
39,177.90 
12,285.96 
309,940.08 
43,224.06 
144,492.70 
1,062.40 
3,219.70 
91,395.10 
14,249.12 
93,857.70 
6,918.96 
1 5,934.39 
- 104,414.05 
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PRESUPUESTO DE EGRESOS 2001 
• P o d e r Leg i s l o t i vo : 
• P o d e r J u d i c i a l : 
• Entes P ú b l i c o s F e d e r a l e s : 
• R a m o s A d m i n i s t r a t i v o s : 
• R a m o s G e n e r a l e s : 
0 E n t i d a d e s : 
Figura 3.1.2.2. presupuesto de Egresos de México ano 2001 
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3.1.4. Fuentes Tributarias de México 
Los impuestos son una d e las pr incipales fuentes d e ingresos, según el 
Presupuesto d e Ingresos, por lo t a n t o p u e d e sostenerse q u e el impuesto se 
es tab lece p a r a sat isfacer el gas to púb l i co en la m e d i d a e n q u e las restantes fuentes 
d e ingresos no r inden lo suficiente p a r a cubrir lo, o c u a n d o no es r e c o m e n d a b l e q u e 
se sat is fagan m e d i a n t e la con t r i buc ión espec ia l o los derechos , sea p o r q u e el p rec io 
const i tuye un obs tácu lo d e impo r tanc ia a la f ina l idad b u s c a d a por el Estado c o n la 
prestac ión d e servicios, o p o r q u e por razones polít icas o e c o n ó m i c a s no es 
r e c o m e n d a b l e p rec io a lguno . Por lo tan to , los impuestos son "la c a n t i d a d d e d inero 
o pa r te d e la r iqueza q u e e l Estado ex ige ob l i ga to r i amen te a l con t r ibuyen te , c o n el 
ob je to d e cos tear los gastos públicos", según Bielsa. 
Dentro d e la doc t r i na fiscal, a t e n d i e n d o ol sujeto g r a v a d o existen dos 
g randes c lasi f icaciones d e impuestos: Directos e indirectos. 
Los Impuestos Directos g r a v a n al sujeto q u e realiza la s i tuación jurídica o d e 
hecho , es decir , son aquel los q u e g r a v a n los rendimientos. Por e jemp lo , el ISR g rava 
o qu ien realiza la ven ta (si tuación jurídica) o e l IMPAC q u e g r a v a al con t r i buyen te 
q u e m a n t e n g a el ac t i vo en su p o d e r (situación d e hecho ) . 
Los Impuestos Indirectos son aquel los q u e g r a v a n d i r e c t a m e n t e a l sujeto 
a c t u a n t e , es dec i r a f e c t a n los consumos. Los impuestos indirectos r e c a e n sobre 
hechos ciertos, reales, c o m o la p r o d u c c i ó n , e l consumo, la exp lo tac ión , la 
ena jenac ión , e tc . ; por e jemp lo , e l impuesto al va lor a g r e g a d o . 
De lo anter ior se d e s p r e n d e que las pr incipales fuentes tributarías d e Méx ico son: 
1. impuesto Sobre lo Renta (ISR) o Rentas. 
2. Impuesto a l Consumo. 
3. Impuestos Especiales. 
3.1.4.1. Impuesto Sobre la Renta (ISR) o Rentas. 
La pr inc ipa l fuen te d e ingresos tr ibutarios en nuestro país es el Impuesto Sobre 
la Renta (ISR). Inclusive, c o n la d isminuc ión d e los precios d e l pe t ró leo q u e hemos 
e s t a d o v iv iendo en estos años, hab rá d e acen tua rse su pa r t i c i pac ión re lat iva. El ISR 
es una cont r ibuc ión q u e ap l i ca d e m a n e r a d i rec ta sobre los ingresos q u e se 
p e r c i b e n d e las personas físicas y inórales, ya sea q u e p r e v e n g a n d e la e n a j e n a c i ó n 
d e bienes, honorarios o por a r rendamien to . El ISR representa un 20.04% de l to ta l de l 
Presupuesto d e Ingresos de l a ñ o 2001 y un 41% d e to ta l d e los impuestos 
presupuestados. 
El ISR, c o m o impuesto d i recto, d e b e ser la vé r teb ra d e la e c o n o m í a 
de l país, puesto q u e r e c a e su p a g o b á s i c a m e n t e e n la p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e 
ac t i va ; sin e m b a r g o , c u a n d o el Estado n o al ienta o incent iva su p lan ta p roduc t i va , 
ésta t a m p o c o es c a p a z d e genera r recursos suficientes p a r a p a g a r impuestos. 
C o m o fuen te tr ibutaria pr inc ipa l es impor tan te visualizar la 
c o m p o s i c i ó n o estructura d e la Ley de l Impuesto Sobre la Renta, la c u a l se muestra 
e n el Anexo C. 
3.1.4.1.1 Personas Físicas. En genera l , este sistema fiscal d e p e n d e d e 
las retenciones q u e se e f e c t ú a n a los individuos c o m o base e n el cump l im ien to d e la 
Ley de l ISR. Todas las personas físicas q u e perc ib ieron ingresos d u r a n t e el a ñ o 
ca lenda r i o están ob l i gadas a presentar una d e c l a r a c i ó n anua l a más ta rdar el 30 d e 
abri l d e l a ñ o siguiente. Una persona física p u e d e o b t e n e r ingresos por diversas 
ac t i v i dades , c o m o lo son: Sueldos y salarios, honorarios, a r rendamien to , o po r 
ac t i v i dades empresariales. 
Por lo q u e co r responde a la par te relat iva d e los impuestos d e las personas 
físicas, persisten impor tan tes cuestiones c u y a solución futura d e m a n d a r á un 
signif icat ivo esfuerzo t é c n i c o y n u e v a m e n t e , una re levan te a c c i ó n pol í t ica. 
Una muy des igual distr ibución de l ingreso h a just i f icado un t r a tam ien to fiscal 
q u e n o sólo r e c o n o z c a q u e los niveles inferiores d e ingresos (hasta tres salarios 
mínimos) no d e b e n p a g a r impuesto, sino que, inclusive, d e b e o torgarse un c réd i to 
fiscal ( Impuesto Negat ivo) p a r a c o m p e n s a r su b a j a p e r c e p c i ó n salarial. Por su 
fo rma d e ope rac i ón , d i c h o bene f i c io no siempre es c o n o c i d o y p o n d e r a d o por la 
soc iedad . Podría considerarse q u e este universo equ i va le a l 70% d e los asalar iados 
mexicanos. 
Al mismo t i empo , po r el r e d u c i d o m o n t o d e los salarios, fue t rad ic iona l den t ro 
d e las negoc iac i ones laborales y con t i núa siendo una cos tumbre , integrar 
prestac iones a las remunerac iones de l personal . Esto ha g e n e r a d o una s i tuación 
des igua l a la cua l coexis ten salarios bajos c o n prestac iones y sin prestac iones, lo q u e 
c o m p l i c a la a d o p c i ó n d e fórmulas p a r a lograr la e q u i d a d . M u c h a s d e las 
empresas o pat rones utilizan un CTN (Costo Total Neto) d o n d e conv ie r ten las 
prestac iones en d inero p a r a p o d e r igualar salarios. 
Es e n este sent ido que se h a n ut i l izado c o m o e lementos c o m p e n s a d o r e s 
tarifas subsidiarias, crédi tos fiscales y ac tua l i zac ión d e tarifas por inf lación, y a lgunos 
o p e r a n en razón inversa a l m o n t o d e los prestac iones sociales. Sin e m b a r g o , esto 
ha t ra ído c o m o c o n s e c u e n c i a una c o m p l e j a o p e r a c i ó n fiscal, c o n múltiples tab las 
p a r a e l cá l cu lo d e l impuesto . 
Existe y ha existido du ran te muchos años la e c o n o m í a informal, q u e ha ten ido 
un impo r tan te i m p a c t o en el valor d e la p r o d u c c i ó n q u e no co r responde a la 
con t r i buc ión fiscal. No obs tan te , el r e d u c i d o ingreso q u e se est ima p a r a una b u e n a 
p a r t e d e qu ienes v iven en la e c o n o m í a informal permi te prever el escenar io teór ico 
d e q u e si se i nco rpo ran subd i tamen te a la e c o n o m í a formal se dar ía la p a r a d o j a d e 
q u e , e n vez d e contr ibuir a la mayo r r e c a u d a c i ó n fiscal, genera r ían una m e r m a por 
el c réd i to fiscal a q u e una b u e n a par te pod r ían hacerse acreedores . 
Los a v a n c e s e c o n ó m i c o s no h a n sido suficientes p a r a recupera r los salarios a 
niveles satisfactorios. Menos a u n si se c o m p a r a n c o n los q u e p a g a n nuestros 
pr incipales socios económicos , c o m o Estados Unidos, s i tuación q u e se h a c e todav ía 
más adversa si se a p r e c i a n los impor tan tes logros q u e la m a n o d e o b r a m e x i c a n a ha 
a l c a n z a d o en ma te r i a d e p roduc t i v i dad . 
A c t u a l m e n t e p a r a el cá l cu lo d e impuesto d e asalar iados existen tarifas 
d o n d e la tasa m á x i m a es de l 40% y la mínima del 3%, y el pa t rón qu ien es qu ien 
ret iene d i c h o impuesto lo enterará a n t e las au to r i dades fiscales (SAT) el d ía 17 de l 
mes i nmed ia to posterior. Del impuesto g e n e r a d o al e fec tua r e l cá l cu lo anua l se 
disminuirán estas retenc iones e f e c t u a d a s por el pa t rón , d e t e r m i n a n d o un impuesto a 
c a r g o o a favor . Para los ingresos g e n e r a d o s por honorar ios y a r rendamien to , 
existen t a m b i é n tarifas p a r a e l cá l cu lo de l impuesto y de l impuesto g e n e r a d o a 
c a r g o disminuirán el impuesto re ten ido por las personas moraies. 
Para quienes realizan ac t i v idades empresariales, está t o d a v í a v igen te el 
r é g i m e n d e Pequeños Contr ibuyentes, cuyas tasas marg ina les van d e s d e 0.25% 
hasta 2.5% a quienes t e n g a n ingresos superiores a 2.9 millones d e pesos anuales, 
d e d u c i d o e l equ iva len te a tres veces el salario mínimo anua l : sin e m b a r g o , no 
p o d r á n p a g a r el impuesto c o n f o r m e a este rég imen, aquel los cont r ibuyentes q u e lo 
hub ie ran h e c h o c o n an te r io r idad e n e l rég imen gene ra l d e personas físicas c o n 
ac t i v i dades empresariales, salvo q u e hub ie ran t r i b u t a d o b a j o ése rég imen e n el 
e jerc ic io d e inicio d e ac t i v i dades y en el siguiente, c u a n d o sus ingresos en d ichos 
ejercicios, no hub ie ran e x c e d i d o d e la c a n t i d a d es tab lec ida p a r a p o d e r tr ibutar 
c o n f o r m e a rég imen d e p e q u e ñ o s cont r ibuyentes. 
En 1989 se gestó en la Ley de l ISR la o p c i ó n d e l Rég imen Simpl i f icado y es una 
o p c i ó n más p a r a las personas físicas c o n a c t i v i d a d empresar ia l . Este r ég imen surge 
c o n la i dea legislativa d e c rear un t r a tam ien to fiscal simple y sencillo e n f o c a d o 
b á s i c a m e n t e a la p e q u e ñ a empresa , no obs tan te , este r ég imen dista m u c h o d e ser 
s impl i f icado, ya q u e su a p l i c a c i ó n real requiere d e conoc im ien tos t a n t o fiscales 
c o m o con tab les . Este rég imen ap l i ca a personas físicas c o n ac t i v idades agrícolas, 
g a n a d e r a s , pesqueras o silvícolas y au to t ranspor te d e c a r g o o pasajeros y cuyos 
ingresos no e x c e d a n d e 3.0 millones d e pesos y la tasa f luc túa ent re el 3% y el 40% de 
sus ingresos acumulab les . 
3.1.4.1.2. Personas M o r a l e s . Es un rubro f u n d a m e n t a l d e c a p t a c i ó n 
tr ibutar ia. Las personas morales son las soc iedades mercant i les, los organismos 
descent ra l izados q u e real icen p r e p o n d e r a n t e m e n t e ac t i v i dades empresar iales, las 
instituciones d e c réd i to , y las soc iedades y asoc iac iones civiles. 
Las decisiones legislativas d e d i c i embre d e 1998 a c o r d a r o n reduc i r la tasa 
imposit iva a 30% sobre la ut i l idad fiscal re invert ida d e l e jerc ic io, c o n una tasa 
transitoria d e l 32% v igen te p a r a el a ñ o fiscal d e 1999. En el a ñ o 2000 esta tasa 
co rpo ra t i va c a m b i ó al 35% e n lugar d e la de l 32% y p a r a el 2001 c a m b i a 
n u e v a m e n t e al 32%. A partir d e 1987 se es tab lec ió en la Ley, ap l i ca r la tasa 
g r a v a b l e d e l ISR sobre la base a m p l i a d a , es deci r , cons ide rando los efectos 
inf lacionarios pa r la d e t e r m i n a c i ó n d e ingresos y d e d u c c i o n e s ; así mismo la tasa de l 
impuesto fue d isminuyendo pau la t i namen te d e s d e el 42% hasta l legar a la tasa de l 
35%, la cua l está v igen te en la a c t u a l i d a d , pud iéndose diferir su c á l c u l o a p l i c a n d o la 
tasa d e l 30%. 
Se r e c o n o c e p a r a el 200), el cá l cu lo de l ajuste a los p a g o s provisionales, el 
e s q u e m a d e p a g o de l impuesto a la tasa dei 35% sobre c o n c e p t o s q u e no son 
susceptibles d e reinversión. De esta fo rma el m o n t o de l c i t a d o ajuste, se o b t e n d r á 
s u m a n d o el impuesto c a u s a d o al 30% sobre las ut i l idades q u e p u e d a n ser 
reinvert idas en el e jercic io, más el impuesto c a u s a d o sobre las ut i l idades no 
reinvertibles, in tegradas estas últimas por las e rogac iones no deduc ib l es y por la 
ut i l idades provenientes d e fuen te d e riqueza u b i c a d a en el extranjero. Los 
d iv idendos q u e no p r o v e n g a n d e la c u e n t a d e u t i l idad fiscal n e t a q u e d a r á n 
g r a v a d o s al 32% sobre un d i v i d e n d o mu l t ip l i cado por un f ac to r d e 1.5385 
(p i ramidac ión) , exist iendo t ransparenc ia p a r a los accionistas c u a n d o se ap l i que 
d e d u c c i ó n i n m e d i a t a d e inversiones. 
Al mismo t i empo se el iminaron los benef ic ios d e la d e d u c c i ó n i nmed ia ta q u e 
h a b í a n es tado v igentes p a r a inversiones real izadas fuera d e los centros d e m a y o r 
c o n c e n t r a c i ó n e c o n ó m i c o . En c o n c o r d a n c i a c o n el a c r e d i t a m i e n t o q u e en 
e jerc ic io futuros se p u e d e n e fec tua r con t ra el ISR d e l ejercic io, c u a n d o se ap l i que en 
fo rma i n m e d i a t a la d e d u c c i ó n d e inversiones e n bines nuevos d e ac t i vo fijo, las 
personas morales d e b e r á n disminuir d e la c u e n t a d e ut i l idad fiscal ne ta el m o n t o 
q u e resulte d e dividir el impuesto a c r e d i t a d o c o n el f ac to r d e 0.4706. 
H a b l a n d o d e act ivos es ev i den te que nad ie man tendr ía act ivos impor tan tes 
sino fue ran a gene ra r ut i l idades en su ope rac ión . No obs tan te esta lóg ica , antes de l 
es tab lec im ien to de l Impuesto a l Ac t i vo (IMPAC), la mayor pa r te d e las 
d e c l a r a c i o n e s d e los empresas a p a r e c í a n c o n c e r o ut i l idades y, 
c o n s e c u e n t e m e n t e , no p a g a b a n n ingún impuesto ; d e esta f o rma el IMPAC se 
conv ie r te p a r a el empresar io c o m o un impues to mín imo a p a g a r , es dec i r , c u a n d o 
n o p a g u e el ISR, c u a n d o menos p a g a r á el IMPAC. De ahí q u e se sostenga la 
c o n v e n i e n c i a d e q u e se exista un impuesto mínimo a la a c t i v i d a d empresar ia l , 
r e c o n o c i e n d o la pos ib i l idad d e ac red i ta r lo en renta (IMPAC), de f in iendo lapsos p a r a 
r e c o n o c e r la e t a p a p reopera t i va , t a m b i é n las posibi l idades d e c o m p e n s a r po r los 
ejercicios fiscales en q u e se hub ie ran g e n e r a d o los pérd idas . El IMPAC se incorpora 
a la Legislación Fiscal M e x i c a n a en 1989, g e n e r a n d o una i n c o n f o r m i d a d en el sector 
empresar ia l , al ser un g r a v a m e n a p l i c a d o d i r e c t a m e n t e sobre los activos de la 
empresa y a f e c t a r el pa t r imon io d e empresar io ; d i c h o g r a v a m e n t iende a absorber 
par te de l "capi ta l " , lo que desa l ienta la inversión y la reinversión d e las ut i l idades d e 
las empresas. Aun y c u a n d o las au to r i dades h a c e n d a d a s h a n man i fes tado que 
d i c h a con t r i buc ión es c o m p l e m e n t a r i a a l ISR, n o d e j a d e ser una c a r g a fiscal mas en 
los cont r ibuyentes. 
La tasa ap l i cab le p a r a el IMPAC es a part ir d e 1995 del 1.8% (Con fo rme al 
art ículo 2 d e la ley de l IMPAC), en lugar de l 2%, y a existente en años anteriores, y 
d i c h a tasa será a p l i c a b l e a l p r o m e d i o d e los act ivos. 
3.1.4.2. Impuestos al Consumo. 
El impuesto al consumo por exce lenc ia q u e Méx ico a p l i c a es el Impuesto al 
Valor A g r e g a d o (IVA). Esta con t r ibuc ión surgió e n Francia y se ex tend ió su 
ap l i cac ión h a c i a el M e r c a d o C o m ú n Europeo. En Méx ico se imp lan tó e n e l a ñ o d e 
1980, c o m o una respuesta al saneamien to d e las f inanzas públ icas, puesto que 
d i c h o impuesto l o g r a b a cubrir las def ic ienc ias que i m p e r a b a en la pol í t ica tr ibutar ia 
d e l país, den t ro d e las cuales d e s t a c a b a n : bajos niveles d e r e c a u d a c i ó n , evasión 
fiscal, etc. , hoy e n día es cons ide rado una d e las pr incipales q u e el Estado r e c a u d a , 
y así se cons ta en la Ley d e Ingresos d e la Federac ión p a r a el e jerc ic io 2001, d o n d e 
se visualiza que el IVA representa el 31% de l m o n t o to ta l d e los impuestos y un 15.22% 
de l to ta l d e l presupuesto. 
El IVA es cons ide rado un impuesto ind i rec to puesto q u e su p a g o no r e c a e 
d i r e c t a m e n t e c o b r e el con t r ibuyente , sino más b ien e n el consumidor final; es dec i r , 
sobre la persona q u e consume los bienes y servicios, d e ahí surge su caracter ís t ica 
pr inc ipa l q u e es su t raslado, puesto q u e no lo abso rbe el p roduc to r ni t a m p o c o el 
distribuidor, sino más bien, éstos lo c a r g a n hac ia la persona q u e consume el b ien o 
servicio. 
Son Sujetos d e esta con t r ibuc ión las personas físicas o morales q u e den t ro de l 
territorio nac iona l e n a j e n e n bienes, presten servicios independ ien tes , o t o rguen el uso 
o g o c e t e m p o r a l d e bienes o impor ten bienes o servicios. La tasa ap l i cab le a los 
valores sujetos a l IVA es de l 15% y en n ingún m o m e n t o éste tasa formará par te d e 
d ichos valores. La no rma en estudio es tab lece q u e el con t r ibuyente d e b e t rasladar 
d i c h o impuesto, en f o rma expresa y por sepa rado , a las personas q u e a d q u i e r e n los 
bienes, lo usen o g o c e n t e m p o r a l m e n t e , o r ec i ban los servicios. El 'Traslado de l 
impuesto" signif ica el c o b r o o c a r g o q u e el con t r i buyen te d e b e h a c e r a d ichas 
personas d e un m o m e n t o equ iva len te a la p roporc ión o tasa autor izada. 
A partir de l I o d e abril d e 1995, se i nc remen tó en el país, la tasa d e d i c h o 
impuesto de l 10% al 15%, es decir , un 50%; esto c o n la f inal idad d e sanear las 
f inanzas públ icas c u y o déf ic i t presupuestar io surgió a raíz d e la crisis e c o n ó m i c a de l 
a ñ o d e 1994 y sobre t o d o p a r a de tene r los índices inflacionarios. 
C o n la con t rover t ida re fo rma fiscal p a r a e l e jerc ic io 1999, y c o n la f ina l idad 
d e i nc remen ta r la r e c a u d a c i ó n , surge el m e c a n i s m o f iscal izador p a r a el p a g o de l 
IVA, la re tenc ión d e d i c h o impuesto , la c u a l consiste e n el 10% de l valor d e los ac tos 
o ac t i v idades . El r e tenedo r d e b e exped i r c o n s t a n c i a por d ichas re tenc iones al 
m o m e n t o d e recibir el c o m p r o b a n t e . 
A u n q u e ¡a tasa g e n e r a l d e l IVA es el 15%, la ley c o n t e m p l a otras tasas 
autor izadas ap l i cab les a di ferentes a c t o s o ac t i v i dades , las cuales son: 0%, 10% y 
exentos. 
Los ac tos ap l i cab les al 0%, según el art ículo 2-A d e la UVA, son la 
e n a j e n a c i ó n d e animales y vege tó les q u e n o estén industrializados, salvo el hule; 
e n a j e n a c i ó n d e med ic inas d e p o t e n t e y p r o d u c t o s dest inados a la a l imen tac ión a 
e x c e p c i ó n d e beb idas distintas a la leche, ja rabes o c o n c e n t r a d o s p a r a p repa ra r 
refrescos, cav iar , salmón, saborizantes; e n a j e n a c i ó n d e hielo y a g u a no gaseoso; 
e n a j e n a c i ó n d e ixtle, p a l m a y lechugi l la; v e n t a d e oro y joyería; fertil izantes: la 
p res tac ión d e servicios i ndepend ien tes c o m o los son la asesoría p res tada al sector 
a g r o p e c u a r i o , servicios d e m o l i e n d a o t r i turación d e maíz o frigo, servicios d e 
pasteur izac ión d e leche, los d e riego; el uso o g o c e t e m p o r a l d e la maqu ina r i a y 
e q u i p o ag ropecua r i o ; la e x p o r t o c i ó n d e bienes y servicios; entre otros. 
Las operac iones a f e c t a s al 10%, según el ar t ículo 2 d e la UVA, son los q u e se 
rea l i cen por residentes en la reg ión fronteriza, y s iempre q u e la e n t r e g a d e l mater ia l 
d e los bienes o la pres tac ión d e servicios se l leve a c a b o en d i c h a á r e a g e o g r á f i c a , 
c o n la ún ica e x c e p c i ó n d e la e n a j e n a c i ó n d e inmuebles que se ap l i ca la tasa de l 
15%. Hasta el a ñ o d e 1991 la tas a p l i c a b l e a las zonas fronterizas fue d e l 6%, pe ro en 
el a ñ o d e 1992 se d e r o g ó el art ículo 2 de l LIVA, y d e n u e v a c u e n t o a part ir d e 1996 
surge n u e v a m e n t e pe ro c o n la tasa el 10%. 
Las operac iones exentas de l p a g o de l IVA, según el artículo 9 y 15 de l LIVA 
son, entre otras, la e n a j e n a c i ó n d e l suelo, const rucc iones dest inadas a la casa 
hab i tac ión , libros, per iódicos, revistas, loterías, rifas; la pres tac ión d e servicios 
gratuitos, el t ransporte mar í t imo internacional , ent re otros. 
3.1.4.3. Otros Impuestos. 
Sin d u d a el t e m a más re levan te es el t ra tamien to fiscal d e Petróleos 
Mexicanos, pues a l rededor d e éste existen diversos p rob lemas d e polítíca y 
est rategia tr ibutario. Hasta ahora , los ingresos petroleros han permi t ido mit igar ia 
severa escasez d e la c a p t a c i ó n tr ibutar ia. Antes d e la c a í d a de l p rec io d e l 
pet ró leo, a p o r t a b a n p o c o más d e un terc io de l to ta l d e la c a p t a c i ó n . Ello se ha 
t r aduc i do en q u e b u e n a pa r te d e estos recursos se ha o r i en tado a c o m p l e m e n t a r el 
gas to públ ico. A u n c u o n d o se h a n h e c h o diversos intentos por reduci r la 
d e p e n d e n c i a d e los ingresos petroleros, la c r u d a rea l i dad lo está l o g r a n d o por la 
peor d e las vías: la d e la r e d u c c i ó n d e l p rec io de l pet ró leo. Aho ra y b ien se h a 
m a n t e n i d o el p rec io de l pe t ró leo se quiere n u e v q m e n t e t ratar d e g ravar otras 
ac t i v idades provenientes d e esta empresa , c o m o la n u e v a iniciat iva d e g ravar la 
Exploración y P roducc ión m e d i a n t e el p a g o d e de rechos d e ex t racc ión . 
Ahora, e l re to consiste en e levar las fuentes estables d e c a p t a c i ó n tr ibutar ia 
p a r a hacer f rente al v o l u m e n d e gas to ordinar io, o bien c a p t a r lo q u e se t iene 
p resupues tado y el iminar los altos índ ice d e evas ión y cor rupc ión . 
Tal y c o m o lo mostramos en el presupuesto d e ingresos el g o b i e r n o fede ra l 
está cons ide rando ia c a p t a c i ó n por otros concep tos , c o m o lo son: 
Impuestos Especiales, 
- Apor tac iones d e Segur idad Social (IMSS, INFONAVIT), 
- Impuestos Estatales y Munic ipales, entre otros. 
3.1.4.3.1. Impuestos Especiales. 
Los son c o m o el Impuesto Especial sobre Productos y Servicios q u e se a p l i c a n 
a l consumo d e a lcohol , t a b a c o , gasol ina, d i e s e l loterías y rifas, Impuestos sobre 
au tomóv i les nuevos. Impuestos sobre t e n e n c i a o uso d e vehículos, e t c . En el caso 
de l a lcoho l , la a c c i ó n tr ibutaría esta o r i en tada t a m b i é n a ev i tar la p r o d u c c i ó n y el 
consumo c landes t ino , así c o m o el c o n t r a b a n d o y sus tasas f luctuar ían por e jemp lo , 
p a r a la ce rveza d e 25-60 por c ien to , el v ino ent re el 25-30 por c ien to , beb idas 
a lcohó l i cas 60 por c ien to . En c u a n t o al t a b a c o , hay acc iones in ternac iona les 
dest inadas al c o n s u m o d e este p r o d u c t o por lo q u e deber ía darse un t r a t a m i e n t o 
más severo, la tasa p a r a el t a b a c o es de l 20.9 por c ien to . Otros impuestos 
eco lóg icos , son un instrumental t r ibutar io a l i ado c o n el c a m p o , es la p reservac ión d e 
nuestros recursos naturales: a g u a , bosques, especies. 
El sistema d e segur idad p a r a los e m p l e a d o s de l sector p r i vado (IMSS) tuvo 
una re fo rma i m p o r t a n t e en 1997, en c u a n t o a sus c o m p o n e n t e s d e pensión y d e 
seguro m é d i c o . El f i nanc iam ien to d e l sistema d e pensión, b a s a d o aho ra e n cuen tas 
indiv iduales, es c o m p a r t i d o ent re pat rones, e m p l e a d o s y el gob ie rno , d e a c u e r d o 
c o n el s iguiente e s q u e m a : 
Contribuciones al esquema de pensión y al seguro por invalidez después 
de la reforma del IMSS 
Prima (% del 
salario) 
Techo (No. De 
veces de l 
salario mínimo 
Financiamiento 
Inval idez y Seguro d e V ida 2.5 1 5 - 2 5 1 Tripartita 2 
A t e n c i ó n M é d i c a a pens ionados 1.5 1 5 - 2 5 1 Tripartita 2 
Jubi lac ión y Retiro por vejez 4.5 1 5 - 2 5 ' Tripartita 2 
Cont r ibuc iones a l Gob ie rno 365 pesos 3 - Gob ie rno 
Ahorro p a r a la jub i lac ión: 
Cuen tas Individuales 2.0 1 5 - 2 5 1 Patrón 
INFONAVIT (Viv ienda) 5.0 10 Patrón 
Cont r ibuc iones Voluntar ias - - Patrón/Trabajador 
1 I n c r e m e n t o d e 15 slarios mín imos en 1997 a 25 salarios mín imos e n 2007. 
2 P a t r ó n 70%, t r a b o j a d o r 25% y g o b i e r n o 5% d e l t o ta l . 
3 A p rec ios c o n s t a n t e s d e 1997, m o n t o e q u i v a l e n t e a 5.5% d e l sa lar io m í n i m o e n 
el Distrito Federa l , i n d i z a d o a este s a l a r o m í n i m o . 
El f i n a n d a m i e n t o de sistema d e seguro m é d i c o esta s iendo t rans fo rmado 
g r a d u a l m e n t e du ran te un per iodo d e transición d e 10 añcs ( 1997 a 2007). 
Financiamiento del fondo de salud del IMSS 
1997 2007 
Gobie rno : 
Fija 13.9 x Salario Mínimo 13.9 x Salario Mínimo 
M a t e r n i d a d y e n f e r m e d a d 0.05% de l salario 0.05% de i salario 
Patrones: 
Fija 13.9 x Salario Mínimo 20.4 x Salario Mínimo 
Proporc ional 6% de l salario 1.1% del salario 
>3 x Salario Mínimo >3 x Salario Min imo 
M a t e r n i d a d y En fe rmedad 0.70% del salario 0.70% de l salario 
Trabajadores: 
Proporc ional 2% d e l salario 0.4% del salario 
>3 x Salario Mínimo >3 x Salario Min imo 
M a t e r n i d a d y En fe rmedad 0.25% del salario 0.25% del salario 
Dentro d e los Impuestos Estatales, el Distrito Federal y los estados c o b r a n un 
Impuesto Sobre Nóminas, que d e b e ser re ten ido por los pat rones, y la tasa d e l 
impuesto f e d e r a l es d e 2% (Sobre las nóminas p a g a d a s , i nc luyendo honorarios) y los 
impuestos locales no p u e d e n ser superiores al impuesto federa l . El impuesto sobre 
Tenenc ia o uso d e vehículos es a p l i c a b l e c o m o su nombre lo d i ce , por poseer u n a 
au tomóv i l o h a c e r uso d e l mismo y las tasas var ían entre 2.6 y 10.4% al valor to ta l d e 
vehículo; los estados ap l i can este impuesto sobre los automóv i les hasta d e 10 años, 
b a s a d o en el va lor residual de l vehículo, y este impuesto está b a s a d o e n el p r e c i o 
d e c o m p r a a jus tado por la in f lac ión y la d e p r e c i a c i ó n . El Impuesto sobre 
au tomóv i les nuevos co r responde de ! 2 a l 1 7 % más una c u o t a fija basados a m b o s e n 
el p rec io d e c o m p r a . De los Impuestos Munic ipa les está el Impuesto Predial q u e es 
c o b r a d o sobre la base d e l valor ca tas t ra l d e la p r o p i e d a d inmobi l iar ia. 
3.2 SISTEMA FISCAL DE LOS ESTADOS UNIDOS DE NORTEAMERICA 
3.2.1. Estructura Fiscal de Estados Unidos. 
Los Estados Unidos t iene un d e r e c h o consuetud inar io h e r e d a d o , c o n 
con f ianza en la hab i l i dad d e las cortes p a r a a d a p t a r reglas y a c o r d a r disputas, 
d e s d e antes d e la Revoluc ión Estadounidense. Sin e m b a r g o , la func ión de l p roceso 
jud ic ia l ha sido e x t e n d i d o más al lá d e las func iones d e las cortes. Algunas d e las 
más le janas disputas a l canzadas en el sistema pol í t ico en te ro son dec id i das por el 
p o d e r jud ic ia l a través de l uso d e su p o d e r d e in terpretar la const i tuc ión fede ra l y las 
const i tuc iones locales. Las leyes estatales son subord inadas d e las leyes federa les y 
c a d a uno d e los 50 estados, e x c e p t o Louisiana der i va su sistema lega l d e una ley 
consuetud inar ia t rad ic iona l , Louisiana der iva su sistema lega l d e la ley civil. 
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Figura 3.2.1. Jerarquía de las Leyes Fiscales d e Estados Unidos 
C o m o p o d e m o s observar en la f igura 3.2.1., al igua l q u e en M é x i c o la 
Const i tuc ión e n c a b e z a la je rarquía jurídíca f iscal d e los Estados Unidos d e 
Nor teamér ica , y es en esto Car ta M a g n a d o n d e se es tab lece la ob l i gac ión d e p a g o 
d e impuestos. La Const i tuc ión d e Estados Unidos no es tab lece d i r e c t a m e n t e por 
m e d i o d e un art ículo la ob l i gac ión d i rec ta d e contr ibuir al gas to púb l i co c o m o lo es 
en Méx ico, sino es e n el Artículo 1, Secc ión 8, Cláusula 1 d e la Const i tuc ión y en la 
16° Enmienda, ra t i f i cada en Febrero d e 1913, q u e facu l t an al Congreso p a r a c rear 
leyes requi r iendo el p a g o d e impuestos d e los individuos: 
" El C o n g r e s o t e n d r á f a c u l t a d : 
1. Para es tab lece r y r e c a u d a r con t r i buc iones , impuestos, de rechos y 
consumos; p a r a p a g a r las d e u d a s y p roveer a la d e f e n s a c o m ú n y 
b ienestar g e n e r a l d e los Estados Unidos: p e r o t o d o s los de rechos , 
impuestos y consumos serán uni formes en todos los Estados Unidos. " 
" El C o n g r e s o t iene el p o d e r p a r a es tab lece r y r e c a u d a r impuestos al 
ingreso o ren ta , d e r i v a d o d e cua lau ie r f u e n t e , s¡n la d is t r ibución en t re los 
diversos Estados, y sin la es t imac ión a cua lqu ie r censo o e n u m e r a c i ó n " 
El propósi to pr inc ipa l d e los Tratados Internacionales, c o m o s e g u n d o esca lón 
d e las jerarquías d e las leyes, es el d e evi tar la d o b l e t r ibu tac ión y proveer d e 
reduc idas tasas d e re tenc ión d e impuestos en los ingresos no c o n e c t a d o s 
e f e c t i v a m e n t e c o n los negoc ios d e Estados Unidos. A menos que sea sup lan tado 
por una ley fiscal mas ta rde , los t ra tados internacionales relativos a los impuestos 
t o m a p r e c e d e n t e sobre las leyes fiscales. El M o d e l o d e Estados Unidos p a r a 
Tratados Internacionales Fiscales es el pun to d e re ferenc ia p a r a futuros t ra tados d e 
negoc iac i ones y sigue el m o d e l o f o r m u l a d o por la Organ izac ión p a r a la 
C o o p e r a c i ó n y Desarrollo Económico (OECD). Ad ic iona l a los t ra tados relativos a 
los impuestos d e l ingreso, los Estados Unidos h a c o n c l u i d o t ra tados sobre impuestos a 
sobre herencias y donac iones y acue rdos sobre seguro social c o n varios países. 
Estados Unidos t iene 47 t ra tados relativos a l ingreso,16 t ra tados d e impuestos 
sobre herencias, 8 t ra tados d e impuestos sobre d o n a c i o n e s y 17 acue rdos d e 
Seguro Social. Dentro d e los t ra tados relativos al ingreso, Estados Unidos t iene e l 
' T ra tado d e Libre Comerc io " c o n Méx ico y C a n a d á , q u e es un t r a t a d o e c o n ó m i c o y 
a la vez tr ibutario. En su p re tenc ión e c o n ó m i c a se limita o regular la c i rcu lac ión 
fronteriza d e bienes, servicios, cap i ta les y el tránsito d e personas c o n propósitos d e 
negoc ios ; en el m a r c o d e lo tr ibutario, se refiere a un p roceso d e e l im inac ión y 
d isminución a rance la r ia d e bienes y servicios y fac i l idades d e inversión. A m p a r a d o 
en el pr incipio d e i g u a l d a d , el T ra tado d e Libre C o m e r c i o ex ige la no existencia d e 
m e d i d a s discriminatorias ent re los tres países, h e c h o asen tado en el artículo 2103 
relat ivo a la t r ibutac ión. 
En el tercer esca lón d e esta jerarquía se u b i c a el G r a n C ó d i g o Federa l q u e 
den t ro de l Título 26, Secc ión 6012 este G r a n C ó d i g o d e los Estados Unidos d e j a c laro 
que los individuos cuyos ingresos f l uc túan por d e b a j o d e d e t e r m i n a d o nivel no 
t ienen q u e presentar d e c l a r a c i ó n o bien p a g a r impuestos. 
La Of ic ina de l Cónsul d e Revisión d e De recho d e la C á m a r a d e 
Representantes d e los EEUU p r e p a r a y p u b l i c a el C ó d i g o d e los Estados Unidos en 
base a la Secc ión 285b d e l título 2 de l C ó d i g o . D icho C ó d i g o es una conso l idac ión 
y c o d i f i c a c i ó n por la mater ia d e las genera les y pe rmanen tes d e los Estados Unidos. 
El C ó d i g o no incluye regu lac iones emi t idas por las a g e n c i a s d e l p o d e r e jecut ivo, 
decisiones d e los juzgados federales, t ra tados, o las leyes legisladas por el Estado o 
gobiernos locales. 
Ciertos títulos de l C ó d i g o h a n sido p romu lgados en una ley posit iva (Títulos 1, 
3. 4, 5. 9, 10, 11, 13, 14, 17, 18, 23, 28, 31, 32, 35, 36, 37, 38, 39, 44, 46 y 49), y en base a 
la secc ión 204 d e l título 1 de l C ó d i g o , el tex to d e estos títulos es ev i denc ia lega l d e la 
ley c o n t e n i d a e n el Código. Los otros títulos d e l C ó d i g o son p r u e b a d e la ma te r i a 
pr ima d e la ley. Los Títulos d e l 1 al 18 son d e la ed ic ión 2000 (Enero 2. 2001), y los 
títulos 18 a p é n d i c e a l 50, lo Tabla d e l Nombres Populares, la Ley O r g á n i c a y Tablas l 
ol IX son un sup lemento d e lo ed ic ión d e 1994 (Enero 23, 2000). C a d a secc ión d e 
la base d e da tos de l C ó d i g o con t i ene una f e c h a en la esquina superior d e r e c h a 
i n d i c a n d o que esas leyes legislaron a part ir d e esa fecha , a f e c t a n d o q u e la secc ión 
se incluyera e n el C ó d i g o . C u a n d o una invest igac ión es e f e c t u a d a p a r a una 
secc ión en especí f ico, a d i fe renc ia d e un registro d e ciertas pa labras , a p a r e c e r á la 
p a l a b r a "actual ización". 
Las Regulac iones emit idas por las a g e n c i a s p o d e r e jecu t ivo es tán disponibles 
en el G r a n C ó d i g o Federal (CFR - C o d e of Federal Regulations) d e los EEUU; y éste es 
una c o d i f i c a c i ó n d e las reglas genera les p e r m a n e n t e s p u b l i c a d a s en el Registro 
Federal por las a g e n c i a s y d e p a r t a m e n t o s Ejecutivos de l g o b i e r n o federa l . El CFR se 
d iv ide en 50 títulos q u e representan las áreas sujetas a al regu lac ión federa l , y c a d a 
título se d i v i de en capítulos q u e c o m ú n m e n t e por ta el n o m b r e d e la a g e n c i a 
emisora. 
El C ó d i g o d e Rentas Internas (Internal Revenue C o d e ) sigue a l Gran C ó d i g o 
d e los Estados Unidos f o r m a n d o el c u a r t a esca lón d e la jerarquía jurídica fiscal. El 
Congreso escr ibe las leyes fiscales ( A p é n d i c e D), las cua les f o rman pa r te de l C ó d i g o 
d e Rentas Internas o C ó d i g o Fiscal. Este es e n m e n d a d o c a d a año , y en la 
a c t u a l i d a d consta d e 4,500 páginas. El propósi to pr inc ipal d e este c ó d i g o es el d e 
r e c a u d a r impuestos. 
El Congreso ha d a d o al Infernal Revenue Services (IRS) el pode r , en pr imera 
instancia, p a r a interpretar el C ó d i g o Fiscal a t ravés d e una serie d e Regulac iones d e l 
IRS. En estas regulac iones se e x p a n d e n a lgunas versiones, pe ro no todas, las 
provisiones positivas de l c ó d i g o c o n ilustraciones d e c ó m o la ley se ap l i ca en 
situaciones di ferentes. Las regu lac iones son mas o menos más d e c u a t r o veces el 
la rgo de l mismo C ó d i g o Fiscal. Así mismo, el IRS pub l i ca reglas, p roced im ien tos y 
car tas d e rentas, las cuales p r o v e e n guía en muchos d e los casos c o m o las 
regu lac iones. El IRS no t iene la p a l a b r a f inal en la i n te rp re tac ión de l C ó d i g o Fiscal, 
el sistema d e cor te federa l c o m p u e s t o por la Cor te Imposit iva d e EEUU, las cortes d e 
distrito federales, la Cor te d e EEUU d e tr ibunales d e qu iebras federa les y Cor te d e 
Rec lamac iones , todas t ienen el p o d e r d e decid i r , en c a d a caso, c o m o el Congreso 
in tentó ap l icar las leyes fiscales. Si más d e US$50,000.00 están en j uego , el 
con t r ibuyen te p u e d e a p e l a r una resolución imposit iva al Juzgado d e Circui to d e 
Ape lac i ón , y en raras ocasiones en la Suprema Cor te d e EEUU. 
Las Reglas d e Ingresos c o m o últ imo esca lón son emi t idas solo por la Of ic ina 
Nac iona l d e l IRS y son pub l i cadas p a r a in fo rmac ión y guía d e los cont r ibuyentes, 
of iciales d e l IRS, y a otros q u e p u e d a interesarle. Su propósi to pr inc ipa l es el d e asistir 
a l con t r i buyen te l o g r a n d o un cump l im ien to voluntar io máx imo . 
3.2.2 Administración del Sistema Fiscal d e los Estados Unidos. 
La ley fiscal de l gob ie rno fede ra l está c o n t e n i d a e n el C ó d i g o de l Servicio 
Impuestos Internos, b a s a d o p r inc ipa lmente en dos sistemas fiscales: 
- Sistema G loba l d e Impuestos, 
Sistema Territorial d e Impuestos. 
a) Sistema Global de Impuestos. Los Estados Unidos utilizan un sistema 
g l o b a l c o n respec to a la t r ibu tac ión d e benef ic ios. Este sistema fiscal, 
f r e c u e n t e m e n t e d e s i g n a d o c o m o un sistema anglosajón, se basa más b ien en el 
e s t a d o personal de l con t r i buyen te y no d e la fuen te d e ingresos; por e n d e , si el 
con t r ibuyen te (Ya sea persona física o una corporac ión) es residente d e l país, los 
Estados Unidos ra t i f i can su jur isdicción p a r a someter a imposic ión todos los ingreso d e 
cua lqu ier fuente . El s igni f icado d e ta l sistema es q u e los ingresos provenientes d e la 
f uen te extranjera es tán sujetos a impuesto jun to c o n los ingresos d e fuen te 
domés t i ca . Países q u e utilizan este sistema son, a d e m á s d e los Estados Unidos: el 
Reino Unido, A leman ia , Suecia, Ho landa, entre otros. 
b) Sistema Territorial de Impuestos. 
Bajo este sistema territorial o con t inen ta l d e impuestos, existen d i ferencias 
cuant i ta t ivas entre las distintas formas d e ingresos. Es deci r , c a d a c lase d e ingreso 
está sujeto a impuestos ba jo disfintas reglas y tasas d e impuestos. La conex ión 
jurídica es la f uen te d e ingresos, no el es tado personal d e l con t r ibuyen te . C o m o 
c o n s e c u e n c i a d e lo p rev i amen te d icho , sólo los ingresos d e fuen te domés t i ca están 
sujetos a impuestos; el país d e residencia de l con t r i buyen te no p u e d e rat i f icar su 
jur isdicción p a r a someter ba jo impuestos, ingresos d e fuen te extranjera. Países q u e 
utilizan el sistema territorial h a n visto c ó m o no se r e c a u d a n fondos suficientes p a r a 
satisfacer sus presupuestos y, po r lo tan to , se h a n visto ob l i gados a p romu lgar 
impuestos d e t ipo ind i recto c o m o impuestos sobre ventas, el impuesto sobre 
nóminas, e tc . Países q u e utilizan este sistema territorial son los países d e 
La t inoamér ica c o m o Uruguay, P a n a m á , y Méx ico . 
3.2.2.1. Sujetos de la Relación Tributaria. 
Existen tres en t i dades básicas b a j o la ley fiscal d e los Estados Unidos las cua les 
p u e d e n estar sujetas al p a g o d e impuestos o b ien so lamente a reportar o presentar 
dec la rac iones . Las cua les son: 
1) Corporac iones : 
a) Corporac iones Domést icas, 
b) S o c i e d a d L imi tada, 
c) A g r u p a c i ó n Tempora l d e empresas, 
d) Fideicomiso d e inversión d e bienes raíces, 
e) C o m p a ñ í a s extranjeras o p e r a n d o e n los Estados Unidos por m e d i o d e una 
sucursal. 
f) Corporac iones Especiales: 
- C o r p o r a c i ó n d e t ipo "S", 
C o r p o r a c i ó n d e ven ta a l extranjero. 
- C o r p o r a c i ó n extranjera c o n t r o l a d a , 
- C o r p o r a c i ó n d e otros territorios. 
2) Personas Físicas o Individuos, 
3) Soc iedades Colect ivas (Parnerships), 
3.2.2.1.1. Corporaciones. Las Corporaciones son entidades 
imponib les y o b j e t o de l Impuesto al Ingreso d e los EEUU, y d e b e n presentar su 
d e c l a r a c i ó n en la f o rma 1120-A (Forma cor ta) o e n la f o rma 1120 (Forma Larga) y En 
los Estados Unidos se dist inguen di ferentes tipos d e co rporac iones : 
a ) Corporaciones domésticas. La mayor ía d e las empresas l levan a c a b o 
negoc ios a través d e corporac iones p a r a así p o d e r limitar el riesgo personal d e sus 
acc ionis tas a nivel d e las cont r ibuc iones d e cap i ta l . El d e r e c h o c o m e r c i a l dist ingue 
ent re la c o r p o r a c i ó n y los accionistas, y a q u e la c o r p o r a c i ó n a u n p u e d e tener un 
e s t a d o juríqico a pesar d e q u e los accionistas fa l lezcan o sean inhabi l i tados. Las 
a c c i o n e s p u e d e n ser l ib remente transferidas sin tener q u e ob tene r p r e v i a m e n t e la 
a p r o b a c i ó n d e los restantes accionistas, a no ser q u e h a y a un a c u e r d o i m p o n i e n d o 
restr icciones a las transferencias. 
Si una e n t i d a d mani f iesta tres o más d e las siguientes característ icas, la 
en t i dad será t r a t a d a c o m o una "asoc iac ión " y estaría sujeta a impuestos c o m o si 
fuese una co rpo rac ión . Las característ icas son: 
• Con t i nu i dad d e v ida 
• Ge renc ia cen t ra l i zada 
• Responsabi l idad l im i tada, y 
• Transferencia libre d e par t i c ipac iones 
En c a m b i o , si la e n t i d a d manif iesta menos d e tres d e estas característ icas, la 
e n t i d a d no tend rá q u e t r ibutar ya que const i tuye u r a s o c i e d a d co lec t i vo . 
b) Sociedad limitada (limited liability company) . Estas en t i dades h a n 
a u m e n t a d o r e c i e n t e m e n t e en número en los EUA, ya q u e d e p e n d i e n d o d e c ó m o se 
o rgan icen , estas en t i dades p u e d e n ser t ra tadas c o m o una s o c i e d a d co lec t i va o 
c o m o una c o r p o r a c i ó n pa ra e fec tos tributarios. Una e n t i d a d será t r a t a d a c o m o 
una s o c i e d a d co lec t i va p a r a e fec tos tr ibutarios si se f o rmó c o n un p ropós i to 
empresar ia l y si no mani f iesta más d e dos d e las característ icas p r e v i a m e n t e 
descritas. 
c) Agrupación temporal de empresas (joint venture). La a g r u p a c i ó n t e m p o r a l 
d e empresas consiste e n la a g r u p a c i ó n t e m p o r a l d e por lo menos dos en t i dades c o n 
el propósi to d e o b t e n e r un ob je t ivo empresarial . Para e fec tos tributarios, las 
ag rupac iones tempora les d e empresas p u e d e n ser t r a tadas c o m o co rpo rac iones o 
c o m o soc iedades co lec t ivas . Una a g r u p a c i ó n t e m p o r a l q u e const i tuye u n a 
co rpo rac ión , consiste en dos en t i dades i ndepend ien tes q u e f o r m a n u n a 
co rpo rac i ón c o n el fin d e d e s e m p e ñ a r un ob je t i vo empresar ia l . Por otro lado , si dos 
en t i dades no re lac ionados d e c i d e n formar una a g r u p a c i ó n t e m p o r a l q u e n o 
const i tuye uno co rpo rac i ón , la a g r u p a c i ó n es equ iva len te a una s o c i e d a d co lec t i va 
q u e está l im i tada en c u a n t o a sus ac t i v i dades y su du rac ión . 
d) Fideicomiso de inversión en bienes raíces (real estáte ¡nvestment trust). El 
f ide icomiso d e inversión en bienes raíces consiste d e un f ide icomiso, asoc iac ión o 
c o r p o r a c i ó n o rgan i zado c o n el fin d e invertir en bienes raíces e n los Estados Unidos. 
Si una e n t i d a d sat isface ios requisitos c o n respec to a título, ingresos y act ivos, la 
e n t i d a d estará sujeta a impuestos so lamente sobre la plusvalía (cap i ta l gain) y los 
ingresos n o distribuidos. Los pr incipales requisitos son: 
1. Tener por lo menos 100 accionistas: 
2. Los act ivos consisten p r inc ipa lmen te d e bienes raíces ( inc luyendo 
préstamos garan t i zados por los bienes raíces), e fec t i vo y valores 
g u b e r n a m e n t a l e s d e los EUA; 
3. Las acc iones se p u e d e n transferir l ib remente ; y 
4. Una ge renc ia cent ra l i zada. 
Para p o d e r o b t e n e r el t r a tam ien to tr ibutar io favorab le , el f ide icomiso h a d e 
satisfacer los siguientes requisitos en c u a n t o a ingresos: 
1. Más de l 95% d e los ingresos d e b e n ser provenientes d e d iv idendos, 
intereses, a r rendamien tos d e bienes raíces, ut i l idades por la ven ta d e 
acc iones , valores y bienes raíces, y reembolsos d e impuestos sobre bienes 
raíces. 
2. Por lo menos 75% d e los ingresos d e b e n ser provenientes d e los b ienes 
raíces. 
e) Compañías extranjeras operando en los Estados Unidos por medio de una 
sucursal. Una c o m p a ñ í a extranjera ( inc luyendo una c o m p a ñ í a mex i cana ) q u e 
es tab lezca operac iones y a sea una of ic ina o un es tab lec im ien to p e r m a n e n t e e n los 
EUA d e b e registrarse c o n el es tado e n la c u a l d e s e m p e ñ a las ac t i v idades 
empresariales. Corporac iones q u e no se h a y a n d e b i d a m e n t e regist rado c o n el 
es tado , p o d r í a n verse i n c a p a c i t a d a s p a r o iniciar acc iones legales e n los tr ibunales y 
estar sujetas a pena l i dades . 
A lgunas empresas extranjeras f r e c u e n t e m e n t e o p e r a n en los Estados Unidos 
a través d e una subsidiaria o filial en vez d e una sucursal, y a q u e así p u e d e n reduc i r 
los impuestos a q u e están sujetas en los EUA. La razón d e esto estr iba en q u e si lq 
empresa es tab lece una sucursal, todos los act ivos d e la empresa , n o so lamente 
aquel los local izados en Estados Unidos, podr ían estar sujetos a impuestos 
d e p e n d i e n d o , c la ro está, d e las ac t i v i dades e m p r e n d i d a s por la empresa . En 
c a m b i o , si una sucursal es es tab lec ida , so lamente los ac t ivos d e la sucursal y no los 
d e la matriz estarían sujetos a impuestos. 
f) Corporaciones Especiales. Las co rpo rac iones cons ideradas c o m o especiales 
son: 
Co rpo rac ión d e t ipo "S" ¡S Corpora t ion) . Una c o r p o r a c i ó n domés t i ca 
que sat isface ciertos requisitos p u e d e evi tar los impuestos federa les sobre la renta si 
los accionistas d e c i d e n q u e la co rpo rac i ón sea t r a t a d a c o m o si fuese una 
c o r p o r a c i ó n d e t ipo "S". Estas en t i dades son t r a tadas p a r a e fec tos fiscales c o m o si 
fuese una s o c i e d a d co lec t i va . A c a d a acc ion is ta se le t r ibuta su p o r c e n t a j e d e los 
benef ic ios gene rados por la e n t i d a d , a u n si esos benef ic ios no h a y a n sido 
distribuidos a los accionistas. Es deci r , c o n la f o rmac ión d e la co rpo rac i ón d e t ipo 
"S", se ev i ta el impuesto a nivel d e la co rpo rac i ón . 
Los requisitos p a r a p o d e r es tab lecer una c o r p o r a c i ó n d e t ipo "S" son las 
siguientes: 
1. La c o r p o r a c i ó n domés t i ca d e b e tener so lamente una c lase d e acc iones ; 
2. No d e b e n d e habe r más d e 35 acc ionis tas d e la e n t i d a d (al mar i do y a la 
mujer se les cons idera c o m o una persona) ; 
3. Los accionistas d e b e n d e ser personas físicas, herenc ia a ú n no distr ibuida 
(estáte) o c ier to t ipo d e f ideicomisos; 
4. N inguno d e los accionistas d e b e n ser extranjeros no residentes en los EUA. 
C o r p o r a c i ó n d e ven ta al ext ran jero (foreign sales corpora t ion) . 
D e b i d o al déf ic i t en el b a l a n c e d e p a g o s e n los años sesenta y setenta, el cong reso 
p romu lgó varias reformas legislativas o t o r g a n d o incent ivos a la e x p o r t a c i ó n d e 
bienes m a n u f a c t u r a d o s en los Estados Unidos. Las co rpo rac iones domést icas q u e 
de r i van pa r te d e sus ingresos d e la expo r tac ión d e bienes y ciertos servicios, p u e d e n 
benef ic iarse d e una exenc ión pa rc ia l d e los impuestos d e los EUA a través d e l 
es tab lec im ien to d e una e n t i d a d espec ia l l l a m a d a c o r p o r a c i ó n d e ven ta al 
extranjero. Es dec i r , una porc ión d e los ingresos der ivados d e la e x p o r t a c i ó n (por 
e jemp lo , 15% d e los ingresos brutos d e la co rpo rac i ón domés t i ca y la c o r p o r a c i ó n d e 
ven ta al extranjero) está exen ta d e impuestos, s iempre y c u a n d o los servicios o 
bienes expor tados sean p a r a el consumo exterior. 
Estas en t i dades d e b e n ser i nco rporadas en el extranjero (por e jemplo , Costa 
Rica) o en un territorio d e los EUA (p.e.. Islas Vírgenes, UAM), exc l uyendo Puerto Rico. 
A d e m á s , t an to la g e r e n c i a c o m o las ac t i v i dades e c o n ó m i c a s re lac ionadas c o n la 
e x p o r t a c i ó n ( m e d i d o por el v o l u m e n d e ventas) d e b e n d e ser l levadas a c a b o fuera 
d e los Estados Unidos. Otros d e los requisitos inc luyen: 
• No más d e 25 accionistas, 
• M a n t e n e r una of ic ina fuera d e los EUA 
• M a n t e n e r los libros y registros fuera d e los Estados Unidos, q u e ref le jen los 
ingresos y gas tos q u e d e b e n d e ser r e p o r t a d o s e n la d e c l a r a c i ó n sobre la 
ren ta . 
• Por lo m e n o s u n o d e los m i e m b r o s d e la j un ta d e d i rec to res d e b e d e ser u n a 
p e r s o n a q u e no sea c i u d a d a n o o res iden te d e los EUA 
• Todas las reuniones d e I j un ta d i r e c t a d e b e n d e ser l l evadas a c a b o fue ra d e 
los EUA 
• La p r inc ipa l c u e n t a b a n c a r i a d e la e n t i d a d d e b e d e ser m a n t e n i d a c o n u n a 
inst i tuc ión f i nanc ie ra u b i c a d a fuera d e los Estados Unidos. 
• Los b ienes son m a n u f a c t u r a d o s e n los Estados Unidos y e x p o r t a d o s p a r a el 
uso d e c o n s u m i d o r e n el ex t ran je ro 
• N o más d e l 50% de l va lor d e la p r o p i e d a d e x p o r t a d a es a t r ibu ib le a m a t e r i a 
p r i m a i m p o r t a d a a los EUA 
• La c o m p a ñ í a d e b e h a c e r u n a e l e c c i ó n e n los pr imeros 90 días d e s p u é s d e su 
f o r m a c i ó n e t c é t e r a . 
Para fac i l i tar la e x p o r t a c i ó n d e bienes, la c o r p o r a c i ó n p a g a a la e n t i d a d u n a 
comis ión b a s a d a g e n e r a l m e n t e e n el 23% d e los ingresos brutos d e r i v a d o s por la 
v e n t a d e los bienes. Una p a r t e d e estas comis iones q u e cons t i t uyen ingresos 
d e r i v a d o s d e lo e x p o r t a c i ó n , es d e c i r el 15/23 d e las comis iones, está e x e n t a d e 
impuestos p o r q u e es t r a t a d a c o m o ingresos d e f u e n t e ex t ran je ra n o at r ibu ib les a los 
n e g o c i o s l l evados a c a b o e n los Estados Unidos, mientras q u e el res tan te 8 /23 d e las 
comis iones, r e d u c i d o po r los gastos co r respond ien tes , es tán sujetas a impuestos y a 
q u e son t r a t a d a s c o m o ingresos at r ibu ib les a los EUA. Repasemos un e j e m p l o p a r a 
ac la ra r los c o n c e p t o s : 
Ingresos brutos d e la c o r p o r a c i ó n 
Impuestos sobre la ren ta (34%) 
$1.000.000 
Ingresos brutos d e lo c o r p o r a c i ó n y e n t i d a d $1.000.000 
Ingresos d e expo r tac ión /comis ión (23%) $ 230.000 
Ingresos d e expo r tac ión exentos d e impuestos (15/23) $ 150.000 
Ingresos sujetos a l impuesto sobre la renta $ 850.000 
Impuesto sobre la renta (34%) $ 280.000 
Benef ic io a p r o x i m a d o del 5% $ 51.0Q0 
Los d iv idendos distribuidos proven ientes d e ios benef ic ios atr ibuibles d e 
ciertos ingresos re lac ionados la e x p o r t a c i ó n son deduc ib l es 100% por las 
co rpo rac iones domést icas. Sin e m b a r g o , d iv idendos distribuidos a co rpo rac iones 
extranjeras están sujetos a una re tenc ión d e impuestos. 
C o r p o r a c i ó n extranjera c o n t r o l a d a (contro l led fore ian co rpo ra t i on l , 
En 1962, el Congreso d e los Estados Unidos p r o m u l g ó unas leyes ba jo la secc ión F d e l 
C ó d i g o Imposit ivo (subpart F income) en la c u a l se n iega el a p l a z a m i e n t o d e la 
t r ibu tac ión es tadoun idense sobre los benef ic ios d e u n a c o r p o r a c i ó n extranjera 
c o n t r o l a d a por ciertos accionistas estadounidenses. Es deci r , se somete a 
t r ibu tac ión sujeta a ciertas l imitaciones aquel los ingresos d e v e n g a d o s du ran te el a ñ o 
en curso, sin tener e n c u e n t a si los benef ic ios son repat r iados en fo rma d e d iv idendos 
a los EUA. 
Una c o r p o r a c i ó n const i tuye una co rpo rac i ón extranjera c o n t r o l a d a si más d e l 
50% d e vo to d e las acc iones es poseído, d i r e c t a m e n t e o i nd i rec tamen te , por 
personas estadounidenses. C a d a persona es tadoun idense q u e t e n g a más d e l 10% 
d e las acc iones, t end rá que someter a t r ibu tac ión es tadoun idense su po rc ión d e los 
ingresos d e v e n g a d o s por la e n t i d a d , si la e n t i d a d const i tuye una c o r p o r a c i ó n 
extranjera c o n t r o l a d a por más d e 30 días du ran te el a ñ o cursante. 
Los t ipos d e ingresos q u e hay q u e somete r a t r i bu tac ión son más b i en d e t i po 
pasivo, y h a n sido util izados h is tó r icamente p a r a evi tar los impuestos 
estadounidenses, i nc luyendo d iv idendos, intereses, regalías, renta anua l i dades , 
nómina, honorarios, e t cé te ra . 
C o r p o r a c i ó n d e otros territorios ípossessions corpora t ion) . Este 
c réd i to es ap l i cab le p a r a co rpo rac iones f o rmadas ba jo las leyes d e un e s t a d o o 
territorio d e los EL)A. El c réd i to se utiliza p a r a contrarrestar los impuestos 
es tadounidenses sobre ingresos d e fuen te extranjera d e v e n g a d o s d e las ac t i v i dades 
empresariales, l levadas a c a b o en un territorio d e los Estados Unidos, c o m o p o r 
e jemplo . Puerto Rico. El c réd i to es a p l i c a b l e so lamente p a r a aquel las 
corporac iones en la cua l : 
• Más d e l 80% d e los ingresos brutos p rov ienen de l territorio du ran te los tres 
años previos, y 
• Más d e l 75% d e los ingresos brutos son atr ibuibles a las ac t i v i dades 
empresar ia les l levadas a c a b o por la co rpo rac i ón en el territorio. 
Este c réd i to o f rece ciertos benef ic ios p a r a compañ ías q u e o p e r a n en Puerto 
Rico y ha sido ut i l izado más b ien por c o m p a ñ í a s f a rmacéu t i cas q u e utilizan m a n o d e 
o b r a puer tor r iqueña. La ley fue p r o m u l g a d a p a r a crear puestos d e t r aba jo e n 
Puerto Rico, q u e h is tór icamente ha ten ido un nivel muy a l to d e d e s e m p l e o . 
A d e m á s , una c o r p o r a c i ó n domés t i ca q u e posee a l menos una mayor ía d e las 
acc iones d e la co rpo rac i ón d is t r ibuyendo los d iv idendos, p u e d e deduc i r el 100% d e 
los d iv idendos recib idos. Las reformas con ten idas en el presupuesto de l Estado 
Federal p a r a 1996 q u e se está d e b a t i e n d o ent re el Presidente d e m ó c r a t a Cl inton y 
la mayor ía r epub l i cana e n el congreso p revé lo anu lac ión d e este c réd i to a part ir d e 
1996. Sin e m b a r g o , es muy posible q u e no se l legue a un a c u e r d o hasta después d e 
las e lecc iones presidenciales d e nov iembre d e 1996. 
3.2.2.1.2. Personas Físicas o Individuos. La un idad básica imponib le 
c o n lo que la gen te está mas famil iarizada es la d e Personas Físicas o Individuos. 
Esta un idad incluye gene ra lmen te sueldos, salarios, ingresos por t raba jo por cuen ta 
propia, rentas, intereses, y div idendos. Para efectos de l ca lcu lo del impuesto es 
impor tante que las personas físicas cons ideren los siguientes concep tos ; a) Estado 
Civil o Estatus pa ra declarar , b) Forma Fiscal en la q u e d e b e n dec larar , y c) 
Exenciones Personales y por Dependientes. 
a) Estado Civil o Estatus para declarar. Es impor tan te para una persona física 
identi f icar su Estado Civil p a r a efectos de lo Dec la rac ión , puesto q u e su cá lcu lo es 
de te rm inado por el es tado civil d e la persona; los estados civiles son c inco: soltero, 
casados que presentan una dec la rac ión conjunta, cascdos q u e presentan una 
dec la rac ión separada . C a b e z a d e Familia y V iudo ca l i f i cado c o n hijo d e p e n d i e n t e . 
1. Soltero. Su es tado civil es soltero(a) si el últ imo día del año la Persona Físíca 
no está casado(a ) o está lega lmente separado(a ) de su c ó n y u g e m e d i a n t e 
una sentencia d e d ivorc io o d e m a n u t e n c i ó n por separac ión judic ia l y la PF 
no reúne los requisitos exigidos pa ra ot ro estado civil. La PF p u e d e utilizar el 
es tado civil d e soltero(a) si antes de l i ro. de enero de l año 2000 env iudó y no 
se volvió a casar e n el 2000. Sin e m b a r g o , la Persona Física pud iera utilizar 
otro es tado civil que le permitiría p a g o r menos impuesto. 
2. Casados q u e Presentan una Dec larac ión Conjunta. La Persona Física p u e d e 
elegir el es tado civil de casado q u e presenta una d e c l a r a c i ó n con jun ta si 
está c a s a d o y tan to la PF c o m o su cónyuge a c u e r d a n presentar una 
dec la rac ión con junta . En d i cha dec la rac ión , la PF incluye su ingreso 
c o m b i n a d o y d e d u c e sus gastos c o m b i n a d o s permisibles. Para efectos de las 
leyes fiscales es cons iderado a una Persona Física c a s a d o t o d o el año, si 
p a r o el úl t imo d ía d e l a ñ o tr ibutar io la Persona Física y su c ó n y u g e c u m p l e n 
c o n cua lesqu iera d e las cond ic iones siguientes: 
La PF y su c ó n y u g e están casados y v iven juntos c o m o esposo y 
esposa. 
La PF y su c ó n y u g e v iven juntos en un mat r imon io d e h e c h o 
r e c o n o c i d o e n el e s t a d o e n el q u e v ivan aho ra o e n el e s t a d o en el 
q u e c o m e n z ó el mat r imon io . 
La PF está c a s a d o ( a ) y vive apa r te , pe ro no está l e g a l m e n t e 
s e p a r a d o (a) en virtud d e una sentenc ia d e d ivorc io o d e 
m a n u t e n c i ó n por sepa rac i ón judicial . 
La PF está sepa rado (a ) d e a c u e r d o a una sentenc ia d e d ivorc io no 
def in i t iva. Para los e fec tos d e la p resen tac ión d e una d e c l a r a c i ó n 
con jun ta , no se le cons idera d i vo rc iado (a ) . 
C ó n y u g e fallecido durante el pño. Si e l c ó n y u g e fal leció du ran te el a ñ o , a la 
Persona Física se le cons idera c a s a d o ( a ) t o d o el a ñ o p a r a e fec tos de l es tado civil 
p a r a la dec l a rac i ón . 
Si no se ha vuel to a casar antes d e terminar el a ñ o tr ibutario, la PF p u e d e 
presentar una d e c l a r a c i ó n con jun ta por la PF y su c ó n y u g e fa l lec ido(a) . Puede 
t a m b i é n tener d e r e c h o , du ran te los dos años siguientes, a los benef ic ios especia les 
de l es tado civil d e v iudo o v iuda ca l í f i cado(a ) c o n hijo (a) d e p e n d i e n t e , q u e se 
exp l ican más a d e l a n t e . 
Si la PF se ha vue l to a casar antes d e terminar el a ñ o tr ibutario, p o d r á 
presentar una d e c l a r a c i ó n con jun ta c o n su nuevo c ó n y u g e . El es tado civil p a r a la 
d e c l a r a c i ó n d e su c ó n y u g e fa l lec ido(a) será el d e c a s a d o ( a ) q u e presenta una 
d e c l a r a c i ó n s e p a r a d a p a r a el a ñ o en cuest ión. 
Personas casadas que viven aparte. Si la PF vive a p a r t e d e su c ó n y u g e y sat isface 
ciertos requisitos, se le p u e d e cons iderar sol tero(a). Si esto le ap l i ca a la PF, p o d r á 
presentar la d e c l a r a c i ó n c o m o c a b e z a d e fami l ia a u n q u e la PF no esté 
d i vo rc iodo (a ) o l e g a l m e n t e s e p a r a d o ( a ) . Si la PF reúne los requisitos exigidos p a r a 
p o d e r presentar una d e c l a r a c i ó n c o m o c a b e z a d e famil ia, e n vez d e por s e p a r a d o , 
la c a n t i d a d co r respond ien te o su d e d u c c i ó n es tándar será más a l ta y su impuesto 
co r respond ien te más ba jo . También, si ca l i f ica , la PF p o d r á rec lamar el c réd i to por 
ingreso de l t raba jo . 
Personas divorciadas. Si el úl t imo día d e l año la PF está d i vo rc iado(a ) d e a c u e r d o a 
una sentenc ia def in i t iva d e d ivorc io, se le cons iderará soltero(a) du ran te t o d o el 
a ñ o . 
Divorcio y s e g u n d o matr imonio. Si o b t i e n e el d ivorc io e n un a ñ o c o n e l fin exclusivo 
d e p o d e r la PF y su c ó n y u g e presentar dec la rac iones d e impuesto c o m o solteros y 
en el m o m e n t o d e e fec tuarse el d ivorc io la PF y su c ó n y u g e tenían la in tenc ión d e 
volverse a casar , y así lo h ic ieron en el a ñ o tr ibutar io siguiente, la PF y su c ó n y u g e 
están ob l i gados a presentar la d e c l a r a c i ó n c o m o casados . 
3. Casados aue presentan una d e c l a r a c i ó n s e p a r a d a . Se p u e d e elegir el 
es tado civil d e ' casados q u e presentan dec la rac iones separadas" si está 
c a s a d o ( a ) . Puede benef ic iarse d e este m é t o d o si desea ser responsable 
so lamente d e su p rop io impuesto o si este m é t o d o resulta en menos 
impuesto que una d e c l a r a c i ó n con jun ta . Si la PF y su c ó n y u g e no están d e 
a c u e r d o en presentar la d e c l a r a c i ó n con jun ta , es posible que se t e n g a q u e 
presentar una d e c l a r a c i ó n por s e p a r a d o . Sin e m b a r g o , si las 
dec la rac iones se presentan por s e p a r a d o , a m b o s cont r ibuyentes d e b e r á n 
ca lcu lar su impuesto d e la misma fo rma. Por e jemp lo , si uno d e los esposos 
t iene d e d u c c i o n e s , el otro esposo d e b e r á en listar d e d u c c i o n e s . C a d a 
t r a b a j a d o r repor ta su ingreso, d e d u c c i o n e s y crédi tos, y es solo responsable 
por el impuesto d e b i d o en su dec l a rac i ón . Si el con t r ibuyente vive en una 
c o m u n i d a d d e bienes matr imonia les, ellos d e b e r á n seguir la ley estata l p a r a 
de te rm ina r el ingreso d e la c o m u n i d a d c o n y u g a l y separar el ingreso. Hay 
ley es ta ta l a la p r o p i e d a d e n Arizona, Cal i fornia, Idhao, Louisiana, N e v a d a , 
N e w México,Texas, Wash ington y Wisconin. 
Un con t r ibuyen te l e g a l m e n t e c a s a d o d e b e presentar su d e c l a r a c i ó n 
c o m o CABEZA DE LA CASA, si el o ella ca l i f ica c o m o un esposo (a) 
a b a n d o n a d o (o). Un con t r ibuyen te ca l i f i ca c o m o esposa (a) a b a n d o n a d o 
(a) solo si c u m p l e los siguientes requisitos: 
La d e c l a r a c i ó n esta s e p a r a d a , 
- El con t r ibuyen te p a g ó mas d e la m i t a d de l cos to (rentas, luz, etc.) p a r a 
m a n t e n e r su casa d u r a n t e el año . 
- El esposo n o vive c o n el con t r ibuyen te en n ingún t i e m p o e n los últimos 
seis meses d e año , y 
Duran te los últimos seis meses de l a ñ o el hoga r fue la pr inc ipa l 
res idenc ia p a r a un d e p e n d i e n t e niño, hijastro o hijo a d o p t a d o . Bajo ciertos 
c i rcunstancias un hijo a d o p t i v o p u e d e cal i f icar c o m o d e p e n d i e n t e . 
4, C a b e z a d e la Casa. Si un con t r i buyen te no c a s a d o c u m p l e c o n ciertas 
pruebas, el o ella está permi t ido a dec la ra r c o m o C a b e z a d e la Casa . La 
C a b e z a d e la Casa tarifas son mas ba jas q u e las tasas d e un soltero o la d e 
casados p resen tando s e p a r a d a m e n t e . Un con t r i buyen te ca l i f i ca c o m o 
C a b e z a d e la casa si existen las dos siguientes cond ic iones : 
El con t r i buyen te fue n o c a s a d o (o a b a n d o n a d o ) p a r a el 31 d e 
d i c i e m b r e de l a ñ o fiscal. 
£1 con t r i buyen te p a g ó más d e la m i t a d d e el cos to d e m a n t e n e r el 
h o g a r y fue el p r inc ipa l lugar d e res idencia d e un d e p e n d i e n t e . 
Si el d e p e n d i e n t e es un par iente de l con t r ibuyen te , no se requiere q u e 
el pq r ien te v iva c o n el con t r i buyen te . También, un hijo d e podres no 
casados , nieto, hijo a d o p t a d o , o hijastro no t ienen q u e ser un d e p e n d i e n t e ; 
el hijo d e b e vivir c o n el con t r i buyen te . 
5. V iudo. Un con t r i buyen te p u e d e con t inuar c o n los benef ic ios d e tasas d e 
d e c l a r a c i ó n con jun ta por dos años después d e la muer te d e su esposo (a). 
Para cal i f icar p a r a el uso d e tasas d e dec la rac iones conjuntas, la v iuda (o) 
d e b e p a g a r la m i t ad d e l cos to d e man ten im ien to d e la casa d o n d e vive un 
d e p e n d i e n t e hijo, hijastro, o hijo a d o p t a d o . Después d e los dos años, estos 
cont r ibuyentes usualmente ca l i f i can c o m o C a b e z a d e la Casa. 
b) Forma Fiscal en la que deben declarar sus impuestos. Las Personas Físicas 
d e b e n presentar d e c l a r a c i ó n d e impuestos en la f o rma 1040EZ, la fo rma 1040A. o la 
fo rma 1040. 
La Forma 1040EZ es la fo rma más sencil la q u e la Persona Física p u e d e usar y 
p u e d e utilizarla aquel los cont r ibuyentes q u e c u m p l a n c o n lo siguiente: 
1 Su es tado civil p a r a la d e c l a r a c i ó n es soltero(a) o c a s a d o f a ) q u e 
presenta una d e c l a r a c i ó n con jun ta . Si es extranjero no residente en 
cua lqu ier m o m e n t o de l a ñ o 2000, su e s t a d o civil p a r a la d e c l a r a c i ó n 
d e b e r á ser c a s a d o q u e presenta la d e c l a r a c i ó n con jun ta . 
2 Si la Persona Física (y su c ó n y u g e , si es c a s a d o / a ) , p resentan una 
d e c l a r a c i ó n conjunta) tenía menos d e 65 años el 1ro. De ene ro del a ñ o 
2001 y no es taba c iego(a ) a l finalizar el a ñ o 2000. 
3 No r e c l a m a exenc iones por depend ien tes . 
4 Su ingreso t r ibu tab le es menos d e $50,000. 
5 Su ingreso es exc lus ivamente d e salarios, sueldos, propinas, benef ic ios d e 
c o m p e n s a c i ó n por d e s e m p l e o , d iv idendos de l Alaska Permanent Fund, 
b e c a s ordinarias y d e a m p l i a c i ó n d e estudios q u e son tributarles, 
g a n a n c i a s d e p rog ramas estatales ca l i f i cados d e matr ícu la e intereses 
t r ibutables q u e no e x c e d e n d e $400.00. 
6 Si no rec ib ió p a g o s a d e l a n t a d o s de l c réd i to po r ingresos de l t raba jo . 
7 No r e c l a m a cuaiesquier ajustes al ingreso, ta l c o m o una d e d u c c i ó n por 
cont r ibuc iones a una c u e n t a IRA o interés d e un p rés tamo d e estud iante . 
8 El ún i co c réd i to q u e la PF r e c l a m a es el c réd i to por ingreso de l t r aba jo 
La Persona Física d e b e r á llenar todos los requisitos anteriores p a r a p o d e r 
utilizar la Forma 1040EZ, d e no ser así t end rá q u e utilizar la Forma 1040A o la Forma 
1040. 
La Persona Física d e b e r á l lenar la Forma 1040A sí no c u m p l e c o n los requisitos 
p a r a utilizar la Forma 1040EZ y si t iene los siguientes requisitos: 
1. Sus ingresos p rov ienen exc lus ivamente d e salarios, sueldos, propinas, 
repar t ic iones d e una c u e n t a IRA pensiones y anua l idades , benef ic ios 
t r ibutables d e l seguro social y d e la jub i lac ión ferroviario, b e c a s ordinarias 
y d e a m p l i a c i ó n d e estudios q u e son tr ibutables, intereses, d iv idendos 
( inc luyendo los q u e p r o c e d e n de l Alaska Permanent Found), 
distr ibuciones d e g a n a n c i a s d e cap i ta l , g a n a n c i a s d e p rog ramas 
estatales ca l i f i cados d e matr ícu la y benef ic ios d e c o m p e n s a c i ó n por 
d e s e m p l e o . 
2. Su ingreso t r ibu tab le es menos d e $50.000. 
3. Sus ajustes al ingreso son so lamente por las par t idas siguientes: 
a) La d e d u c c i ó n por ciertas apo r tac iones a un p l an personal d e 
jub i lac ión IRA. 
b) La d e d u c c i ó n d e intereses por préstamos a estudiantes. 
4. No de to l l a sus d e d u c c i o n e s . 
5. Sus impuestos son so lamente por lo siguiente: 
a) La t a b l a d e impuesto 
b) El impuesto mínimo a l ternat ivo 
c) Pagos a d e l a n t a d o s de l c réd i to po r ingreso de l t raba jo (si rec ib ió 
a lguno) 
d) Recupe rac ión (devo luc ión) d e un c réd i to por e d u c a c i ó n 
e) La Forma 8615, Impuesto p a r a hijos que t ienen menos d e 14 años y 
q u e rec ib ie ron ingreso d e inversiones ascenden tes a más d e $1,400. 
f) La hoja d e t raba jo de l impuesto sobre las gananc ias d e c a p i t a l 
6. Rec lama ú n i c a m e n t e los crédi tos siguientes: 
a) El c réd i to po r gastos d e c u i d a d o d e menores y depend ien tes . 
b) El c réd i to p a r a anc ianos o p a r a menores y d e p e n d i e n t e s 
c) El c réd i to tr ibutar io po r hijo(a)s. 
d) El c réd i to tr ibutar io ad i c i ona l por hijo(a)s 
e) Los crédi tos tributarios por enseñanza superior. 
f) El c réd i to po r ingreso d e l t r aba jo 
g) El c réd i to po r a d o p c i ó n . 
La Persona Física d e b e r á cumpl i r c o n todos los requisitos q u e se i nd i can 
an ter io rmente , d e lo contrar io se d e b e r á usa r l a Forma 1040. 
Si la Persona Física no p u e d e usar la Forma 1040EZ ó 1040A, d e b e r á usar la 
Forma 1040. La Forma 1040 es p a r a informar todos los tipos d e ingreso, d e d u c c i o n e s 
y créditos, incluso los q u e la persona física no p u e d e incluir e n la Forma 1040EZ o en 
la 1040A. 
Lo persona física d e b e r á utilizar la Forma 1040 si. ent re otras, le ap l i ca 
cua lesqu iera d e las cond ic iones siguientes: 
1) Su ingreso t r ibu tab le es $50,000 ó más. 
2) Deta l la sus d e d u c c i o n e s . 
3) Recib ió o p a g ó intereses d e valores transferidos entre las fechas d e 
p a g o d e los intereses. 
4) Recibió distr ibuciones no tr ibutables q u e se requiere q u e se in formen 
c o m o g a n a n c i a s d e cap i ta l . 
5) Tiene q u e dec la ra r cont r ibuc iones sobre el ingreso de l t r aba jo por 
c u e n t a prop ia . 
6) Tiene que p a g a r cont r ibuc iones sobre el e m p l e o d e t raba jadores 
domést icos. 
c) Exenciones Personales y Por Dependientes. Las exenc iones d isminuyen su 
ingreso t r ibutab le . Por lo genera l , las PF p u e d e n d e d u c i r $2,800 por c a d a exenc ión 
q u e r e c l a m e en el 2000. La m a n e r a d e r e c l a m a r una exenc ión en su d e c l a r a c i ó n d e 
impuestos d e p e n d e d e la f o rma q u e la PF presente. Hay dos tipos d e exenciones: 
exenc iones personales y exenc iones por depend ien tes . A u n q u e a m b a s a s c i e n d e n a 
la misma c a n t i d a d , las reglas q u e ap l i can a c a d a t ipo son diferentes. 
Dentro d e las Exenciones Personales la Persona Física p u e d e rec lamar una 
exenc ión por sí mismo, a no ser q u e ot ro con t r ibuyen te p u e d a r e c l a m a r una 
exenc ión d e d e p e n d e n c i a por esta persona. 
Personas solteras. Si otro con t r i buyen te t iene d e r e c h o a rec lamar lo (a) c o m o 
d e p e n d i e n t e , la PF no p u e d e rec lamar su p rop ia exenc ión . Esto es así a ú n c u a n d o 
el(la) otro(a) con t r i buyen te no r e c l a m e la exenc ión por la PF. 
Personas casadas. Si presenta u n a d e c l a r a c i ó n con jun ta , la PF p u e d e t o m a r 
su p rop ia exenc ión personal . Si la PF presenta una d e c l a r a c i ó n por s e p a r a d o , p u e d e 
rec lamar su p rop ia exenc ión personal so lamente si otro con t r ibuyente no t iene 
d e r e c h o a rec lamar lo (a ) a la PF c o m o d e p e n d i e n t e . 
La Exención por su C ó n y u g e no se cons idera n u n c a c o m o d e p e n d i e n t e . La 
PF p u e d e tener d e r e c h o a rec lamar una exenc ión por su c ó n y u g e ú n i c a m e n t e 
p o r q u e está c a s a d o . 
Declaración conjunta. En una d e c l a r a c i ó n con jun ta la PF p u e d e rec lamar una 
exenc ión por la PF mismo(a) y una por su c ó n y u g e . Si su c ó n y u g e rec ib ió a l g ú n 
ingreso bruto, la PF p o d r á rec lamar la exenc ión d e su c ó n y u g e ú n i c a m e n t e si 
p resenta la d e c l a r a c i ó n c o n j u n t a m e n t e c o n él o el la. 
Declaración separada. Si p resenta una d e c l a r a c i ó n s e p a r a d a . La PF p u e d e 
rec lamar la exenc ión por su c ó n y u g e ú n i c a m e n t e si su c ó n y u g e no rec ib ió ingreso 
bruto y no era d e p e n d i e n t e d e ot ro con t r ibuyente . Esto es así a u n q u e el otro 
con t r ibuyente , d e hecho , no r e c l a m e la exenc ión por su c ó n y u g e . También es así, si 
su c ó n y u g e es un(a) extranjero(a) n o residente. 
Muerte de su cónyuge. Si su c ó n y u g e fa l lec ió du ran te el a ñ o , la PF p o d r á , po r lo 
genera l , r ec l amar la exenc ión por su c ó n y u g e según las reglas exp l i cadas 
an te r io rmente . Si la PF se volvió a casar du ran te el año , no p o d r á rec lamar una 
exenc ión por su c ó n y u g e fa l lec ido. Si la PF es un c ó n y u g e sobreviv iente, no t iene 
ingresos brutos y se vuelve o casar e n el a ñ o en q u e su c ó n y u g e fal leció, se p o d r á 
rec lamar una exenc ión por la PF ese a ñ o t a n t o en la ú l t ima d e c l a r a c i ó n s e p a r a d a 
d e su c ó n y u g e fa l lec ido c o m o en la d e c l a r a c i ó n s e p a r a d a d e su nuevo c ó n y u g e 
c o n el(la) q u e se haya c a s a d o en ese mismo a ñ o . Si presenta una d e c l a r a c i ó n 
con jun ta c o n su n u e v o c ó n y u g e , p o d r á rec lamar una exenc ión ú n i c a m e n t e en esa 
dec l a rac i ón . 
Cónyuge divorciado o separado. Si o b t u v o una sentenc ia f inal de d ivorc io o d e 
m a n u t e n c i ó n por sepa rac ión jud ic ia l al f inal de l año , la PF no p u e d e rec lamar la 
exenc ión por su ex c ó n y u g e . Esta regla se ap l i ca a u n q u e la PF p ropo rc iona ra t o d o el 
sostenimiento d e su ex c ó n y u g e . 
Dentro d e las Exenciones por Depend ien tes la PF p u e d e tomar una exenc ión 
por c c d a persona q u e t e n g a d e r e c h o a rec lamar c o m o d e p e n d i e n t e . Para 
rec lamar la exenc ión por un d e p e n d i e n t e la PF d e b e r á cumpl i r c o n todos los 
requisitos d e las c i n c o p ruebas d e d e p e n d e n c i a . La PF p u e d e rec lamar una 
exenc ión por su d e p e n d i e n t e , a u n q u e éste presente una dec l a rac i ón . Sin 
e m b a r g o , ese(a) d e p e n d i e n t e no p u e d e rec lamar su p rop ia exenc ión si la PF es 
qu ien t iene d e r e c h o a hacer lo . Si su d e p e n d i e n t e presenta una d e c l a r a c i ó n d e 
impuestos, éstefa) o p u e d e rec lamar su p rop ia exenc ión personal . 
Crédito Tributario por Hijo(a)s. Es posible q u e la PF t e n g a d e r e c h o a recibir 
un c réd i to t r ibutar io po r c a d a uno(a) d e sus hijo(a)s ca l i f i cado(a )s por los cuales 
p u e d e rec lamar una exenc ión d e d e p e n d e n c i a . Si su hi jo(a) n a c i ó vivo(a) du ran te 
el a ñ o y reúne los requisitos exig idos d e d e p e n d e n c i a , lo PF p u e d e rec lamar la 
exenc ión c o m p l e t a . Puede a c o g e r s e a este d e r e c h o a u n q u e el hi jo(a) viviera sólo 
unos momen tos . Las leyes estatales o loca les d e t e r m i n a r á n si el(la) hi jo(a) n a c i ó 
v ivo(a) . La p r u e b a d e q u e un(a) n¡no(a) n a c i ó vívo(a) d e b e r á constar en un 
d o c u m e n t o of ic ia l tal c o m o en una pa r t i da d e nac im ien to . 
Para q u e una persona p u e d a ser cons ide rada d e p e n d i e n t e d e la PF, t iene q u e 
satisfacer los requisitos d e las c inco pruebas siguientes: 
1) Prueba d e m i e m b r o d e la u n i d a d famil iar o d e pa ren tesco 
2) Prueba d e C i u d a d a n í a o Residencia 
3) Prueba d e la Dec la rac ión Con jun ta 
4) Prueba del Ingreso Bruto 
5) Prueba d e Sostenimiento 
La Prueba de Miembro de la Unidad Familiar o de Parentesco. Para satisfacer los 
requisitos d e esta p rueba , una persona t iene que : 
1) Vivir c o n la PF t o d o el a ñ o c o m o m i e m b r o d e su hoga r ó 
2) Tiene q u e ser par ien te suyo. 
La Prueba de Ciudadanía o Residencia. Para satisfacer los requisitos d e la p r u e b a 
d e c i u d a d a n í a o residencia, una persona d e b e ser c i u d a d a n a o residente d e los 
Estados Unidos, o residente d e C a n a d á o Méx ico du ran te pa r te de l a ñ o ca lenda r i o 
e n q u e com ienza su a ñ o tr ibutario. 
La Prueba de la Declaración Conjunta. A u n q u e c u m p l a los requisitos d e las otras 
p ruebas d e d e p e n d e n c i a , por lo genera l , a la PF no le está permi t ido rec lamar una 
exenc ión por su d e p e n d i e n t e si éste (a) presenta una d e c l a r a c i ó n con jun ta . 
La Prueba del ingreso Bruto. Ingreso bruto es t o d o ingreso en f o rmo d e dinero, 
bienes y servicios q u e no está exen to d e impuesto. Por reg la genera l , la PF n o p u e d e 
rec lamar una exenc ión por un d e p e n d i e n t e si esa persono rec ib ió ingreso bruto por 
$2,800 ó más du ran te el a ñ o 2000. No es ap l i cab le esta reg la si el d e p e n d i e n t e es su 
hijo (a) y t iene: 
1) Menos d e 19 años al terminar el a ñ o ó 
2) Es estud iante y t iene menos d e 24 años al te rminar el año. 
La Prueba de Sostenimiento. La PF d e b e r á contr ibuir c o n más d e la m i t a d d e los 
gastos tota les de l sostenimiento d e una persona du ran te e l a ñ o ca lenda r i o pa ro 
sat isfacer el requisito d e la p r u e b a d e sostenimiento. La PF de te rm ina si ha 
con t r ibu ido c o n más d e la m i t a d d e los gastos, c o m p a r a n d o la c a n t i d a d c o n q u e la 
PF con t r i buyó ol sostenimiento d e la persona c o n la c a n t i d a d to ta l de l sostenimiento 
rec ib ida por ésta d e todas las fuentes. Esto incluye sostenimiento q u e la persona 
a p o r t a d e sus propios fondos. 
3.2.2 .1 .3 . S o c i e d a d c o l e c t i v a (par tnershlp) . Una s o c i e d a d co lec t i va 
es una asoc iac ión d e dos o más personas, i nc luyendo personas físicas, 
co rpo rac iones u otros en t i dades jurídicas, p a r a opera r un n e g o c i o c o n el fin d e 
compa r t i r los benef ic ios. La s o c i e d a d co lec t i va const i tuye una e n t i d a d jurídica sólo 
c o n respec to a la posesión d e p r o p i e d a d e s y la p resen tac ión d e acc iones legales 
en los tr ibunales. Los de rechos y ob l igac iones d e los socios son g e n e r a l m e n t e 
d e t e r m i n a d o s por un a c u e r d o entre los socios y están basados en el d e r e c h o estatal. 
A u n q u e c a d a es tado t iene su p rop ia ley g o b e r n a n d o la o rgan izac ión y disolución 
d e estas soc iedades , las d i ferencias por reg la gene ra l son mínimas. 
A d i fe renc ia d e las co rporac iones , una s o c i e d a d co lec t i va no t iene una 
existencia jur íd ica por si sola a p a r t e d e los socios. A n o ser q u e esté 
espec í f i camen te d e t a l l a d o en el a c u e r d o , los socios c o m p a r t e n por igual los 
benef ic ios y pérd idas, pd r t i c i pan e n la ge renc ia , t ienen el d e r e c h o d e rechazar 
nuevos socios y p u e d e n con t rae r acue rdos q u e ob l i guen l ega lmen te a la e n t i d a d . 
D e p e n d i e n d o de l a c u e r d o , ia existencia d e la s o c i e d a d co lec t i va podr ía terminar si 
a c a s o uno d e los socios fal lezca o se t ras lade, o si un e v e n t o d e t e r m i n a d o 
transcurra. La s o c i e d a d co lec t i vo en sí no está sujeta a impuestos estadounidenses; 
es deci r , los benef ic ios y pérd idas pasan d i r e c t a m e n t e a los socios. 
3.2.2.2. Determinación de la Residencia. 
3.2.2.2.1 Criterios para determinar la residencia de una Corporación. 
Para e fec tos tributarios en Estados Unidos, la res idencia d e una c o r p o r a c i ó n 
se de te rm ino c o n base en el lugar d e f o rmac ión (p lace of incorporat ion) , mientras 
q u e e n otros países, el fac to r d e t e r m i n a n t e es d o n d e se u b i c a la ge renc ia (p lace of 
m a n a g e m e n t ) . 
Por tal mot ivo , ba jo la ley es tadoun idense una co rpo rac i ón domés t i ca es 
aque l l a es tab lec ida ba jo las leyes d e los Estados Unidos o d e un es tado d e los 
Estados Unidos, o de l Distrito d e Co lumb io , mientras q u e una co rpo rac i ón extranjera 
es aque l la es tab lec i da fuera de l país. 
En los EUA, la base g r a v a b l e d e las co rporac iones está sujeta a dos niveles d e 
impuestos: el pr imero a nivel d e la c o r p o r a c i ó n y el segundo a nivel de l acc ion is ta 
c u a n d o se distr ibuyen los benef ic ios. 
3.2.2.2.2 Criterios para determinar la residencia de los Individuos. 
Los Extranjeros residentes d e los EUA (resident aliñes) están sujetos a 
t r ibu tac ión sobre los ingresos ob ten idos g l o b a l m e n t e al igual q u e los c i u d a d a n o s d e 
los Estados Unidos. En c a m b i o , extranjeros no residentes d e los Estados Unidos están 
sujetos a t r ibu tac ión so lamente sobre aquel los ingresos atribuibles o las ac t i v idades 
empresar ia les d e la persona en los EU A y sobre los ingresos d e t ipo fijo o 
de te rm inab le a n u a l o pe r iód ico d e fuen te domés t i ca . Es por ello, q u e la dist inción 
entre los residentes y n o residentes es vital p a r a de te rm ina r la base g r a v a b l e p a r a las 
personas físicas extranjeras. 
La in tenc ión d e la persona en c u a n t o a su país d e res idencia n o t iene 
n inguna impor tanc ia , c o n respec to a la d e t e r m i n a c i ó n d e si esa persona es un 
res idente d e los Estados Unidos p a r a e fec tos fiscales. Se utilizan, e n c a m b i o , una serie 
d e pruebas objet ivas p a r a de te rm ina rs i una persona física extranjera es res idente o 
no d e los EUA. Una persona extranjera será t r a t a d a c o m o un residente d e los Estados 
Unidos, si: a) es un residente p e r m a n e n t e lega l ( lawful p e r m a n e n t resident test), o b) 
sat isface la p r u e b a d e presencia sustancial} substantial p resence test). 
a) Residente p e r m a n e n t e lega l ( lawful p e r m a n e n t resident test). 
Los residentes p u e d e n inmigrar a los EUA por vías legales c o m o residentes 
pe rmanen tes legales a través d e una visa d e inmigrante (green ca rd ) , o a través d e 
una visa t e m p o r a l d e no inmigrante ( temporary non immigran t visa). 
Una persona q u e posea una visa p e r m a n e n t e d e inmigran te será 
cons ide rada c o m o un residente d e los Estados Unidos, a part ir de l día en q u e esté 
f ís icamente presente e n el país c o m o residente p e r m a n e n t e legal . 
b) Presencia sustancial (substantial p resence test). 
Extranjeros aue l leguen a los EUA c o n una visa t e m p o r a l d e no inmigrante, 
serán t ra tados c o m o residentes p a r a e fec tos fiscales i p e r m a n e c e n en ei país por un 
per íodo sustancial d e t iempo. 
Una persona c u m p l e c o n la p r u e b a d e presencia sustancial si está 
f ís icamente presente n los EUA al menos 31 días en el a ñ o cursante, y está 
f ís icamente presente en los Estados Unidos más d e 183 días du ran te el curso d e tres 
años. Los días du ran te esos tres años se m i d e n d e la siguiente mane ra : 
A ñ o en curso: 100.00% 
Primer a ñ o anterior: 33.33% 
Segundo a ñ o anterior: 16.67% 
Por Ejemplo una persona q u e esté f ís icamente en los EUA por espac io d e 122 
días e n c a d a uno d e los tres años, c u m p l e c o n los requisitos d e la p r u e b a d e 
presencia sustancial: 
Días en los EUA % Presencia en 
días 
A ñ o e n curso 122 100.00% 122 
l e r . A ñ o anter ior 122 33.33% 41 
2do . A ñ o anter ior 122 16.67% 2Q 
Total d e días presente i 83 
A u n q u e una persona haya sat isfecho los requisitos ba jo la p r u e b a d e 
presenc ia sustancial, esa persona podr ía no ser t r a t a d a c o m o un residente d e los 
Estados Unidos si (closer c o n n e c t i o n excep t ion ) : 
1. Está f ís icamente presente en los EUA por lo menos d e 183 días, du ran te el 
a ñ o e n curso; 
2. Establece q u e su domic i l io fiscal r a d i c a en el extranjero y man t i ene lazos 
más estrechos c o n a q u e l país du ran te t o d o el a ñ o cursante, y 
3. No ha sol ic i tado la res idencia en Estados Unidos 
Para de te rm ina r si una persona t iene su domic i l io fiscal en el extranjero noy 
q u e eva lua r los factores y c i rcunstancias q u e r o d e a n el caso par t icu lar d e la 
persona (facts a n d c i rcumstances j , c o m o por e j emp lo ¿Es el e m p l e o d e la persona 
en los Estados Unidos t e m p o r a l o p e r m a n e n t e ? ¿Dónde reside la fami l ia d e la 
persona?, ¿ D ó n d e están ias cuentas bancar ias y otras per tenenc ias d e la persona?, 
e t cé te ra . 
3.2.2.3. Tipos de Contribuciones. 
Los gob iernos p a g a n sus servicios a través de l ingreso o b t e n i d o por el 
g r a v a m e n p roven ien te p r inc ipa lmente d e tres fuentes e c o n ó m i c a s : Impuestos al 
ingreso. Impuestos al consumo, e Impuestos a la r iqueza. 
La pr inc ipa l fuen te d e ingresos de l gob ie rno federa l son los Impuestos al 
ingreso (Renta) y al Consumo, mientras q u e la d e los Gobiernos Estatales d e p e n d e n 
casi en su t o t a l i d a d d e los Impuestos a la p r o p i e d a d y a la r iquezq. 
a) Los Impuestos al Ingreso. Los ingresos t a n t o d e personas físicas c o m o d e 
co rpo rac iones están sujetos al Impuesto Sobre el Ingreso (Renta). La mayor ía d e los 
ingresos de l gob ie rno fede ra l p rov iene d e este g r a v a m e n . El Impuesto a l Ingreso 
Personal a p o r t a c e r c a d e c i n c o veces mas d e ingreso q u e el Impuesto a l Ingreso 
Corpora t i vo . 
No todos los ingresos son g r a v a d o s d e la misma fo rma, unos son t o m a d o s del 
rico, otros d e los d e meno r ingreso, y otros d e ambos : por e jemp lo los cont r ibuyentes 
q u e poseen acc iones en una co rpo rac i ón y las v e n d e d e la g a n a n c i a o d e la 
pé rd i da d e b e n repor tar lo e n una c é d u l a especia l . Este c o n c e p t o o cua lqu ier o t ra 
g a n a n c i a o p e r d i d a se c a l c u l a n separadas antes d e ser sumadas a otros ingresos. 
Para c o m p a r a r , el interés q u e ellos g a n a r o n en una inversión d e c u e n t a d e ahorro 
será inc lu ida c o n el salario, sue ldo u otro ingreso ordinar io. 
Los Impuestos sobre Nómina son una impor tan te fuen te d e ingreso p a r a el 
gob ie rno federa l . Los pat rones son responsables d e p a g a r estos impuestos, los 
cuales inc luyen Seguro Social y la c o m p e n s a c i ó n d e d e s e m p l e o . Los e m p l e a d o s 
t a m b i é n p a g a n al Programa d e Seguro Social m e d i a n t e una re tenc ión d e su 
c h e q u e q e p a g o . A lgunos gobiernos estatales t a m b i é n usan los Impuestos sobre 
Nómina p a r a el p a g o del P rog rama d e C o m p e n s a c i ó n d e Desemp leo estatal . 
b) Los Impuestos al Consumo. Los Impuestos al C o n s u m o mas impor tan tes son 
el impuesto sobre Ventas e Impuesto sobre artículos d e uso y consumo ( Impuesto 
sobre Productos y Sen/icios). Los Impuestos sobre las Ventas usualmente son 
p a g a d o s e n artículos c o m o carros, r o p a y bo le tos d e c ine , y son una fuen te d e 
ingreso m u y impo r tan te d e los estados, y la lista d e bienes o servicios g ravados varía 
t a m b i é n d e p e n d i e n d o d e c a d a es tado. 
Los Impuestos sobre artículos d e uso y consumo, en ocasiones l l a m a d o 
"Impuestos d e Lujo", son usados tan to e n los estados c o m o por el gob ie rno federa l . 
Mientras la g e n t e a d i n e r a d a p a g a pa r te de l to ta l d e los impuestos a l ingreso este 
está fuera d e p roporc ión c o n su número , a lgunos han sabido man ipu la r sus 
impuestos t a n b ien q u e p a g a n menos impuesto que lo q u e es justo. Esto es 
o c a s i o n a d o p o r q u e ellos t o m a n venta jas d e la lagunas d e la ley fiscal, l l amadas 
PREFERENCIAS, q u e son signif icantes d e d u c c i o n e s y crédi tos po r los gastos q u e 
a f e c t a n a ciertos tipos d e ingresos. Estas preferencias usua lmente envue lven 
comple jos a rgumen tos í inancieros c o m o "Insentive Stock Optíons" (ISOs), el cua l d a a 
los ejecut ivos el d e r e c h o d e c o m p r a r acc iones a un prec io muy favorab le . 
Ejemplos d e artículos a los cuales se le ap l i can este t ipo d e impuestos d e lujo 
son: l lantas pesadas, e q u i p o d e pesca , boletos d e av ión, gasol ina, cerveza, licor, 
a rmas d e fuego , cigarros. En el a c t o d e 1990 se impuso el 10% d e impues to d e lujo 
e n la c o m p r a d e carros muy lujosos, botes, aerop lanos, joyería y píeles. 
El ob je t i vo d e este t ipo d e impuestos es co loca r la c a r g a imposit iva al 
consumidor . Un b u e n e jemp lo d e este impuesto es el c o b r a d o por la gasol ina, el 
gob ie rno utiliza este ingreso pa ro construir y da r man ten im ien to a las autopistas, 
puentes y sistemas d e tróf ico, así q u e solo las personas q u e c o m p r a n gasol ina (que 
son quienes usan las autopistas) p a g a n este impuesto . 
c) Impuestos a la p r o p i e d a d y a la Riqueza. El Impuesto a la P rop iedad 
es la pr inc ipa l fuente d e ingresos d e los estados, la mayor ía d e los impuestos locales 
a las casas hab i tac ión , tierras y p r o p i e d a d c o m e r c i a l están basados en el valor d e la 
p r o p i e d a d . Usualmente los impuestos se p a g a n mensua lmen te c o n el p a g o d e la 
h i p o t e c a . Otros impuestos a la r iqueza son los p a g a d o s por el pa t r imon io o 
herenc ia , o el p a g a d o sobre donac iones . 
Los pr inc ipales impuestos d e los Estados Unidos que actualmente se i m p o n e n 
en los Estados Unidos son los siguientes: 
1. Los Impuestos a l Ingreso: 
a) De Corporac iones , 
b) Ingreso Personal, 
c j Fideicomisos y Herenc ia . 
2. Impuestos sobre Nóminas. 
3. Impuesto e n t ransacciones: 
a) Impuestos sobre Herencias y Donac iones, 
b) Impuestos sobre artículos d e uso y consumo. 
c) Impuestos sobre los Ventas (solo Estados y Municipios). 
4. impuestos a la P rop iedad (solo Estados y Munic ip io) : 
a) Impuesto sobre Bienes Inmuebles ( Impuesto Predial), 
b) Impuestos a la P rop iedad Personal, 
c) Impuestos a la P rop iedad In tangib le . 
D e b i d o a q u e este t e m a esta es t r echamen te r e l a c i o n a d o c o n tas pr incipales 
fuentes d e ingresos d e los Estados Unidos ent raremos c o n más de ta l le en el t e m a e n 
e l pun to 3.2.4. 
3.2.2.4. A ñ o Fiscal. 
El a ñ o fiscal es el per iodo c o n t a b l e anua l d e los cont r ibuyentes usado p a r a 
registrar sus ope rac iones en los libros: este p u e d e ser un a ñ o ca lenda r i o o un a ñ o 
fiscal. Sin e m b a r g o , si el con t r i buyen te no man t i ene sus libros, el a ñ o ca lenda r i o 
d e b e ser usado . El c ic lo de l a ñ o fiscal es d e 12 meses, el cua l inicia en Oc tub re 1 
p r e c e d i e n d o e n el año ca lenda r i o q u e se esta m a n e j a n d o , por e jemp lo , el a ñ o 
fiscal d e 2001 inicia el i d e O c t u b r e d e 2001 y finaliza el 30 d e Sept iembre de l 2002. 
El A ñ o Fiscal d e Impuestos es un pe r i odo d e d o c e meses q u e finaliza a l 
terminar c a d a m e e x c e p t o Dic iembre. Este varía d e 52 a 53 semanas y finaliza en 
un día par t icu lar d e la semana : por e jemplo , el u l t imo viernes d e sep t iembre . 
En cont ras te c o n el a ñ o fiscal, el a ñ o ca lenda r i o es en fo rma consecu t i va el 
transcurso d e 12 meses in ic iando e l 01 d e ene ro y t e r m i n a n d o el 31 d e d i c i embre de l 
a ñ o e n estudio. 
3.2.2.5. Presentación de Declaraciones. 
Las leyes federales, estatales y munic ipa les requ ieren q u e los cont r ibuyentes 
l lenen las d e c l a r a c i o n e s d e impuestos c a d a a ñ o p a r a de te rminar la base impon ib le . 
Las personas físicas están sujetas a unas retenc iones d e impuestos sobre los salarios 
t a n t o a nivel f ede ra l c o m o estatal. Extranjeros q u e no estén d e s e m p e ñ a n d o 
ac t i v i dades empresar ia les en los EUA no están g e n e r a l m e n t e ob l i gados a l lenar la 
d e c l a r a c i ó n d e impuestos, s iempre que los benef ic ios están sujetos a los deb idas 
retenc iones d e impuestos. 
Todas las dec la rac iones son registradas c o n la Secretaría d e Impuestos 
(Infernal Revenue Service IRS) d e las cuales a lgunas d e ellos son se lecc ionadas p a r a 
una aud i tor io fiscal. La Secretaría d e Im puestos p u e d e imponer p e n a l i d a d e s a 
cont r ibuyentes por la ta rdanza en l lenar la Dec la rac ión , por f raude o neg l i genc ia a 
la hora d e ca lcu la r la base impon ib le , o po r otras razones. Las p e n a l i d a d e s se 
pod r ían mit igar en el caso d e q u e el con t r ibuyen te t e n g a una base razonab le 
( reasonab le basis s tandard) c o n respec to a la posición t o m a d a e n la dec l a rac i ón . 
Declaración del Impuesto sobre la renta: 
C o m o lo hemos m e n c i o n a d o an te r io rmente , las Corporac iones domést icas 
t ienen q u e l lenar Form 1120, U.S. Co rpo ra t i on I n c o n m e Tax Return, antes d e que 
transcurran tres meses y m e d i o después de l término de l e jerc ic io. Corporac iones 
extranjeros l l e vando a c a b o ac t i v i dades empresariales en los EUA t ienen q u e l lenar 
Form 1120F, Uni ted States I n c o m e Tax Return of a Foreign Corpora t ion , antes d e q u e 
transcurran tres meses y m e d i o después de l té rmino de l ejercic io. El con t r ibuyen te 
p u e d e ped i r uno extensión d e t i e m p o d e seis meses p a r a llenar estas dec la rac iones : 
este pe r i odo d e t i e m p o no p ro longa , sin e m b a r g o , el pe r i odo d e t i e m p o p a r a p a g a r 
los impuestos. 
Si una co rpo rac i ón extranjera rec ibe n a d a más q u e ingresos d e fuen te 
d o m é s t i c a q u e no son atr ibuibles a los negoc ios l levados a c a b o por la empresa e n 
los EUA, no hay q u e llenar d e c l a r a c i ó n a l g u n a c o n ta l d e q u e h a y a una re tenc ión 
d e b i d o d e impuestos. 
Un residente d e los Estados Unidos está o b l i g a d o a l lenar la Forma 1040, U.S. 
Indiv idual I n c o m e Tax Return, antes d e q u e transcurran cua t ro meses y m e d i o 
después d e l té rmino de l e jerc ic io. Las no residentes t ienen que l lenar ta Forma 
1040NR, U.S. Nonresident Alien I ncome Tax Return, c o n la Secretar ia d e Impuestos e n 
la c i u d a d d e Filadelfia o en los estados des ignados, antes d e q u e t ranscurran seis 
meses y m e d i o después de l té rmino de l ejercic io. Si una persona extranjera no 
residente rec ibe n a d a más q u e ingresos d e fuen te domés t i ca q u e nos son atr ibuibles 
a los negoc ios l levados a c a b o por la persona en los E.U.A., no t iene q u e l lenar la 
f o rma c o n tal d e que h a y a una re tenc ión d e impuestos. 
Pagos estimados (estimated payments): 
Las Personas Físicas q u e c u y o ingreso bruto de l 2001 sea igua l o mayor a 
US$150,000 (US$75.000 casados d e c l a r a n d o s e p a r a d a m e n t e ) d e b e s depos i ta r el 
impor te meno r entre el 90% d e tus impuestos est imados p a r a el 2002 o el 110% d e lo 
d e c l a r a n d o en el 2001 y así evi tar un mul ta por no realizar estos pagos . 
Las co rpo rac iones domés t i cas y extranjeras g e n e r a l m e n t e t ienen la 
ob l i gac ión d e hace r unos p a g o s c a d a tres meses, basados e n una p royecc i ón d e la 
base g r a v a b l e de l a ñ o en curso. Estos p a g o s se h a c e n c u a t r o veces al año : el d ía 15 
de l cuar to , sexto, noveno y d u o d é c i m o mes. 
Las co rporac iones domést icas o extranjeras q u e l levan a c a b o ac t i v idades 
empresar ia les e n los EUA y q u e están b a j o el cont ro l d e una persona extranjera, 
t ienen q u e l lenar c a d a a ñ o Form 5472, In format ion Return of a Foreign O w n e d 
Corpora t io . Esta f o rma sol ic i tada in fo rmac ión sobre d e t e r m i n a d a s t ransacc iones 
entre la c o r p o r a c i ó n y en t i dades v incu ladas p a r a a y u d a r al gob ie rno 
es tadoun idense , en de te rm ina r si estos t ransacc iones se l levan a c a b o a precios d e 
m e r c a d o (arm's length terms). Incumpl im ien to d e estos requisitos podr ía someter a l 
con t r ibuyen te a pena l i dades d e hasta $10,000 por c a d a fo rma no l l enada . 
Presentación de Declaraciones: 
Los Estadounidenses p u e d e n presentar una d e c l a r a c i ó n d e impuestos sin p a p e l 
o c o n muy p o c o pape l , po r medios e lect rón icos usando los servicios d e : 
» Un(a) profes ional especial ista e n impuestos, 
• Una c o m p u t a d o r a personal o 
• Un te lé fono (Te le File). 
1.- Presentación d e declaración mediante medios electrónicos. 
El IRS o Infernal Revenue Services es la Admin is t rac ión Tributaria d e EE.UU. Las 
dec la rac iones d e Impuestos e n Internet se d i v iden en dec la rac iones p a r a personas 
físicas y dec la rac iones p a r a empresas o corporac iones . La va l i dac ión d e la 
in fo rmac ión d e c l a r a d a por ellos se realiza m e d i a n t e el c r uce d e in fo rmac ión ent re 
las d e c l a r a c i o n e s d e las personas y d e las empresas. 
La va l i dac ión d e las t ransacc iones se realiza c o n un ce r t i f i cado digi tal . Para 
o b t e n e r el ce r t i f i cado d ig i ta l e l con t r ibuyen te d e b e solicitarlo a la IRS vía Internet, 
l uego d e e m i t i d o el ce r t i f i cado la persona p u e d e e f e c t u a r las dec la rac iones d e 
renta po r Internet. 
a) Envío y confección de la declaración 
El envío d e la d e c l a r a c i ó n p o d r á e fec tuarse m e d i a n t e un te lé fono (Telefile). Si se 
rec ibe un j u e g o d e instrucciones d e TeleFile, el con t r ibuyen te pud ie ra presentar por 
te lé fono su d e c l a r a c i ó n d e impuestos t ransmi t iendo la i n fo rmac ión d e la Forma 
1040EZ, e n el caso d e Personas Físicas. Para hacer lo d e b e r á usar un te lé fono d e 
botones ( te letecla) y cumpl i r c o n los requisitos q u e se exp l ican en las instrucciones 
d e TeleFile. Puede usar este servicio so lamente si rec ib ió un j u e g o d e formas e 
instrucciones TeleFile. Este j u e g o d e formas e instrucciones no p u e d e ser o r d e n a d o 
al IRS. 
Este país utiliza c o m o m e d i o d e p resentac ión d e las dec la rac iones d e 
impuesto a la renta el e-file, e- f i le uti l izado por empresas pr ivadas y el Telefile, q u e 
m e n c i o n a m o s anter io rmente , ut i l izado por personas naturales que envía las 
dec la rac iones por te lé fono. 
- e-File u.sgndo una c o m p u t a d o r a persona/: Este sistema pe rm i te q u e t o d a 
persona q u e t e n g a un c o m p u t a d o r , un m ó d e m c o n a c c e s o a Internet y 
el so f tware o f rec ido g r a t u i t a m e n t e por la IRS p u e d a env iar vía Internet su 
d e c l a r a c i ó n d e renta. Esta permi t ido el uso d e so f tware d e empresas 
comerc ia les y se p u e d e enviar un m á x i m o d e 5 dec la rac iones a la vez. 
Este sistema e n línea d e p a g o d e impuestos está presente en 37 estados y 
en el distrito d e C o l o m b i a . 
Este sistema permi te ob tene r la devo luc i ón d e impues to e n la 
m i t a d d e l t i e m p o q u e se l leva e l mismo p roceso p a r a las dec la rac iones 
presentadas en p a p e l . A d e m á s , se permi te el p a g o d i fer ido de l 
impuesto, esto es, se p u e d e dec la ra r a n t i c i p a d a m e n t e y elegir la f e c h a 
d e p a g o el d ia d e venc im ien to de l plazo. Por este sistema se p u e d e 
p a g a r ut i l izando el p a g o e lec t rón ico y la ta r je ta d e c réd i to banca r i a . 
- e-F/;ps usando empresas privadas: Existen empresas pr ivadas q u e están 
autor izadas por la IRS p a r a realizar la d e c l a r a c i ó n d e impuesto d e los 
cont r ibuyentes. Estas empresas util izan el sistema e lec t rón ico l l a m a d o 
"Electronic Return Or ig inator" (ERO) q u e es el q u e t ransmite la 
in fo rmac ión a l IRS. Sin e m b a r g o , la IRS r e c o m i e n d a a los cont r ibuyentes 
q u e le p i d a n a estas empresas q u e envíen sus dec la rac iones por Internet 
ut i l izando e l e-f i le. Pare enviar las d e c l a r a c i o n e s vía ERO se d e b e tener 
un n ú m e r o d e ident i f i cac ión personal PIN, c o n el c u a l la empresa p u e d e 
enviar la d e c l a r a c i ó n d e la con t r i buyen te . Para saber el es tado d e su 
d e c l a r a c i ó n , e l IRS envíe u n e respuesta 48 horas después d e rec ib ida , 
i n d i c a n d o si es ta fue a c e p t a d a r e c h a z a d a . 
b) Seguimiento d é l a declaración. 
C u a n d o el IRS rec ibe la d e c l a r a c i ó n d e ren ta "on- l ine" la c h e q u e a c o n la 
in fo rmac ión q u e t iene de l con t r i buyen te y le contes ta por ema i l al con t r i buyen te si 
su d e c l a r a c i ó n fue a c e p t a d a o r e c h a z a d a . Si la d e c l a r a c i ó n es r e c h a z a d a , el IRS le 
envía a l con t r i buyen te in fo rmac ión q u e le a y u d a a corregir los errores d e t e c t a d o s . 
El p roceso d e va l i dac i ón t iene una p e r i o d i c i d a d semana l . 
c) Forma de Pago del Impuesto. 
Las formas d e p a g o existentes son e l retiro e lec t rón ico d e s d e c u e n t a corr iente, c o n 
tar je ta d e c réd i to , c h e q u e o d inero . 
Pago electrónico. 
El p a g o e lec t rón ico d e impuestos m e d i a n t e el d é b i t o d i rec to d e s d e una c u e n t a 
banca r i a se p u e d e e fec tua r d e s d e el sof tware gra tu i to d e l IRS, d e los so f tware d e 
empresas comerc ia les , los agen tes pr ivados y de l te lé fono. 
Sin e m b a r g o , sólo tres tipos d e dec la rac iones se p u e d e n p a g a r 
e lec t rón i camen te : Dec larac iones d e renta , extensiones e n el p lazo p a r a d e c l a r a r 
renta y las dec la rac iones d e p a g o s provisorios p a r a el a ñ o 2001. Para el p a g o 
m e d i a n t e el retiro e lec t rón ico d e s d e la c u e n t a corr iente existe la pos ib i l idad d e 
e fec tua r un p a g o d i fer ido y el p a g o es inc lu ido e n la Car lo ta mensual emi t ida por la 
e n t i d a d b a n c a r i a c o m o "Pago d e l impuesto de l tesoro d e Estados Unidos". Esta 
o p c i ó n no permi te p a g o s parc ia les d e los impuestos ni t a m p o c o c a m b i a r la f e c h a 
d e p a g o , p a r a c a m b i a r la f e c h a el con t r i buyen te d e b e anular su dec la rac ión , hasta 
dos días antes d e la f e c h a d e p a g o p rev i amen te es tab lec ida , y elegir otro m e d i o d e 
p a g o ( ta r je ta d e créd i to , c h e q u e u o r d e n d e d inero) . Para a c c e d e r al p a g o 
d i rec to , o e lec t rón ico d e s d e la c u e n t a b a n c a r i a , d e b e tener la autor izac ión d e la 
e n t i d a d d o n d e p e r t e n e c e d i c h a cuen ta . Si no se p u e d e e fec tua r el c a r g o en la 
c u e n t a corr iente, el IRS Informará vía c a r t a a los cont r ibuyentes i n d i c a n d o el mo t i vo 
de l p r o b l e m a y la c a r t a incluirá las instrucciones p a r a enviar un c h e q u e p a r a el 
p a g o d e los impuestos. 
Por el m o m e n t o , este sistema d e p a g o no permi te el p a g o d e impuestos d e 
años tributarios anteriores al a ñ o 2000. El p a g o de l impuesto se p u e d e realizar 
hasta las 20:00 hrs. dos días antes d e la f e c h a d e venc im ien to de l p lazo d e p a g o . 
Pago con tarjeta de crédito. 
Esta o p c i ó n d e p a g o esta presente en todas las formas d e envío d e d e c l a r a c i ó n 
e l ec t rón i camen te , y a sea vía Internet o por te lé fono. Para el p a g o c o n Tarjeta d e 
créd i to el IRS no rec ibe ni g u a r d a los números d e las tar jetas d e créd i to , sino q u e 
esta t ransacc ión esta en manos d e las a g e n c i a s pr ivadas d e reco lecc ión d e 
impuestos. Para ello existen empresas d e d i c a d a s a la r e c o l e c c i ó n de l impuesto 
c o m o w w w . o f f i c i q l p a y m e n t s . c o m . 
Este sistema d e p a g o permi te realizar el p a g o d i fer ido y a d e m á s se p u e d e 
utilizar los benef ic ios propios d e c a d a ta r je ta c o m o por e j emp lo el p a g o en cuotas. 
La d e v o l u c i ó n d e impuestos se realiza m e d i a n t e un c h e q u e personal o se 
depos i ta d i r e c t a m e n t e e n la c u e n t a banca r i a p r o p o r c i o n a d a por el con t r ibuyente , 
r ec i b i endo su devo luc i ón en fo rma a n t i c i p a d a si d e c l a r a po r Internet. 
A d e m á s , según est imaciones d e la a g e n c i a tr ibutaria, la d e c l a r a c i ó n por 
Internet d isminuye a un 0.5% d e error e n las dec la rac iones p resen tadas f rente a u n 
21 % en las presentados por pape l . 
C o n respec to a la d e c l a r a c i ó n d e renta en si, en entrevista c o n 2 c i u d a d a n o s 
amer icanos , ellos c o m e n t a n q u e no es fáci l reolizar la d e c l a r a c i ó n d e renta. El 
gob ie rno a m e r i c a n o , cons iente e n este p r o b l e m a , utiliza una u n i d a d móvi l q u e 
recorre el pqís du ran te el per íodo d e dec la rac iones d e ren ta a y u d a n d o a 
c o n f e c c i o n a r el formular io respect ivo. 
Duran te el a ñ o tr ibutario 2000, el 50% d e todas las dec la rac iones fueron 
real izadas e l ec t r ón i camen te lo q u e representa un 6% d e a u m e n t o respec to d e l a ñ o 
anter ior. La g r a n for ta leza d e este país es q u e t iene un al to índ ice d e pene t rac i ón d e 
Internet, sobre el 45% en febrero de l 2000. Su m e t a p a r a el a ñ o 2007 es q u e el 80% d e 
las dec la rac iones se e f e c t ú e n por Internet. 
El sitio W e b www.i rs .aov en t rega in fo rmac ión p a r a las personas y las 
empresas, estadíst ica sobre impuestos e in fo rmac ión sobre los servicios disponibles 
pa ro el p a g o d e los impuestos. En la p á g i n a t a m b i é n existen link a empresas 
pr ivadas q u e p r o p o r c i o n a n servicios d e envío d e dec la rac iones . 
La p resen tac ión d e dec la rac iones m e d i a n t e este m e d i o h a ten ido muy 
b u e n a a c e p t a c i ó n en los EEUU, puesto que es m u y al to el p o r c e n t a j e d e p o b l a c i ó n 
c o n a c c e s o a internet c o m o se muestra en la siguiente tab la : 
Porcenta je d e Pob lac ión c o n a c c e s o a Internet e n EE.UU. 
Febrero 1998 Marzo 1999 Febrero 2000 
23% 31% 45% 
3.2.3. Fundamentos d e la Política Fiscal de Estados Unidos 
Desde un pun to d e vista genera l , el gob ie rno fede ra l p lani f ica su presupuesto 
c o m o lo h a c e cualqu ier famil ia. El Presidente y el Congreso de te rm ina c u a n t o 
d inero requerirá en los próximos años, d e d ó n d e p r o v e n d r á este y c u a n t o se gas ta rá 
e n a lcanzar sus metas , metas c o m o : áe fensa nac iona l , asuntos extranjeros, 
asegu rac ión social p a r a la a n c i a n a , seguro d e salud p a r a el a n c i a n o y p o b r e , 
a p l i c a c i ó n d e la ley. e d u c a c i ó n , t ransporte, c i enc ia y t ecno log ía , y otros. 
Ellos d e c i d i r á n c u á n t o d e su gas to se f inanc iará d e los impuestos r e c a u d a d o s 
y c u á n t o p r o v e n d r á d e préstamos, ellos discut i rán c o m o utilizar e l presupuesto p a r a 
q u e la e c o n o m í a c rezca , o p a r a redistribuir el ingreso. Es dec i r , m a n e j a n una 
pol í t ica d e Ingresos y d e Egresos p a r a dec id i r la e c o n o m í a y c rec im ien to d e l país. 
3.2.3.1. Política de Ingresos 
Un pr inc ip io bás ico d e la Ley Impuesto a los Ingresos d e los Estados Unidos es 
q u e la g e n t e deber ía ser g r a v a d a d e a c u e r d o c o n su "hab i l i dad d e p a g o " . Los 
contr ibuyentes c o n el mismo to ta l d e ingresos n o d e b e n tener la misma c a p a c i d a d 
d e p a g o puesto q u e aquel los quienes t ienen altos gastos deduc id les c o m o 
honorarios méd icos , p a g o s d e intereses por h ipo tecas , r e d u c e n su base g ravab le . 
Este c o m e n t a r i o v iene a raíz d e q u e su p r inc ipa l f uen te d e ingresos d e l g o b i e r n o 
federa l p rov iene d e los impuestos al ingreso personal. 
El Gob ie rno Federal o p e r a sobre un ejerc ic io e c o n ó m i c o q u e com ienza e n 
O c t u b r e i y finaliza el 30 d e Sept iembre. La mayor ía d e los ingresos de l gob ie rno 
federa l p rov iene de l impuesto d e ingresos personales (Personal I n c o m e Tax). Las 
otras fuentes d e ingresos la in tegran los proven ientes d e segur idad social y otras 
cont r ibuc iones e impuestos d e seguro, impuestos sobre soc iedades , impuestos sobre 
ventas. 
Al igua l q u e Méx ico y la mayor ía d e los países, el g o b i e r n o fede ra l p a r a lograr 
su ob je t i vo en c u a n t o a la o b t e n c i ó n d e sus recursos, c u e n t a c o n un p r o c e d i m i e n t o 
legislat ivo presupuestar io que se de ta l l a en la f igura 3.2.3.1. 
Tanto el pres idente c o m o el Congreso j u e g a n un p a p e l muy i m p o r t a n t e en el 
desarrol lo de l presupuesto federa l . La ley requiere q u e el primer Lunes d e Febrero, 
el Presidente some ta a l Congreso su presupuesto Federal p ropues to por el p róx imo 
a ñ o fiscal, q u e com ienza O c t u b r e 1. 
La Of ic ina d e Casa d e B lanco d e Gest ión y Presupuesto (OMB-Off ice of 
M a n a g e m e n t a n d Budget ) p r e p a r a la p ropues ta presupuestar ia, después d e recibir 
la d i recc ión d e l Presidente a l consultar la c o n sus funcionar ios y consejeros mayores 
de l d e p a r t a m e n t o de l G a b i n e t e y otras agenc ias . 
El Presupuesto de l Presidente el c u a l t í p i c a m e n t e inc luye un libro pr inc ipal y 
varios libros q u e lo a c o m p a ñ a n c o n millares d e pág inas que y p r o v e e n una 
a b u n d a n c i a d e detal les. 
M e d i a n t e el p roceso presupuestar io, el Presidente y el Cong reso d e c i d e n 
c u á n t o gastar y r e c a u d a r en cua lqu ier un d e a ñ o fiscal. Más espec í f i camen te , ellos 
d e c i d e n c u á n t o g a s t a ' e n c a d a a c t i v i d a d , asegurar q u e el Gob ie rno no gas te más 
y q u e gas te solo lo necesar io p a r a esa a c t i v i d a d , e informar sobre q u e está 
g a s t a n d o al f inal d e c a d a c i c lo presupuestar io. 
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Figura 3.2.31. Proceso Legislativo Presupuestario FUENTE: Principios de Derecho Tributario 
El presupuesto de l Presidente es solo su p lon p a r a el próx imo año : es deci r , es 
s imp lemente una p ropues ta . Después d e recibir lo. el Congreso t iene su p roceso 
presupuestar io p rop io a seguir. Después q u e e l Congreso lo autorizó el Presidente lo 
f irmo. 
Una vez d e t e r m i n a d o el p roced im ien to que sigue el g o b i e r n o federa l p a r a 
de te rminar el presupuesto d e ingresos de l a ñ o fiscal es impor tan te señalar c o n f o r m e 
a ese presupuesto d e d ó n d e p rov ienen esos recursos. El d inero q u e el Gob ie rno 
Federal usa p a r a p a g a r sus gastos prov iene p r i nc ipa lmen te de sus impuestos. En los 
dos años pasados , las rentas e ran superiores a sus gastos, y el Gob ie rno era c a p a z 
d e reducir la d e u d a n a c i o n a l c o n la d i fe renc ia ent re rentas (Recaudac ión ) y sus 
compromisos eso es el superávit . 
Las rentas o ingresos v ienen d e s d e las siguientes fuentes: (Figura 3.2.3.1 A.) 
a) Los Impuestos a l Ingreso d e las Personas Físicas est imados son d e 
US$ 972 billones en el 2001, q u e representa un valor d e 9.7% d e l 
PIB. 
b) Los impuestos sobre nóm ina inc luyen Seguro Social, Asistencia 
M é d i c a , con t r ibuc ión d e desemp leo , y pagos d e jub i lac ión d e 
e m p l e a d o . Esta ca tego r ía h a c r e c i d o de l dos por c ien to d e PIB 
e n 1955 a un es t imado d e 6.8 por c ien to en 2001. 
c) Impuesto a la Renta d e Corporac iones , se est ima se r e c a u d a r á 
unos US$ 195 billones; este impues 'o se ha e n c o g i d o 
c o n s t a n t e m e n t e c o m o un p o r c ien to d e PIB, d e s d e un 4.5 po r 
c ien to en 1955 al es t imado d e 1.9 por c ien to en 2001. 
d) Impuestos sobre diversos productos , i nc luyendo el a lcoho l , el 
t a b a c o , transporte a b a s t e c e d o r , y sen/icios d e te lefonía. El 
G o b i e r n o d e s t i n a a l g u n o s d e e s t o s i m p u e s t o s p a r a a p o y a r c i e r t a s 
a c t i v i d a d e s , t a l e s c o m o c a r r e t e r a s , a e r o p u e r t o s , e t c é t e r a , 
e ) E l G o b i e r n o t a m b i é n r e c a u d a i m p u e s t o s o b r e H e r e n c i a s y 
d o n a c i o n e s , d e r e c h o s d e a d u a n a , e d i v e r s o s i n g r e s o s c o m o 
g a n a n c i a s d e r e s e r v a F e d e r a l , m u l t a s , p e n a s , y d e c o m i s o s . 
Ingresos S e g u r o S o c i a l 
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Figura 3.2.3.1.A Presupuesto de Ingresos EEUU año 2001 
El p r e s u p u e s t o d e I n g r e s o s , e n n ú m e r o s , a u t o r i z a d o p a r a e l a ñ o 2 0 0 1 e s : 
Real E s t i m a d o s 
1999 2000 2001 2002 
I m p u e s t o a l a R e n t a d e P e r s o n a s F í s i c a s 8 7 9 9 5 2 9 7 2 9 9 5 
I m p u e s t o o l a R e n t a C o r p o r a c i o n e s 1 8 5 1 9 2 1 9 5 1 9 5 
I m p u e s t o s S o b r e N ó m i n a s 6 1 2 6 5 0 6 8 2 7 1 2 
m p u e s t o s a l C o n s u m o 7 0 6 8 7 7 8 0 
I m p u e s t o s s / H e r e n c i a s y D o n a c i o n e s 2 8 3 0 3 2 3 5 
D e r e c h o s d e A d u o n a 1 8 2 1 2 1 2 3 
O t r o s I n g r e s o s 3 5 4 3 4 0 4 1 
T O T A L D E I N G R E S O S 1-827 1,956 2,019 2,081 
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Figura 3.2.3.1. B Comparativo de Ingresos 
Fuente: OECD 
C o m o s e p u e d e o b s e r v a r e n l a g r á f i c a 3 . 2 . 3 . 1 - B e n t r e l o s a ñ o s 1 9 5 6 y 1 9 9 9 , l o s 
i n g r e s o s p o r c o n c e p t o d e I m p u e s t o S o b r e N ó m i n a s s e h a i n c r e m e n t a d o 
s u b s t a n c i a l m e n t e r e s p e c t o a l t o t a l d e l o s i n g r e s o s , y l o s I m p u e s t o s S o b r e l a R e n t a d e 
l a s C o r p o r a c i o n e s h a i d a d e c l i n a d o , s i n e m b a r g o , l o s I m p u e s t o s S o b r e l a R e n t a d e 
P e r s o n a s F í s i c a s a p e r m a n e c i d o á s p e r a m e n t e . 
E n l a g r á f i c a 3 . 2 . 3 . 1 - C p o d e m o s o b s e r v a r l o s i n g r e s o s d e l g o b i e r n o f e d e r a l 
r e s p e c t o a l p o r c e n t a j e d e l P I B ( P r o d u c t o I n t e r n o B r u t o ) h a n o b t e n i d o a t r a v é s d e l 
t i e m p o ( 1 9 8 2 - 1 9 9 8 ) , d o n d e M é x i c o , s e g u i d o d e J a p ó n y e n u n t e r c e r l u g a r 
E s t a d o s U n i d o s m u e s t r a n l o s m á s b a j o s p o r c e n t a j e s d e u n g r u p o d e o c h o p a í s e s . 
3 . 2 . 3 . 2 . Po l í t i ca d e Egresos 
(Stew^eQfCO, calendar year data. 
L o s i m p u e s t o s f e d e r a l e s r e c a u d a d o s s e g a s t a n e n m u c h o s p r o g r a m a s , e n t r e 
l o s m á s e x t e n s o s e s t á n l o s d e s e g u r i d a d s o c i a l y A s i s t e n c i a M é d i c a . O t r a p o r c i ó n 
e x t e n s a d e l g a s t o F e d e r a l e s l a d e f e n s a n a c i o n a l , e i n c l u y e l a s j u b i l a c i o n e s p a r a e l 
p e r s o n a l m i l i t a r . 
O t r o g a s t o p ú b l i c o i m p o r t a n t e e s e l i n t e r é s n e t o , o p a g o s d e i n t e r e s e s s o b r e 
l a d e u d a p ú b l i c a m e n o s i n t e r é s r e c i b i d o p o r f o n d o s f i d u c i a r i o s y e l i n t e r é s q u e e l 
g o b i e r n o r e c i b e . E l g o b i e r n o f e d e r a l p r e s t a d i n e r o v e n d i e n d o v a l o r e s d e T e s o r e r í a 
c o m o B o n o s d e l o s E s t a d o s U n i d o s , y o t r o s v a l o r e s . 
L o s p r o g r a m a s d e s e g u r i d a d , i n c l u y e n d o e l s e g u r o d e d e s e m p l e o , l o s 
p r o g r a m a s d e i n c a p a c i d a d y j u b i l a c i ó n , y b e n e f i c i o s t a l e s c o m o e s t a m p i l l a s p a r a 
al imentos y alojar las subvenciones, t a m b i é n v ienen d e s d e los ingresos de l gob ie rno 
federa l . También, e l gob ie rno fede ra l gas ta d inero en la salud púb l i ca , i nc luyendo 
la asistencia p a r a el p o b r e m e d i a n t e el p r o g r a m a d e Asistencia M é d i c a , el 
en t renam ien to d e profesionales d e salud púb l i ca , y ac t i v idades méd i cas d e 
invest igación. 
Los p r o g r a m a s p a r a la e d u c a c i ó n t a m b i é n cons iguen ser respa ldados por 
ingresos Federales. Estos p rog ramas incluyen e d u c a c i ó n , en t renam ien to y 
prestaciones sociales tales c o m o conces iones a escuelas primarias, secundar ias, y 
escuelas vocac i ona les y asistencia a co leg ios y universidades. También son 
incluidos en esta c a t e g o r í a las conces iones hechas p a r a dec la ra r p a r a p rog ramas 
d e prestac iones sociales. 
Los ve te ranos y sus manten idos t a m b i é n rec i ben benef ic ios de l g o b i e r n o 
federa l . Esto inc luye jubi laciones, servicios méd icos , la e d u c a c i ó n en t r enando , y 
p rog ramos d e seguro d e v ida . 
El t ranspor te es o t ra ca tego r í a de l gas to q u e incluye conces iones a 
cond ic iones y g o b i e r n o l oca l p a r a carreteras constructoras, sistemas masivos d e 
tránsito, y aeropuer tos . También incluye los costos d e o p e r a c i ó n d e guaroacos tas , 
regu lac ión d e las aerovías, y asistencia a ferrocarriles y e m b a r q u e . 
Hay muchas otras ac t i v i dades y servicios d e gob ie rno federa l , i nc luyendo la 
p r o t e c c i ó n d e recursos naturales, p r o t e c c i ó n amb ien ta l , y conversac ión d e áreas d e 
rec reac ión y fierras públ icas. A d e m á s , h a y asistencia a países extranjeros, 
c o m u n i d a d y bene f i c i enc ia d e desastre y desarrol lo regional . Los otros servicios d e 
gob ie rno son invest igac ión d e energía , desarrol lo, y conservac ión , y exp lorac ión d e 
espac io y o t ra invest igac ión cientí f ica. El Gob ie rno d e b e p a g a r p a r a sus ac t i v idades 
administrat ivas, c o n j u n t a m e n t e c o n prisiones nac iona les y e j ecuc ión d e la ley 
Federal, los p a g o s ol Servicio Postal, y a y u d a a negoc ios pequeños , Finalmente, el 
Gob ie rno p r o v e e fondos p a r a subvenc iones d e c o s e c h a , e invest igac ión 
a g r o p e c u a r i a . 
El Gob ie rno Federal gas ta rá sobre $1.8 trillion1 y t e n d r á un superávi t d e $184 
billones en 2001, q u e nosotros d iv id imos en nueve ca tegor ías g randes c o m o 
mostramos e n la f igura 3.2.3.2. 
El p r o g r a m a Federal m á s g r a n d e es el Seguro Social, q u e p rovee rá los 
benef ic ios mensuales d e 45 millones d e t raba jado res i n c a p a c i t a d o s y ret irados, sus 
depend ien tes , y supervivientes; po r lo q u e rinde cuen tas d e 23 por c i en to d e t o d o e l 
gastos Federal . 
El Seguro M é d i c o (Med icare) p roveerá d e una cobe r t u ra d e salud p ú b l i c a 
por sobre 40 millones d e g e n t e y Estadounidenses anc ianos c o n i n c a p a c i d a d e s , y 
éste consiste d e : Parte Un (seguro d e hospital ización) y Parte B (asegurac ión p a r a el 
m é d i c o cues ta y otros sen/icios). Desde su nac im ien to e n 1965, M e d i c a r e s iempre 
ha r e n d i d o cuen tas c rec ien tes e n c u a n t o a su gas to . El c rec im ien to d e M e d i c a r e 
d e m o r ó en 1998 y 1999, pe ro éste e m p e z ó a ace le ra r en 2000. En 2001 c o m p r e n d e 
un 12 por c ien to d e t o d o el gastos Federal. 
La Asistencia M é d i c a (Med ica id ) e n 2001, p roveerá salud púb l i ca 
a t e n d i e n d o a casi 34 mil lones d e Estadounidenses, i nc l uyendo al pob re , g e n t e c o n 
i n c a p a c i d a d e s , y c i u d a d a n o s mayores en enfermer ía en sus hogares. A d i fe renc ia 
1 Esta c a n t i a a d n o i nc luye t o d o el gos ro d e l G o b i e r n o . El G o b i e r n o resta r e c a u d o s d e s d e su n e g o c i o -
a c t v i d a d e s , tales c o m o cos tos d e e n t r a d a a p a r q u e s n a c i o n a l e s , d e los gas tos v e z d e a g r e g a r l a s a sus 
naresos. Estos r e c a u d o s se es t iman ser cas i US$215 bi l lones e n 2001. Si ellos n o f u e r a n res tados d e s d e los 
egresos, el g a s t o t o t a l sería d e US$2.0 bi l lón e n 2001, n o US$1.8 bi l lón. 
d e l M e d i c a r e , e l G o b i e r n o F e d e r a l c o m p a r t e l o s c o s t o s d e M e d i c a i d c o n l o s E s t a d o s , 
p a g a n d o e n t r e 5 0 y 8 3 p o r c i e n t o d e l t o t a l ( d e p e n d i e n d o d e l o s r e q u e r i m i e n t o s d e 
EL DÓLAR DEL GOBIERNO FEDERAL 
Año Fiscal 2001 
De d ó n d e p r o v i e n e n los i n g r e s o s .... 
Total Ingresos US$2,019 4% 
4 % 
10% 
19% 
• Seguro Social 
• Seguro M é d i c o 
• P rog ramo cJe A y u d a M é d i c a 
O S o ^ e n c i a de l Seguro Soc ia l • So lvenc io de l Seguro M é d i c o 
B Sobrantes aelPTTO. • De fensa Discrec ional 
O No Defensa Discrec ional 
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• Otros 
• ingresos Seguro Social 
HlSR C o r p o r a c i o n e s 
• Otros ingresos 
B iSP Personas Físicas 
0 impuestos a l C o n s u m o 
En d ó n d e se g a s t a n ... 
Total Egresos US$1835 
Figura 3.2.3.2. El Dólar del Gobierno Federal de Estados Unidos 
l o s r e q u e r i m i e n t o s d e c a d a E s t a d o ) . L o s c o s t o s f e d e r a l e s y l o s e s t a t a l e s c r e c e n 
r á p i d a m e n t e , a u n q u e l a t a s a d e c r e c i m i e n t o h a c a í d o e l d o b l e d e s d e e l d e c e n i o 
d e 1 9 8 0 y 1 9 9 0 . E l M e d i c a i d r e p r e s e n t a u n s i e t e p o r c i e n t o d e l p r e s u p u e s t o . 
Otros medios p r o v e e n benef ic ios o la g e n t e y famil ias c o n ingresos más 
a d e l a n t e niveles mínimos seguros q u e var ían d e p r o g r a m a en p rog rama . Los 
medios impor tantes a p r o b a d o s son las estampil las p a r a a l imentos y asistencia 
a l imentar ia a Puerto Rico, Ingreso Sup lementa l d e Segur idad, nutr ic ión infantil, el 
Créd i to Imposit ivo a l Ingreso, y pensiones d e veteranos. Esta ca tego r ía representa 
un es t imado d e seis po r c i en to d e l presupuesto. 
El gas to m a n d a t a r i o restante, q u e p r i nc ipa lmen te consiste d e asegurac ión y 
jub i lac ión Federal p r o g r a m a , asegu rac ión d e d e s e m p l e o , y p a g o s a los granjeros, 
c o m p r e n d e seis po r c ien to de l presupuesto. 
El gastos d iscrec iona l nac iona l d e de fensa sumará un presupuesto d e US$292 
billones en 2001, r ep resen tando el 16 por c i en to d e l presupuesto. 
El gas to No d iscrec ional es un con jun to amp l i o d e p rog ramas que inc luyen 
e d u c a c i ó n , en t renamien to , c ienc ia , t ecno log ía , v iv ienda, t ransporte, y a y u d a al 
ext ranjero se ha ¡do e n c o g i e n d o c o m o una a c c i ó n d e l presupuesto de l 23 por 
c ien to en 1966 a menos d e 19 por c ien to en 2001. 
Los p a g o s por Interés, p r imar iamen te el resul tado d e déf ici ts presupuestarios 
previos, p r o m e d i ó siete po r c ien to d e l gas to Federal e n el d e c e n i o d e 1960 y 
d e c e n i o d e 1970. Pero, d e b i d o a los déficits presupuestarios g randes q u e 
c o m e n z a r o n e n el d e c e n i o d e 1980 la a c c i ó n r á p i d a m e n t e d o b l ó a 15 por c ien to en 
1989. Desde q u e en el presupuesto es un superávit , los p a g o s d e interés se es t iman 
p a r a ba jar a 11 por c ien to de l presupuesto e n 2001. 
El Nueve por c ien to de l Presupuesto Feáeral (el superávi t presupuestar io] n o 
se gas ta rá . El Presidente ha p ropues to que el superávi t se use p a r a reduci r la d e u d a 
Federal y asegurar la con t inua solvencia de l Seguro Social y M e d i c a r e . 
PRESUPUESTO DE EGRESOS POR FUNCION 
(Billones de Dólares) 
1999 2000 | 2001 
Real Est imados 
EGRESOS: 
Discrec ionales: 
D e p a r t a m e n t o d e Defensa 262 278 279 
N o Discrec ionales 313 339 355 
Sub-tota l d e s c r e c i o n a l 575 617 634 
Por M a n d a t o : 
Seguro Socia l 387 403 422 
Seguro M é d i c o y Asistencia M é d i c a 296 316 342 
Otros 216 233 228 
Sub- to ta l po r m a n d a t o 899 952 992 
Intereses Netos 230 220 208 
TOTAL EGRESOS 1.704 1,789 1.835 
INGRESOS 1.827 1.956 2.019 
E x c e d e n t e de l Presupuesto 123 167 184 
E x c e d e n t e u b i c a d o e n R e d u c c i ó n d e D e u d a : 
So lvenc ia de l Seguro Soc ia l 124 148 160 
So lvenc ia de l Seguro M é d i c o 9 
Otros 1 19 
Total R e d u c c i ó n d e D e u d a 125 167 169 
PRESUPUESTO DE EGRESOS POR A G E N C I A 
(Billones de Dólares) 
1999 2000 2001 
Real Est imados 
Defensa Nac iona l : 
D e p a r t a m e n t o d e Defensa Militar 261 277 277 
Otras 13 13 14 
TOTAL DEFENSA NACIONAL 274 290 291 
Asuntos In te rnac iona les 15 17 20 
C i e n c i a . Espac io y Tecno log ía G e n e r a l 18 19 20 
Energía 1 1 
Recursos Naturales y del A m b i e n t e 24 24 25 
Agr icu l tu ra 23 32 22 
C o m e r c i o y C r é d i t o 3 6 3 
T ranspor tac ión 43 47 50 
Desarrol lo C o m u n i t a r i o y Reg iona l 12 11 10 
E d u c a c i ó n . En t renamien to . Emp leo y 
Servic io Soc ia l 56 63 68 
Salud 141 154 167 
Asistencia M é d i c a 190 203 221 
Ingreso ae¡ Seguro 239 251 260 
Seguro Soc ia l 391 407 426 
Benef ic ios y Servicios d e Ve te ranos 43 47 46 
Aüm in i s t r ac i ón d e Just ic ia 27 27 31 
Gob ie rnos gene ra les 17 15 15 
Intereses Netos 230 220 208 
Pensión - 1 - 1 
Ingresos Indistr ibuibles 40 43 - 46 
TOTAL EGRESOS 1 ,703 1 ,790 1 ,835 
3.2.4. Fuentes Tributarias Estadounidenses. 
3.2.4.1. impuesto del Seguro Social (Social Secuirity Income). 
Este impuesto es uno d e las pr inc ipales fuentes ingresos de l gob ie rno federa l 
al representar un 34% d e los ingresos tota les d e l presupuesto d e ingresos p a r a el a ñ o 
2001. C a d a es tadoun idense d e b e tener su tar je ta c o n su número d e Seguro Social y 
el e m p l e a d o no está exen to en su t o t a l i d a d de l p a g o d e Impuesto a l Seguro Socia l e 
Impuesto d e Servicio M é d i c o . Algunas veces, los pat rones c o m e t e n el error d e 
retener este impuesto e r róneamen te , por lo q u e el e m p l e a d o p u e d e ac larar le el 
error. Si hay d e d u c c i o n e s por c o n c e p t o d e la ley d e Con t r ibuc ión al Seguro Social 
(FlCA - Federal Insurance Cont r ibu t ion Act) el pa t rón hay que verif icarlo puesto q u e 
el p a t r ó n podr ía rea lmen te estar c o m e t i e n d o un error puesto q u e p u e d e retener 
t a m b i é n la po rc i ón q u e le co r responde p a g a r a El. 
3.2.4.2. Contribución Federal para el Desempleo (FUTA-Federal 
Unemployment). 
La Con t r ibuc ión Federal p a r a el d e s e m p l e o es una oar te d e l p r o g r a m a 
fede ra l y estata l b a j o la Ley de l FUTA q u e p q g a unq c o m p e n s o c i ó n al d e s e m p l e o d e 
t raba jadores q u e perd ie ron su e m p l e o . C a d a con t r ibuyen te repor ta y p a g a FUTA 
en f o rma s e p a r a d a de l Seguro Social, Servicio M é d i c o y Retenc ión d e Impuesto a la 
Renta. Este es un impuesto cub ie r to c o m p l e t a m e n t e por el pa t rón , el e m p l e a d o n o 
p a g a n a d a . La tasa m á x i m a fue d e 7.65% en los pr imeros US$80,400 d e sueldo p a r a 
2001. La tasa m á x i m a p u e d e ser r e d u c i d a a u n mínimo d e 1.45% por créd i tos p a r o 
impuestos d e d e s e m p l e o estatales. 
3.2.4.3. Impuestos al Ingreso ( Income Tax). 
En tos Estados Unidos el Impuesto a la Renta es u n a imposic ión federa l , estatal 
y munic ipa l . Este impuesto está b a s a d o en ingreso o b t e n i d o por c a d a persona o 
n e g o c i o , y es la pr inc ipa l fuente d e ingresos d e l g o b i e r n o fede ra l (puesto que 
representa un 58% d e los ingresos totales c o n f o r m e al presupuesto d e ingresos p a r a 
el a ñ o 2001) y una d e las principales fuentes d e m u c h o s estados. El IRS r e c a u d a 
este impuesto , usua lmente en una base d e "payas-you-gü" , es dec i r un pa t rón 
g e n e r a l m e n t e ret iene este impuesto de l sue ldo o salario y lo p a g a d i r e c t a m e n t e al 
gob ie rno . Este es un impuesto progresivo pues su tasa se inc remen ta c o m o la 
c a n t i d a d sujeta a p a g o a u m e n t a , por lo q u e g r a v a c o n tasas superiores a los d e 
mayor ingreso y menores a los d e la m e d i a y ba ja clase. 
Para las Personas Físicas existen 5 ca tegor ías d e impuesto 15%, 28%, 31%, 36% 
y 39.6% respec to a l m o n t o to ta l d e su ingreso g r a v a d o ; en c a m b i o p a r a las 
co rpo rac iones existen 6 ca tegor ías d e impuesto 15%, 25%, 34%, 35%, 38%, y 39%. 
3.2.4.4.Otros impuestos. 
3.2.4.4.1. Impuestos sobre ventas (sales tax). Los gobiernos estatales y 
munic ipa les r e c a u d a n fondos ad ic iona les a través d e l impuesto sobre ventas y de l 
impuesto sobre el uso. A d i fe renc ia d e los impuestos sobre las co rpo rac iones q u e 
m i d e n las ac t i v i dades d e la e n t i d a d du ran te el a ñ o en curso, e l impuesto sobre 
ventas se basa en t ransacc iones part icu lares (p.e., t ransferencia d e título d e 
p r o p i e d a d e s ) . El v e n d e d o r está o b l i g a d o a remitir el impues to sobre ventas al 
es tado o munic ip io . 
3.2.4.4.2. Impuestos sobre el uso (use tax). El impuesto sobre el uso es 
b a s a d o en e l uso, a l m a c e n a j e u otro t ipo d e c o n s u m o d e p r o p i e d a d den t ro d e un 
es tado y q u e o r ig inq lmente fue c o m p r a d o en ot ro es tado , sin tener en c u e n t a 
d o n d e se t raspaso el título. El impuesto sobro el uso está d i señado p a r a 
c o m p l e m e n t a r el impuesto sobre ventas. 
3.2.4.4.3. Impuesto af consumo (excise tax). Este impuesto a u n q u e 
so lamen te representa un 4% de l presupuesto q e ingresos federa l p a r a el a ñ o 2001, su 
c a p t a c i ó n representa la 4o lugar de l to ta l d e los ingresos. A u n q u e no exista un 
impues to sobre ventos a nivel federa l en los Estados Unidos c o m p a r a b l e al impuesto 
sobre el va lor a g r e g a d o (IVA) en Méx ico , el Gob ie rno Federal ha a d o p t a d o varios 
impuestos sobre la m a n u f a c t u r a o ven ta d e numerosos artículos y servicios 
inc luyendo: p roduc to res d e b e b i d a s a lcohól icas, ven ta d e gasol ina, ven ta d e 
c a r b ó n , uso d e te léfonos, t ranspor te a é r e o q u e c o m i e n z a e n los EUA t a n t o p a r a 
pasajeros c o m o p a r a e l c a r g a m e n t o , m a n u f a c t u r a d e armas d e fuego , e t cé te ra . 
3.2.4.4.4. Impuesto sobre sucesiones y donaciones (estáte and gift 
taxes). El impuesto sobre sucesiones y d o n a c i o n e s se basa en el valor d e la 
p r o p i e d a d transferido por mot ivo d e la muer te de l con t r ibuyente , o d e una 
d o n a c i ó n h e c h a por e l con t r ibuyen te . Las transferencias d e p r o p i e d a d c o n valor 
d e m á s d e $10.000 están sujetas a una tasa d e impuestos de l 18%, mientras aquel las 
transferencias d e p r o p i e d a d c u y o valor supera los $3 millones es tán sujetas a una 
tasa d e impuestos de l 55%. Para los c i u d a d a n o s y residentes d e los Estados Unidos 
la base g r a v a b l e incluye transferencias d e p r o p i e d a d e s sin f e n e r e n c u e n t a e l lugar 
en q u e esté u b i c a d a la p r o p i e d a d . Para los no residentes, en c a m b i o , la base 
g r a v a b l e consiste en la t ransferenc ia d e aquel las p r o p i e q a d e s loca l izadas en los 
EUA. 
Los c i u d a d a n o s y residentes t ienen d e r e c h o a un c réd i to (unif ied credi t ) q u e 
h a c e posible q u e transferencias d e hasta $600.000 en p r o p i e d a d e s , estén exentas 
d e los impuestos sobre sucesiones y donac iones . Este c réd i to n o p u e d e ser ut i l izado 
por los no residentes, a n o ser q u e h a y a un c o n v e n i o v igen te q u e autor ice el uso d e 
ta l c réd i to . 
En c u a n t o al impuesto sobre donac iones , c i u d a d a n o s y residentes d e los 
Estados Unidos p u e d e n hace r donac iones d e hasta $10.000 por persona q u e estén 
libres d e impuestos. 
3.2.4.4.5. Impuestos Estatales y Municipales. La mayor ía d e los estados 
y municipios han p r o m u l g a d o impuestos sobre la renta p a r a aquel las co rpo rac iones 
q u e h a y a n sido incorporadas e n el es tado o q u e estén desar ro l lando ac t i v idades 
empresar ia les e n el es tado . A pesar d e que una c o r p o r a c i ó n esté i n c o r p o r a d a en 
un es tado, es muy posible que las operac iones d e la c o r p o r a c i ó n g e n e r e ingresos en 
otros es tados d e la nac ión . Para de te rminar la base g r a v a b l e d e una empresa q u e 
desarrol la ac t i v i dades en varios estados, la mayor ía d e los estados de l país h a n 
a d o p t a d o un sistema que d iv ide p ropo rc i ona lmen te la base g r a v a b l e r e p o r t a d o en 
la d e c l a r a c i ó n sobre la renta federa l c o n base en tres factores: nóm ina , p r o p i e d a d y 
ventas den t ro y fuera de l es tado . Algunos estados d i v iden p ropo rc i ona lmen te la 
base g r a v a b l e c o n base e n un solo fac to r . 
La tasa d e impuestos estatales y munic ipa les p u e d e l legar a ser d e hasta un 
12% sobre la base g ravab le . Las tasas d e impuestos sobre la ren ta d e soc iedades y 
d e personas físícas e n algunos estados q u e ent raron en vigor p a r a el a ñ o 2001 son 
las siguientes: 
El mínimo y m á x i m o nivel d e lo tasa d e impuestos: 
Estado Corporac iones Personas Físicas 
Cal i fornia 
Florida 
Illinois 
Iowa 
Massachussets 
N e w Jersey 
N e w York 
Pennsylvania 
Texas (Franchise Tax) 
8,84% 
5,50% 
7,30% 3,00% 
1,00%-9,30% 
6,00%-l 2,00% 
9,50% 
9,00% 
8,00% 
9,99% 
4,50% 
5,60% 
1,40%-6.37% 
4,00% 
2,80% 
Hay q u e tomar en c u e n t a q u e varias c i u d a d e s d e los Estados Unidos h a n 
d e c r e t a d o sus propios impuestos sobre la renta , c o m o es el caso d e la c i u d a d d e 
Nueva York; es deci r , una c o r p o r a c i ó n o persona física residente en la c i u d a d d e 
Nueva York t e n d r á q u e p a g a r impuestos sobre la renta a tres niveles ( federal , estata l 
y mun ic ipa l ) . A d e m á s , varios d e los es tados h a n d e c r e t a d o impuestos sobre el 
pa t r imon io c o m o es el caso de l e s t a d o d e Texas. 
C A P I T U L O 4 
M A R C O FISCAL DE LAS PERSONAS FISICAS 
4 .1 EN M É X I C O 
En el Título IV de la Ley del Impuesto sobre la Renta (Apénd ice C) se h a c e 
referencia a las personas físicas en d o n d e existe un a p a r t a d o especial pa ra c a d a t ipo 
ingreso en part icular. 
4.1.1. Discrepancia Fiscal. 
En la Ley d e l Impuesto sobre la Renta se es tab lece que c u a n d o la persona física 
real ice en un a ñ o d e ca lendar io e rogac iones superiores a los ingresos q u e hubiere 
d e c l a r a d o en ese mismo año, se le denomina rá "Discrepancia Fiscal" (Art. 75 LISR) para 
lo cua l las au to r idades fiscales p o d r á n p rocede r a reclizar los siguientes actos: 
I. Dar a c o n o c e r al cont r ibuyente que su dec lq rac ión p resen tada muestra 
una d iscrepanc ia fiscal, en c u a n t o a que sus erogac iones son mayores a 
los ingresos. 
II. El cont r ibuyente , e n un plazo d e 20 días informará el or igen q u e exp l ique 
la d i sc repanc ia fiscal, y of recerá las pruebas que est imare convenientes, 
las q u e a c o m p a ñ a r á c o n su escrito o rendirá a más ta rdar dent ro d e los 
45 dios siguientes c o n d o c u m e n t a c i ó n fehac iente , que muestre 
rea lmen te el mot ivo por el cua l las erogaciones son superiores a los 
ingresos. 
III. En caso d e q u e no se c o m p r u e b e el o r igen d e la d i sc repanc ia fiscal, e l 
artículo 109 d e l CFF, es tab lece c o m o del i to d i c h a anoma l ía , y lo t ip i f ica 
c o m o D e f r a u d a c i ó n Fiscal. 
La d e f r a u d a c i ó n Fiscal es de f i n ida por Ado l f o Arrioja Vizcaíno c o m o "un ilícito 
q u e se mani f iesta a través d e una c o n d u c t a t í p i c a m e n t e dolosa, es deci r , se c o m e t e 
c u a n d o el con t r i buyen te c o n p leno c o n o c i m i e n t o d e lo q u e h a c e v o l u n t a r i a m e n t e 
e n c a u z a su c o n d u c t a , a través d e maqu inac iones o artificios tend ien tes ya sea a 
querer presentar hechos falsos c o m o ve rdade ros o t o m a r ven ta ja de l error e n e l q u e 
e v e n t u a l m e n t e qu iere encontrarse la a u t o r i d a d fiscal, h a c i a la omis ión d e l i b e r a d a y 
c o n an t i c i pac ión de l resul tado a producirse, d e las cont r ibuc iones q u e l e g c l m e n t e 
a d e u d e , o b ien h a c i a la o b t e n c i ó n d e un bene f i c io i ndeb ido ; t o d o ello en per ju ic io d e l 
Fisco." 
Es c o m ú n no ta r c o m o a lgunas personas poseen bienes q u e d i f íc i lmente 
podr ían c o m p r o b a r el or igen d e la riqueza p a r a su o b t e n c i ó n , d e b i d o a q u e la 
persona física d e s c u i d a vigilar la f uen te d e su pa t r imon io familiar, s iendo q u e es 
necesar io veri f icar el m o n t o d e los Pienes d e su p r o p i e d a d c o n las dec la rac iones 
fiscales que h a rea l izado a l fisco, d e ta l fo rma, q u e le permi ta h a c e r co inc id i r su 
r iqueza pa t r imon ia l c o n las dec la rac iones real izadas a las au to r i dades fiscales. 
4.1.2. Ingresos por Salarios y en General por la Prestación de un Servicio Personal 
Subordinado. 
En este a p a r t a d o se verá el t r a t am ien to fiscal d e las personas físícas que 
o b t i e n e n ingresos por prestar un servicio persona l subord inado , a c a r g o d e un pa t rón . 
Se cons idera c o m o ingresos por la pres tac ión d e un servicio persona l subo rd inado : los 
salarios y d e m á s prestac iones q u e der iven d e una re lac ión laboral , i nc luyendo la 
par t i c i pac ión d e los t raba jadores en las ut i l idades d e las empresas (PTU) y las 
prestac iones perc ib idas c o m o c o n s e c u e n c i a d e la te rm inac ión d e la re lac ión laboral . 
Tendrán el mismo t r a t am ien to fiscal d e ingresos por sueldos, aquél los q u e se 
cons ideran asimilables a salarios, tales c o m o : 
I. Las remunerac iones y d e m á s prestaciones, ob ten idas por los funcionar ios 
y t raba jadores d e la Federac ión , las en t i dades federa t i vas y los 
municipios. 
II. Los rendimientos y ant ic ipos q u e o b t e n g a n los miembros d e las 
soc iedades coope ra t i vas d e p r o d u c c i ó n , así c o m o los ant ic ipos q u e 
r e c i b a n los miembros d e soc iedades y asoc iac iones civiles. 
III. Los honorarios a miembros d e consejos direct ivos, d e v ig i lancia, 
consultivos o d e cua lqu ier o t ra índole, así c o m o los honorar ios a 
adminis t radores, comisarios y gerentes. 
IV. Los honorarios a personas q u e presten servicios p r e p o n d e r a n t e m e n t e a un 
prestatar io, s iempre q u e los mismos se l leven a c a b o en las instalaciones 
d e este últ imo. Se cons idera tal s i tuación c u a n d o el p res tador d e 
servicios rec iba más de l 50% del m o n t o to ta l d e sus ingresos anua les por 
p a r t e de l prestatar io. 
V. Los honorarios q u e p e r c i b e n las personas físicas d e personas morales o d e 
personas físicas c o n ac t i v i dades empresar ia les a las q u e presten servicios 
personales independ ien tes , c u a n d o c o m u n i q u e n por escri to ol prestatar io 
q u e o p t a n por p a g a r el impuesto c o m o un asimi lable sueldos. 
VI. Los ingresos q u e p e r c i b q n las personas físicas d e personas morales o d e 
personas físicas c o n ac t i v i dades empresar ia les po r las ac t i v i dades 
empresar ia les q u e rec iban , c u a n d o c o m u n i q u e n por escr i to a la persona 
q u e e f e c t ú e el p a g o q u e o p t a n por p a g a r el impuesto c o m o un 
asimi lable a sueldos e n lugar d e p a g a r l o c o m o lo m a r c a e l Cap í tu lo VI d e l 
Título IV d e la USR, PF c o n ac t i v i dades empresariales. 
4.1.2 .1 . D e t e r m i n a c i ó n d e l I m p u e s t o Sobre Producto d e T raba jo . 
Los m é t o d o s util izados p a r a de te rm ina r el m o n t o de l Impuesto sobre Sueldos y 
Salarios, ISSS q u e es lo mismo q u e el Impuesto sobre la Renta pe ro c o n ot ro n o m b r e , 
son los siguientes: 
I. En términos d e Ley. 
II. En términos d e reglas d e c a r á c t e r genera l , que ap l i ca "tar i fas 
in tegradas" . 
I. En Términos d e la Ley. 
Para de te rm ina r el ISPT d e un t raba jado r , la Ley es tab lece di ferentes tipos d e 
tarifas d e a p l i c a c i ó n mensual y anua l . 
Tarifas Mensuales: 
- Tarifa de l art ículo 80. Determina el Impuesto (ISPT) mensual. 
- Tarifa de l art ículo 80-A. Determino el subsidio fiscal. 
- Tarifa de l art ículo 80-B. Determino el c réd i to al salario. 
Tarifas anuales: 
- Tarifa de l art ículo 141 Determina el ISPT anua l . 
- Tarifa d e l art ículo 141 - A. Determina e l subsidio fiscal. 
- Tarifa de l ar t ículo 141-B. Determina el c réd i to al salario. 
C o m o los p a g o s d e la nóm ina p u e d e n ser po r s e m a n a , d e c e n a l o q u i n c e n a , la 
SHCP pub l i ca en el DOF, tarifas po r d ichos per iodos, c o n la f ina l idad d e faci l i tar a l 
con t r i buyen te el cá l cu lo d e l ISPT; d ichas tarifas se de r i van d e los artículos antes c i tados . 
La m e c á n i c a p a r a ap l i ca r la tar i fa d e l art ículo 80 d e la LISR es la s iguiente: 
I o . La base p a r a de te rm ina r el sueldo g r a v a d l e , será la t o t a l i d a d d e los ingresos sin 
d e d u c c i ó n a l guna , salvo los q u e señala el ar l . 77 d e la Ley. 
2o. El sue ldo g r a v a d l e d e b e ub icarse ent re los límites inferior y superior d e la tar i fa. 
Para este e f e c t o , el m o n t o de l sue ldo d e b e estar e x a c t a m e n t e sobre el intervalo q u e 
le co r responda . 
3o. Una vez loca l i zado el intervalo q u e co r responde al sue ldo g r a v a b l e , se resta a éste 
el límite inferior y la d i fe renc ia se le d e n o m i n a " e x c e d e n t e sobre el límite inferior". 
4o. El e x c e d e n t e se mul t ip l ica po r la tasa u b i c a d a en la 4a. c o l u m n a d e la tar i fa, y a l 
resul tado se le d e n o m i n a Impues to Marg ina l . 
5o. Al impuesto marg ina l se le a d i c i o n a el m o n t o d e la C u o t a Fija, q u e se local iza e n la 
3o. co lumna , de l mismo r a n g o o intervalo, y al resu l tado se le d e n o m i n a Impuesto Sobre 
Produc to d e Trabajo. 
Al ISPT o b t e n i d o c o n f o r m e a la tari fa anter ior, d e b e restársele el Subsidio Fiscal, 
cuya a p l i c a c i ó n se es tab lece en la tari fa de l ar t ículo 80-A d e la Ley. 
La m e c á n i c a p a r a ap l icar la tar i fa d e l subsidio fiscal, es la siguiente: 
I o . Se local iza el sue ldo g r a v a b l e den t ro d e l in tervalo q u e co r responda , c o n f o r m e a la 
tarifa. 
2o. El impues to marg ina l d e t e r m i n a d o c o n f o r m e a la tar i fa anterior, se le ap l i ca la tasa 
que co r responda al subsidio marg ina l . 
3o. Al subsidio q u e co r responde al impuesto marg ina l , se le a d i c i o n a r á el m o n t o d e 
subsidio fiscal q u e co r responqe a la c u o t a fija, la cua l se local iza e n la 3a. c o l u m n a , y a l 
resul tado se le d e n o m i n a SUBSIDIO FISCAL. 
4o. El subsidio fiscal se d iv ide a su vez en: SUBSIDIO FiSCAL ACREDITABLE Y SUBSIDIO 
FISCAL NO ACREDITABLE. & pr imero, c o m o su n o m b r e lo ind ica se p u e d e ac red i ta r 
con t ra el ISPT, mientras q u e el s e g u n d o no. La fo rma d e ob tene r el subsidio fiscal no 
ac red i t ab le es la siguiente: 
2(1 -PJ = fac to r d e subsidio no ac red i t ab le , d o n d e P = p roporc ion . 
La p roporc ión se ob t i ene d e la siguiente división: 
Mon to to ta l d e los sueldos g ravab les p a g a d o s 
por el e m p l e a d o r e n el ejercic io i nmed ia to anter ior 
P_ 
Total d e las e rogac iones e f e c t u a d a s e n el mismo 
ejercic io, por cua lqu ier c o n c e p t o r e l a c i o n a d o 
c o n la p res tac ión de l servicio personal subo rd inado 
Se incluye den t ro de l to ta l d e e rogac iones : las inversiones y gastos e f e c t u a d o s e n 
re lac ión c o n la previsión social, servicios d e c o m e d o r , c o m i d a y t ransporte 
p ropo rc i onados a los t raba jadores , aun c u a n d o no sean deduc ib les p a r a el pa t rón , ni 
el t r a b a j a d o r p a g u e impuestos por d ichos c o n c e p t o s . No se d e b e n incluir los viát icos. 
C a b e m e n c i o n a r q u e c u a n d o la p roporc ión sea meno r a l 50%, el t r a b a j a d o r no t e n d r á 
d e r e c h o al subsidio fiscal. 
Una vez d e t e r m i n a d o el f ac to r de l subsidio no ac red i tab le , éste se mul t ip l ica por 
el m o n t o to ta l de l subsidio fiscal, d a n d o c o m o resul tado el Subsidio Fiscal No 
Ac red i tab le . 
Por úl t imo se h a c e la siguiente resta: 
M o n t o d e Subsidio Fiscal 
(-) M o n t o d e Subsidio Fiscal No A c r e d i t a b l e 
Subsidio Fiscal A c r e d i t a b l e 
C o m o una nueva m e d i d a p a r a a p o y a r a los t raba jadores que han visto 
m e r m a d o su p o d e r adquis i t ivo po r los e fec tos d e la crisis e c o n ó m i c a , se imp lan tó en la 
Ley en estudio ei artículo 80-B, q u e es tab lece un créd i to al salario p a r a todos los 
t raba jadores , q u e es tab lece el c réd i to a l salario, la cua l se ap l i ca d i r e c t a m e n t e sobre 
el sue ldo g r a v a b l e de l t r aba jado r . 
II. Tarifas In tegradas . 
La SHCP pub l i ca tarifas in tegradas , las cuales d a a c o n o c e r en el Diario Of ic ial d e 
la Federac ión en el a n e x o No. 8 d e la Resolución M isce lánea , c o n la f ina l idad d e 
faci l i tar le a l con t r ibuyen te el c á l c u l o de l ISSS. Para c o n o c e r la tar i fa q u e utilizará el 
con t r ibuyen te , d e b e t o m a r c o m o base la p roporc ión q u e co r responde a los p a g o s 
hechos por el e m p l e a d o r d e l e jerc ic io i nmed ia to anter ior. 
La p roporc ión d e t e r m i n a d a c o n f o r m e al art ículo 80-A d e la Ley, se d e b e 
r e d o n d e a r , d e ta l f o rma q u e el fac to r no sea un diezmilésimo sino un centés imo, po r 
e j emp lo : si el resul tado d e la p r o p o r c i ó n es d e .9515, q u e a l ap l icar el " r e d o n d e o " , 
q u e d a r í a sólo .95; y e n caso d e que hubiera sido la p roporc ión igua l a .9554, en tonces 
el r e d o n d e o será .96. 
La m e c á n i c a p a r a el cá l cu lo de l impuesto ut i l izando la tar i fa in tegra es el mismo, 
y a q u e d i c h a tar i fa guía por sí sola la d e t e r m i n a c i ó n de l impuesto . 
4.1.2.2. D e t e r m i n a c i ó n y P a g o d e Horas Extras. 
La Ley Federal d e l Trabajo (Art. 66), es tab lece q u e se p o d r á p ro longar la j o r n a d a 
d e t raba jo po r c i rcunstancias extraordinarias, sin e x c e d e r n u n c a d e tres horas diarias ni 
d e tres veces en una semana . Dicha disposición t i ende a p ro tege r a l t r a b a j a d o r e n 
c u a n l o a la j o r n a d a d e t raba jo , d e ta l fo rma q u e el pa t rón n o p u e d a excederse d e los 
límites es tab lec idos en la legis lación labora l en c u a n t o a las horas extras. Así mismo, e l 
t i e m p o ext raord inar io se retr ibuirá c o n un 100% más del salario q u e co r responda a las 
horas d e la j o m a d a . 
Existe un t r a t am ien to fiscal q u e d e b e n observarse e n el p a g o d e t i e m p o 
ext raord inar io (Art. 77 LISR), el c u a l consiste en ap l i ca r las siguientes reglas: 
Para t raba jadores d e salario mínimo. Todas las prestac iones distintas de l salario, 
q u e p e r c i b a n los t raba jadores d e salario mínímo, están exentas de l p a g o de l ISPT. Así 
mismo, el t i e m p o extra será un ingreso no g r a v a b l e , s iempre y c u a n d o n o e x c e d a d e 
los límites q u e m a r c a la legislación laboral , es deci r , las nueve horas por c a d a s e m a n a 
d e servicio. Las horas extras q u e e x c e d a n d i c h a l imi tante es tarán sujetas a l p a g o de l 
ISR. 
Para t r aba jado res c u y o salario sea arr iba d e salario mínimo. Quienes p e r c i b a n 
ingresos superiores a l salario mínimo, el t i e m p o extraordinar io estará exen to hasta un 
50%, s iempre y c u a n d o d i c h a exenc ión no sea superior a 5 veces el salario mínimo d e l 
á r e a g e o g r á f i c a de l con t r ibuyen te por c a d a s e m a n a d e servicio, y a d e m á s el t i e m p o 
extra p a g a d o sea hasta lo permi t ido por la legislación labora l (9 horas por c a d a 
semana) . 
La p r o l o n g a c i ó n de l t i e m p o extraordinar io que e x c e d a d e nueve horas a la 
semana , se d e b e r á n p a g a r a l 200%, c o n f o r m e lo señala la legislación labora l ; así 
mismo d i c h o ingreso pe rc ib i do por e l t r a b a j a d o r será g r a v a b l e al c ien por c ien to . 
Ejemplo d e A p l i c a c i ó n d e Horas Extras: 
Sueldo diar io $29.70 
Días laborados : 15 días 
Horas extras; 10 s e m a n a 9 hrs, 2° s e m a n a 2hrs. 
Para de te rm ina r la base g r a v a b l e d e la p e r c e p c i ó n , se de te rm ina rá en pr imera 
instancia la pa r te exen ta q u e co r responde a las horas extras. 
El sueldo diar io d e l t r a b a j a d o r es d e $29.70. 
El m o n t o a p a g a r d e t i e m p o extraordinar io es: 
PRIMERA SEMANA: 
$29.70 = $3.71 p o r c a d a hora t r a b a j a d a . 
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$3.71x2x9 hrs = $66.78 (se p a g a n al dob le ) 
SEGUNDA SEMANA: 
$3.71x2x2 hrs = $14.84 ( p a g a d a s a l dob le ) 
El m o n t o d e las horas extras al no e x c e d e r d e las 9 horas q u e m a r c a la legislación 
labora l están exentas al 100%, y a q u e co r responde a un t r a b a j a d o r d e salario mínimo. 
De te rm inac ión d e la pa r te exen ta y g r a v a b l e de l sueldo: 
GRAVABLE 
Sueldo q u i n c e n a l $ 445.50 
Horas extras 
BASE DEL ISPT $ 445.50 
PARTE EXENTA 
4.1.2.3. Presentaciones de Previsión Social. 
Las prestac iones q u e se o t o r g u e n a los t raba jadores por c o n c e p t o d e subsidio 
por i n c a p a c i d a d , becas e d u c a c i o n a l e s p a r a los t raba jadores o sus hijos, guarder ías 
infantiles, ac t i v i dades culturales y depor t ivas, y otras prestac iones d e previsión social, 
d e natura leza a n á l o g a ( c o m o p u e d e ser la despensa) , q u e se c o n c e q a n d e m a n e r a 
genera l , d e a c u e r d o c o n las leyes o por cont ra tos d e t raba jo , se e n c u e n t r a n 
p a r c i a l m e n t e exentas de l p a g o d e Impuesto sobre la Renta, c o n f o r m e lo es tab lece la 
f r acc ión VI y el úl t imo pár ra fo de l art ículo 77 d e la Ley LISR. La l imi tación en la 
exenc ión d e los ingresos perc ib idos por prestac iones d e previsión social, consiste en lo 
siguiente: 
" C u a n d o la suma d e los ingresos por la p res tac ión d e servicios personales subord inados y 
el monto de la exención po r c o n c e p t o d e previs ión socia l EXCEDA DE UNA CANTIDAD 
EQUIVALENTE A SIETE VECES el salario m ín imo gene ra l de l á r e a g e o g r á f i c a de l c o n t r i b u y e n t e , 
e l e v a d o a ñ o , s o l a m e n t e se cons ide ra rá c o m o ingreso d e previsión socia l no sujeto al p a g o d e l 
i m p u e s t o un m o n t o has ta d e UN SALARIO MINIMO GENERAL de l á r e a g e o g r á f i c a d e l 
c o n t r i b u y e n t e , e l e v a d o a l a ñ o " . 
En n ingún caso la l imi tante c i t a d a d e b e r á d a r c o m o resul tado q u e la suma d e los 
sueldos y el m o n t o d e la exenc ión por previsión social, sea meno r a siete veces el 
salario mínimo de l á r e a g e o g r á f i c a de l con t r ibuyen te e l e v a d o al a ñ o . La l imi tac ión a 
los ingresos perc ib idos por c o n c e p t o d e previsión social, p r e t e n d e restringir al p a t r ó n a 
o to rga r pe rcepc iones exentas d e impuesto a los t raba jadores . Una d e las 
prestac iones más c o m u n e s d e previsión social es la despensa q u e se o t o r g a a los 
e m p l e a d o s . 
Ejemplo d e Despensa: 
Sueldo qu incena l : $800.00 
Días laborados : 15 días 
Despensa: $200.00 
Para de te rm ina r el m o n t o d e la previsión social exen ta , se d e b e e fec tua r la 
c o m p a r a c i ó n q u e es tab lece la Ley. 
Sueldo qu incena l : $800.00 
(+) Previsión Social: 200.00 
Suma: $1,000.00 
Se c o m p a r a la suma con t ra las 7 veces el salario mínímo de l á r e a g e o g r á f i c a de l 
con t r i buyen te e l e v a d o a 15 días (no se e leva al a ñ o , d e b i d o a q u e el p a g o es 
qu incena l ) : 
LIMITANTE: 7 x 15 x $37.95 = $3,984.75 (Salario Mín imo zona "C"). 
La suma de l sueldo más la previsión social al no ser superior a la l imitante q u e ex ige la 
disposición, q u e d a r á exen ta de l p a g o de l impuesto. 
De te rm inac ión d e la par te g r a v a b l e y exenta de l sueldo: 
GRAVABLE EXENTO 
Sueldo qu incena l : $800.00 
Previsión social: 
Despensa: $200.00 
BASE PARA ELISPT $800.00 
4.1.2.4. Ingresos Percibidos por Aguinaldo, Primas Vacacionales, Dominicales 
y Participación de los Trabajadores en las Utilidades de las Empresas 
(PTU) 
Las p e r c e p c i o n e s q u e in tegran el salario c o m o son agu ina ldo , pr imas 
v a c a c i o n a l e s y domin ica les, así c o m o el repar to d e ut i l idades se e n c u e n t r a n 
p a r c i a l m e n t e exentas de l p a g o del Impuesto sobre la Renta ( f racc ión XI. art ículo 77 d e 
la LISR). Los montos exentos d e los remunerac iones antes seña ladas son las siguientes: 
REMUNERACIÓN PARTE EXENTA 
Gra t i f i cac ión anua l (agu ina ldo) . 30 días d e salario mínímo genera l . 
Prima V a c a c i o n a l . 15 días d e salario mín imo genera l . 
Prima Dominica l . 1 d ía d e salario mín imo genera l . 
PTU (reparto d e ut i l idades). 15 días d e salario mínimo genera l . 
El salario mín imo q u e ap l i ca p a r a de te rminar la exenc ión , es el co r respond ien te a 
la zona g e o g r á f i c a de l con t r ibuyente . 
4.1.2.5. Ingresos por concepto d e primas de antigüedad, retiro e 
indemnizaciones por separación. 
C u a n d o el p a t r ó n real ice p a g o s a sus t raba jadores por c o n c e p t o d e pr imas d e 
a n t i g ü e d a d , retiro o l iqu idac ión por sepa rac i ón d e la re lac ión labora l , d e b e r á n 
e f e c t u a r la re tenc ión de l impuesto sobre d ichos ingresos, a p l i c a n d o el siguiente 
t ra tamien to fiscal: 
I o . La remunerac ión d e q u e se t ra te se disminuirá c o n la pa r te exen ta . La exenc ión 
permi t ida a los ingresos ob ten idos por un t r a b a j a d o r en el m o m e n t o d e separarse d e 
su t raba jo , l lámese primas d e a n t i g ü e d a d o indemnizac iones, es el equ i va len te a 90 
veces el salario mín imo genera l de l á r e a g e o g r á f i c a de l con t r ibuyen te por c a d a a ñ o 
d e servicio. Se cons idera que t o d a f racc ión d e más d e seis meses se t o m a r á c o m o 
a ñ o c o m p l e t o . 
2o. A la r emune rac ión g r a v a b l e de l inciso anter ior se le ap l i ca rá una tasa q u e se 
o b t e n d r á d e la siguiente mane ra : 
T = Impuesto Del Ultimo Sueldo Mensua l Ordinar io 
Ultimo Sueldo Mensual Ordinar io 
Remunerac ión G r a v a b l e 
X Tasa 
Impuesto a Retener 
4.1.2.6. Cálculo del Impuesto Anual. 
El art ículo 81 d e la LISR es tab lece q u e p a r a de te rm ina r el impuesto a n u a l d e los 
t raba jadores , los pat rones d e b e r á n ap l icar a la base g r a v a b l e d e c a d a t r a b a j a d o r la 
tar i fa anua l q u e señala el mismo o r d e n a m i e n t o . 
La base g r a v a b l e será la t o t a l i d a d d e los ingresos ob ten idos en un a ñ o d e 
c a l e n d a r i o disminuidos c o n los ingresos exentos. El impuesto a re tener será el q u e 
resulte d e ap l i ca r a la base g r a v a b l e la tar i fa de l art. 141 d e la Ley de l ISR. El impuesto 
a c a r g o d e l con t r i buyen te se disminuirá c o n el subsidio que , e n su caso, resulte 
a p l i c a b l e e n los términos de l art ículo 141 -A. 
No se hará el cá l cu lo de l impuesto anua l , c u a n d o se t ra te d e cont r ibuyentes: 
a) Q u e h a y a n d e j a d o d e prestar servicios al re tenedor antes de l I o . d e d i c i e m b r e 
d e l a ñ o q u e se t ra te . 
b) Q u e h a y a n o b t e n i d o ingresos por sueldos o salarios anuales, q u e e x c e d a n d e 
$1 '500,000.00. La ob l i gac ión d e l cá lcu lo a n u a l r e c a e por lo t an to en el t raba jador . 
c) Q u e le c o m u n i q u e n por escrito al r e tenedo r q u e p resen ta rán d e c l a r a c i ó n anua l . 
4.1.3. Ingresos por Honorarios y en general por la Prestación d e Servicios 
Personales Independientes. 
Se cons idera c o m o pres tac ión d e un servicio personal i n d e p e n d i e n t e , c u a n d o la 
persona física o f r e c e sus servicios a o t ra persona d e mane ra i n d e p e n d i e n t e , sin q u e se 
presente la re lac ión labora l d e m a n e r a subord inada . En este caso, la persona t r a b a j a 
po r su c u e n t a p e r c i b i e n d o ingresos q u e se d e n o m i n a n HONORARIOS. 
El artículo 84 d e la Ley h a c e re ferenc ia a q u e se cons ide ran honorarios, aquel las 
remunerac iones q u e der iven d e servicios personales independ ien tes , q u e no estén 
cons iderados e n el a p a r t a d o d e sueldos. 
C u a n d o el residente en el extranjero presta un servicio personal i n d e p e n d i e n t e 
en el país, se le d e n o m i n o base fija, y de te rm ina rán el Impuesto sobre la Renta, 
c o n f o r m e lo es tab lece este a p a r t a d o . 
Las personas físicas q u e c o m ú n m e n t e se e n c u e n t r a n t ip i f icados c o m o honorarios 
son: méd icos , a b o g a d o s , con tadores , químicos, etc. , así mismo ent ran en este rubro las 
personas q u e e n a j e n e n obras d e ar te hechas por ellas, los a g e n t e s d e instituciones d e 
créd i to , d e seguros, d e fianzas o d e valores, los promotores d e valores y los d e 
admin is t radoras d e fondos p a r a el retiro, así c o m o quienes o b t e n g a n ingresos 
m e d i a n t e la exp lo tac ión d e una p a t e n t e a d u a n a l , c u a n d o n o presten servicios 
personales subord inados, incluso c u a n d o su a c t i v i d a d sea c o m e r c i a l y los autores q u e 
d i r e c t a m e n t e o b t e n g a n ingresos por la exp lo tac ión d e sus obras. 
4.1.3.1. Determinación del Ingreso Acumulable. 
Los ingresos q u e pe rc ibe la persona física por honorarios, se d e b e r á n a c u m u l a r 
c u a n d o sean e f e c t i v a m e n t e cob rados , es deci r , n o d e b e r á n considerarse los ingresos 
en créd i to . La base p a r a el cá l cu lo d e l Impuesto sobre la Renta, t an to p a r a el p a g o 
anua l c o m o p a r a p a g o s provisionales, d e b e r á determinarse c o n f o r m e al s iguiente 
t ra tamientos: 
INGRESOS PERCIBIDOS DEL PERIODO 
INGRESOS ACUMULABLES 
Los gastos e inversiones se cons iderarán gastos autor izados, c u a n d o estén 
d i r e c t a m e n t e v incu lados c o n la o b t e n c i ó n de l ingreso pe rc ib ido e n e l pe r i odo . El 
ingreso a c u m u l a d l e anua l e n n ingún caso será negat ivo , e n otras pa labras, las 
d e d u c c i o n e s autor izadas d e un ejerc ic io no d e b e r á n ser superiores a los ingresos. 
C u a n d o el con t r i buyen te uti l ice par te d e su casa -hab i t ac ión p a r a desarrol lar sus 
ac t i v idades , p o d r á deduc i r pa r te d e las rentas p a g a d a s , o si el b ien es d e su 
p r o p i e d a d , par te d e la d e d u c c i ó n por inversiones, así c o m o son las mejoras y 
ad ic iones a l bien; e n cuyo caso el gas to por d e p r e c i a c i ó n y man ten im ien to de l 
inmueble , se d e b e r á de terminar en base al número d e metros c u a d r a d o s d e 
cons t rucc ión q u e el con t r ibuyente dest ine a la real ización d e d ichas ac t i v idades , e n 
re lac ión c o n el to ta l d e metros c u a d r a d o s d e const rucc ión de l bien. 
4.1.3.2. Pagos Provisionales. 
Los cont r ibuyentes que o b t e n g a n ingresos por honorarios, e f e c t u a r á n p a g o s 
provisionales TRIMESTRALES a c u e n t a de l impuesto anual , a más ta rdar el día 17 d e los 
meses d e abril, julio, oc tub re y enero de l siguiente año , no obs tan te p o d r á n ap l i ca r las 
fechas m a r c a d a s e n la Resolución Misce lánea, las cua les son: 
a) Fechas d e p a g o en base al últ imo díg i to de l RFC, según se es tab lecen e n 
Resolución Misce lánea: 
Los cont r ibuyentes p o d r á n e f e c t u a r sus p a g o s provisionales d e impuestos, el d ía 
19 de l mes d e q u e se t ra te o c o n poster io r idad a d i c h o día, en el q u e les co r responda , 
c o n s i d e r a n d o el sexto dígi to numér i co d e la c lave d e su RFC, c o n f o r m e a lo siguiente: 
SEXTO DIGINO NUMERICO 
DE LA CLAVE DEL RFC 
UNICO DIA EN QUE SE PODRA 
PRESENTAR EN LA DECLARACIÓN 
DESPUES DEL DIA 19 
1 y 2 
3 y 4 
5 y ó 
Primer día hábi l s iguiente 
Segundo d ía háb i l sig. 
9 y 0 
7 y 8 
Tercer día hábi l s iguiente 
Cua r to día háb i l s iguiente 
Qu in to día hábi l s iguiente 
Por e j e m p l o si el RFC del con t r i buyen te es MIAC 570809. el sexto díg i to numér i co 
co r respond ien te es 9; por lo tan to el p a g o provisional se d e b e enterar a más t a rda r e l 
qu in to día hábi l s iguiente a l día 19 de l mes q u e co r responda el p a g o trimestral. 
b) Fechas est ipuladas e n el art ículo 119-L d e la Ley, según se seña lan e n reglas d e 
c a r á c t e r gene ra l d e la RM: 
Los p a g o s provisionales se d e t e r m i n a r á n d isminuyendo a los ingresos o b t e n i d o s 
e n el tr imestre, los gastos autor izados de l mismo pe r i odo y el resul tado será el ingreso 
a c u m u l o b l e , al cua l se le ap l i ca rá la tar i fa d e l art ículo 80 d e la Ley e l e v a d a a un 
tr imestre. La SHCP realizará los cálculos pert inentes, y d a r á a c o n o c e r a los 
cont r ibuyentes d e m a n e r a semestral la tari fa cor respond ien te , las q u e pub l i ca rá en e l 
Diario Of ic ia l d e la Federac ión. 
Ei impuesto a c a r g o de l con t r i buyen te p o d r á disminuirse c o n la a c r e d i t a c i ó n d e l 
c réd i to gene ra l q u e h a c e m e n c i ó n el artículo 141 -B d e la Ley. 
C u a n d o e n un trimestre las d e d u c c i o n e s autor izadas sean superiores a los 
ingresos, la d i fe renc ia se p o d r á considerar en cua lqu ie ra d e los siguientes trimestres 
s iempre y c u a n d o d ichas d e d u c c i o n e s co r respondan al mismo ejerc ic io o a ñ o d e 
ca lendar io . Tratándose d e inversiones p o d r á n deduc i r d e los ingresos de l pe r i odo por 
el que h a c e n el p a g o provisional, ía p roporc ión d e la d e d u c c i ó n d e la inversión d e 
q u e se t ra te , q u e represente el pe r i odo por el q u e se e f e c t ú a el p a g o provisional 
respec to d e l a ñ o d e ca lendar io . 
C u a n d o la persona física preste servicios personales i ndepend ien tes a una 
persona moral , ésta d e b e r á e fec tua r una re tenc ión de l 10% sobre el m o n t o to ta l d e la 
con t rap res tac ión el cua l t e n d r á el c a r á c t e r d e p a g o provisional; c a n t i d a d q u e se 
p o d r á oc red i t a r con t ra el m o n t o de l p a g o provisional cor respond ien te al tr imestre. La 
persona mora i d e b e r á en t regar una cons tanc ia d e la re tenc ión e f e c t u a d a , y 
p r o p o r c i o n a r á a la SHCP in fo rmac ión d e las re tenc iones real izadas, la c u a l p resentará 
a más t a r d a r e n e l mes d e febrero d e c a d a a ñ o . 
Las personas físicas q u e o b t e n g a n ingresos esporád icos por honorarios, 
d e d u c i r á n e n su d e c l a r a c i ó n anua l ú n i c a m e n t e los gastos d i r e c t a m e n t e re lac ionados 
c o n su o b t e n c i ó n y cubr i rán c o m o p a g o provisional a c u e n t a de l impuesto anual , e l 
20% d e los honorar ios perc ib idos sin d e d u c c i ó n a lguna . El p a g o provisional se ha rá 
m e d i a n t e d e c l a r a c i ó n que presentarán a más to rdar el día 15 siguiente a la o b t e n c i ó n 
d e los ingresos. Estos cont r ibuyentes q u e d q n re levados d e l levar c o n t a b i l i d a d y 
presentar p a g o s provisionales. 
Los con t r ibuyentes que pe rc iban ingresos por honorarios p o d r á n o p t a r po r 
ca lcu lar sus p a g o s provisionales trimestrales, e n lugar d e l t r a tam ien to f iscal anter ior , 
a p l i c a n d o un coe f i c i en te d e uti l idad. El t ra tamien to fiscal se desarrol la a 
con t i nuac ión ; 
I. Se d e t e r m i n a un coe f i c ien te d e uti l idad, cons ide rando el m o n t o d e los ingresos y 
d e d u c c i o n e s autor izadas dec la rados en el e jerc ic io i nmed ia to anterior. 
Ingresos - Deducc iones Autor izadas 
CU = 
Ingresos 
II. A los ingresos de l trimestre de l a ñ o por el q u e se ca l cu l an los p a g o s provisionales, 
se mul t ip l i carán por el coe f i c ien te d e ut i l idad, y e l resu l tado será el ingreso a c u m u l a b l e 
es t imado. 
III. Al ingreso a c u m u l a b l e es t imado se le ap l i ca rá la tar i fa de l ar t ículo 80 d e la Ley. 
IV. Ajustarán en el sépt imo mes del e jerc ic io los p a g o s provisionales, c o n s i d e r a n d o 
p a r a este e f e c t o el m o n t o d e los ingresos ob ten idos de l primer semestre, y res tando las 
d e d u c c i o n e s autor izadas de l mismo per íodo. Al ingreso a c u m u l a b l e o b t e n i d o se le 
ap l i ca rá la tar i fa de l art iculo 80 d e la Ley e l e v a d a al semestre. Una vez o b t e n i d o el 
m o n t o de l Impuesto sobre la Renta a p a g a r de l per íodo c o m p r e n d i d o de l I o . d e enero 
al mes d e junio de l e jerc ic io e n curso, se le restará el m o n t o d e los p a g o s provisionales 
d e los dos trimestres q u e co r responden a d i c h o per íodo. 
Es un p o c o usual la ap l i cac i ón d e este t r a tam ien to fiscal, y a q u e c o m ú n m e n t e el 
con t r ibuyen te o p t o por de terminqr el ISR por m e d i o d e l c a l c u l o d e los p a g o s 
provisionales trimestrales d e m a n e r a real y no es t imada. 
4.1.4. Ingresos por Arrendamiento de Inmuebles. 
Se cons ide ran ingresos por o to rgar el uso o g o c e t e m p o r a l d e inmuebles, los 
siguientes: 
I. Los proven ientes de l a r rendamien to o subar rendamien to y en gene ra l por 
o to rgar a título oneroso el uso o g o c e t e m p o r a l d e inmuebles, en cualqu ier f o rma . 
II. La g a n a n c i a inf lacionar ia de r i vada d e las d e u d a s re lac ionadas c o n esta 
ac t i v i dad . No será ap l i cab le esta disposición c u a n d o el con t r i buyen te o b t e n g a el 
ingreso p roven ien te de l a r rendamien to d e casa -hab i t ac i ón , o c u a n d o o p t e po r 
cons iderar la d e d u c c i ó n c i e g a , c o n c e p t o q u e se exp l icará más a d e l a n t e . Hay q u e 
reco rda r q u e el e f e c t o d e la g a n a n c i a in f lac ionar ia se der iva d e los d e u d a s con t ra ídas 
c o n sistema f inanc iero y p roveedores b á s i c a m e n t e . 
La a c u m u l a c i ó n de l ingreso por c o n c e p t o d e a r r e n d a m i e n t o se ha rá c u a n d o sea 
e f e c t i v a m e n t e c o b r a d o , es decir , no se a c u m u l a el ingreso pe rc ib i do e n créd i to . 
4.1.4.1. Determinación del Ingreso Acumulable. 
La base p a r a de te rminar el ISR a c a r g o será el ingreso a c u m u l a b l e , m o n t o q u e se 
a d i c i o n a e n su caso, a otros ingresos q u e o b t e n g a la persona física en el a ñ o d e 
ca l enda r i o d e q u e se t rate. El ingreso a c u m u l a b l e se ob t i ene d e la siguiente m a n e r a : 
Ingresos proven ientes d e a r r e n d a m i e n t o 
(-) Deducc iones autor izadas 
Ingreso a c u m u l a b l e 
Al m o n t o d e los ingresos der ivados d e o to rga r el uso o g o c e d e bienes inmuebles 
se disminuirá c o n las d e d u c c i o n e s autor izadas q u e m a r c a el artículo 90 d e la Ley, q u e 
a saber son: 
I. El impuesto p red ia l cor respond ien te a l a ñ o d e ca l enda r i o sobre d ichos 
inmuebles, así c o m o las cont r ibuc iones locales d e mejoras, d e p lan i f i cac ión o d e 
c o o p e r a c i ó n p a r a obras públ icas q u e a f e c t e n a los mismos. 
II. Los gastos d e man ten im ien to q u e no imp l iquen ad ic iones o mejoras al b ien d e 
q u e se t ra te y po r consumo d e a g u a , siempre q u e no los p a g u e n quienes usen o 
g o c e n del i nmueb le . 
III. Los intereses p a g a d o s por préstamos utilizados p a r a la c o m p r a , cons t rucc ión o 
mejoras d e los bienes inmuebles. El m o n t o d e los intereses e f e c t i v a m e n t e p a g a d o s se 
d e b e r á c o m p a r a r con t ra el c o m p o n e n t e inf lac ionar io d e las deudas , d e ta l f o r m a q u e 
la d i fe renc ia será un interés a deduc i r o bien una g a n a n c i a inf lacionaria. 
IV. Los salarios, comisiones y honorarios p a g a d o s , así c o m o los impuestos, c u o t a s o 
cont r ibuc iones que c o n f o r m e a la ley les co r responda cubr i r sobre d ichos salarios. 
V. El impor te d e las pr imas d e seguros q u e a m p a r e n los bienes respect ivos. 
VI. Las inversiones en construcciones, i nc luyendo ad ic iones y mejoras. Para este 
e f e c t o se cons iderará c o m o m o n t o au to r i zado d e dep rec i ac i ón , el equ i va len te a l 10% 
t ra tándose d e inmuebles a rqueo lóg icos o ant iguos y 5% p a r a los d e m á s bienes. 
El con t r i buyen te p u e d e op ta r por substituir las d e d u c c i o n e s autor izadas antes 
seña ladas, por la DEDUCCIÓN CIEGA, q u e consiste en lo siguiente: 
Para los ingresos que prov ienen de l a r rendamien to d e casa -hab i t ac ión , el 
con t r i buyen te p o d r á op ta r po r deduc i r el 50% d e los ingresos por d i c h o c o n c e p t o , sin 
c o m p r o b a n t e a launo, en substitución d e las d e d u c c i o n e s autor izadas c o n 
c o m p r o b a n t e s fiscales. En el a r rendamien to d e locales comerc ia les u otros, se 
ap l i ca rá una d e d u c c i ó n de l 35%, en lugar d e ap l icar las d e d u c c i o n e s reales. La 
ap l i cac i ón d e la d e d u c c i ó n c i e g a se der iva d e o to rgar al cont r ibuyente una fac i l i dad 
administrat iva e n la c o m p r o b a c i ó n d e gastos, y a que la mayor ía d e las personas c o n 
este t ipo d e ingresos, p r á c t i c a m e n t e no realizan erogac iones y por lo tan to c a r e c e n 
d e d e d u c c i o n e s autor izadas. 
C u a n d o se t ra te d e subar rendamiento , sólo se deduc i r á e l impor te d e las rentas 
que p a g u e el a r renda ta r i o al a r rendador . 
Si la persona física o c u p a una par te d e l inmueble o t o r g a d o e n a r r e n d a m i e n t o 
p a r a casa -hab i tac ión , sólo p o d r á deduc i r una par te d e los gastos autor izados, d i c h a 
pa r te se ca l cu la rá c o n s i d e r a n d o el número d e metros cuad rados d e cons t rucc ión d e 
la u n i d a d o c u p a d a en re lac ión c o n el to ta l d e metros c u a d r a d o s d e cons t rucc ión d e l 
inmueb le . 
4.1.4.2. Pagos Provisionales. 
Las personas físicos que o to rguen el uso o g o c e t e m p o r a l d e bienes inmuebles, 
es tán ob l i gadas a presentar dec la rac iones d e p a g o s provisionales a c u e n t a d e l 
impuesto anua l a más ta rdar e l día 17 d e los meses d e abril, julio, oc tub re y enero de l 
siguiente a ñ o . 
4.1.5. Ingresos por Actividad Empresarial. 
Las ac t i v i dades empresariales se c las i f ican en: comerc ia les , industriales, agrícolas, 
g a n a d e r a s , pesqueras y silvícolas (Art. 16 CFF y 107 LISR). Dentro d e la Ley se 
es tab lecen di ferentes opc iones o regímenes q u e p u e d e elegir el empresar io p a r a 
de te rminar el p a g o de l Impuesto sobre la Renta, las cuales son: 
1. Rég imen normal o gene ra l d e ley 
2. Rég imen s impl i f icado 
3. Rég imen d e p e q u e ñ o s cont r ibuyentes 
El REGIMEN GENERAL DE LEY O NORMAL t iene un t r a tam ien to similar a l d e las 
personas Morales, po r lo q u e se deta l la rá en e l cap í tu lo 5. 
4.1.5.1. Régimen Simplificado 
Un sector impo r tan te d e personas morales d e d i c a d a s exc lus ivamente a l 
desarrol lo d e ac t i v i dades primarias (agrícolas, ganade ras , pesqueras o silvícolas), así 
c o m o al au to t ranspor te terrestre d e c a r g a o d e pasajeros, c u e n t a d e s d e h a c e u n a 
d é c a d a c o n un t ra tamien to fiscal p re ferenc ia l respec to d e los d e m á s cont r ibuyentes 
el Regímen Simpl i f icado, b a s a d o f u n d a m e n t a l m e n t e en los flujos d e e fec t i vo d e l 
con t r ibuyen te . 
En e fec to , ba jo el sistema d e flujo d e e fec t ivo , la base d e l impuesto o resu l tado 
fiscal se de te rm ina d isminuyendo de l to ta l d e las ent radas ob ten idas , las salidas 
autor izadas, d e tal m a n e r a q u e la d i fe renc ia n u n c a ref lejará un resul tado nega t i vo o 
p é r d i d a e n c o n s e c u e n c i a se p a g a r á el impuesto sobre d i cha d i fe renc ia , misma q u e 
representa la disposición d e recursos de l con t r ibuyente . 
El art ículo 119-A d e la Secc ión II, Capí tu lo VI de l Título IV d e la Ley d e l ISR, señala 
c o m o SUJETOS del rég imen s impl i f icado a las siguientes personas: 
I. Personas físicas q u e se d e d i q u e n a ac t i v idades : Agrícolas. G a n a d e r a s , Pesqueras 
o Silvícolas, así c o m o al Auto t ranspor te d e C a r g a o Pasajeros, po r los ingresos q u e 
der iven d ichas ac t i v idades . 
II. Los cont r ibuyentes que se d e d i q u e n a ac t i v idades Artesanales s iempre q u e los 
ingresos propios d e su a c t i v i d a d empresar ia l y los intereses ob ten idos e n el a ñ o d e 
ca l enda r i o anterior, no hub ieran e x c e d i d o d e $3'251.233.63 (Actua l izado a Enero de l 
2001). Los ar tesanos q u e inicien ope rac iones p o d r á n o p t a r por este rég imen, s iempre 
y c u a n d o est imen q u e sus ingresos de l ejercic io n o e x c e d e r á n d e l l imite antes descr i to. 
C u a n d o en el e jerc ic io c i t a d o rea l icen operac iones por un pe r i odo menor a d o c e 
meses, p a r a de te rm ina r el mon to d e la l imitante, d iv id i rán los ingresos mani fes tados 
ent re el número d e días que c o m p r e n d e el pe r iodo y el resul tqdo se mul t ip l icará por 
365 días; sí la c a n t i d a d o b t e n i d a e x c e d e el impor te d e l m o n t o c i t ado , en el e jerc ic io 
siguiente no se p o d r á tr ibutar c o n f o r m e a d i c h o rég imen. 
Para la d e t e r m i n a c i ó n de l ingreso a c u m u l a b l e p a r a el REGIMEN SIMPLIFICADO 
(Art 1119 B), consiste e n el siguiente t ra tamien to fiscal: 
Entradas d e recursos ob ten idos en el e jerc ic io 
(-) Salidas d e recursos de l mismo ejerc ic io 
Ingreso a c u m u l a b l e de l e jerc ic io 
El r ég imen s impl i f icado t i ende a de te rminar el resu l tado fiscal por m e d i o d e l 
c o n c e p t o c o n t a b l e d e n o m i n a d o FLUJO DE EFECTIVO, el c u a l cons idera t a n t o en t radas 
y salidas aquel los recursos q u e se g e n e r e n o estén re lac ionados c o n la a c t i v i d a d 
empresar ia l . 
El art ículo 119-D, señala q u e los cont r ibuyentes de l r ég imen s impl i f icado 
cons ide rá ron las en t radas en e fec t ivo , bienes o servicios ob ten idos en el e jerc ic io: 
I. Los ingresos propios d e la a c t i v i d a d . 
II. Los recursos provenientes d e préstamos ob ten idos . 
III. Los intereses c o b r a d o s , sin ajuste a lguno . 
IV. Los recursos provenientes d e la e n a j e n a c i ó n d e títulos d e c réd i to , distintos d e las 
acc iones . 
V. Los retiros d e cuen tas bancar ias . 
VI. La t o t a l i d a d d e los ingresos q u e p r o v e n g a n d e la e n a j e n a c i ó n d e bienes, salvo 
q u e éstos se hub ie ran cons ide rado c o m o en t rados asimilables a ios ingresos propios d e 
la ac t i v i dad . 
VII. El m o n t o d e las cont r ibuc iones q u e le sean devue l tas a l con t r i buyen te en el 
e jerc ic io. 
VIII. Las apo r tac iones d e cap i ta l q u e e f e c t ú e el con t r ibuyente . 
IX. Los impuestos t ras ladados por el con t r ibuyen te . 
El artículo 119-E, señala c o m o salidas d e recursos ya sea en e fec t ivo , en b ienes o 
servicios: 
I. Las devo luc iones q u e se rec i bon y los descuentos y bon i f i cac iones q u e se h a g a n . 
II. Las adquis ic iones d e mercancías, d e mater ias primas y p roduc tos semi terminados 
o terminados. 
III. Los gastos. 
IV. Las adquis ic iones d e bienes. 
V. La adquis ic ión, d e títulos d e créd i to , distintos d e las acc iones . 
VI. Los depósi tos e inversiones e n cuentas bancar ias de l con t r ibuyente . 
VII. El p a g o d e préstamos c o n c e d i d o s al cont r ibuyente . 
VIII. Los intereses p a g a d o s , sin ajuste a lguno . 
IX. Los p a g o s d e cont r ibuc iones, e x c e p t o el ISR. 
X. Los impuestos q u e le t ras laden al con t r ibuyente . 
XI. El en te ro d e contr ibuc iones a c a r g o d e terceros q u e r e t e n g a el con t r ibuyente . 
XII. Los p a g o s por salarios y en genera l por la pres tac ión d e un servicio personal 
subord inado, hasta por tres t raba jadores o famil iares q u e e f e c t i v a m e n t e les presten sus 
servicios c o n el ún i co requisito d e registrar el n o m b r e y el m o n t o de l p a g o , s iempre q u e 
c a d a uno d e éstos no e x c e d a d e l salario mínimo gene ra l d e l á r e a g e o g r á f i c a de l 
con t r ibuyen te e l e v a d o al año . Lo previsto en este inciso, n o es a p l i c a b l e a las 
personas físicas q u e h a y a n o b t e n i d o en el e jerc ic io i nmed ia to anterior ingresos 
superiores a $1 '516,194.33 p a r a enero 2001. 
XIII. Los p a g o s por e l c réd i to al salario a q u e se refieren los artículos 80-B y 81 d e la 
LISR. 
XIV. Las c a n t i d a d e s q u e t e n g a n el c a r á c t e r d e pa r t i c i pac ión e n la ut i l idad d e l 
con t r ibuyente que serían deduc ib les en los términos d e la Ley de l ISR. 
Para de te rm ina r el cá lcu lo d e p a g o s provisionales a c u e n t a d e l impuesto anual , 
los cont r ibuyentes d e l rég imen simpl i f icado d e b e r á n ap l icar la siguiente o p e r a c i ó n 
ar i tmét ica . 
Entradas de l Trimestre 
(-) Salidas de l Trimestre 
Ingreso A c u m u l a d l e 
4.1.5.2. Régimen de Pequeños Contribuyentes. 
Lo mayor ía d e los negoc ios y empresas famil iares no c u e n t a n c o n u n a estructura 
organ izac iona l . q u e les permi ta tener in fo rmac ión f inanc iera y fiscal p a r a p o d e r 
cumpl i r c o n el c o m p l e j o m u n d o d e las ob l igac iones fiscales, d e ahí, q u e se h a n 
i n t roduc ido en la LISR. regímenes q u e permi tan cumpl i r c o n uno d e los objet ivos q u e 
e n lq exposic ión d e motivos q u e c a d a a ñ o emi te el Ejecutivo Federal en las iniciativas 
d e Ley q u e presenta a n t e el Congreso d e la Unión, q u e es o to rgar " fac i l idades 
administrat ivas y segur idad jurídica a los cont r ibuyentes" . In tenc ión sana, es la d e 
h a b e r c r e a d o un rég imen p a r a p e q u e ñ o s contr ibuyentes, c u y a a p l i c a c i ó n a u n q u e 
muy restrictiva, se cons idero muy simple y sencillo su mecan i smo . 
El art. 119-M. de l Título IV, de l Cap í tu lo VI d e la LISR, es tab lece c o m o sujetos d e 
d i c h o rég imen a los siguientes personas: 
I. Personas físicas q u e o b t e n g a n ingresos por ac t i v i dades empresar ia les, s iempre 
q u e d ichos ingresos así c o m o los intereses ob ten idos e n el a ñ o d e ca l enda r i o anter ior, 
n o hub ie ran e x c e d i d o d e $1'542,549.58 a enero de l 2001. 
II. Los cont r ibuyentes q u e se d e d i q u e n a ac t i v idades agrícolas, g a n a d e r a s , 
pesqueras o silvícolas, d e auto t ranspor te d e c a r g a o pasajeros, así c o m o a las 
ar tesanales, p o d r á n op ta r por p a g o r el impuesto sobre la renta en los términos 
es tab lec idos d e d i c h a sección, s iempre q u e los ingresos propios d e su a c t i v i d a d 
empresar ia l y los intereses ob ten idos e n el a ñ o d e ca l enda r i o anterior, n o hub ie ran 
e x c e d i d o d e $ 1 '542,549.58. 
III. Los cont r ibuyentes que inicien ac t i v idades empresariales, c u a n d o est imen q u e 
sus ingresos d e l e jerc ic io no e x c e d e r á n d e l límite a q u e se refiere el qrtículo d e 
re ferenc ia . C u a n d o en el e jerc ic io c i t a d o rea l icen ope rac iones por un pe r i odo menor 
d e d o c e meses, p a r a determinar el mon to a que se refiere e l pá r ra fo anterior, d iv id i rán 
los ingresos man i fes tados entre el número d e días q u e c o m p r e n d e el pe r i odo y el 
resul tado se mul t ip l icará por 365 días; si la c a n t i d a d o b t e n i d a e x c e d e de l impor te de l 
m o n t o c i t ado , en el e jerc ic io siguiente no se p o d r á tr ibutar c o n f o r m e a esta secc ión. 
Los coprop ie tar ios q u e real icen ac t i v idades empresar ia les p o d r á n tr ibutar 
c o n f o r m e en esta secc ión, s iempre q u e no l leven a c a b o otras ac t i v idades 
empresar ia les y s iempre que los ingresos q u e les co r respondan en f o rma ind iv idual por 
las ac t i v i dades empresar ia les q u e realizan en c o p r o p i e d a d y los intereses ob ten idos 
por las mismas, en el a ñ o d e ca lenda r i o anterior, no hub ie ran e x c e d i d o d e los límites a 
q u e se refiere este art ículo. 
4.1.6. Casos Prácticos de c a d a Ramo. 
- Sueldos y Salarios, c o n la ap l i cac ión d e indemnizac ión, p r ima d e a n t i g ü e d a d , 
a g u i n a l d o proporc iona l , pr ima v a c a c í o n a l p roporc iona l , y v a c a c i o n e s 
proporc iona les . 
- Honoraios. 
- A r rendamien to . 
4 . 1 . 6 . 1 . S u e l d o s y Sa lar ios . 
1 • O d o s G e n e r a l e s d e l E m p l e o d o p a r a c ä c u l o d e Pcrtes P r o p o r c l o n d e s . I n d e m n l i o c l ó n . 
Pr imo V a c o c i o n a i e I m p u e s t o s pe* lo» c o n c e p t o s antes m e n c l o n o d o s : 
CAPTURA DE DATOS GENERALES 
S O C I O 
N O M B R E 
F E C H A I N G R E S O 
F E C H A RETIRO 
ANTIG Artos 
A N T I G MESES 
EMPRESA 
S A L A R I O M I N I M O 
S U E L D O M E N S U A L 
S U E L D O D I A R I O 
DIAS V A C A C I O N E S 
PRIMA V A C 
DIAS PENDIENTES 
PRIMA PENDIENTE 
DIAS P R I M A P E N O 
A G U I N A L D O 
S U E L D O IMPUESTO 
O I R A S P R E S T A C I O N E S 
TOPE BSYC 
T O P E F O O A H O R R O 
12345 
I N G P E D R O D A R I O I A R I O S 
l é - M o r - 8 5 
100% 
14 
2 4 
12 
2 4 . 7 4 
F O N D O DE A H O R R O 
A P O R T E M P L E A D O 2 .249 .67 
A P O R T EMPRESA 2 .249 .67 
P R E S T A M O F A 
INTERESES 
TOTAL R E C I B I D O F A 4 . 4 9 9 . 3 4 
S 1 . 1 5 3 . 4 8 
S 1 . 4 9 9 . 7 8 
EXENTAR 3 0 D I A S S . M R ( A G U I N A L D O I = S 1 . 1 3 8 . 5 0 
EXENTAR 15 D I A S S M R . (PR IMA V A C . I = = = < $ 5 6 9 . 2 5 
S 1 . 7 0 7 . 7 5 
F A C T O R SUBSIDIO: 8 2 . 1 3 % 
F E C H A D O C U M E N T O S 1 5 - S e p - 0 1 
D O M 1 C 1 U O EMPRESA A V . LEON ES # 2 ) 2 C O L C U M 8RES. TY.. N L 
I N C l U I R . 
PRIMA D E A N T I G Ü E D A D s 
B O N O E X T R A O R D I N A R I O 0 0 | 0 0 0 
MESES IN! SESO CANT1DAC 
MESES INT ORD CANTIDAD 
2.- e d í c u l o d e l S u D s i d o E m f * e s a r l a o P r o p o r c i ó n d e Subs id io 
DETERMINACION DE LA PROPORCION 
V C A L C U L O DE: SUSSIDIO ACREDlTASLE 
PAPA 2C0I 
CONCEPTOS QUE SIRVEN 
P/EL I M P I O 
EXENTOS T O t A L DE 
EROGACIONES 1 
SUELDOS y V A C A C I O N E S 21 226 687 19 0 .00 21 226.687 19 
OTRAS PERCEPCIONES 7 944 124 S4 49 101 20 7 993.225 74 
PRIMA D O M I N I C A L 663 68 730 86 1 394 54 
PRIMA V A C A C O N A . 1 245 955.65 16.848 00 1.262 803 65 
t IEMPO EXTRA 49.271 84 15.364 93 64.636 77 
GRATIFICACIONES 2.236 631 88 38.961 0 0 2.275.592 88 
S.A.R 172 200 03 I72 .2C003 
CUOTAS IMSS 805 15281 805 15281 
CESANt IA V VEJEZ 210.899 A3 210.899 43 
INFONAVI1 336 719 45 336.719 45 
= O N D O DE AHORRO 474.202 00 474.202 00 
3 0 N 0 S DESPENSA 373 .24278 373.242 78 
C O M E D O R EMPLEADOS 83.552.25 83.552 25 
ACT DEPORT Y CULTURALES 144.595 74 144 595 74 
SEGURO EN IRANSI IO >6 567 75 16.547 75 
SEGUROS PATRIMONIALES 25 539 95 25.539 95 
SEGURO G A S I O S M M 96 196 82 96.196 82 
SEGURO DE GRUPO 277.849 48 277 849 48 
SEGUROIAPA 7.371 23 7.371 23 
CELEBRACIONES OFICIALES 62.730 37 62.730 37 
TOTAL 3 2 . 7 0 3 . U 4 . 7 t 3.207 826 08 35 911 160.86 
A G O S QUE SIRVIERON D 
BASE PARA EL IMPTO. 32.703.314 7 8 PIO'O I C O N » 91.07% 
TOTAL DE EROGACIONES 35 911.160 8» 
SUBSIDIO ACRE0ITABLE • 1 - 2 | 1-91.07%) • 82 13% 
3.- C á l c u l o d e C O M P E N S A C I O N POR RETIRO. 
FECHA INGRESO: 1 6 - M a r - 8 5 
FECHA RETIRO: 5 -Sep-01 
SUELDO MENSUAL: $ 61.450.00 
NUMERO DE DIAS QUE LE CORRESPONDEN: 
20 DIAS POR A Ñ O T R A B A J A D O 
3 MESES 
16 A Ñ O S X 20 320.00 
3.00 MESES 30 90.00 
6.00 MESES x 2 0 / 1 2 10.00 
4 2 0 . 0 0 
B O N O POR RETIRO: 
(SAL. D IARIO INTG. ) X (NO. DIAS) 
$ 2.467.88 420.00 S 1.036.510.6? 
CALCULO DEL SALARIO DIARIO INTEGRADO 
SUELDO MENSUAL/30 5 2.048.33 
VACACIONtS=(SAL. DIARIO X DIAS X PRIMA/365] s 134.68 
AGUINALDO = 5 196.42 
INTEGRACION DE PRESTACIONES 
FONDO DE AHORRO s 49.99 
BESYC $ 38.46 
SALARIO DIARIO INTEGRADO $ 2,467.88 
POR NUMERO DE DIAS X 420.00 
DERECHO POR RETIRO $ 1.036.510.69 
• DIAS V A C A C I O N E S 24 
PRIMA V A C A C I O N A l 1007o 
A G U I N A L D O 3 5 
4.- Cá lcu lo d e PRIMA DE ANTIGÜEDAD. 
12 DIAS POR A Ñ O LABORADO SIN EXCEDER DEL DOBLE DEL SALARIO MINIMO 
f 2 VECES) (SAL. M I S . Z O N A | (DIAS CORRESP] ( A Ñ O S T R A B A J A D O S ) M O N T O 
2 $ 3 7 . 9 5 12 1 6 0 . 5 0 515.028.20 
5.- Cálculo de PARTES PROPORCIONALES al año de servicio. 
CONCEPTOS MONTO 
ANTIGÜEDAD 
VACACIONES PENDIENTES 16 AÑOS COMPLETOS 
6.00 MESES 
% (SAL. D I A R I O ) ( D I A S V A C ) (P.P. U L T I M O PER.) 17 
100% $ 2.048.33 24 16.00 / 1 2 $ 32,773.33 
PRIMA DE VACACIONES PENDIENTE 
(SAL. D I A R I O ) [ % P R I M A ) (D IAS V A C ) (P.P. U L T I M O PER) 
$ 2,048.33 100% 24 24 / 12 = $ 49.160.00 
VACACIONES PARTE PROPORCIONAL 
(SAL. D I A R I O ] ( D I A S DE V A C A C ' O N E S P.P. ] ) 
$ 2,048.33 12 $ 24.580.00 
PRIMA PARTE PROPORCIONAL 
(SAL D I A R I O ] ( P R I M A V A C . P.P) (DIAS D E V A C . P.P.) 
$ 2,048.33 24 12 = $ 24,580.00 
AGUINALDO 
( 35 D I A S S D O . O R D . ) ( MESES TRAB / 12) 35 DIAS DE AGUIN. 
365 DIAS DEL AÑO 
$71.691.67 8.5 / 12 = $ 50,675.21 0.0958904 •.OfOOON DI*«* 
258 DIAS LABORADOS 
TOTAL: $181.768.54 
24.74 DIAS PROP. AGUIN. 
50.675.2t AGUINALDO P.P. 
1. C A N T I D A D E X E N T A : 
(SAL MJN. ZONA) 
$ 3 7 . 9 5 
90 DIAS 
90 
(AÑOS DE SERVICIO) 
17 5 8 . 0 6 3 . 5 0 
2 F A C T O R I M P U E S T O S : 
IMPUESTO MENSUAL / 
PERCEPClO MENSUAL 
S 16.055.88 
$61.450.00 
26.13% 
3. S O B R E L I Q U I D C I O N . 
COMPENSACION POR RETIRO 
PR.MA DE ANTIGÜEDAD 
!-] CANTIDAD EXENTA 
i 1.036.510.69 
$ 15.028.20 
$ 1.051,538.89 
$ (58.063.50) 
$ 993.475.39 
FACTOR IMPUESTO 
4 S O B R E PARTES P R O P O R C I O N A L E S : 
26.13% 
S 2 5 9 . 5 7 8 . 8 7 
PERCEPCIONES 
MPTO /P. PROPORCIONALES 
$ 181.768 54 
S 6 1 . 5 7 6 . 1 4 
5 T O T A L I M P U E S T O S : 
SOBRE LIQUIDACION 
SOBRE LAS PARTES PROPOR. 
S 2 5 9 , 5 7 8 . 8 7 
S 6 1 . 5 7 6 . 1 4 
T O T A L : 5 3 2 1 , 1 5 5 . 0 1 
CALCULO IMPUESTO M E N S U A L 
NOTA Tantas mensuales an SO y 80-A y B LISR (Apéndice 
Salar io Mensua l 
(+ ) Otros ingresos 
(•) Exención Aguinaldo 
(•) Pnma Vacacional 
(= ) Base Gravable 
(-)Limite inferior 
(= ) Excedente 
(x) Tasa 
(= ) Impto. marginal 
(+ ) Cuota fija 
(= ) Impto. antes subsidio 
(•) Subsidio 
(= ) Impto. despues subsidio 
(•) Crédito al salario 
(= ) Imp to . a pagar mensua l 
(•) Impto. mensual s / nóm ina 
Impues to a Pagar 
3 0 . 7 2 5 . 0 0 
1 8 1 , 7 6 8 . 5 4 
1 , 1 3 8 . 5 0 
569 25 
2 1 0 , 7 8 5 . 7 9 
1 5 9 , 5 5 8 . 6 3 
5 1 , 2 2 7 . 1 6 
0 38 
19 .210 19 
5 3 . 7 0 2 . 5 6 
7 2 , 9 1 2 . 7 5 
3 .152 4 9 
6 9 , 7 6 0 2 5 
156 17 
6 9 , 6 0 4 . 0 8 
8 ,027 9 4 
Subs id io 
(= ) Impto. marginal 
C ) Tasa 
(= ) Subsidio marginal 
(+ ) Cuota fija 
(= ) Subsidio acreditable base 
( * ) Factor de subsidio 
(= ) Subsidio acreditable 
19 .210 .19 
0.00 
3 .838 ¿ 2 
3 . 8 3 8 4 2 
8 2 . 1 3 0 0 % 
3 , 1 5 2 . 4 9 
4.1.6.2. C a s o Práct ico Honorarios. 
Determinar el mon to de l p a g o provisional de l dentista Gera rdo M a t a Co lga te , cuyos 
ingresos y gastos de l trimestre de enero - marzo d e 2001, son los siguientes: 
Ingresos por consulta méd ica : $40,000.00 
Erogaciones realizadas: 
C o m p r a d e m e d i c a m e n t o 15,000.00 
Renta de l local 2,400.00 
Teléfono 1,000.00 
Energía e léct r ica 800.00 
Lubricantes y combust ib les 600.00 
Manten im ien to del automóvi l 500.00 
Papelería 100.00 
Honorarios al con tado r 900.00 
Retiros personales 6,000.00 
La re lac ión de las inversiones del consultorio m é d i c o son: 
BIEN 
Equipo m é d i c o 
Mueb les y enseres 
Au tomóv i l 
FECHA DE 
ADQUISICIÓN 
DE LA INVERSIÓN. 
2O/N0V./99 
01 / junio/99 
10/febrero/OO 
MONTO ORIGINAL INPC 
$60 ,000 .00 
$ 5,000.00 
$75,000.00 
Die. 99 308.9190 
Jun, 99 294,7500 
Datos comp lementa r ios : 
I .Se exp id ió recibos al Banco de l Go l fo d e Méx ico , S.A. d e C.V., du ran te el 
trimestre d e re ferenc ia un m o n t o d e $10,000.00. D icha c a n t i d a d se e n c u e n t r a 
inclu ida en los ingresos totales de l trimestre. 
2.El 15 d e feb re ro vend ió el au tomóv i l a un prec io d e ven ta d e $70,000.00 
1.- Determinar el SALDO POR DEDUCIR por la Venta del automóvil: 
MOI - Dep rec iac i ón a c u m u l a d a = sa ldo por d e d u c i r 
Dep rec iac i ón a c u m u l a d a : 
Fecha d e adquis ic ión: 10 d e febrero 2000 
PERIODO MOI TASA DEPRECIACIÓN DEPRECIACIÓN DEPRECIACIÓN 
ANUAL APLICADA ACUMULADA 
00 $75,000.00 25% $18,750.00 $15,625.00 $15,625.00 
01 75,000.00 25% $18,750.00 $1,562.50 $17,187.50 
MOI 
(-) D e p r e c i a c i ó n 
a c u m u l a d a 
Saldo por 
deduc i r 
(x) FACT. 
Saldo por 
deduc i r 
ac tua l i zado 
$75,000.00 
17,187.50 
$57,812.50 
1.0716 
$61,951 
FACT = INPC ENE/01 
338.4620= 
INPC FEB/00 
315.8440 
De te rm inando la g a n a n c i a fiscal: 
Precio d e ven ta $70,000.00 
1.0716 
(-)Saldo por deduc i r 
Ac tua l i zado 
Ganancia Fiscal 
61,951. £ 
8,048.12 
2.- Determinación del IVA PAGADO: 
Los servicios méd i cos están exentos de l IVA, por lo tan to el IVA p a g a d o no se p u e d e 
ac red i ta r y su t ra tamien to fiscal es cons ide rado c o m o un IVA q u e se incluye e n los 
gastos qutor izados. 
GASTO AUTORIZADO IVA P A G A D O 
C o m p r a de l m e d i c a m e n t o $ 0.00 (tasa 0%) 
Renta de l l oca l 360.00 (tasa 15%) 
Teléfono 150.00 (taso i 5%) 
Energía e léc t r i ca 120.00 (tasa 15%) 
Lubr icantes y combust ib les 90.00 (tasa 15%) 
Man ten im ien to d e au tomóv i l 75.00 (tasa 15%) 
Papelería 15.00 (tasa i 5%} 
Honorarios al c o n t a d o r 135.00 (tasa ' 15%) 
Suma IVA Pagado % 945.00 
El m o n t o de l IVA p a g a d o por la c a n t i d a d d e $945.00, se ad i c i ona rá a las d e d u c c i o n e s 
autor izadas, ya q u e no se permi te su ac red i fam ien to . 
3.- Cálculo de Depreciaciones. 
1. Equipo m é d i c o Fecha d e adquis ic ión: 29/XÍ/99 
2. Muebles y enseres Fecha d e adquis ic ión: Ol /Vl l /99 
3. Au tomóv i l Fecha d e adquis ic ión: 10/II/00 
MO l % DEPRECIACIÓN DEPRECIACIÓN FACT DEPRECIACIÓN 
ANUAL PERIODO ACTUAL. ACTUALIZADA 
1. $60,000 10 $ 6,000.00 $ 1,800.00 1.1018 $ 1,983.24 
2 .$ 5,000 10 500.00 150.00 1.1472 172.08 
3. $75,000 25 18,750.00 1,562.50 1.0716 1.674.38 
3,829.70 
Nota: Parq la d e p r e c i a c i ó n de l per iodo se consideraron sólo tres meses, salvo el 
au tomóv i l q u e al ser v e n d i d o el 15 d e febrero d e 1999 se t o m ó un mes d e 
dep rec i ac i ón . 
4.- Determinación del INGRESO ACUMULABLE. 
INGRESOS DEL PERIODO ENE -MZO 01: 
Provenientes d e la a c t i v i d a d $40,000.00 
(+) Ena jenac ión d e act ivos (Auto) 8,048.12 
SUMA INGRESOS $48,048.12 
(-) DEDUCCIONES AUTORIZADAS: 
C o m p r a d e m e d i c a m e n t o s $15,000.00 
Renta de l loca l 2,400.00 
(+) Teléfono 1 , 0 0 0 . 0 0 
Energía e léc t r i ca 800.00 
Combust ib les y lubr icantes 600.00 
Man ten im ien to de l au tomóv i l 500.00 
Papelería 100.00 
Honorarios al c o n t a d o r 900.00 
IVA GASTOS (Punto 2.-) 945.00 
Deprec iac iones (Punto 3.-) 3,82?.70_ 
SUMA DEDUCCIONES AUTORIZADAS * 26.074.70 
DIFERENCIA: INGRESO ACUMULABLE $21,973.42 
El m o n t o d e los retiros personales por $6,000.00. no se cons ideran p a r a e fec tos d e la 
d e t e r m i n a c i ó n de l ingreso acumu lab le , ya q u e no son deduc ib les de l impuesto. 
NOTA: Tarifas Trimestrales 
Ingreso 21,973.42 
^^TOá&^avab le 21,973.42 
(-)Limite inferior 18,935.77 
(=) Excedente 3,037.65 
(x) Tasa 0.25 
(=) Impto. marginal 759.41 
(+) Cuota fija 2,376.00 
(=) Impto. antes del 3,135.41 
General 455.01 
(=) Impto. Parcial 2,680.40 
(-) Retenciones 1,000.00 
(=) Impto. a pagar en el 1,680.40 
5.- Cálculo del Impuesto. 
El m o n t o d e la re tenc ión cor responde al 10% sobre los servicios prestados a l Banco. 
4.1.6.3. Caso Práctico Arrendamiento. 
La señora Oral ia Alanis Treviño, t iene su domic i l io fiscal en la A n d a d o r 22 No. 4829 
Col. C u m b r e 1° Sector, Monterrey, N.L., su a c t i v i d a d p r e p o n d e r a n t e es el 
a r rendamien to d e un edi f ic io c o n locales comerc ia les y d e p a r t a m e n t o s 
hab i tac iona les . Se requiere de terminar el mon to de l p a g o provisional co r respond ien te 
a l primer trimestre d e 2001 uti l izando las dos opc iones e n c u a n t o a d e d u c c i o n e s 
autor izadas se refiere, d e d u c c i o n e s reales o la ap l i cac ión d e la d e d u c c i ó n c i e g a . 
CONCEPTO PERIODO 
TRIMESTRAL 
ENERO-MARZO/OI 
INGRESOS POR ARRENDAMIENTO: 
CASA-HABITACION 
LOCALES COMERCIALES 
GASTOS DEL TRIMESTRE: 
IMPUESTO PREDIAL 
MANTENIMIENTO (CASA-HABITACION) 
MANTENIMIENTO 
(LOCALES COMERCIALES) 
HONORARIOS A PROFESIONISTAS 
$ 18,000.00 
30,000.00 
3,800.00 
4.350.00 
3.400.00 
1,500.00 
DESCRIPCIÓN DE LA INVERSIÓN EN INMUEBLES 
BIEN FECHA DE VALOR 
EDIFICIO LOCALES COMERCIALES 
EDIFICIO PARA CASA-HABITAClON 
ESCRITURA CATASTRAL 
15/111/92 $150,000.00 
25/VII/93 $200,000.00 
Datos Complementar ios : 
1. Expide recibos d e los locales comerc ia les al G rupo Realización Empresarial, S.A. 
d e C.V., por un m o n t o d e $5,000.00 mensuales; d o n d e la c o m p a ñ í a le ret iene el 10%. 
Dichos ingresos se encuen t ran incluidos den t ro del m o n t o to ta l d e los ingresos arriba 
seña lado. 
2. Los INPC el año 2002 
2001 ENERO 338.4620 1992 FEB 82.1910 
1.- Determinación del IVA Por Pagar: 
Uno d e los requisitos fundamenta les para q u e el IVA seq acred i tab le , es que p r o v e n g a 
d e ingresos gravables. ya que si el or igen es d e ingresos exentos, el IVA p a g a d o se 
d e b e considerar c o m o un gasto autor izado. En este caso prác t ico , se t ienen tan to 
ingresos g ravados c o m o exentos, por lo tan to es necesar io apl icar el t ra tamiento fiscal 
p a r a el IVA p a g a d o . 
FEBRERO 
MARZO 
338.2380 
340.3810 
1993 JUL 93.7171 
PROPORCION 
Ingresos g ravados tasa 15% 
Ingresos exentos 
SUMA TOTAL DE INGRESOS 
$30,000.00 
$18,000.00 
$48,000.00 100.00% 
62.50% 
37.50% 
D e t e r m i n a n d o el IVA a c r e d i t a d l e y el IVA gastos: 
IVA p a g a d o e n bienes y servicios por e l con t r ibuyen te : 
IVA P A G A D O 
Man ten im ien to (casa-hab i tac ión) $4,350.00 $ é52.50 
Man ten im ien to (locales comerc . ) 3,400.00 510.00 
Honorarios a profesionistas 1,500.00 225.00 
Suma IVA p a g a d o $1,387.50 
D e t e r m i n a n d o el IVA ACREDITABLE d e c o n f o r m i d a d c o n el art. 4o. d e la UVA: 
Iva P a g a d o $1,387.50 
(-) Iva Iden t i f i cado Ac red i t ab l e 510.00 
(-) Iva I den t i f i cado No Acreditable 
(Iva Gastos) 652.50 
Iva No Iden t i f i cado C o n Gravados 
Y Exentos $ 225.00 
Se ap l i ca la p roporc ión que co r responde a ac t i v idades g ravadas . 
P = Ingresos Gravab les 
Ingresos Totales 
P = $30.000.00 = 62.50% 
$48,000.00 
Iva No Iden t i f i cado c o n Gravados Y Exentos $225.00 
(x) Proporc ión 62.50% 
Iva No Iden t i f i cado Ac red i t ab le $140.62 
El M o n t o de l IVA Ac red i t ab le es d e : 
Iva Iden t i f i cado Ac red i t ab l e $510.00 
(+) Iva No Iden t i f i cado Ac red i tab le 140.62 
Iva A c r e d i t a b l e $650.62 
Una vez d u e se de te rm ina el IVA ac red i t ab le , se ca l cu la el IVA por p a g a r : 
Iva Tras ladado ($30,000.00 X 15%) $4,500.00 
(-) Iva A c r e d i t a b l e $ 650.62 1 , 1 5 0 . 6 2 
(-) Iva Retenido 500.00 
Iva por Pagar $3.349.38 
Las Personas Morales d e b e n retener el IVA c o n f o r m e al Art. 1-A LIVA; p a r a e fec tos d e 
este e jemplo , si el con t r ibuyente exp id ió rec ibos a l Banco por un m o n t o d e $5,000.000 
el IVA t r as l adado es d e $500.00, m o n t o q u e d e b e retener la Persona Moral . 
El m o n t o de l IVA q u e se d e b e r á incluir den t r o d e las d e d u c c i o n e s autor izadas es de : 
Iva Iden t i f i cado No Ac red i t ab le $652.50 
(+) Iva No Iden t i f i cado No Ac red i t ab l e 84.38 
Suma Iva Gastos 
El M o n t o de l IVA N o i d e n t i f i c a d o se o b t i e n e d e : 
Iva No I d e n t i f i c a d o c o n G r a v a d o s Y Exentos 
Iva No I d e n t i f i c a d o A c r e d i t a d l e 
Iva No I d e n t i f i c a d o A c r e d i t a b l e 
2.- Cálculo d e Depreciaciones. 
1. EDIFICIO: Loca les c o m e r c i a l e s 
2. EDIFICIO: C a s a - h a b i t a c i ó n 
M O I TASA DEPRECIACIÓN 
ANUAL 
$150.000.00 5% $7,500.00 
$200,000.00 5% $10,000.00 
SUMA 
$736.88 
$225.00 
140.62 
$84.38 
F e c h a d e adqu is i c ión : 15/111/92 
F e c h a d e adqu i s i c i ón : 25 /V I I / 93 
DEPRECIACIÓN 
APLICADA 
$1,875.00 
2,500.00 
DEPRECIACIONES 
FACT DEPRECIACIÓN 
ACTUALIZADA 
4.1180 $7,721.25 
3.6115 $9,028.82 
$16,750.07 
En la d e p r e c i a c i ó n a p l i c a d a se c o n s i d e r a n s o l a m e n t e 3 meses, y el f a c t o r d e 
a c t u a l i z a c i ó n se d e t e r m i n ó d i v i d i e n d o el INPC d e l mes d e e n e r o d e l 2002 en t re el INPC 
d e la f e c h a d e esc r i tu rac ión de l ed i f i c io . 
3.- Determinación del Ingreso Acumulab le . 
INGRESOS PROVENIENTES DE LA ACTIVIDAD: 
A r r e n d a m i e n t o c a s a - h a b i t a c i ó n 
A r r e n d a m i e n t o loca les c o m e r c i a l e s 
Suma ingresos 
$18,000.00 
$30,000.00 
$48,000.00 
DEDUCCIONES AUTORIZADAS: 
Impues to p r e d i a l 
M a n t e n i m i e n t o ( C a s a - H a b ) 
M a n t e n i m i e n t o (Loe. C o m . ) 
Honorar ios 
IVA gastos 
D e p r e c i a c i o n e s 
Suma d e d u c c i o n e s au to r i zadas : 
INGRESO ACUMULABLE 
$3,800.00 
4,350.00 
3,400.00 
1,500.00 
736.88 
16,750.07 
$30,536.95 
$17,463.05 
A p l i c a n d o la tar i fa de l ar t ícu lo 80 d e la Ley e l e v a d a a un tr imestre ( a n e x o E). 
Ingreso a c u m u l a b l e 
Límite inferior 
E x c e d e n t e 
Tasa sobre e x c e d e n t e 
Impues to m a r g i n a l 
C u o t a fija 
ISR 
CREDITO GENERAL 
ISR A C A R G O 
Retenc iones 10% ISR 
ISR A C A R G O 
$17,463.05 
10,774.81 
$6,688.24 
8.5%% 
$568.50 
494.28 
$1,062.78 
455.01 
$607.77 
500.00 
$ 107.77 
SOLUCION DEL CASO PRACTICO CONSIDERANDO 
LA DEDUCCIÓN CIEGA: 
INGRESOS PROVENIENTES DE LA ACTIVIDAD 
Ar rendamien to Casa -hab i tac ión : $18,000.00 
A r rendamien to Locales Comerc ia les : 30,000.00 
Suma ingresos $48,000.00 
(-) DEDUCCIONES AUTORIZADAS: 
50% CASA-HABITACION $9,000.00 
35% LOC. COMERCIALES $10,500.00 
Suma d e d u c c i o n e s autor izados $19,500.00 
INGRESO ACUMULABLE $28.500.00 
A p l i c a n d o la tari fa de l ar t ículo 80 d e la Ley: 
Ingreso A c u m u l a b l e $28,500.00 
(-) Límite inferior 26,354.35 
Exceden te $2,145.65 
(x) t a s a / e x c e d e n t e 19.80% 
Impues to marg ina l $424.84 
(+) C u o t a fija 2,267.34 
ISR $2,692.18 
(-) CREDITO GENERAL 455.01 
ISR A C A R G O 2.237.17 
(-) Retenciones 500.00 
ISR A CARGO 1,737.17 
A u n q u e a p a r e n t e m e n t e es mejor utilizar las deducc iones reales q u e ap l i ca r la 
d e d u c c i ó n c i e g a , d e b i d o a que en este caso p rác t i co el ingreso a c u m u l a b l e y e l ISR 
es a favor cons ide rando la pr imera o p c i ó n , por lo genera l en la p r á c t i c a el 
a r rendata r io no realiza gastos d e man ten im ien to a los inmuebles, lo q u e se t r a d u c e en 
q u e en p o c a s ocasiones e f e c t ú a e rogac iones y por lo tan to c a r e c e d e c o m p r o b a c i ó n 
p a r a disminuir su base g ravab le , d e ahí, que es más c o m ú n utilizar la d e d u c c i ó n c i e g a 
que las d e d u c c i o n e s reales, sin e m b a r g o q u e d a a cons ide rac ión d e l p rop io 
con t r ibuyen te el elegir cua lqu ier o p c i ó n . 
4.2. EN LOS ESTADOS UNIDOS DE NORTEAMÉRICA 
En los Estados Unidos d e Nor teamér i ca n o existe d i fe renc ia entre los Individuos o 
personas físicas por su t ipo d e ingresos, sino por otros factores c o m o el estatus civil, 
número d e depend ien tes , e t cé te ra . 
Los Ingresos d e los Individuos g e n e r a l m e n t e inc luyen salarios, sueldos, ingresos 
por c u e n t a p rop ia , rentas, intereses, y d iv idendos. 
4.2.1. De los Ciudadanos y Residentes de Estados Unidos. 
4.2.1.1. Mecánica de Cálculo. 
Los cont r ibuyentes individuales ca l cu l an su impuesto según una fórmula 
imposit iva. Para c o m p r e n d e r la m e c á n i c a la fórmula es impor tan te , d e s d e todos los 
q u e cálculos impositivos están basados en el resul tado. 
Los ingresos brutos 
- Las d e d u c c i o n e s de ta l ladas ajustadas de l ingreso bruto 
= El ingreso bruto a jus tado 
- Deducc iones Deta l ladas o la D e d u c c i ó n Estándar 
- Exenciones 
- G a n a n c i a g ravab le 
X Tasa del impuesto 
= Ingreso Bruto Gravab le 
- Crédi tos y Prepagos 
= Saldo a C a r g o o a Favor 
Los ingresos brutos . 
El cá l cu lo d e g a n a n c i a g ravab le comienza c o n ingresos brutos. Los ingresos brutos 
incluye todos los ingresos, a menos que la ley imposit iva p r o v e a a lguna exclusión 
especi f ica. 
Las deducciones detalladas del ingreso bruto ajustado. 
La pr imera ca tego r í a d e d e d u c c i o n e s son las d e d u c c i o n e s ap l i cadas a l ingreso b ru to 
a jus tado. Estas d e d u c c i o n e s inc luyen los gastos d e comerc io , gastos d e 
representac ión , los gastos re lac ionados c o n el seguro social de l e m p l e a d o p a g a d o 
d e b a j o un p l ano responsable, p a g o s d e pensión, gastos d e m u d a n z a , y cont r ibuc iones 
a p lanes d e retiros. 
El Ingreso Bruto Ajustado. 
El Ingreso Bruto A jus tado d e con t r ibuyente es impó r ten te desde q u e esta es la bdse 
p a r a ciertas d e d u c c i o n e s tales c o m o la l imi tac ión en d e d u c c i o n e s y gastos méd icos . 
El ingreso bruto a jus tado d e un con t r ibuyen te se usa t a m b i é n p a r a de te rm ina r la 
e l iminac ión por e t a p a s d e la d e d u c c i ó n d e t a l l a d a permisible personal y exenc iones 
d e depend ien tes . 
Las Exenciones. 
Los dos d e t ipos d e exenc iones q u e existen son: personales y por depend ien tes . Las 
Deducc iones Personales co r responden a la exenc ión q u e las Personas Físícas p u e d e n 
rec lamar por si mismos y esta asc iende a US$2,800.00 p a r a el a ñ o 2000. Las 
Deducc iones por Depend ien tes es una exenc ión por c a d d persona q u e d e p e n d a d e 
esta Persona Física, s iempre y c u a n d o c u m p l a c o n los requisitos d e las c i n c o pruebas 
d e d e p e n d e n c i a : 
1. Prueba d e m i e m b r o d e la un idad famil iar o d e paren tesco . 
2. Prueba d e C i u d a d a n í a o Residencia. 
3. Prueba d e Dec la rac ión Con jun ta . 
4. Prueba d e Ingreso Bruto. 
5. Prueba d e sostenimiento. 
Tasa Impositiva. 
Una vez d e t e r m i n a d o el status de l con t r ibuyen te (Casado d e c l a r a n d o s e p a r a d o o 
con jun to , soltero, c a b e z a d e famil ia, etc.) se d e b e referir a las tarifas imposit ivas o las 
cédu las d e tasa imposit iva p a r a de te rm ina r la c a n t i d a d d e impuesto a p a g a r antes d e 
crédi tos. Un con t r ibuyen te requiere utilizar las tarifas o tab las imposit ivas si sus ingresos 
no e x c e d e n los US$100,000, d e lo contrar io d e b e r á utilizar las cédu las c o n las castas a 
ap l icar . Las tasas ap l icab les a personas físicas p a r a 2001 t i enen una tasa marg ina l 
superior de l 39.6% (Ver a n e x o G) . 
4.2.1.2. Los Ingresos de los Individuos. 
C i u d a d a n o s y residentes d e los EUA están sujetos a t r ibu tac ión sobre los ingresos 
d e v e n g a d o s g l o b a l m e n t e t an to d e fuen te domés t i ca c o m o extranjera, a no ser q u e 
estén espec í f i camen te excluidos por el C ó d i g o Fiscal (Infernal Revenue C o d e ) . 
La tasa m á x i m a d e impuestos sobre los benef ic ios d e los c i u d a d a n o s y residentes 
d e los Estados Unidos es d e l 39.6%. Sujeto a varias l imitaciones, la persona física podr ía 
reduci r sus impuestos a través d e la d e d u c c i ó n por d o b l e imposic ión in ternac iona l . 
Los Ingresos Gravab les se e n c u e n t r a n descritos en la Secc ión 61, Parte 1, Subcapí tu lo B, 
Cap í tu lo 1, Subtítulo A, d e l Título 16 de l C ó d i g o d e los Impuestos d e Estados Unidos (IRS 
C o d e ) . Los ingresos brutos es el p u n t o d e pa r t i da p a r a los cá lcu los d e o b l i g a c i ó n 
tr ibutar ia d e un con t r ibuyente . En caso d e d u d a , la reg la g e n e r a l es que t o d o lo q u e 
un con t r i buyen te rec ibe d e b e incluirse c o m o ingresos brutos a menos q u e 
espec í f i camen te esté exc lu ida. La ley imposit iva d e c l a r a q u e los ingresos brutos son: 
- la C o m p e n s a c i ó n p a r a servicios, inc luyendo honorarios, comisiones, prestac iones 
suplementar ias, y rubros similares, 
los ingresos brutos der ivados desde el negoc io , 
Las G a n a n c i a s der i vadas d e s d e n e g o c i a r e n la p r o p i e d a d . 
Pagos d e m a n u t e n c i ó n (Pensión Al iment ic ia) y Pensión, 
Ingresos d e l seguro d e v ida y la do te , 
Ingresos por el cump l im ien to d e a d e u d o . 
Ingresos brutos d e A c c i ó n Distributiva d e una Soc ie ldad Co lec t i va (Partnership). 
Ingresos por el descend ien te . 
La Pensión. 
Premio por p r ima d e seguro d e v ida p a g a d a por el e m p l e a d o r por una cobe r t u ra 
sobre $50,000. 
Las c a n t i d a d e s c o b r a d a s después d e haberse d e d u c i d o e n el año anter ior. 
El Incent ivo d e Anua l idades . 
Honorarios por servicios d e ju rado . 
Premios. 
P a g o d e préstamos. 
C o m p r a v e n t a s por m e d i o de l e m p l e a d o r . 
Bonos. 
Con t ravenc ión por con t ra to d e daños . 
Honorarios d e Notario. Y Contr ibuciones. 
Comisiones. 
C o m p e n s a c i ó n por servicios. 
Cont r ibuc iones rec ib idas por miembros de l c lero. 
Ingresos por daños personales no físicos. 
Indemnizac iones por muer te que e x c e d a n d e US$5,000. 
Deudas p e r d o n a d a s . 
Honorarios d e directores. 
Div idendos. 
Fondos des fa l cados . 
Premios d e e m p l e a d o . 
Bonos de l e m p l e a d o . 
La indemnizac ión de l e m p l e a d o ( e x c e p t ú a n prestaciones suplementar ias 
obl igator ias). 
Las opc iones d e c o m p r a d e acc iones d e e m p l e a d o . 
Ingresos por Herencias y Donac iones. 
ingresos d e la Granja. 
Honorarios. 
Honorarios por viajes. 
G a n a n c i a s por ac t i v idades i legales. 
G a n a n c i a s por la ven ta d e p r o p i e d a d . 
Premios por apuestas. 
Ingresos por pasat iempos. 
Ingresos por Intereses. 
Los ingresos por el alqui ler d e cuartos, las com idas (a menos q u e proveídas p a r a ta 
conven ienc ia d e e m p l e a d o r , etc. ) . 
Pensión por Premios. 
Pagos militares (Menos ret r ibución por c o m b a t e ) . 
Ingresos Brutos d e A c c i ó n Distributiva d e una Soc iedad Co lec t i va (Partnership). 
Pensiones. 
Premios. 
Honorarios Profesionales. 
Ingresos por daños. 
Reembolsos por c a m b i o d e domicil ios. 
Rentas. 
Ingresos por Jubi lac ión o Pensión. 
Recompensas. 
- Derechos d e Autor. 
- Salarios. 
- Becas escolores (Alo jamiento y Pnesión). 
- Seguro por desemp leo . 
- Prestaciones Adic ionales d e los e m p l e a d o s 
Propinas. 
- C o m p e n s a c i ó n por desemp leo . 
- Sueldos. 
La ley imposit iva p rovee d e ciertos rubros q u e son excluidos (libres d e 
g r a v a m e n ) , tales c o m o seguro d e v ida , réditos, y benef ic ios d e veteranos. Las 
exclusiones d e ingresos brutos son: 
- Réditos o ut i l idades por Seguro d e acc iden tes . 
- Anua l i dades (Solo el t ope ) . 
- Legados. 
- Réditos por seguros d e v ida . 
- Pagos d e sopor te d e hijos (Pensión Infantil). 
- C o m p e n s a c i ó n d e daños . 
- Ingresos por daños físicos o e n f e r m e d a d . 
- Indemnizac ión por Muer te (Sobre los US$5,000). 
- Beneficios por I n c a p a c i d a d . 
- C o m p e n s a c i ó n por Desemp leo (FUTA). 
- Regalos. 
- Seguro d e V ida p a g a d o por el pa t rón (Coberturas superiores a los US$50,000). 
- Réditos por seguros d e gastos médicos. 
- Herencias (Patrimonios). 
_ Réditos p a g a d o s por seguros d e v ida. 
- Comidas y hospeda je (Amueb lados por el pat rón) . 
- Descuentos Militares. 
- Depósitos d e fianzas munic ipales. 
- Pagos reco lec tados . 
- Becas (Libros y colegiaturas) 
- Indemnizac iones de l Seguro Social ( con límites). 
- Indemnizac iones d e Veteranos. 
- Pagos d e asistencia social. 
- C o m p e n s a c i ó n d e Trabajadores. 
4.2.1.2.1. D iv idendos e Intereses. Cua lqu ie r ingresos por d i v i d e n d o o 
interés q u e u n con t r ibuyen te rec ibe o q u e se a b o n a a su c u e n t a es g a n a n c i a 
g ravab le , a menos q u e se exen te espec í f i camente d e s d e el impuesto. Si el interés o 
los d iv idendos suman más q u e $400, se requiere q u e el con t r ibuyente presente la 
Planilla el B d e Forma 1040 q u e enumera las c a n t i d a d e s y fuentes d e los ingresos. 
Ciertos tipos d e 'd i v idendos" son repor tables c o m o el interés. Gene ra lmen te , "los 
d iv idendos" p a g a d o s sobre depósi tos en los estab lec imientos siguientes son g r a v a d o s 
c o m o el interés: 
( i) Bancos, 
(2j Uniones d e crédito 
(3) Asoc iac iones Nacionales d e ed i f i cac ión y préstamos. 
(4) Asoc iac iones d e ahorros internos y prestamos. 
(5) Asoc iac iones d e Ahorros y Préstamos Federales. 
(6) Bancos mutualistas d e ahorros. 
Los d iv idendos son un t ipo d e distr ibuciones p a g a d o s a l con t r i buyen te por una 
co rpo rac ión . Los cont r ibuyentes p u e d e n recibir los tipos siguientes d e distr ibuciones 
d e s d e una co rpo rac ión : 
(1) D iv idendos ordinarios, 
(2) Distribuciones exentos d e impuestos, 
(3) Distribuciones d e g a n a n c i a d e cap i ta l . 
Los d iv idendos ordinarios son por m u c h o el t ipo más c o m ú n d e distr ibución 
i nco rpo rada . Ellos se p a g a n por los ingresos y las ut i l idades d e la co rpo rac ión . 
Las distr ibuciones exentas d e impuestos son una vue l ta d e cap i t a l inver t ido y no 
son p a g a d a s por los ingresos y las ut i l idades d e la co rpo rac ión . Ellos se cons ide ran 
una vue l ta d e inversión de l con t r ibuyente en la co rpo rac i ón y no son incluidos e n ¡os 
ingresos de l con t r ibuyen te . En su lugar, la base de l con t r ibuyente en las acc iones es 
r e d u c i d a por distr ibuciones exentas d e impuestos hdsta los a l cances d e base cero . 
Después d e las acc iones ha a l c a n z a d o una base cero , distr ibuciones q u e representan 
una vue l ta d e cap i ta l se g r a v a n c o m o las g a n a n c i a s d e cap i ta l . Las Distribuciones d e 
g a n a n c i a d e cap i t a l son in fo rmadas por el con t r ibuyen te en la misma m a n e r a q u e las 
otras g a n a n c i a s d e cap i t a l se in forman. 
4.2 .1 .2 .2 Pensiones. Los p a g o s d e pensión son deduc ib les por el ind iv iduo 
q u e h a c e los p a g o s y la g a n a n c i a g r a v a b l e a la persona q u e rec ibe los pagos . El 
término "pensión," p a r a los propósitos d e impuesto a la renta , incluye p a g o s d e 
m a n u t e n c i ó n a p a r t e o los pagos per iód icos similares que hicieron a l c ó n y u g e o 
c ó n y u g e anter ior. Los pagos d e b e n cumpl i r c o n los requisitos seguros p a r a ser 
cons iderados c o m o pensión. Estos requisitos d e p e n d e n sobre si el c o n v e n i o d e 
separac ión o d ivorc io fue e f e c t u a d o antes d e 1985 o después d e 1984. 
Pora conven ios e f e c t u a d o s c o n an te r io r idad a 1985, los cont r ibuyentes d e b e n 
seguir provisiones imposit ivas en v igenc ia p a r a ese per íodo d e t i empo . Las reglas 
impositivas d e t e r m i n a n si e l a p o y o de l niño y pensión no e ran igual q u e las reglas 
ac tua les . 
Para convenios d e d ivorc io e f e c t u a d o después d e 1984, los arreglos d e 
p r o p i e d a d y pensión es tán sujetos a unas reglas o con jun to d i ferente. La def in ic ión d e 
pensión es más segura d e b a j o estas nuevas provisiones. Los p a g o s deduc ib les d e 
pensión se requ ieren n o más q u e este en el arreglo d e cua lqu ie r ob l i gac ión ba jo la ley 
local , ni ellos no t ienen q u e ser per iódicos. En vez, los pagos por pens ión d e b e n 
encon t ra r los requisitos siguientes: 
(1) Los p a g o s d e b e n ser en e fec t ivo y d e b e n ser recib idos por el c ó n y u g e (o 
c ó n y u g e anterior), 
(2) Los p a g o s d e b e n hacerse d e b a j o una sentenc ia d e d ivorc io o manu tenc ión 
a p a r t e o d e b a j o un inc idente escrito en el instrumento d e d ivorc io, 
(3) El p a g a d o r no d e b e tener ningún p r o b l e m a para e fec tua r p a g o s en cualqu ier 
pe r íodo después d e lo muer te de l c ó n y u g e q u e rec ibe los pagos . 
(4) Los p a g o s no d e b e n designarse en el a c u e r d o por escrito c o m o n a d a a 
e x c e p c i ó n d e la pensión, y 
(5) Si los individuos se d ivorc ian o l ega lmen te q u e d a n separados, ellos no d e b e n 
ser los miembros d e la misma famil ia al t i e m p o q u e los p a g o s son e fec tuados . 
4.2.1.2.3. Premios y R e c o m p e n s a s . Los premios y las recompensas son 
g ravadas al recep to r . O b t e n i e n d o un premio desde un show d e televisión o radío, 
premios d e casa en casa, y este t ipo d e premios son ingresos gravab les pa ra los 
contr ibuyentes. A d e m á s , t o d a las recompensas son g e n e r a l m e n t e imponibles. Si el 
premio o lo r e c o m p e n s a se rec ibe en p r o p i e d a d e n lugar d e e fec t ivo , el va lor 
razonab le d e m e r c a d o d e la p r o p i e d a d se inc luye en los ingresos de l con t r i buyen te . 
Las cont r ibuyentes p u e d e n rehusar a su p remio y exc luye su valor d e los ingresos. 
Una s a l v e d a d se p rovee q u e e l logro d e un e m p l e a d o d e p rem ie e n 
p r o p i e d a d e s personales tangib les, ta l c o m o un reloj d e oro. Si la r e c o m p e n s a es 
h e c h a en el r e c o n o c i m i e n t o d e long i tud d e servicio de l logro d e segur idad, el va lor d e 
la p r o p i e d a d p u e d e excluirse d e los ingresos. Gene ra lmen te , la c a n t i d a d m á x i m a 
exenta es d e US$400. Sin e m b a r g o , si la r e c o m p e n s a es d e " Un p l an d e prestación", la 
exclusión m á x i m a es d e US$1,600. 
4.2.1 .2 .4 . A n u a l i d a d e s . C u a n d o los cont r ibuyentes l legan a la jub i lac ión, 
ellos f r e c u e n t e m e n t e a d a u i e r e n anua l idades . Una a n u a l i d a d es un t ipo d e inversión 
en que el con t r ibuyen te c o m p r a el d e r e c h o d e recibir p a g o s per iód icos por e l 
r emanen te d e su v ida . La c a n t i d a d d e c a d a p a g o pe r iód ico es c o n base e n el p rec io 
d e c o m p r a d e a n u a l i d a d y la e x p e c t a t i v a d e v ida de l rentista. Las tab las d e 
m o t a l i d a d no rma l c o n base en la e d a d a c t u a l de l rentista, se usan p a r a ca lcu la r la 
c a n t i d a d d e anua l i dad . Si todas las cont r ibuc iones a la a n u a l i d a d se hic ieron c o n 
anter io r idad a Junio 30, 1986, las tablas son t a m b i é n c o n base en el sexo de l rentista. 
4.2.1.2.5. Seguro d e V i d a . Las ut i l idades d e seguro d e v ida se exc luyen 
desde ingresos brutos c o n base en la premisa q u e sería improp io en un t i e m p o d e 
neces idad g rava r las ut i l idades desde una pol í t ica d e seguro d e v ida. Por lo tan to , 
una exclusión impor tan te d e s d e ingresos brutos se p r o v e e p a r a las ut i l idades d e seguro 
d e v ida. Para ser exc lu ido, las ut i l idades d e b e n paga rse al benef ic iar io a causa d e la 
muer te de l asegurado . El interés es g e n e r a l m e n t e g a n a n c i a g r a v a b l e , pe ro los 
benef ic iar ios p u e d e n excluir a l g o de l interés g a n a d o sobre las ut i l idades. 
4.2.1.2.6. Regalos y H e r e n c i a s . No rma lmen te , el impuesto sobre 
d o n a c i o n e s o el impuesto tes tamentar io es p a g a d o p o r e l d o n a d o r ; po r lo q u e ta l 
p r o p i e d a d es por lo t on to c o m ú n m e n t e exen to d e impuesto a la persona que rec ibe 
la d á d i v a o herenc ia . 
Un rega lo es una transferencia vo luntar ia d e p r o p i e d a d sin una causa 
d e t e r m i n a d a . Los regalos en un escenar io d e n e g o c i o son gravables. a ú n c u a n d o no 
exista ob l i gac ión a lguna p a r a hace r el p a g o , pues en un ju ic io la co r te d e c l a r a r a que 
es por n e g o c i o y no un rega lo l impio. 
4.2.1.2.7. Beneficios por S e g u r i d a d Socia l . Muchos cont r ibuyentes p u e d e n 
excluir t o d o su bene f i c io por segur idad social d e sus ingresos brutos. Las personas c o n 
ingresos superiores y medios p u e d e n incluir hasta 85% d e sus benef ic ios en ingresos 
brutos. La c a n t i d a d d e benef ic ios imponibles al con t r ibuyen te es d e t e r m i n a d a al usar 
una d e las dos fórmuias descritas mas a d e l a n t e . Las fórmulas están basadas en el 
ingreso bruto a jus tado m o d i f i c a d o (MAGI), y MAGI es el ingreso bruto a jus tado del 
con t r ibuyente (sin el benef ic io d e la segur idad social). Dos aspec tos d e la base 
d e t e r m i n a n c u a l d e las fórmulas usar p a r a ca l cu la r Ja c a n t i d a d impon ib le d e 
benef ic ios d e segur idad social; si MAGI más el 50% d e los benef ic ios d e segur idad 
social es menor d e la c a n t i d a d base inferior, los benef ic ios p u e d e n excluirse d e los 
ingresos. Las can t i dades bases son: 
Límite Inferior: Límite Superior: Ap l i ca a: 
$34,000 $44,000 Dec la rac ión p resen tada c o m o 
c a s a d o con jun ta . 
$0 $0 Casados y d e c l a r a n separados 
$25,000 $34,000 Otros cont r ibuyentes (Solleros, 
C a b e z a d e Familia, o v iuda (o) 
ca l i f i cado . 
La pr imer fórmula es la misma q u e se usa p a r a de te rm ina r los benef ic ios 
imponibles d e segur idad social por ejercicios gravables. Si MAGI más el 50% d e los 
benef ic ios d e segur idad social e x c e d e n la pr imera base y es menor q u e la segunda , la 
c a n t i d a d d e benef ic ios imponib les d e segur idad social es el meno r d e lo siguiente: 
( 1 ) 50% d e bene f i c io d e segur idad social, o 
(2) 50% d e (MAGI + 50% d e benef ic ios d e segur idad social - c a n t i d a d base inferior) 
Por e jemp lo : Por el e jerc ic io 2001, N a n c y Bowen, un con t r i buyen te simple, 
rec ibe $7,000 en benef ic ios d e segur idad social. Ella t iene ingreso bruto a j us tado d e 
$20,000 y rec ibe $10,000 d e interés libre d e impuesto munic ipa l . Nancy d e b e incluir 
$3,500 d e su benef ic io d e segur idad social d e sus ingresos. La c a n t i d a d inc lu ida e n 
ingresos brutos se de te rm ina c o m o se ind ica a con t inuac ión : 
El menor d e 
(1) 50% d e $7,000 = $3,5000, o 
¡2) 50% d e [ ($20,000+ $10,000) + (50% de $7,000) -$25,000] =$4,250 
Si un con t r ibuyen te MAGI más 50 por c ien to d e los benef ic ios d e segu r i dad 
social e x c e d e el segundo c a n t i d a d base, La fórmula c a m b i o . D e b a j o la s e g u n d a 
fórmula la po rc ión impon ib le d e los benef ic ios d e segur idad social se c a l c u l a c o m o se 
ind ica a con t inuac ión : 
El menor d e 
( 1 ) 85% d e segur idad social benef ic ia , o 
(2) Suma de: 
(a) 85% [MAGI + 50% (Beneficio d e segur idad social) - c a n t i d a d base super ior ] , más 
(b) M e n o r d e : 
i. Suma d e la primer fórmula, o 
ii. $4,500 (6,000 para el archivo c a s a d o con jun tamente) 
4.2.1.2.8. Prestaciones Suplementarias de Empleado. La ley 
imposit iva menc iona que todas las prestaciones suplementarias d e b e n incluirse en 
ingresos brutos del e m p l e a d o , a menos que fueran especí f icamente excluidas por la 
ley. 
4.2.1.3. Deducciones de las Individuos o Personas Físicas. 
Para determinar la base g ravab le (adjusted gross ¡ncome), los c i udadanos y 
residentes d e los Estados Unidos p u e d e n deduc i r aquel los gastos asociados c o n la 
p roducc ión d e los ingresos brutos. Al c i u d a d a n o o residente le es permi t ido tomar una 
d e d u c c i ó n d e c a n t i d a d fija es tab lec ida p rev iamente por la Secretaría de Impuestos 
(standard deduct íon) o p u e d e proveer una lista de ta l l ada d e aquel los gastos 
incurridos duran te el a ñ o en curso (itemized deduc t ion) . 
Para el año 2001, la d e d u c c i ó n fija es la siguiente: $7,600 para contr ibuyentes 
casados l lenando una dec la rac ión conjunta (marr ied filing joíntly), $3,800 para 
contr ibuyentes casados l lenando una dec la rac ión po r separado (married filing 
separately), $6,650 para la c a b e z a d e familia (head of household), y $4,550 pa ra los 
contr ibuyentes solteros. 
Las Deducc iones deta l ladas incluyen lo siguiente: 
- Gastos médicos, si rebasan el 7.5% de los ingresos brutos ajustados, 
- Impuestos sobre la p rop iedad , 
Impuestos estatales y municipales. 
- Intereses d e h ipo tecas sobre residencias personales, 
- Cont r ibuc iones a institutos d e ca r i dad , e tcé te ra . 
Las personas físicas t ienen el d e r e c h o a tomar una exenc ión personal que 
reduzca la base g ravab le t a n t o p a r a sí mismo c o m o p a r a cualqu ier persona 
d e p e n d i e n t e . En el 2000, la exenc ión era d e US$2,800 por persona y US$2,900 p a r a el 
2001. Así q u e una persona que p r o v e e a l imento y a lo jamien to p a r a sus dos hijos y así 
mismo, p o d r á t o m a r u n a exenc ión d e US$8,670. 
Después d e reducir los ingresos brutos por las d e d u c c i o n e s y exenc iones deb idas , 
se ap l i ca la tasa federa l d e impuestos a la base g r a v a b l e ob ten i da . La tasa d e 
impuestos varía d e p e n d i e n d o d e la ca tegor ía de l con t r ibuyen te : c a s a d o l l enando una 
d e c l a r a c i ó n con jun ta , c a s a d o l lenando una dec la rac ión por sepa rado , p a d r e d e 
fomil ia y soltero. También hay q u e t o m a r en c u e n t a el impuesto a l ternat ivo sobre la 
renta q u e se impu ta sobre la base g ravab le a l ternat iva de l con t r ibuyente , q u e 
b á s i c a m e n t e es la base g r a v a b l e federa l más unos ajustes. 
Las d e d u c c i o n e s d e los Individuos r e c a e n en dos categor ías. A lgunas 
d e d u c c i o n e s propias d e la naturaleza de l negoc io , se disminuyen d e l ingreso 
g r a v a b l e o b t e n i e n d o su ingreso neto a jus tado; otras d e d u c c i o n e s se ap l i can 
d i r e c t a m e n t e de l ingreso neto a jus tado o b t e n i e n d o el Ingreso Neto Gravab le . 
La mayor ia d e los cont r ibuyentes p u e d e n o p t a r por t o m a r la d e d u c c i ó n 
es tándar o por deta l la r sus deducc iones . La DEDUCCIÓN ESTÁNDAR (Standard 
Deduc t ion} es una c a n t i d a d d e d inero q u e r e d u c e la c a n t i d d d d e ingreso sobre la 
c u a l la PF d e b e r á p a g a r impuesto. A muchos contr ibuyentes le Penef icía t o m a r la 
d e d u c c i ó n es tándar po rque la misma el imina la n e c e s i d a d d e de ta l la r la 
d e d u c c i o n e s , tal c o m o la d e d u c c i ó n por gastos méd icos y denta les, d o n a c i o n e s 
car i tat ivas o impuestos. La d e d u c c i ó n es tándar es mayor p a r a los cont r ibuyentes q u e 
t i e n e n 65 ó más años d e e d a d o son c iegos . Si la PF p u e d e o p t a r po r lo q u e más le 
c o n v e n g a , e n t o n c e s d e b e r á usar el m é t o d o q u e le p e r m i t e p a g a r menos impues to . La 
PF se b e n e f i c i a d e la d e d u c c i ó n es tánda r , si ésta es m a y o r q u e el t o t a l d e las 
d e d u c c i o n e s d e t a l l a d a s q u e t e n g q d e r e c h o a d e d u c i r . La c a n t i d a d d e d e d u c c i ó n 
e s t á n d a r q u e le c o r r e s p o n d e o la PF, d e a c u e r d o a su e s t a d o civi l p a r a la 
d e c l a r a c i ó n , a p a r e c e e n las inst rucc iones p a r a p r e p a r a r su d e c l a r a c i ó n d e impues tos . 
P r i m e r a m e n t e p a r a o p t a r por esta d e d u c c i ó n se d e b e saber si la PF es e l eg i b l e p a r a 
es ta d e d u c c i ó n , por lo q u e la d e d u c c i ó n e s t á n d a r es CERO y d e b e r á e s c o g e r el o t ro 
m é t o d o ( D e d u c c i ó n D e t a l l a d a ) si la PF: 
a) Está c a s a d a y d e c l a r a n e n f o r m a s e p a r a d a , y la p a r e j a ap l i ca la d e d u c c i ó n 
d e t a l l a d a . 
b) Si la PF d e c l a r a e n un a ñ o f iscal c o r t o p o r a l g ú n c a m b i o e n su p e r i o d o d e 
c o n t a b i l i d a d anua l , o 
c) Si la PF es un no res idente o es u n ex t ran je ro c o n d o b l e res idenc ia d u r a n t e el 
a ñ o . 
La c a n t i d a d e s d e d e d u c c i ó n e s t á n d a r p a r a la m a y o r í a d e los con t r ibuyen tes son: 
Fo rma en a u e se d e c l a r a lEstatus Civil): D e d u c c i ó n Estándar: 
Soltero 
C a s a d o c o n d e c l a r a c i ó n c o n j u n t a o 
v i u d a c a l i f i c a d a c o n niño d e p e n d i e n t e 
C a s a d o c o n d e c l a r a c i ó n s e p a r a d a 
C a b e z a d e Familia 
US$4,550.00 
US$ 7,600.00 
US$ 3,800.00 
US$ 6,450.00 
Si la PF t i ene 65 años o más esta c i e g o t i ene las siguientes d e d u c c i o n e s es tánda r : 
Estatus: Condición Deducción 
Estándar 
Soltero 1 US$ 5,650.00 
2 US$ 6,750.00 
Casado declarando juntos 1 US$ 8,600.00 
2 US$ 9.400.00 
3 US$10,300.00 
4 US$11,200.00 
Casados declarando separados 1 US$ 4,700.00 
2 US$ 5,600.00 
3 US$ 6,500.00 
4 US$ 7,400.00 
Cabeza de Familia 1 US$ 7,750.00 
2 US$ 8,850.00 
(Donde 1 es 65 años o más viejo, 2 es Ciego, 3 es con excepción d e esposa y con 65 años o más 
viejo, y 4 es con excepción d e esposa y ciego). 
La PF si o p t a po r la DEDUCCION DETALLADA ( I temized D e d u c t i o n ) d e b e r á 
d e t a l l a r las d e d u c c i o n e s si el t o t a l d e las mismas a s c i e n d e n a u n a c a n t i d a d m a y o r q u e 
la d e d u c c i ó n e s t á n d a r . A la PF le c o n v i e n e c a l c u l a r p r imero sus d e d u c c i o n e s 
d e t a l l a d a s y c o m p a r a r la c a n t i d a d d e las mismas c o n su d e d u c c i ó n es tánda r , p a r a así 
asegurarse d e q u e va a usar el m é t o d o q u e le resulte más ven ta j oso p a r a p a g a r 
m e n o s impues to . Las D e d u c c i o n e s De ta l l adas t i enen un límite, a e x c e p c i ó n d e los 
gastos m é d i c o s o den ta les , gas tos po r intereses d e créd i tos , p é r d i d a s o robos casua les 
y las p é r d i d a s po r apues tas ; las d e d u c c i o n e s d e t a l l a d a s es tán sujetas a un l imite, e l 
to ta l d e t o d o s las d e d u c c i o n e s son r e d u c i d a s po r el m e n o r d e : 
a) 3% d e la c a n t i d a d por la c u a l su A G I (Annua l Gross I n c o m e - Ingreso N e t o 
Anua l ) e x c e d e d e US$132,950.00 (US$66,475 si son c a s a d o s c o n d e c l a r a c i ó n 
s e p a r a d a ) . 
b) 80% d e la d e d u c c i o n e s d e t a l l a d a s q u e son a f e c t a d a s po r el l ímite. 
A d i c i o n a l a los gastos p rop ios d e su a c t i v i d a d , tales c ó m o c o m i d a s , h o s p e d a j e , 
gastos d e v ia je, d e p r e c i a c i ó n d e inversiones, p a p e l e r í a , e t c é t e r a ; los gastos q u e 
p u e d e cons ide ra r un Ind iv iduo c o m o d e d u c c i ó n son en t re otros: 
1) Gastos Méd i cos . 
2) Impuestos. 
3) Intereses. 
4) Obras d e C a r i d a d o Donac iones. 
5) Pérdidas. 
6) Otras Deducc iones . 
4.2.1.3.1. Gastos M é d i c o s . Los gastos méd icos son la pr imer d e d u c c i ó n 
d e t a l l a d a d e los Contr ibuyentes en la planil la A. Esta permi t ido p a r a los 
cont r ibuyentes deduc i r los gastos méd i cos d e ellos mismos. sus c ó n y u g e , y 
depend ien tes , y su f ina l idad es deduc i r todos aquel los gastos q u e d e b e r á n 
p r ime ramen te aliviar o prevenir cua lqu ier e n f e r m e d a d física o menta l . Los gastos 
méd i cos t a m b i é n inc luyen las pr imas d e seguros d e Gastos Méd icos Mayores y los 
gastos por la t raspor tac ión p a r a ob tene r el servicio m é d i c o . Sin e m b a r g o , e l 
Congreso siente q u e una po rc ión d e gastos méd icos es personal por su p rop ia 
natura leza y no d e b e ser deduc ib l e ; po r lo tan to , las l imitaciones se h a n es tab lec ida 
sobre la c a n t i d a d q u e p u e d e sustraerse. La fórmula p a r a ca lcu la r una d e d u c c i ó n d e 
gas to m é d i c o d e los cont r ibuyentes se ind ica a con t inuac ión : 
Med ic inas por prescr ipción. 
Insulina, doctores, dentistas, hospitales, 
Las primas d e seguro méd icos 
Otros gastos méd i cos y dentales, 
Tales c o m o a lbe rgue , t ransporte, 
Los anteojos, lentes d e c o n t a c t o , etc. 
Menos: los reembolsos d e seguro 
Subtota l 
Menos: 7.5% d e ingreso bruto a jus tado 
Gastos e x c e d e n t e s ca l i f icados p a r a la Deducc i ón 
$ xxxxx 
$ xxxxx 
$ xxxxx 
$ xxxxx 
$ xxxxx 
$ xxxxx 
Los gastos méd icos d u e son deduc ib les son los gastos d e rubros p a r a el 
d iagnós t i co , m i t i gac ión d e cura , t ra tamien to , y p r e v e n c i ó n d e e n f e r m e d a d . Tamb ién 
están incluidos los gastos incurridos q u e a f e c t a n cua lqu ie r est ructura o c o m p o s i c i ó n 
de l c u e r p o . Por lo tan to , las c a n t i d a d e s gas tados por los siguientes c o n c e p t o s están 
t o t a l m e n t e incluidas en gastos médicos: 
Las d r o g a s y medic inas d e prescr ipción, 
Los honorarios p a r a doctores, los dentistas, y otros profesionales méd icos . 
Los honorarios d e hospital. 
La asistencia d e oído, den taduras , anteojos, y lentes d e c o n t a c t o . 
Las asistencias méd icas , tales c o m o muletas, las sillas d e ruedas y perros 
guía, 
Las prescr ipciones d e cont ro l d e la n a t a l i d a d , 
La Acupun tu ra , 
El c u i d a d o psiquiátr ico. 
Los premios d e seguro médicos. 
Las e rogac iones d e cap i t a l seguras 
Ciertos gastos m é d i c o s no son deduc ib les , p o r e jemp lo , el cos to d e v ia je p a r a 
el m e j o r a m i e n t o genera l d e salud de l con t r ibuyen te n o es d e d u c i b l e . El gas to d e una 
piscina n o es d e d u c i b l e a menos d e que la c o m b i n a c i ó n se d iseñe e s p e c i a l m e n t e 
p a r a h id ro te rap ia p a r a el t ra tamien to d e e n f e r m e d a d de l con t r i buyen te . N inguna 
d e d u c c i ó n se pe rm i te p a r a el costo d e la p é r d i d a d e peso p r o g r a m a y e l c a s a m i e n t o 
aconse jando . Los gastos méd icos p a r a la c i rugía esté t ica innecesar ia o los 
p roced im ien tos similares no son deduc ib les . La c i rugía estét ica se cons ide ra rá p a r a ser 
innecesar io a menos d e que subsane (1) una a n o r m a l i d a d c o n g è n i t a , (2) u n a lesión 
co rpora l que resulta d e s d e un a c c i d e n t e o t r a u m a , o (3) una e n f e r m e d a d q u e 
desf igura. 
4.2.1.3.2. Impuestos . La p róx ima d e d u c c i ó n d e t a l l a d a q u e a los 
cont r ibuyentes se les permi te es la d e d u c c i ó n d e ciertos impuestos estatales, loca les y 
extranjeros p a g a d o s du ran te el a ñ o . El propós i to d e la d e d u c c i ó n d e impuestos es 
e levar la c a r g a d e t r ibu tac ión múl t ip le de l mismo ingresos. Sin e m b a r g o , la ley 
imposit iva dist ingue entre un " impuesto" y un "honorario". Un impuesto es una 
con t r ibuc ión impues ta por un gob ie rno p a r q qlzqr ingresos p a r a uso púb l i co genera l , y 
un honorar io es un servicio c o n un bene f i c io d i r ec to a la persona q u e p a g a el 
honorar io. Los impuestos son g e n e r a l m e n t e deduc ib les ; los honorarios no son 
deduc ib les . Por e jemplo , el f r anqueo , l icencias d e pesca , y las e t iquetas d e perros no 
son deduc ib l es c o m o los impuestos. A d e m á s , los impuestos d e ventas se espec i f i can 
c o m o no deduc ib les . 
Si un con t r ibuyen te deta l la sus d e d u c c i o n e s e n la d e c l a r a c i ó n anua l (Schedule 
A), los siguientes impuestos son deduc ib les : 
Los impuestos a la renta (estatales, locales, y extranjeros), 
Los impuestos sobre la p r o p i e d a d reales (estatales, locales, y extranjeros), 
Los impuestos a las p r o p i e d a d e s personal (estatal y local) 
Los siguientes impuestos no son deduc ib les : 
Los impuestos a la renta federales. 
La po rc i ón d e e m p l e a d o d e cuo tas d e seguro social, 
Impuestos sobre bienes, herenc ia , y sobre donac iones , 
Los impuestos extranjeros si el con t r ibuyen te el ige un d e s c u e n t o imposit ivo. 
Los impuestos a la gasol ina, 
Los impuestos sobre ventas, 
Honorarios por r ecoge r la basura, 
Honorarios por servicios d e exped i c i ón d e l icencias d e mane jo . 
4.2.1.3.3. Intereses. A los cont r ibuyentes se les permi te una d e d u c c i ó n 
por el interés p a g a d o o g e n e r a d o du ran te el e jerc ic io en cuest ión. El interés se de f ine 
c o m o una c a n t i d a d p a g a d a p a r a el uso d e fondos t o m a d o s en p rés tamo. El t i po y la 
c a n t i d a d d e la d e d u c c i ó n d e p e n d e d e l propósi to po ro q u e el d inero se p ide . El 
interés sobre préstamos para el negoc io , alquiler, y las ac t i v i dades d e regal ía se 
disminuye p a r a ob tene r el ingreso bruto a jus tado. El interés sobre préstamos p a r a 
propósitos personales es una d e d u c c i ó n d e t a l l a d a . Solo ciertos intereses sobre 
préstamos p a r a propósitos personales son d e d u c i b l e c o m o una d e d u c c i ó n d e t a l l a d a . 
Los siguientes tipos d e interés personal son deduc ib les : 
El Interés d e residencia ca l i f i cada (intereses hipotecar ios) , 
El interés d e inversiones. 
Interés por préstamos escolares. 
El interés sobre otros préstamos p o r a propósitos personales, que no r e c a e en 
uno d e las sobre ca tegor ías anteriores g e n e r a l m e n t e se t ras lada al consumido r y no es 
d e d u c i b l e , tal c o m o interés d e tar je ta d e c a r g o de l b a n c o , gastos f inancieros, y el 
interés por p rés tamo d e automóvi l . 
Los rubros siguientes no son cons iderados "intereses" y, por lo tan to , son t a m b i é n 
no deduc ib les : 
Las comisiones por servicio, 
Honorarios d e invest igac ión credi t ic ia, 
Honorarios d e préstamos, 
El interés sobre préstamos usado p a r a adquir i r ac t ivos gene rado res d e 
ingresos exentos d e impuesto, 
El interés p a g a d o p a r a llevar seguro d e v ida simple. 
4.2.1.3.4. C o n t r i b u c i o n e s Car i ta t ivas . Para f omen ta r a los indiv iduos a 
ser soo ia lmente responsable, el Congreso permi te una d e d u c c i ó n cont r ibuc iones 
car i tat ivas. Esta d e d u c c i ó n a y u d a p a r a servir las neces idades d e b ienestar d e la 
c o m u n i d a d . Para ser d e d u c i b l e la con t r i buc ión d e b e cumpl i r c o n a l g u n o d e los 
siguientes propósitos: Religioso, C a r i d a d , Educac iona l , Cientí f ico, Literario, o Prevenc ión 
d e ma l t ra to a niños y animales; d e b e r á hacerse e n e fec t i vo o p r o p i e d a d ; y la 
d o n a c i ó n d e b e hacerse a l r ecep to r c o n f o r m e en la ley imposit iva es tab lece a 
instituciones c o m o por e jemp lo : 
1) En Estados Unidos, un es tado, o subdivisión pol í t ica, si la d o n a c i ó n se h e c h a 
p a r a exc lus ivamente c o n fines públ icos, 
2) Las organ izac iones nac iona les fo rmadas y o p e r a d o r a s exc lus ivamente p a r a 
propósi tos car i tat ivos, religiosos, educat ivos , científ icos, o literarios, o p a r a la 
p revenc ión d e ma l t ra to a niños o b ien p a r a la p revenc ión d e ma l t ra to a 
animales, 
3) Iglesia, s inagoga , u o t ra organ izac ión religiosa, 
4) Organizaciones de veteranos de guerra, 
5) Organ izac iones d e de fensa civil, 
6j Las soc iedades fraternales q u e o p e r a n d e b a j o el sistema de posada, 
7) Ciertos C o m p a ñ í a s no lucrat ivas d e cementer ios . 
Las cont r ibuc iones siguientes no son deduc ib les : 
1) Donat ivos por receptores no cal i f icados, por e jemplo , c lubes sociales, 
sindicatos, organismos internacionales, y par t idos polít icos, 
2) Las Cont r ibuc iones d e t iempo, servicio, uso d e p r o p i e d a d , o sangre. 
3) Cont r ibuc iones d o n d e el bene f i c io q u e rec ibe prov iene d e la con t r ibuc ión , por 
e jemp lo , la enseñanza a una escue la par roqu ia l , 
4j Pérdidas por apuestas, tales c o m o las rifas o b i ngo d e Iglesia (Lotería). 
Si se d o n a e n e fec t ivo , la d e d u c c i ó n está por valor d e la c a n t i d a d d e l e fec t ivo . 
Para la p r o p i e d a d d o n a d a a e x c e p c i ó n de l e fec t i vo , la reg la g e n e r a l es q u e la 
d e d u c c i ó n está d e t e r m i n a d o por valor razonab le d e m e r c a d o d e la p r o p i e d a d al 
t i e m p o d e la d o n a c i ó n . 
G e n e r a l m e n t e , un con t r i buyen te no p u e d e sustraer con t r i buc iones tota les en la 
demas ía d e 50 por c i en to d e ingreso bruto a jus tado d e l con t r i buyen te . Este 50 por 
c ien to d e l imi tac ión ap l i ca a donac iones a t odas las c a r i d a d e s púb l icas, t odas las 
fundac iones ac t i vas part iculares, y fundac iones inoperan tes par t icu lares si ellos 
distr ibuyen sus cont r ibuc iones a c a r i d a d e s púb l icas den t ro d e u n p e r i o d o e s p e c i f i c a d o 
d e t i empo . Las d o n a c i o n e s a otras o rgan izac iones cond ic iona les , tales c o m o 
fundac iones inoperan tes part icu lares seguras, soc iedades fraternales y o rgan izac iones 
d e ve teranos se l imitan a 30 por c i en to de ingreso b ru to a jus tado . 
4.2.3 .5 . Pérdidas. A los cont r ibuyentes se p e r m i t e n las d e d u c c i o n e s p a r a 
pérd idas por hurto y a c c i d e n t e . Un a c c i d e n t e es una des t rucc ión c o m p l e t a o pa rc ia l 
d e p r o p i e d a d q u e resulta d e s d e un h e c h o iden t i f i cab le d e u n a natura leza súbita, 
i nop inada , o inusi tada. Los e jemplos d e a c c i d e n t e s inc luyen d a ñ o s mater ia les d e s d e 
tormentas, inundac iones , ter remotos, nauf rag io , huracanes, to rnados, incendio , 
a c c i d e n t e s d e au tomóv i l , y vanda l i smo. No son cons iderados deduc id l es c u a n d o ios 
a c c i d e n t e s son ocas ionados por mascotas , a c c i d e n t e s automovi l íst icos ocas ionados a 
propósi to, e tc . 
La ley imposit iva incluye l imitaciones sobre la c a n t i d a d d e la d e d u c c i ó n p a r a 
pérd idas d e hurto y a c c i d e n t e p r o p i e d a d e s personales, se t iene q u e reduc i r US$100 
por c a d a p é r d i d a a c c i d e n t a l o po r robo, y poster iormente debes reduci r el 10% d e 
ingreso bruto a jus tado de l to ta l d e las pérd idas, el resul tado es el impor te a dedud i r . 
4.2.1.3.6. Las D e d u c c i o n e s Diversas. Para 2001. si el ingreso bruto 
a jus tado es mayor a US$132,950 (US$66,475 si es c a s a d o y d e c l a r a n separados) , la PF 
p u e d e reduci r la c a n t i d a d d e ciertas d e d u c c i o n e s de ta l l adas , i nc luyendo las 
d e d u c c i o n e s diversas. Las d e d u c c i o n e s diversas c a e n e n dos categor ías, aquel los q u e 
l imitan en d e d u c i r 2% d e los ingresos brutos a justados y las d e d u c c i o n e s no sujetas al 
2% d e l imi tación. 
Las Personas Físicas p u e d e n deduc i r ciertos gastos c o m o Diversos si el to ta l d e 
gastos q u e se r e c l a m a n son superiores a l 2% del ingreso bruto a jus tado. Son e jemplos 
d e estas d e d u c c i o n e s de ta l l adas los e rogados por e d u c a c i ó n si el t r aba jo esta 
r e l a c i o n a d o c o n estos, honorarios legales re lac ionados c o n el t raba jo , gastos d e 
p a s a p o r t e por viajes d e negocios, e tc . 
Las Deducc iones no sujetas al 2% d e l imi tación son tales c o m o los gastos 
incurridos por a l gún t ra tam ien to d e un I n c a p a c i t a d o p a r a p o d e r realizar su t raba jo , tas 
pérd idas d e J u e g o c u a n d o estas e x c e d e n a ¡os premios d e j uego , e t c . 
Los siguientes gastos diversos no son cons iderados c o m o deduc ib l e , los gastos 
por a d o p c i o n e s , Gastos por pasat iempos, reparac iones d e l hogar , pérd idas por la 
ven ta d e la casa o muebles, Gastos personales y famil iares, estre otros. 
4.2.2. De los No Residentes de Estados Unidos. 
4.2.2.1. Ingresos y deducciones. 
Los no resientes están sujetos a t r i bu tac i ón sobre los ingresos d e t i po fijo o 
de fe rm inab le anua l o pe r iód ico d e fuen te d o m é s t i c a , y los ingresos que son atr ibuibles 
a las ac t i v i dades empresar ia les l levadas a c a b o p o r el con t r ibuyen te e n los EUA. El 
pr imer t i po d e ingresos está sujeto a un 30% (o m e n o s d e l 30% e n el caso de mex icanos 
no residentes en los EUA) d e re tenc ión d e impues tos sobre u n a base g r c v a b l e b ru ta , 
mientras q u e el s e g u n d o t ipo d e ingresos está sujeto a impuestos sobre una base 
g r a v a b l e ne ta . El p a g a d o d e los ingresos d e t i po fijo o d e f e r m i n a b l e anua l o pe r i ód i co 
d e fuen te domés t i ca , t iene la o b l i g a c i ó n d e re tene r los impuestos e n el m o m e n t o d e 
h a c e r el p a g o a favor de l con t r i buyen te ; p o r o t ro l ado , ingresos atr ibuibles a las 
ac t i v i dades empresar ia les de l con t r i buyen te n o es tán sujetos g e n e r a l m e n t e a una 
re tenc ión d e impuestos. 
A d i fe renc ia d e aquel las personas res identes d e los EUA las personas extranjeras 
no residentes no p u e d e n utilizar la d e d u c c i ó n fija es dec i r so lamen te p u e d e n deduc i r 
los gastos atr ibuibles a las ac t i v i dades empresar ia les d e la persona en los EUA. Estas 
d e d u c c i o n e s consisten en lo s igu iente: con t r i buc iones a institutos d e c a r i d a d 
domést icas , impuestos estatales y mun ic ipa les , y otros gastos. 
4.2.2.2. Excepción por ciertos servicios d e empleados. 
En genera l , una persona no res iden te q u e con t r i buye c o n sus servicios c o m o 
e m p l e a d o en los EUA, será t r a t a d a p a r a e fec tos fiscales c o m o una persona 
d e s e m p e ñ a n d o ac t i v i dades empresar ia les e n los Estados Unidos. Sin e m b a r g o , una 
persona no será t r a t a d a p a r a e fec tos t r ibutar ios c o m o una persona d e s e m p e ñ a n d o 
ac t i v i dades empresar ia les e n este país, si: 
1 .Los servicios d e s e m p e ñ a d o s son a bene f i c io d e la o f ic ina extranjera d e un patrón 
domés t i co o o bene f i c io d e un p a t r ó n extranjero q u e n o m a n t i e n e una 
of ic ina en los EUA. 
2.El e m p l e a d o no está f ís icamente presente e n los EUA por más d e 90 días d u r a n t e 
el a ñ o cursante, y 
3.La c o m p e n s a c i ó n por los servicios d e s e m p e ñ a d o s e n los Estados Unidos no 
supera los $3.000. 
Estos requisitos son parec idos a m u c h a s d e las provisiones con ten idas en los 
convenios pa ra evitar la d o b l e imposic ión q u e los Estados Unidos man t i ene c o n varios 
países a l rededor de l m u n d o . 
4.2.2.3. Retención del Impuesto en la Fuente e Impuesto Estimado de 
Personas Físicas. 
Por lo genera l , el impuesto federa l sobre el ingreso se p a g a a m e d i d a q u e se 
v a n rec ib iendo los ingresos. Hay dos formas d e p a g a r e l impuesto según se rec ibe el 
ingreso: 
a) Retenciones. Si la PF es e m p l e a d o , su pa t rono o e m p l e a d o r p r o b a b l e m e n t e le 
re tendrá d e su p a g a el impuesto federa l sobre el ingreso y los cont r ibuc iones a l seguro 
social y al Med ica re . También es posible q u e le r e t e n g a n impuestos d e otras clases 
sobre ingresos recibidos, i nc luyendo pensiones, bon i f i cac iones, comisiones y g a n a n c i a s 
d e juegos. En c a d a caso, la c a n t i d a d re ten ida se p a g a al IRS a n o m b r e suyo. El 
impuesto sobre el ingreso se ret iene d e los sueldos y salarios d e la mayor ía d e los 
e m p l e a d o s que t r aba jan p a r a un pat rón. Su sueldo o salario incluye retr ibuciones por 
c o n c e p t o d e boni f icac iones, comisiones y vacac iones , a d e m á s d e su sueldo o salario 
regular. Incluye t a m b i é n reembolsos y as ignac iones p a r a gastos p a g a d o s b a j o un p l an 
q u e n o requiere in fo rmac ión sobre su uso. 
La c a n t i d a d de l impuesto sobre el ingreso re ten ida d e los sueldos y salarios 
regulares d e p e n d e d e dos factores: 1) La c a n t i d a d q u e la PF g a n e y 2) La in fo rmac ión 
q u e la PF faci l i te a su pa t rón en la Forma W - 4 . La Forma W - 4 con t i ene tres clases d e 
i n fo rmac ión q u e su pa t rón utilizará p a r a ca lcu lar las re tenc iones q u e le hará a la PF: 1) 
Si basa las re tenc iones en la tasa d e soltero o en el t ipo más b a j o p a r a personas 
casadas . 2] Cuántos descuentos la PF r e c l a m a p a r a efectos d e la re tenc ión ( c a d a 
d e s c u e n t o r e d u c e la c a n t i d a d re ten ida) . 3) Si la PF desea , o no desea, q u e se le 
r e tenga una c a n t i d a d ad ic iona l . Si el ingreso d e la PF es t a n ba jo q u e no t iene q u e 
p a g a r impuestos e n el a ñ o , usted quizá no esté sujeto a re tenc ión. 
b) Impuesto estimado. Si la PF n o p a g a su impuesto m e d i a n t e el sistema d e 
re tenc iones e n la f uen te o no p a g a una c a n t i d a d suficiente d e impuesto d e esa 
fo rma, es posible q u e t e n g a q u e p a g a r impuesto es t imado. Las personas a u e t r aba jan 
por c u e n t a p rop ia t ienen n o r m a l m e n t e q u e p a g a r su impuesto d e esta m a n e r a . Es 
posible q u e la PF t e n g a q u e p a g a r impuesto es t imado si rec ibe ingreso d e fuentes tales 
c o m o d iv idendos, intereses, g a n a n c i a s d e cap i ta l , alquileres y derechos . Este m é t o d o 
del impues to es t imado se utiliza n o sólo p a r a p a g a r el impuesto sobre e l ingreso, sino 
t a m b i é n la con t r i buc ión sobre e l t raba jo por c u e n t a p rop ia (cont r ibuc ión a l seguro 
social y a l M e d i c a r e ) y el impuesto mínimo a l ternat ivo. 
El impues to es t imado es el m é t o d o ut i l izado p a r a p a g a r impuesto sobre ingreso 
que no está sujeto a re tenc ión. Éste incluye el ingreso o b t e n i d o de l t r aba jo p o r c u e n l a 
prop io , intereses, d iv idendos, pensión a l iment ic ia d e l c ó n y u g e d ivo rc iado , alquileres, 
g a n a n c i a s d e la ven ta d e bienes y premios. Es posible q u e la PF esté o b l i g a d o t a m b i é n 
a p a g a r impuestos est imados si no le re t ienen impuestos suficientes d e sus sueldos, 
salarios, etc. , pens ión u ot ro t ipo d e ingreso. 
El impuesto es t imado se utilizo p a r a p a g a r t an to el impuesto sobre e I ingreso 
c o m o las cont r ibuc iones sobre el t raba jo por c u e n t a p rop ia , así c o m o cua lqu ie r o t ro 
impuesto q u e usted dec la re en su d e c l a r a c i ó n d e impuestos. Si la PF n o p a g a una 
c a n t i d a d suficiente m e d i a n t e el sistema d e re tenc iones o p a g o s d e impuestos 
est imados, se le podr ía imponer una mul ta . 
Si la PF no p a g a una c a n t i d a d suficiente d e impuestos p a r a la f e c h a d e 
venc im ien to d e c a d a pe r íodo d e p a g o , ésta quizá tend rá q u e p a g a r u n a mul ta 
a u n q u e espere recibir un reembolso al presentar su d e c l a r a c i ó n d e impuestos. 
La Persona Física t e n d r á q u e e f e c t u a r p a g o s de l impues to es t imado 
cor respond ien te al a ñ o 2001 si c ree q u e va a d e b e r por lo menos US$1,000 d e 
impuesto p a r a ese año , después d e restar su impuesto re ten ido y sus créditos, y usted 
espera q u e lq c a n t i d a d to ta l de l impuesto re ten ido sobre el ingreso y sus crédi tos v a n a 
ser menos q u e la meno r d e las dos c a n t i d a d e s siguientes: 
1) El 90% de l impuesto q u e q p a r e z c a en su d e c l a r a c i ó n d e impuestos sobre el 
ingreso de l 2001 ó 
2) El 100% d e l impuesto q u e a p a r e z c a e n su d e c l a r a c i ó n d e impuestos sobre el 
ingreso de l 2000. Su d e c l a r a c i ó n d e impuestos d e l 2000 d e b e r á cubrir los 12 
meses. 
Si t o d o su ingreso en el 2001 va a estar sujeto a re tenc ión d e impuesto, es 
p r o b a b l e q u e usted no t e n g a q u e hace r p a g o s d e impuesto es t imado. Hay 
excepc iones a la reg la genera l p a r a agr icul tores, pescadores y ciertos cont r ibuyentes 
q u e rec iben u n a c a n t i d a d g r a n d e d e ingreso. 
4.2.3. Caso Práctico de Cálculo del Impuesto d e Individuos. 
a) Efectuar el cá lcu lo de l Impuesto sobre la renta d e una Personas Física, c a s a d a y 
solo una persona apo r ta ingreso al hogar , y se t iene dos hijos d e famil ia. 
CAICULO DEL IMPUESTO: 
Ingreso Bruto: 
Salarios 
Intereses 
Dividendos 
G a n a n c i a d e Cap i ta l 
(-) Ajuste al Ingreso Bruto 
(=) Ingreso Neto Ajustado 
Deducc iones 
Impuesto Estatales y Locales 
Impuestos a la P rop iedad 
Intereses Hipotecarios C a s a 
Intereses Personales 2,000 
(No Deducibles) 
Contr ibuciones de C a r i d a d 
en Efectivo. 
Gastos no recuperados (No 
e x c e d a n de l 2% de l ingreso 
bruto) (8.000-{ 182,800*2%)) 
3% Piso d e Deducc iones 
Díversas((l 82.800-132,950)*3%) 
(-) Deducc iones 
Personales (2,900*4) 
Ingreso g ravab le 
Impuesto Sobre la Renta 
+ 31% del Exceso de $109,250 
Impuesto Sobre la Renta 
ISR c o n tasa d e gananc ias (143.651-109,250=34.401*28%) 
(Tasas 2001) Anexo G. 
(143.651-109,250=34,401*31%) 
en cap i ta l (Máxima 28%) 
Impuesto Sobre la Renta 
=9,632 + 24,714 
( El menor) 
150,000 
4,500 
7,300 
21,000 
8,400 
3,600 
11,200 
0 
1,500 
4,344 
182,800 
0 
182,800 
27,549 
155,251 
11,600 
143,651 
24,714 
10.664 
35,378 
34,346 
34,346 
b) Supon iendo los da tos de l caso anter ior, la persona física es soltera y n o t iene 
d e p e n d i e n t e s ca l i f icados. 
CÁLCULO DEL IMPUESTO. 
Ingreso Bruto: 
Salarios 150,000 
intereses 4,500 
Div idendos 7,300 
G a n a n c i a d e C a p i t a l 21,000 182.800 
(-) Ajuste a l Ingreso Bruto 0 
(=) Ingreso Neto A jus tado 182,800 
Deducc iones 
Impuesto Estatales y Locales 8,400 
Impuestos a la Prop iedad 3,600 
Intereses Hipotecar ios Casa 11,200 
Intereses Personales 2,000 
(No Deducibles) 0 
Contr ibuciones d e C a r i d a d 
en Efectivo. 1,500 
Gastos no recuperados (No 
e x c e d a n de l 2% del ingreso 
bruto) (8,000- (182,800*2%)) 4,344 
3% Piso d e Deducc iones 
Diversas [ (182.800-132,950) *3%) (1,495) 27,549 
(-) Deducc iones 155,251 
Personales (2,900*1) 2,900 
ingreso g r a v a b l e 152,351 
Impuesto Sobre la Renta (Tasas 2001) Anexo G. 36,910 
+ 36% del Exceso de $136,750 (152,351 -136,750=15,601 *36%) 5,616 
Impuesto Sobre lo Renta 42,526 
ISR c o n tasa d e gananc ias (152,351-136,750=15,601*28%) 41,278 
e n cap i ta l (Máx ima 28%) =4-368 + 36.910 
Impuesto Sobre la Renta (El menor) 41 ,278 
c ) Supon iendo el caso anter ior solo que la persona física o b t u v o en el año 2001 un 
ingreso d e $90,000. 
CALCULO DEL IMPUESTO. 
Ingreso Bruto: 
(-) Deducc iones 
Personales (2,900*1) 
Ingreso g r a v a b l e 
Impuesto Sobre la Renta 
Salarios 
Intereses 
Div idendos 
G a n a n c i a d e C a p i t a l 
(-) Ajuste al Ingreso Bruto 
(=) Ingreso Neto A jus tado 
Deducc iones 
Impuesto Estatales y Locales 
Impuestos a la P rop iedad 
Intereses Hipotecar ios Casa 
Intereses Personales 2,000 
(No Deducibles) 
Contr ibuc iones d e C a r i d a d 
en Efectivo. 
Gastos n o recupe rados (No 
e x c e d a n del 2% d e l ingreso 
bruto) (8,000- (92.800*2%)) 
Tarifa 2001 p a r a ingresos 
inferiores a US$100,000 
90,000 
4,500 
7,300 
21,000 
8,400 
3,600 
11,200 
1,500 
6.144 
182,800 
0 
92,805" 
30,844 
61,956 
2,900 
59,056 
12,864 
4.3 Sueldos y Salarios p a g a d o s e n el extranjero . 
C u a n d o d e t ra ta d e la c o n t r a t a c i ó n d e personal extranjero, los 
d e p a r t a m e n t o s d e Relaciones Industriales d e las empresas se suestiona e n torno a la 
a p l i c a c i ó n d e las di ferentes disposiciones legales, fiscales, laborales, y p r i nc ipa lmen te a 
lo d u e a la de te rm inac ión y re tenc ión d e impuesto se refiere, sobre t o d o si en t ran en 
j u e g o los siguientes factores: 
a) País d e Residencia, c o n los q u e se t iene conven ios p a r a e v i t a r l a d o b l e 
t r ibu tac ión y c o n lo q u e no se t iene. 
b) Resídenciq d e la empresa q u e realiza el p a g o de l sueldo. 
c) T iempo d e p e r m a n e n c i a física de l t r aba jado r en el pais q u e presta sus 
servicios, y 
d) Decisión de l t r a b a j a d o r d e o b t e n e r res idencia e n Méx ico (pa ra e fec tos 
fiscales), o conservar su res idencia en su país. 
Méx i co y Estados Unidos t iene un t r a t a d o d e Libre C o m e r c i o p a r a evi tar la 
d o b l e imposic ión q u e se f irmó en Wash ington el 18 d e sept iembre d e 1992 y ent ró en 
vigor el 28 d e d i c i embre d e 1993. Éste es el primer c o n v e n i o c o n respec to a impuestos 
entre Méx ico y los Estados Unidos. El conven io consiste d e 30 artículos y 19 artículos d e 
p ro toco lo . . El c o n v e n i o se f irmó b a s a d o e n dos propósitos fundamenta les : 
1. Evitar la d o b l e imposic ión sobre ingresos, der ivados por residentes d e los EUA o 
d e Méx ico , d e fuen te de l otro país: y 
2. Eludir la evasión d e impuestos sobre la renta d e los dos países. 
Sin e m b a r g o , por lo q u e a sueldos y salarios co r responde , a u n y c o n este 
d o c u m e n t o a p r o b a d o , p u b l i c a d o y puesto e n vigor, se cuest iona m u c h o el 
con t ra ta r o n o los servicios d e personal extranjero. 
El art ículo 145 d e la Ley de l Impuesto sobre la Renta (LISR), d ispone q u e e n mate r ia 
d e sueldos y salarios existe fuen te d e riqueza en territorio nac iona l c u a n d o el servicio se 
preste e n el país, en cuyo caso, la tasa d e impuesto a p l i c a b l e (exento, 15% o 30%) 
d e p e n d e r á de l nivel d e ingresos d e l t raba jador . 
En e f e c t o , si el p a g o d e salarios lo realiza una empresa res idente e n Méx ico, o un 
es tab lec im ien to o base fija en Méx ico d e un residente de l extranjero, el p a g o de l 
impues to se en terará vía re tenc ión; mientras q u e en los d e m á s cosos, el contr ib uyente , 
esto es, e l asa lar iado, d e b e r á presentar su d e c l a r a c i ó n o título personal. 
A su vez, el art ículo 146 d e la p rop ia LISR, d ispone q u e no se p a g a r á el impuesto 
sobre la renta po r los salarios, c u a n d o : 
Sean cubiertos por residentes en el extranjero. 
No sean afr ibuibles a un es tab lec im ien to o base fija e n Méx ico d e un residente 
e n el extranjero, y 
La du rac ión de l servicio sea inferior a 813 días 
En la mayor ía d e los Convenios p a r a evi tar la Dob le Tributación suscritos p o r 
Méx ico c o n diversos países, los p a g o s por sueldos y salarios se encuen t ran regu lados 
e n el art ículo 15, es tab lec iéndose que los Ingresos por salarios ob ten idos por un 
res idente e n un Estado con t ra tan te , p u e d e n estar g r a v a d o s e n el o t ro Estado por razón 
d e un e m p l e o , e x c e p t o e n los supuestos q u e se ind ican ensegu ida , en los cua les 
ú n i c a m e n t e p o d r á n gravarse por el país d e residencia d e l t r aba jado r : 
La es tanc ia d e l otro Estado sea superior a 183 días en un pe r íodo d e 12 meses, 
El p a g o d e l salario se rea l ice por o e n nombre d e un e m p l e a d o r n o res idente 
en el otro Estado, y 
Los p a g o s d e salarios no sean real izados por un es tab lec im ien to p e r m a n e n t e o 
base fija q u e e l e m p l e a d o r t e n g a e n el otro Estado c o n t r a t a n t e . 
De lo onter ior resulta, q u e los requisitos de l artículo 146 d e la LISR p a r a evi tar el 
g r a v a m e n d e los ingresos por solanos e n el país, son los mismos que los es tab lec idos en 
los conven ios p a r a evi tar la dob le t r ibu tac ión suscritos por Méx ico . 
4.3, Caso Práctico. 
Siempre q u e el p a g o d e salarios lo rea l ice una empresa residente en Méx ico , o 
un es tab lec im ien to o base fija e n Méx ico d e un residente en el extranjero, e l ingreso 
estará g r a v a d o en términos d e las disposiciones d e la Ley de l Impuesto sobre la Renta 
d e Méx ico. 
Un t r a b a j a d o r se c o n t r a t a c o n las siguientes característ icas: 
País d e residencia 
Ingreso mensual : 
T iempo d e es tanc ia en México: 
Fecha d e pub l i cac i ón de l t r a t ado : 
Fecha d e p a g o de l sueldo: 
Empresa que realiza el p a g o : 
Estados Unidos d e A m é r i c a 
$22,000.00 dólares 
30 días 
3 d e Febrero d e 1994 
28 d e nov iembre d e 2001 
C a b r a l y Gutiérrez, S. A. d e C. V. 
De los tres requisitos estab lec idos e n el artículo 15 de l conven io p a r a evi tar lo 
d o b l e t r ibu tac ión suscrito c o n los Estados Unidos d e Amér i ca a fin q u e evi tar el p a g o 
de l impuesto en Méx ico , ú n i c a m e n t e se c u m p l e el relat ivo a l t i e m p o d e p e r m a n e n c i a 
en el o t ro Estado (México) por un per íodo inferior a 183 días. 
En virtud d e lo anterior, se tendr ía q u e realizar la re tenc ión c o n f o r m e a la 
m e c á n i c a es tab lec i da en el artículo 145 a e la LISR. 
CONVERSIÓN DE LA MONEDA EXTRANJERA 
Salario p a c t a d o en dólares jS$ 22,000 00 
Por: Tipo d e c a m b i o d e l 27 d e nov iembre d e 2001 9,1647 
Igual: Equivalente en m o n e d a nac iona l 201,623.4 
DETERMINACIÓN DEL IMPUESTO EN EL PRIMER PAGO 
Ingreso 201,623.40 
Menos: Ingreso exen to (artículo 145, f racc ión I) 129.635.00 
Igual: Ingreso g r a v a d o 71,988.40 
Por: Tasa (artículo 145, f racc ión II) 
Igual: Impuesto a re tener 10.798 Oh 
Las personas morales p o d r á n DIFERIR pa r te d e l impuesto a q u e se refiere e l 
cá lcu lo qnter ior, en t a n t o REINVIERTAN LAS UTILIDADES. Para ello, señala el 2o. Párrafo 
de l c i t a d o ar t ícu lo— p o d r á n ap l icar la tasa de l 30% (para 1999 la tasa fue de! 32%) a 
la UTILIDAD FISCAL REINVERTIDA DEL EJERCICIO. La d i fe renc ia entre el impuesto q u e 
se c c l c u l e sobre la ut i l idad fiscal re invert ida y el q u e se der ivaría d e ap l icar la tasa 
de l 35% a d i c h a ut i l idad, será la pa r te de l impuesto que p o d r á n diferir las personas 
morales y p a g a r a l m o m e n t o d e la distr ibución d e ut i l idades, c o n f o r m e a las reglas 
de l art. 10-A d e la Ley ISR. 
Se cons idera ut i l idad fiscal re invert ida de l ejercicio, la c a n t i d a d q u e se 
o b t e n g a d e restar a l resul tado fiscal o b t e n i d o en el mismo i n c r e m e n t a d o c o n la 
pa r t i c i pac ión d e los t raba jadores en las ut i l idades d e la empresa d e d u c i d a en los 
términos d e la fr. II de l art. 25 d e la Ley, la pa r t i c i pac ión d e los t raba jadores en las 
ut i l idades d e la empresa , el impor te d e las par t idas no deduc ib l es p a r a efectos d e 
d i c h o impuesto, e x c e p t o las seña ladas e n las f racc iones IX y X de l artículo 25 d e la 
Ley c i t ada , y la ut i l idad de r i vada d e los ingresos perc ib idos e n el ejercicio d e fuen te 
d e r iqueza u b i c a d a e n el extranjero c a l c u l a n d o p a r a estos e fec tos las d e d u c c i o n e s 
q u e co r respondan c o n las reglas es tab lec idas e n el art. 6°.. sexto pá r ra fo d e la Ley. Si 
en lugar d e ut i l idad hubiese p é r d i d a d e r i v a d a d e los ingresos de l extranjero, d i c h a 
p é r d i d a se ad i c i ona rá . 
En otros términos la nuevo m e c á n i c a p a r a de terminar el ISR, es c o m o a 
con t i nuac i ón se de ta l la : 
RESULTADO FISCAL 
(+) P T U d e d u c i b l e 
(-) PT U n o d e d u c í b l e 
(-) Gastos no deduc ib les (salvo los señalados e n el art. 10 
d é l a LISR) 
J J Uti l idad p roven ien te d e ingresos perc ib idos e n el extranjero 
C A P Í T U L O 5 
M A R C O FISCAL DE LAS PERSONAS MORALES 
5.1 EN M É X I C O 
Para efectos de l Impuesto Sobre la Renta se considera c o m o persona Moral, 
entre otras, las soc iedades mercanti les, los organismos descentral izados que real icen 
p r e p o n d e r a n t e m e n t e ac t iv idades empresariales, las instituciones de crédi to , y las 
soc iedades y asociaciones civiles. 
5.1.1. Determinación del Resultado Fiscal y Base para el Impuesto sobre la 
Renta. 
A p adir de 1987 se es tab lec ió en la Ley, ap l i ca r l a tasa g ravab le del ISR sobre 
una base amp l i ada , es decir , cons iderando los efectos inflacionarios para la 
de te rm inac ión d e ingresos y deducc iones ; así mismo la tasa de impuesto fue 
d isminuyendo pau la t inamente desde el 42% hasta l legar a la tasa de l 35%. la cua l 
está v igente en la ac tua l idad , pud iéndose diferir su cá lcu lo ap l i cando la tasa del 
30%. 
El artículo 10 d e la Ley del ISR es tab lece que el resultado fiscal pa ra las 
personas morales, se determinará de la siguiente manera : 
(-) INGRESOS ACUMULABLES 
UTILIDAD FISCAL 
(-) PERDIDAS FISCALES DE EJERCICIOS 
ANTERIORES 1 
(x) RESULTADO FISCAL 
TASA 35% 
ISR A PAGAR 
UTILIDAD FISCAL REINVERTIDA (UFIRE) 
(x) TASA 30% 
ISR a UFIRE 
El impues to a diferir será el resul tado d e la siguiente operac ión : 
ISR A LA TASA DEL 35% A UFIRE 
(-) ISR A LA TASA DEL 30% A UFIRE 
ISR A DIFERIR 5% 
Por lo t a n t o al ISR d e t e r m i n a d o sobre la tasa de l 35% se le p o d r á diferir pa r te 
de l impuesto , es decir , con fo rme a la siguiente o p e r a c i ó n ar i tmét ica : 
ISR AL 35% SOBRE EL RESULTADO FISCAL 
H ISR A DIFERIR 
ISR DEL EJERCICIO A PAGAR 
El impuesto d i fer ido se d e b e r á p a g a r a l m o m e n t o d e la distr ibución d e 
ut i l idades, c o n f o r m e a las reglas de l art . 10-A d e la Ley. 
5.1.2. Componentes Inflacionarios: Ganancia Y Perdida inflacionaria, Interes 
Acumulable Y Deducible. 
Los e fec tos inf lacionarios r epe rcu ten en g ran m e d i d a e n la d e t e r m i n a c i ó n d e 
la base, t a n es así, q u e en el h e c h o d e adquir i r un prés tamo, los gastos f inancieros 
der ivados d e la d e u d a , no se cons ideran en su t o t a l i d a d c o m o gastos deduc ib les , 
y a q u e la Ley p r e v e e el benef ic io por inf lación provenientes d e préstamos, asi 
mismo, las inversiones y cuentas por cobrar q u e or ig inen el c o b r o d e p roduc tos 
f inancieros n o se a c u m u l a n por c o m p l e t o , t o d a vez q u e la Ley p rev iene q u e el 
d inero e n inversión o c réd i t o p ierde su p o d e r adquisi t ivo por el transcurso de l t i e m p o 
y las var iac iones en los precios. Para c a p t a r más lo q u e se está c o m e n t a n d o , se ha rá 
un análisis d e los c o m p o n e n t e s inflacionarios. 
5.1.2.1. Interés Deducible Y Perdida inflacionaria 
De c o n f o r m i d a d c o n ei or f ículo 7-A d e ia HSR. se cons ideran intereses, a los 
rendimientos d e c réd i to d e cua lqu ier clase, c o m o son: los rendimientos la d e u d a 
púb l i ca , d e los bonos u ob l igac iones, inc luyendo descuentos, primas y premios; los 
premios d e reportos o d e préstamos d e valores: el mon to d e las comisiones q u e 
c o r r e s p o n d a n c o n mot i vo d e aper tu ra o garan t ía d e créditos; el m o n t o d e las 
cont rapres tac iones cor respondientes a la a c e p t a c i ó n d e un aval , de l o t o r g a m i e n t o 
d e una garan t ía o d e la responsabi l idad d e cualqu ier clase, e x c e p t o c u a n d o d ichas 
cont rapres tac iones d e b a n hacerse a instituciones d e seguros o finanzas; la 
g a n a n c i a en la e n a j e n a c i ó n d e bonos, valores y otros títulos d e crédi to , s iempre que 
seqn d e los q u e se c o l o c o n entre el g ran púb l i co inversionista, con fo rme a las reglas 
genera les q u e al e f e c t o e x p i d a la SHCP: asimismo, se cons ideran intereses, las 
c a n t i d a d e s que resulten d e operac iones f inancieras de r i vadas de cap i ta l refer idas a 
mercanc ías , títulos o acc iones q u e h a y a n sido e n a j e n a d a s por una d e las par tes d e 
la o p e r a c i ó n a favor d e la otra, a un p rec io p a g a d o en e fec t i vo y que por m e d i o d e 
esas ope rac i ones se haya o b l i g a d o a la otra pa r te a readquir i r d ichas mercancías , 
títulos o acc iones , po r una c a n t i d a d igua l al refer ido p rec io más otra equ i va len te a 
intereses por la p r imera c a n t i d a d . 
Es muy amp l io el c o n c e p t o fiscal que se d a sobre los intereses, n o obs tan te 
c u a n d o la empresa ob t i ene rendimientos por cua lqu ie ra d e los c o n c e p t o s antes 
seña lados se c o n o c e n en el á m b i t o c o n t a b l e c o m o "p roduc tos f inancieros", y e n el 
á r e a fiscal c o m o "intereses a favor" . Para efectos d e de te rminar pa r te d e los 
ingresos acumulab les , d ichos p roduc tos d e b e n ser c o m p a r a d o s c o n los e fec tos 
inf lacionarios, por m e d i o d e lo q u e se c o n o c e en la Ley d e re ferenc ia c o m o 
" c o m p o n e n t e s inf lacionarios", los cuales d e b e r á n determinarse d e a c u e r d o a la 
m e c á n i c a q u e se es tab lece e n el art. 7-B e la Ley. Los resultados d e la o p e r a c i ó n 
ar i tmét ica al c o m p a r a r s e ios intereses a favor c o n el c o m p o n e n t e inf lacionar io, son 
los q u e a con t i nuac i ón se señalan: 
C A S O S 
A B C 
(-) Intereses a Favor $1,000.00 $1,500.00 $0.00 
C o m p . Inf. Crédi tos 800.00 1,600.00 900.00 
INTERESES $200.00 
ACUMULABLES 
PERDIDA INFLACIONARIA $100.00 $900.00 
Los d e n o m i n a d o s intereses a favor son los q u e en mater ia c o n t a b l e se 
c o n o c e n c o m o " p r o d u c t o s f inancieros", el CIC es el c o m p o n e n t e inf lacionar io d e 
créditos, más a d e l a n t e se p r o c e d e r á a deta l la r su cá lcu lo . 
Ana l i zado el caso "A" , c u a n d o el CIC es meno r que los intereses a favor , el 
resul tado es un INTERES ACUMULABLE, es decir , de l m o n t o to ta l d e $1,000.00, q u e 
co r responde a p roduc tos f inancieros, sólo la c a n t i d a d d e $200.00 son cons iderados 
INGRESOS ACUMULABLES, p a r a e fec tos d e la d e t e r m i n a c i ó n de l resul tado fiscal, así 
lo es tab lece la f r a c c i ó n X d e l artículo 17 d e la Ley. Este t r a tam ien to se der iva d e q u e 
la legislación fiscal r e c o n o c e la p é r d i d a de l p o d e r adquisi t ivo d e la m o n e d a 
nac iona l q u e a f e c t a a las operac iones d e la empresa . Es conven ien te t o m a r en 
c u e n t a q u e la c a n t i d a d d e $800.00 representa ingresos no acumulab les . Desde este 
pun to d e vista, se inic ia el d ivorc io d e la teoría c o n t a b l e c o n los aspec tos fiscales, ya 
q u e den t ro d e los registros normales de la empresa, el m o n t o d e $1000.00 fo rmará 
pa r te de l Estado d e Resultados, mientras q u e en ma te r i a fiscal so lamente se 
cons ideran ingresos acumu lab les la c a n t i d a d d e $200.00. 
Ana l i zando el caso B, se t iene q u e c u a n d o el CIC es mayor a los intereses a 
favor , el resu l tado es una PERDIDA INFLACIONARIA, q u e representa un gas to 
d e d u c i d l e p a r a e fec tos d e la de te rm inac ión de l resu l tado fiscal, d e c o n f o r m i d a d a 
lo es tab lec ido por la f racc ión X de l art ículo 22 d e la Ley. En este pun to es impo r tan te 
observar q u e la c a n t i d a d d e $1,500.00, q u e co r responde a los intereses a favor n o se 
a c u m u l a , esto es, no es ob je to d e l ISR, t o d a vez. q u e la inf lación fue mayor a l ingreso 
p e r c i b i d o por el con t r ibuyente ; en otras pa labras , f isca lmente existe una p é r d i d a , 
na tu ra lmen te en mate r ia c o n t a b l e si existe un ingreso nominal . 
Por úl t imo en el caso C, c u a n d o no se m a n e j e n p roduc tos f inancieros, pe ro 
exista CIC, en tonces el resul tado será una PERDIDA INFLACIONARIA. Este caso suele 
suscitarse c u a n d o la empresa t iene una car te ra a l ta e n cuentas por cobra r , y por 
e fectos inflacionarios, no logra recuperar el p o d e r adquisi t ivo d e su inversión. 
Por lo t an to el c o m p o n e n t e inf lacionar io d e créditos, representa la p é r d i d a 
de l p o d e r adquisi t ivo d e los créditos q u e t iene el cont r ibuyente , ya sea en 
inversiones o d o c u m e n t o s por cobrar . 
La f r a c c i ó n III de l art ículo 7-B, es tab lece la m e c á n i c a p a r a ca lcu lar el CIC, la 
c u a l se descr ibe a con t i nuac ión por m e d i o de l desarrol lo d e la s iguiente fórmula. 
SUMA DE LOS SALDOS SALDO (+) SALDO 
DIARIOS DE LOS CREDITOS CONTRATADOS INICIAL FINAL 
C O N SISEMA FINANCIERO DE OTROS CREDITOS 
CIC=FAM (x) 
No d e días de l Mes 2 
De la fó rmula se d e s p r e n d e n los siguientes concep tos : 
a) CREDITOS CONTRATADOS C O N SISTEMA FINANCIERO. Son las inversiones 
q u e reqliza el con t r ibuyen te e n las instrucciones d e c réd i to , d e seguros y 
d e fianzas, d e a lmacenes genera les d e depós i to , admin is t radoras d e 
fondos p a r a el retiro, a r rendadoras f inancieras, soc iedades d e ahorro y 
p rés tamo, uniones d e créd i to , empresas d e fac to ra je f inanciero, casas d e 
bolsa, casas d e c a m b i o y soc iedades f inancieras d e o b j e t o l imi tado, q u e 
sean residentes e n Méx ico o en el extranjero. 
b) Se cons ideran CREDITOS, las inversiones en títulos d e c réd i to , distintos d e 
las acc iones , d e los cer t i f icados d e pa r t i c i pac ión n o amort izables d e los 
cer t i f i cados d e depós i to d e bienes y en genera l , d e títulos d e c réd i to q u e 
representen la p r o p i e d a d d e bienes. Así mismo se cons ideran crédi tos los 
q u e a d q u i e r a n las empresas d e fac to ra je f inanciero, 
c) Se h o c e re ferenc ia a OTROS CREDITOS, c u a n d o se refiera b á s i c a m e n t e a: 
LAS CUENTAS Y DOCUMENTOS POR COBRAR, a e x c e p c i ó n d e las 
siguientes: 
Los que estén a c a r g o d e personas físicas y no p r o v e n g a n d e sus 
ac t i v idades empresariales, c u a n d o sean a la vista, a p lazo m e n o r d e 
un mes o a plazo mayor si se c o b r a n antes de l mes. 
A c a r g o d e socios o accionistas que sean personas físicas o 
soc iedades residentes en el extranjero, salvo q u e en este úl t imo caso, 
estén d e n o m i n a d a s en m o n e d a extranjera y p r o v e n g a n d e la 
expor tac ión d e bienes o servicios. 
Las cuentas y d o c u m e n t o s por cobrar , a c a r g o d e los asoc iantes o 
asoc iados d e la A en P, o d e los f ide icomi tentes o f ideicomisarios e n el 
f ide icomiso por el q u e se rea l icen ac t i v idades empresariales. 
A c a r g o d e funcionarios y emp leados , así c o m o d e los préstamos 
e f e c t u a d o s a terceros 
Pagos provisionales d e impuestos y saldos a favor por cont r ibuc iones, 
así c o m o estímulos fiscales. 
Cualqu ier c u e n t a o d o c u m e n t o por cobrar c u y a a c u m u l a c i ó n esté 
c o n d i c i o n a d o a la p e r c e p c i ó n e fec t i va d e l ingreso. 
Los de rechos der ivados d e contratos, q u e q e n lugar a exigir 
cont rapres tac íones distintas de l p a g o en efect ivo, tales c o m o los 
ant ic ipos p a r a la c o m p r a d e bienes o servicios. 
El e fec t i vo e n ca ja . 
Las e x c e p c i o n e s antes descritas t ienen c o m o f ina l idad que la persona no 
p u e d a incluir t odas sus cuen tas o d o c u m e n t o s por cob ra r en el c o m p o n e n t e 
in f lac ionar io d e crédi tos y o b t e n g a por consiguiente PERDIDAS INFLACIONARIAS 
DEDUCIBLES de l impuesto. Esto r o m p e e n c ier ta m e d i d a el equil ibrio fiscal, puesto 
q u e la Ley no permi te incluir t odas las cuen tas por cobrar , y en c a m b i o más 
a d e l a n t e se ha rá no ta r q u e c u a n d o se t ra ta d e acumu la r ingresos, cons idera el 
m o n t o to ta l d e los pasivos sin h a c e r n inguna e x c e p c i ó n . 
5.1.1.2. Ganancia Inflacionaria E Interes Deducible. 
Los gastos f inancieros or ig inados por el p a g o d e intereses, t iene un 
t r a tam ien to espec ia l en el impuesto sobre la Renta, ya q u e la Ley r e c o n o c e el 
e f e c t o in f lac ionar io sobre los INTERESES A C A R G O d e la persona. Así la f racc ión III de l 
art ículo 7-B, es tab lece q u e para deduc i r los intereses p a g a d o s , se t ienen q u e 
disminuir a éstos el COMPONENTE INFLACIONARIO DE LAS DEUDAS, y en su caso 
ob tene r los siguientes resultados. 
C A S O S 
A B C 
IN ÍERESES A C A R G O $2.400.00 $3,500.00 00 
CID 1,400.00 5,000.00 800.00 
INTERES DEDUCIBLE $1,000.00 
G A N A N C I A INFLACIONARIA $1,500.00 $800.00 
Los intereses a c a r g o representan lo que en mate r ia c o n t a b l e se c o n o c e n 
c o m o GASTOS FINANCIEROS; las siglas CID. es e l COMPONENTE INFLACIONARIO DE 
DEUDAS, y representa el e f e c t o inf lac ionar io sobre los pasivos d e la empresa . El 
interés d e d u c i b l e es el " gas to d e d u c i b l e " q u e es tab lece la f racc ión X de l ar t ícu lo 22 
d e la Ley, y la g a n a n c i a inf lac ionar ia es el ingreso q u e ob t ienen los cont r ibuyentes 
por la d isminución real d e sus deudas (artículo 74 LISR). Para una compres ión m a y o r 
a los c o n c e p t o s descritos anter io rmente , se anal izan a con t inuac ión : 
En el caso "A" , c u a n d o el CID es menor al mon to d e los intereses a c a r g o , la 
d i ferenc ia resul tante será el m o n t o d e los intereses a deduc i r , es deci r , será la 
c a n t i d a d cons ide rada c o m o "gas to d e d u c i b l e " , con fo rme lo es tab lece la Ley. Para 
e fec tos con tab les la c a n t i d a d real o nomina l d e $2,400.00, representa los gastos 
f inancieros los cua les fo rman par te del Estado d e Resultados, no obstante , desde el 
pun to d e vista fiscal se es tab lece que a d i c h o m o n t o d e b e r á restársele el e f e c t o 
inf lac ionar io d e las deudas , y so lamente la d i fe renc ia d e $1,000.00 es c o n s i d e r a d a 
c o m o la c a n t i d a d d e los intereses a deduc i r , es deci r , el m o n t o d e l CID d e $1,4000.00 
son los intereses que el con t r ibuyen te no p o d r á hace r deduc ib les p a r a la 
d e t e r m i n a c i ó n de l resul tado fiscal. 
En el caso "B", c u a n d o el CID es mayo r que los intereses a c a r g o , se o b t i e n e 
un resul tado nega t i vo q u e se c o n o c e c o m o G A N A N C I A INFLACIONARIA, q u e 
representa en términos fiscales un INGRESO ACUMULABLE p a r a e fec tos d e la 
d e t e r m i n a c i ó n de l resul tado fiscal, c o n f o r m e lo señala la f r a c c i ó n X d e l ar t ículo 17 
d e la Ley. En ese caso, se t iene que de l m o n f o to ta l d e los intereses a c a r g o q u e es 
d e $3,500.00, q u e en términos con tab les son los gastos f inancieros, p a r a e fec tos 
fiscales no son deduc ib les d e impuesto, t o d a vez que el c o m p o n e n t e inf lac ionar io 
d e d e u d a s c u y o mon to es d e $5,000.00, es mayor ; así mismo, el resul tado nega t i vo 
d e $1,500.00 representa pa ra la empresa un ingreso a c u m u l a b l e d e n o m i n a d o 
g a n a n c i a inf lacionar ia, q u e en términos reales no es un INGRESO CONTABLE, sino 
más b ien fiscal. 
En el caso " C " , c u a n d o la empresa no repor te gastos f inancieros, pe ro 
de te rm ine c o m p o n e n t e in f lac ionar io d e deudas , el resul tado n e g a t i v o será e n su 
t o t a l i d a d una GANANCIA INFLACIONARIA, q u e será un ingreso a c u m u l a b l e p a r a el 
cá l cu lo de l ISR. 
El mo t i vo por el q u e se gene ró la no rma t i v i dad d e disminuir e l m o n t o d e los 
intereses a deduc i r , es p o r q u e d e s d e el a ñ o d e 1987, los índices inf lacionarios e ran 
m u y altos y po r consiguiente las tasas d e interés pa ra ca lcu lar el cos to d e l d inero 
t amb ién , t a n t o fue así, q u e en a q u e l t i empo las tasas osc i laban a lgunas veces arr iba 
d e l c i e n p o r c ien to , lo q u e o c a s i o n a b a q u e el empresar io a u n q u e p a g a b a altas 
tasas d e intereses, éstos se podr ían DEDUCIR en su t o t a l i d a d c o m o gastos, y 
o c a s i o n a b a q u e la ut i l idad fiscal ar ro jara montos negat ivos, d a n d o c o m o resu l tado 
le g e n e r a c i ó n d e pérd idas fiscales. 
El art ículo 7-6 de la Ley es tab lece la m e c á n i c a pa ra ca l cu la r e) c o m p o n e n t e 
in f lac ionar io d e deudas , el c u a l se sintetiza en la siguiente fó rmula : 
De la fó rmula arr iba descr i ta se t iene que el CID es el c o m p o n e n t e 
in f lac ionar io d e las deudas , y en c u a n t o a las d e u d a s c o n t r a t a d a s c o n sistema 
f inanc iero son los pasivos contraídos c o n la b a n c a , a r rendadoras f inancieras, 
instituciones d e fac to ra je f inanciero, e tc . Así mismo en c u a n t o a los saldos inicial y 
final d e otras d e u d a s son b á s i c a m e n t e las que se seña lan e n la f r acc ión V d e l 
art ículo 7-B q u e son: Las apor tac iones p a r a futuros aumen tos d e c a p i t a l y los pasivos 
der ivados d e lo a c t i v i d a d p rop ia d e la empresa c o m o son las cuen tas d e 
p roveedores y ac reedo res diversos. 
En resolución Misce lánea se ha incluido e n reglas d e c a r á c t e r genera l , que 
los cont r ibuyentes p o d r á n n o considerar c o m o deudas las RESERVAS PARA LOS 
FONDOS DE PENSIONES O JUBILACIONES DEL PERSONAL, comp lemen ta r i os a los q u e 
es tab lece la Ley d e l Seguro Social. 
5.1.2.3. Actualizaciones. 
Para e fec tos d e la Ley de l Impuesto sobre la Renta, el m o n t o d e los limites d e 
ingresos, d e d u c c i o n e s y tarifas, d e b e r á n actual izarse en los plazos seña lados en el 
art. 7-C de dicha Ley. los cuales son en los meses d e ENERO, ABRIL, JULIO Y OCTUBRE, 
a p l i c a n d o el s iguiente fac to r . 
SUMA DELOS SALDOS 
DIARIOS DE LAS DEUDAS CONTRATADAS 
C O N SISTEMA FINANCIERO 
CIC= FAM (X) No. De Días de l Mes 
SALDOS |+) SALDO 
INICIAL FINAL 
DE OTRAS DEUDAS 
2 
INPC MES INMEDIATO ANTERIOR AQUEL POR EL 
CUAL SE EFECTUA LA ACTUALIZACION 
FACT= 
INPC MES ANTERIOR AL CUARTO MES INMEDIATO 
ANTERIOR 
La SHCP realizará las operac iones ar i tmét icas y pub l i ca rá el f ac to r d e 
ac tua l i zac ión en el Diario Of ic ial d e la Federac ión a más ta rdar el d io 10 d e los 
meses c i tados . 
5.1.2. Deducciones Autorizadas 
Para de te rminar el resul tado fiscal, d e los cont r ibuyentes p o d r á n disminuir al 
m o n t o to ta l d e los ingresos acumulab les , las d e d u c c i o n e s autor izadas q u e es tab lece 
el artículo 22 d e la Ley de l ISR, las cuales son: 
I. Las devo luc iones q u e se rec iban o los descuentos o bon i f i cac iones q u e 
se h a g o n , a u n c u a n d o se e f e c t ú e n en ejercicios posteriores. 
II. La c o m p r a d e mercancías , así c o m o d e mater ias primas, p roduc tos 
semítermínados o te rminados q u e ut i l icen p a r a prestar servicios, p a r a 
fabr icar bienes o pa ra enajenarlos, disminuidas c o n las devo luc iones, 
descuentos y bon i f icac iones sobre las mismas e f e c t u a d a s inclusive en 
ejercicios posteriores. 
III. Los gastos. Todas las e rogac iones que real ice el cont r ibuyente , siempre y 
c u a n d o reúnan requisitos fiscales q u e más a d e l a n t e se anal izarán 
IV. Las inversiones. Los act ivos q u e adqu ie re el con t r ibuyen te p a r a llevar a 
c a b o su ac t i v i dad , pa ra lo c u a l se d e b e r á n ap l i ca r las tasas d e 
d e p r e c i a c i ó n o montos autor izados d e d e p r e c i a c i ó n . D icho e f e c t o se 
anal iza en capí tu los posteriores. 
V. Los crédi tos incobrab les y las pérd idas por caso fortui to o fuerza mayor . 
Las apor tac iones p a r a fondos dest inados a invest igac ión y desarrol lo d e 
tecno log ía , así c o m o las apor tac iones a fondos des t inados a p r o g r a m a s 
d e c a p a c i t a c i ó n d e sus e m p l e a d o s . 
La c r e a c i ó n o inc remento d e reservas p a r a fondos d e pensiones o 
jubi lac iones de l personal, comp lemen ta r i as a las q u e es tab lece la Ley de l 
Seguro Social, así c o m o las pr imas d e a n t i g ü e d a d . 
Los intereses y la p é r d i d a inf lacionar ia de te rm inados e n base a l artículo 7-
B d e la Ley, el cua l fue es tud iado en capí tu los anteriores. 
Los ant ic ipos y rendimientos q u e p a g u e n las soc iedades coopera t i vas d e 
p roducc ión , así c o m o los ant ic ipos q u e en t reguen las soc iedades y 
asoc iac iones civiles a sus miembros, c u a n d o los distr ibuyan c o m o ingresos 
asimilables a sueldos. 
Los ant ic ipos que se rea l icen p a r a e fec tua r adquis ic iones d e mercanc ías , 
mater ias primas, p roduc tos semiterminados, etc. Así como d e gastos 
deduc ib les , serán deduc ib les s iempre q u e se c u m p l a n los requisitos 
estab lec idos en la fr. XXII de l artículo 24 d e la LISR. 
Las d e d u c c i o n e s autor izadas descritas fo rman par te de l resul tado fiscal, 
a lgunas d e las cuales n o co inc iden c o n los gastos normales d e la empresa , pues to 
que se f o m a n c o n c e p t o s d e gastos fiscales distintos a los contables, ta l es el caso d e 
d e d u c c i o n e s en la adquis ic ión d e mercancías , la pé rd i da inf lac ionar ia, e tc . , así 
t a m b i é n p a r a e fec tos fiscales, los gastos d e b e n reunir una serie d e requisitos p a r a ser 
cons iderados "gastos deduc ib les " , lo q u e signif ica q u e Principios d e C o n t a b i l i d a d 
G e n e r a l m e n t e A c e p t a d o s . 
VII. 
VIH. 
IX. 
5.1.3. Gastos no Deducibles. 
Los gastos no dcduc ib les n o se p u e d e n restar de l mon to d e los ingresos 
acumu lab les , lo q u e t i ende a amp l i a r la base de l impuesto y por lo t a n t o la c a r g a 
fiscal. 
El art ículo 25 d e la Ley en estudio es tab lece c o m o GASTOS NO DEDUCIBLES, 
los siguientes: 
I. CONTRIBUCIONES NO DEDUCIBLES. Los p a g o s por Impuesto sobre la Renta, así 
c o m o de l Impuesto al Ac t i vo a c a r g o de l prop io con t r ibuyen te o d e terceros. 
C u a n d o el p a g o d e cont r ibuc iones se refiera a las apo r tac iones a l Instituto 
M e x i c a n o de l Seguro Social sólo serán deduc ib les las cuotas obreras p a g a d a s por 
los pat rones, correspondientes a t raba jadores d e salario mínimo genera l . En este 
pun to es conven ien te señalar q u e a pesar d e q u e la Ley e n mater ia , no autor iza a 
deduc i r el mon to d e las apor tac iones d e segur idad social pa ra t raba jadores q u e 
g a n a n arr iba de l salario mínimo. 
Los accesor ios de l c réd i to fiscal t a m p o c o son deduc ib les c o n e x c e p c i ó n d e 
los RECARGOS. 
II. INVERSIONES NO DEDUCIBLES. Los gastos que se ap l i quen a inversiones q u e no 
sean deduc ib les p a r a e fec tos de l impuesto, t a m p o c o serán deduc ib les ; así mismo, 
c u a n d o la inversión sea pa rc ia lmen te deduc id l e , los gastos serán p a r c i a l m e n t e 
deduc ib les . 
III. PARTICIPACIÓN DE LOS TRABAJADORES EN LAS UTILIDADES DE LAS EMPRESAS (PTU) 
PARCIALMENTE DEDUCIBLE. La PTU que paga el p a t r ó n a sus t raba jadores , so lamente 
es d e d u c i b l e hasta por el siguiente mon to : 
MONTO TOTAL DE LA PTU PAGADA POR EL PATRON 
(-) MONTO DE LOS INGRESOS EXENTOS QUE RECIBIO EL 
TRABAJADOR. DERIVADOS DE SU SUELDO 
PTU DEDUCIBLE 
El m o n t o d e los ingresos exentos se g e n e r a n d e la misma pres tac ión de l 
servicio personal subord inado , c o m o son: b e c a s educac iona les , guarder ías 
infantiles, a y u d a s culturales y depor t ivas, despensas, etc. , e n fin t o d o lo que 
const i tuye prestac iones d e previsión social; a u n q u e los ingresos que rec ibe el 
t r a b a j a d o r por los co iaceptos antes descritos no son t o ta lmen te exentos. 
IV. OBSEQUIOS Y ATENCIONES. Los obsequios, a tenc iones y otros d e natura leza 
a n á l o g a , c o n e x c e p c i ó n d e aquel los q u e esfén d i r e c t a m e n t e re lac ionados c o n la 
ven ta d e p r o d u c t o o la pres tac ión de l servicio, y s iempre y c u a n d o sean of rec idos a 
los cl ientes en f o rma genera l . 
V. GASTOS DE REPRESENTACIÓN. Las e rogac iones q u e realiza el con t r ibuyen te por 
c o n c e p t o d e gastos d e represen tac ión c o m o son: p a g o s e n bares y restaurantes, u 
otros, no son deduc ib les . 
VI VIÁTICOS O GASTOS DE VIAJE. No son deduc ib les las e rogac iones por c o n c e p t o 
d e v iát icos o gastos d e viaje, c u a n d o éstos no se desf inen al hospeda je , 
a l imentac ión , t ransporte, uso o g o c e t e m p o r a l d e au tomóv i les y p a g o d e 
k i lometraje, d e la persona benef ic iar io de l v iá t ico; en otros términos e l gos to d e viaje 
o v iá t ico, p u e d e ser d e d u c i b l e d e impuestos c u a n d o reúna los siguientes requisitos: 
1) Q u e los gqstos dest inados a la a l imen tac ión , hospeda je y el t ransporte, n o 
rebasen las siguientes l imitantes: 
a j En c u a n t o a l gas to d e a l imen tac ión . Sólo será d e d u c i b l e hasta po r un m o n t o q u e 
no e x c e d a d e $757.) 4 diarios po r c a d q benef ic iar io, c u a n d o los mismos se e r o g u e n 
en territorio n a c i o n a l y $1,514.30 diarios, c u a n d o se e r o g u e n en el extranjero. Se 
d e b e r á a c o m p a ñ a r la d o c u m e n t a c i ó n c o m p r o b a t o r i a de l gas to d e a l imen tac ión 
c o n el hospeda je . 
A d e m á s , e l p a g o de l gas to d e a l imen tac ión d e b e r á e fec tuarse c o n TARJETA DE 
CREDITO (norma p l a s m a d a en Resolución Misce lánea 2000). 
b)Referente al gas to por el hospeda je , el límite de l gas to es hasta por un m o n t o q u e 
n o e x c e d a d e $3,828.93 diarios c u a n d o se e r o g u e n en el extranjero. No hay l imi tante 
p a r a c u a n d o el gas to se e f e c t ú e en territorio nac iona l . También se ex ige q u e el 
gas to se c u b r a c o n ta r je ta d e créd i to . 
c) En c u a n t o a l t ransporte, se es tab lece una l imitante p a r a el gas to r e l a c i o n a d o c o n 
la renta d e automóvi les, el c u a l n o d e b e ser superior a $782.00 diarios, cuando se 
p a g u e la renta de l vehículo e n territorio nac iona l o en el extranjero. 
2] Q u e se ap l i quen den t ro d e u n a franja m a y o r a 50 kilómetros que circunde a l 
es tab lec im ien to de l cont r ibuyente . Es deci r , t a n t o los gastos d e hospeda je , 
t ranspor tac ión y a l imen tac ión d e b e r á n haberse e f e c t u a d o en un lugar q u e se 
encuen t re u b i c a d o a más d e 50 ki lómetros de l domic i l io fiscal de l con t r ibuyente . 
3) Los benef ic iar ios de l v iá t i co d e b e n ser t raba jadores de l con t r ibuyen te o d e b e n 
estar p res tando servicios personales independ ien tes . 
Vil SANCIONES O PENAS CONVENCIONALES. No se p o d r á n deduc i r las e rogac iones 
por c o n c e p t o d e sanciones, indemnizac iones por daños y prejuicios o penas 
convenc iona les , salvo q u e sean or ig inados por caso fortui to o fuerza mayor. 
VIII PERDIDAS POR ENAJENACIÓN DE ACTIVOS FIJOS O POR CASO FORTUITO O 
FUERZA MAYOR. Las pérd idas por caso fortuito fuerza mayor o por e n a j e n a c i ó n d e 
bienes, c u a n d o el valor d e adquis ic ión d e los mismos no co r responda al d e 
m e r c a d o e n el m o m e n t o en q u e se adqui r ieron d ichos bienes por el ena jenan te . 
IX. EL CREDITO MERCANTIL. No se p o d r á deduc i r el c réd i to c o m e r c i a l a u n c u a n d o 
sea adqu i r i do d e terceros. 
X. GASTOS EN BARES, RESTAURANTES Y COMEDORES. No serán deduc ib les los gastos 
por consumos en bares o restaurantes, c o n e x c e p c i ó n d e los q u e se rea l icen c o m o 
viát icos y na tu ra lmen te reúnan los requisitos antes señalados. 
XI IMPUESTOS TRASLADADOS. No se cons idera d e d u c i d l e e l p a g o por c o n c e p t o d e l 
impuesto t r as l adado ya sea d e IVA o de l impuesto Especial sobre Producc ión y 
Servicios, salvo c u a n d o dichos impuestos no pe rmi tan su a c r e d i t a m i e n t o o 
devo luc ión . T a m p o c o es ap l i cab le la no deduc ib i l i dad c u a n d o el t ras lado d e l 
impuesto sea o r ig inado por la impor tac ión d e bienes o servicios q u e co r respondan a 
gastos o inversiones deduc ib les . 
5.1.4. Inversiones. 
El art ículo 41 d e la Ley de l ISR, es tab lece q u e "Los inversiones ú n i c a m e n t e se 
p o d r á n deduc i r m e d i a n t e la ap l i cac ión en c a d a ejercic io, d e los po r c ientos 
máximos autor izados por la Ley d e re ferenc ia di MONTO ORIGINAL DE LA 
INVERSIÓN". 
La Ley cons idera c o m o inversiones los act ivos fijos, los gastos y ca rgos 
diferidos y las e rogac iones real izadas e n per iodos preoperaf ivos. Así mismo, e l 
c o n c e p t o d e MONTO ORIGINAL DE LA INVERSIÓN, c o m p r e n d e a d e m á s de l p rec io 
de l bien, los impuestos e f e c t i v a m e n t e p a g a d o s c o n mot i vo d e la adqu is ic ión o 
impo r tac ión d e l mismo o e x c e p c i ó n de l Impuesto a l Valor A g r e g a d o , así c o m o las 
erogac iones por c o n c e p t o d e derechos, fletes, transportes, ocarreos, seguros c o n t r a 
riesgos en la t ranspor tac ión, mane jo , comisiones sobre compras y honorarios a 
a g e n t e s aduana les . 
La d e p r e c i a c i ó n anua l que co r responde a ejercicios irregulares, 
c o m p r e n d e r á so lamente los meses comp le tos en q u e el b ien haya sido uti l izado; la 
misma reg la ap l i ca rá p a r a las inversiones que se ut i l icen una vez in ic iando el 
e jercic io, así c o m o d e aquél las en q u e conc luya su per iodo d e d e p r e c i a c i ó n . 
Los montos autor izados d e dep rec i ac i ón más comunes q u e se ap l ican, son los q u e a 
c o n t i n u a c i ó n se señalan: 
I. PARA GASTOS Y CARGOS DIFERIDOS Y EROGACIONES EN PERIODOS 
PREOPERATIVOS (artículo 43 d e la Ley) 
TASA DE DEPRECIACIÓN CONCEPTOS QUE APLICA 
5% Cargos diferidos 
10% Periodos preopera t ivos 
15% Regalías po r pa tentes 
II. PARA ACTIVOS FIJOS(artículo 44 d e la Ley) 
TASA DE DEPRECIACIÓN CONCEPTOS QUE APLICA 
10% En construcciones históricas 
5% En las d e m á s construcc iones 
10% Mobil iario y e a u i p o d e oficinas 
25% Automóvi les, autobuses, camiones d e c a r g a 
30% Equipo d e c ó m p u t o 
00% Máqu inas registradoras d e c o m p r o b a c i ó n fiscal. 
así c o m o e q u i p o des t i nado a prevenir lo 
c o n t a m i n a c i ó n . 
II. OTROS ACTIVOS RELACIONADOS C O N LA MAQUINARIA Y EQUIPO (artículo 
45 d e la Ley). 
10% 
5% 
8% 
9% 
11% 
25% 
Transportes eléctr icos 
Mo l ienda De granos, p r o d u c c i ó n d e azúcar , 
acei tes y comesi ibles. 
Fabr icac ión d e vehículos d e mo to r 
Curtidos d e p ie l y f ab r i cac i ón d e artículos d e piel 
Fabr icac ión d e p roduc tos textiles 
Industria d e la cons t rucc ión inc luyendo e q u i p o 
d e t ransporte 
25% Act iv idades d e agricultura, ganader ía , pesca o 
silvicultura 
20% Act iv idades d e restaurantes 
10% Act iv idades no espec i f icadas 
25% Equipo d e b l indaje instalado en automóvi les. (El 
monto máx imo autor izado d e d e d u c c i ó n es d e 
$200,000.00) 
5% Activos dest inados a la gene rac ión conducc ión , 
t ransformación y distr ibución d e e lec t r ic idad. 
Para determinar el monto d e la dep rec iac ión fiscal d e un bien en un per íodo 
de te rm inado , ya sea anual o de un ejercicio irregular, se d e b e r á ap l icar el siguiente 
t ra tamiento ; 
1 Se de termina el mon to original d e la inversión (MOI). 
2o. Al MOI se le ap l i ca la tasa d e deprec iac ión con fo rme a los montos 
autor izados y se determina la DEPRECIACIÓN ANUAL 
3o. La dep rec iac ión anual se div ide entre 12 y se mult ipl ica por el número d e 
meses en que se usó el bien, d a n d o c o m o resul tado la DEPRECIACIÓN DEL 
PERIODO. 
4o. La dep rec iac i ón de l per íodo se ajusta con fo rme al siguiente fac tor d e 
actua l izac ión: 
INPC EL ULTIMO MES DE LA PRIMERA MITAD DEL 
PERIODO EN QUE EL BIEN HAYA SIDO UTILIZADO 
FACT= INPC DEL MES EN QUE SE ADQUIRIO EL BIEN 
C u a n d o sea impar el número d e meses comprend idos en el per íodo en el 
que el b ien haya sido util izado en el ejercicio, se considerará c o m o último mes de la 
pr imera m i t a d d e d icho período el mes inmedia to anterior al que cor responda la 
mi tad de l per iodo . 
5°. El fac to r d e actual ización se multipl ica por la dep rec iac ión de l per iodo, 
d a n d o c o m o resultado la DEPRECIACIÓN DEL PERIODO ACTUALIZADA, que es la 
d e d u c c i ó n a p l i c a d a de l ejercicio. 
5.1.6. Deducción de Automóviles. 
En la Ley se c o n t e m p l a n una señe d e l imitantes p a r a p o d e r e f e c t u c r la 
d e d u c c i ó n d e automóvi les , t a n t o en la d e p r e c i a c i ó n c o m o en los gastos q u e origina 
la misma inversión, c o m o son: lubr icantes combust ib les y man ten im ien to de l 
au tomóv i l . 
Para que el con t r i buyen te p u e d a ap l i ca r la d e d u c c i ó n en inversiones, se d e b e 
sujetar a las siguientes reglas: 
I. Las inversiones en automóvi les sólo serón deduc ib les hasta por un mon to 
de $328,479.55 siempre q u e sean AUTOMÓVILES UTILITARIOS. 
II. Se cons idera un AUTOMIVIL UTILITARIO, aqué l q u e reúna los siguientes 
requisitos: 
a) Vehículos q u e se dest inen exc lus ivamente a l t ranspor te d e bienes o 
pres tac ión d e servicios re lac ionados c o n la a c t i v i d a d d e l 
con t r ibuyen te . 
bj Q u e no se encuen t ren as ignados a una persona e n part icular . 
c) Q u e p e r m a n e z c a n fuera de l horario d e labores, en un lugar 
espec í f i camen te d e s i g n a d o p a r a ta l e f ec to . 
d) Todas las un idades d e b e n tener un mismo color distintivo. 
e) Ostentar en a m b a s puertas de lanteras el e m b l e m a o l ogo t ipo d e l 
con t r ibuyente , o en caso d e q u e no se cuen te c o n d i c h o 
requer imiento, se d e b e r á poner la l e y e n d a "au tomóv i l util itario". 
f j El e m b l e m a , l ogo t ipo o l eyenda , d e b e r á o c u p a r un espac io mínimo 
d e cua ren ta cent ímetros d e largo por c u a r e n t a cent ímetros d e 
a n c h o y d e b a j o d e d i c h o espac io , d e b e r á inscribirse 1a l e y e n d a 
" p r o p i e d a d d e " segu ido d e l nombre , d e n o m i n a c i ó n o razón social 
de l con t r ibuyente q u e lo d e d u z c a , c o n letras c u y a altura mínima será 
d e diez cent ímetros. 
g) El e m b l e m a , logo t ipo o l eyenda d e b e r á ser d e un color distintivo y 
cont ras tante a l de l co lor de l au tomóv i l . 
C o m o es d e observarse la l imi tación e n la d e d u c c i ó n en inversiones d e au tomóv i les 
es s u m a m e n t e restrictiva, t o d a vez q u e existe limite a l m o n t o or iginal d e la inversión, 
a u n q u e p a r a 2000 se i nc remen tó en re lac ión a 1995 d e $78,5100.00 a $328,447.00. 
aún p r e v a l e c e n los requisitos p a r a ser cons iderados au tomóv i l utilitario. 
C u a n d o la inversión en automóvi les sólo sea d e d u c i b l e pa rc ia lmen te , los gastos q u e 
origine el vehículo, t a m b i é n se d e b e r á n deduc i r en la mismo p ropo rc ión e n que la 
inversión sea d e d u c i b l e . 
5.1.7. Aplicación de Pérdidas Fiscales. 
C u a n d o Los ingresos son mayores a las d e d u c c i o n e s autor izadas, se t ieno 
c o m o resul tado la UTILIDAD FISCAL, n o obs tan te c u a n d o las d e d u c c i o n e s 
autor izadas d e un ejerc ic io fiscal son mayores a los ingresos acumu lab les d e l mismo 
ejercic io, el resul tado es UNA PERDIDA FISCAL, la c u a l se p o d r á disminuirse d e las 
ut i l idades fiscales d e ejercicios posteriores hasta por un per íodo q u e no e x c e d a a 
DIEZ AÑOS, así lo es tab lece el artículo 55 d e la Ley de l Impuesto sobre la Renta. A 
pesar d e q u e se amp l i ó d e 5 a 10 años en la Ley d e re ferenc ia , el pe r íodo d e 
amor t i zac ión d e una pé rd i da fiscal, c u a n d o el con t r ibuyen te no disminuya en un 
ejercic io la p é r d i d a fiscal d e otros ejercicios, pud iéndo lo h a b e r h e c h o c o n f o r m e al 
artículo c i t a d o pe rde rá el d e r e c h o a hacer lo e n los EJERCICIOS POSTERIORES hasta 
por la c a n t i d a d e n que p u d o haber lo e f e c t u a d o ; e jemp lo : si e n el e jerc ic io d e 1999 
se o b t u v o una pé rd i da por $1,000.00 y en el e jerc ic io d e 2000 d e resu l tado es una 
ut i l idad fiscal d e $1,500.00. el cont r ibuyente t iene la o p c i ó n d e disminuir $1,000.00, y a 
que d e lo contrar io perder ía el d e r e c h o d e disminuir d i c h a p é r d i d a p a r a el a ñ o 
2001. 
Para disminuir uno pé rd i da fiscal en ejercicios posteriores, se d e b e r á n ap l i ca r 
las siguientes regios. 
I. El m o n t o d e la p é r d i d a fiscal ocurr ida en un ejercic io, al ap l i ca r la en el 
siguiente, se d e b e r á actual izar t o m a n d o c o m o base el siguiente fac to r : 
FACT= INPC de l ul t imo mes de l ejercic io en q u e ocurr ió la p e r d i d a 
INPC de l primer mes d e la s e g u n d a m i tad de l mismo e jerc ic io 
II. C u a n d o en un ejerc ic io no se p u e d a ap l i ca r e n su t o t a l i d a d el m o n t o d e la 
p é r d i d a de l e jerc ic io anterior, q u e d q r á un REMANENTE, el cua l se p o d r á 
ap l i ca r hasta diez años. Ahora bien, la par te d e la p é r d i d a fiscal d e ejercicios 
anteriores y a ac tua l i zada pend ien te d e ap l i ca r (el remanen te ) , se d e b e r á , 
d e n u e v a c u e n t a volver a actual izar a p l i c a n d o el s iguiente fac to r : 
FACT= INPC d e l ul t imo mes del ejercic io i nmed ia to anter ior 
a aque l en que se ap l i ca ra la perdida 
INPC de l úl t imo mes en q u e se actua l izo 
A la p é r d i d a ac tua l i zada con fo rme al fac to r antes descri to, se p o d r á 
a d i c i o n a l m e n t e actual izar, a p l i c a n d o el siguiente fac to r : 
FACT= INPC d e l ul t imo mes d e lo pr imera m i t ad de l 
e jerc ic io en que $e ap l icara 
INPC de l ul t imo mes en q u e se actual izo 
El úl t imo fac to r se p o d r á ap l icar na tu ra lmen te a p a g o s provisionales 
posteriores a la pr imera m i t ad de l ejercicio, puesto q u e antes d e d i c h o pe r iodo se 
d e s c o n o c e el INPC d e JUNiO. 
III. El d e r e c h o a disminuir pérd idas es personal de l con t r ibuyen te q u e las sufra y 
n o p o d r á ser transmit ido a otra persona ni c o m o c o n s e c u e n c i a d e fusión. En 
e l c a s o d e escisión, las pérd idas fiscales pend ien tes d e disminuirse d e 
ut i l idades fiscales, se p o d r á dividir entre las soc iedades esc inden te y las 
esc ind idas en la p roporc ión en que se d i v idan el c a p i t a l c o n mo t i vo d e lo 
escisión. 
5.1.7. Pagos Provisionales Y Ajuste. 
El art ículo 12 d e la Ley de l ISR señala q u e "los cont r ibuyentes e f e c t u a r á n 
pagos provisionales mensuales a c u e n t a b e l impuesto de l ejercic io, a más t a rda r el 
día 17 de l mes i nmed ia to posterior a a q u é l que co r responda el p a g o " . 
5.1.8.1. M e c á n i c a de Cálculo. 
Los pagos provisionales son p a g o s an t i c i pados "es t imados" , que se d e b e n 
hace r a c u e n t a d e l impuesto anual . El artículo 12 d e lo LISR, es tab lece q u e p a r a su 
d e t e r m i n a c i ó n d e b e r á tomarse la in formac ión cor respond iente a l e jerc ic io 
i nmed ia to anterior, a p l i c a n d o las reglas siguientes: 
1 S e d e t e r m i n a un Coef ic ien te De Uti l idad, c o n f o r m e al siguiente cá lcu lo : 
Coe f i c ien te d e Uti l idad = UTILIDAD FISCAL 
INGRESOS NOMINALES 
D o n d e los ingresos nominales son aquel los ingresos reales de l con t r ibuyente ; 
es dec i r , aquel los q u e n o cons ideran los e fectos inflacionarios, o los que se o b t i e n e n 
d e la a c t i v i d a d norma l d e la empresa; ventas, p roduc tos f inancieros, e t cé te ra . 
2.- El coe f i c i en te d e ut i l idad se mult ipl ica por los ingresos nominales de l p e r i o d o o de l 
e jerc ic io por lo q u e se de te rm ina el p a g o provisional, d a n d o c o m o resul tado la 
Uti l idad Fiscal Est imada. 
INGRESOS NOMINALES DEL PERIODO 
(x) CU 
UTILIDAD FISCAL ESTIMADA 
3.- La u t i l i dad fiscal es f imada se disminuye en su caso, c o n las pérd idas fiscales d e 
ejercicios anteriores p a r a determinar el resul tado fiscal es t imado, a l cuo l se a p l i c a la 
fasa de l 30%, y la c a n t i d a d resultante será el p a g o provisional d e l per íodo. 
A.- C u a n d o en el ú l t imo e jerc ic io d e d o c e meses n o resulte coe f i c i en te d e ut i l idad, 
se a p l i c a r á el co r respond ien te al últ imo e jerc ic io d e d o c e meses por el q u e se t e n g a 
d i c h o coe f i c i en te , sin q u e ese ejerc ic io sea anterior e n más d e 5 años a a q u e l po r el 
q u e se d e b a n e f e c t u a r pagos provisionales. 
5.- Tratándose de l segundo e jerc ic io fiscal, el primer p a g o provisional c o m p r e n d e r á 
e l pr imero, el s e g u n d o y el tercer mes de l e jerc ic io , t o m á n d o s e p a r a ello el 
coe f i c i en te d e ut i l idad de l pr imer ejercic io, aun c u a n d o no hub iera sido d e d o c e 
meses. 
6.- En el pr imer mes d e la segunda m i t a d de l e jerc ic io, se ajustará el impuesto 
co r respond ien te a los p a g o s provisionales, según se es tab lece en el art ículo 12-A d e 
la Ley en estudio. El ajuste consiste en: 
Ingresos acumu lad les d e s d e el inicio hasta el 
ul t imo mes d e la pr imera m i t a d de l e jerc ic io 
(-) D e d u c c i o n e s autor izadas cor respondientes al 
mismo pe r i odo 
u t i l idad fiscal 
(-) Perdidas fiscales d e ejercicios anteriores 
RESULTADO FISCAL 
Resul tado fiscal 
(+) PTU d e d u c i b l e 
(-) Gastos no deduc ib les 
(-/+) Ut i l idad / Pérd ida d e ingresos perc ib idos d e fuen te 
d e r iqueza u b i c a d a en el extranjero 
UTILIDAD FISCAL REINVERTIDA 
(x) Tasa 30% 
ISR AL 30% 
La d i fe renc ia q u e resulta a p a g a r por el ajuste se en terará c o n el p a g o 
provisional cor respond ien te al mes en que el mismo se e fec túe . C u a n d o el m o n t o 
de l ajuste en el impuesto sea meno r q u e el m o n t o d e los pagos provisionales 
e f e c t i v a m e n t e enterados q u e co r respondan al pe r í odo d e d i c h o ajuste, la 
d i fe renc ia q u e resulte a favor de l con t r ibuyente se p o d r á ac red i ta r con t ra el 
impuesto que resulte a su c a r g o en los p a g o s provisionales de l mismo e jerc ic io q u e 
se e f e c t ú e poster iormente, siempre q u e se c u m p l a n los requisitos q u e señale el 
Reg lamen to d e la USR, así mismo, sólo serán acred i tab les los p a g o s provisionales y la 
d i fe renc ia en el ajuste, e f ec t i vamen te enterados. 
C o m o es d e observarse, en pr imer lugar se ca l cu l an los p a g o s provisionales en 
fo rma es t imada , cons ide rando la in formac ión de l e jerc ic io i n m e d i a t o anter ior, y e n 
s e g u n d o se e f e c t ú a un ajuste a d ichos pagos, c o n la f ina l idad d e que el impuesto 
de l e jerc ic io esté cub ie r to en su t o ta l i dad d u r a n t e el pr imer semestre. 
Prácticamente, se obliga al contribuyente a realizar una declaración semestral del 
ejercicio, puesto que su cálculo considera la información real y no estimada. 
5.1.9. Caso Práctico de Pagos Provisional y Ajuste Personas Morales 
En base a la información presentada, determinar: 
Conciliación Contable Fiscal, Componente Inflacionario de Créditos y Deudas, 
Saldos Promedios de Bancos, Procedimiento para cálculo de Pago Provisional de 
IMPAC, Determinación de Impuesto al Valor Agregado a Cargo o a Favor, Cálculo 
de Pagos Provisionales para I.S.R. a Junio del 2001 ,y Determinación de Ajuste para 
efectos del I.V.A, 
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D e t e r m i n a c i ó n d e Saldos Promedios Bancos 
CALCULO DE SALDOS PRCMDIOS DE BANCOS 
ENERO 0 1 
Rjtfjrn «SKRTTOf MFniTKRA 
M O V I M I E N T O S S A L D O 
F E C H A D E B E H ^ B E R A C T U A L 
SDO.mc. 21523IE 
1 21523ED 
2 7ZJÍ0952 TQ935T.26 31J87266 
3 635,313 05 tvy.rm m 32.1TS.T2 
i 637,10896 655513.93 335TD.T5 
5 <0<S6S.19 367.121.31 T153963 
6 T 1533,63 
T T153963 
S 297 JT1 33 3E5Í3.33 6806826 
9 295,7 «2 .IT 292235.60 T152153 
10 2,087,37603 i . s o m i m 21150086 
11 Í.Í625S191 1,578,169.15 86,39262 
12 8.Í67SÍ5S7 8,S09,1S3.21 <5,18539 
13 <5,13533 
H <5.18539 
15 Í.693S6552 <,696016.79 i3.13i.12 
16 Í.652IJ7021 i.eso jmID ÍS20Í33 
1T Í.6S2.1D3S0 <,665223.75 <2138703 
13 81037951 sioxnj.m <2,<6659 
19 8i3.16S.71 338,356.97 iT 26653 
21 iT 26653 
21 «26663 
22 1.35T.7T15B 1.2T5flE.0D 6003821 
Z3 1,275569.11 1.33s flE.m 60507 52 
2i 1.3365T566 1.2S5HE.CI] 51,13328 
25 1,2355T3;3T 1,26i,i69 25 T223TS0 
25 1,255551.16 1,285322 63 Í203T03 
2T <2037 03 
28 <2037 03 
29 1,255,63306 1,223513.62 69.156.iT 
3] Í.213.T3T Di 3.766.Í18.Z3 521.ÍTS28 
31 1.6S0.T36 33 2.Í69586.78 C267.iT52?i 
tT 3392*2.35 i7i62T.S3T.TT 
PROMEDIO M U S DAL t\ éimsm I 
FEBRERO 0 1 
PROLUDE) MRASÜAL IL é,6Jfl7T~| 
MARZO 01 
CALCULO DE SALDOS P R O M DIOS DE BANCOS 
ENERO '01 
it w r n s FitrtJ W W I K « I M 
M O V I M I E N T O S S A L D O 
F E C I « D E B E H W B E R A C T U A L 
SDO. INC. 7 i6HD.rn 
1 T 16flE.CE 
2 686,33t.Ti 717.33i.Ti 63SHE.CE 
3 685,31306 635,313.05 685JIE.CE 
i «E,313 06 635,313.06 iCEflE.OD 
5 297,169.19 <03.169.19 297flE.CE 
6 297flE.CE 
T 297flE.CE 
8 297,37193 297 3T 1.93 297flE.tE 
9 2T5,123.15 29T.123.15 2T5flE.CE 
10 12S3.11ÍU3 2!5,11i.n3 1560flE.CE 
11 i23l.818.16 1,960513.16 i233flE.CE 
12 i3T3.7T7.i7 Í.231.7TT.ÍT i3T2flD.CD 
13 <3T2flE.CE 
H i3T2flE.cn 
15 <555,5253 i.377 529.63 i5S0flE.ai 
16 i 552,07021 i,6S20T0.21 i5SDflE.cn 
IT 8i2,10250 i,652,1112.60 8i0flE.cn 
18 8<0,37951 8<03?9.31 8i0fln.cn 
19 323.37951 8<03?9.81 823xm.ni 
23 823flE.EE 
21 823flE.cn 
22 12T6.1CB0T 32i.1tB.07 i2Tsxm.ao 
23 1285,S69.t1 1.275569. i1 1285flE.CE 
2i 123S,S7S66 1,2ä55TS.66 1235flE.CE 
25 12S5.5T3ST 1,2355T3.S7 1295flE.CE 
26 125i.S51.T6 1.25551.T6 125<JXD.CE 
2T 12S<flE.m 
28 125<flE.CE 
29 976,63305 1,255533.05 975flD.CD 
33 i,ix0,i2<.e0 97S.i2i.€0 16S0flE.CE 
31 1553.T3633 1,650.736.23 1533flE.CE 
35.T17.94T.i6 3i.7503i7.i6 
PRQLEUO LIRE UAL -I,609£96:4S A 
FEBRERO 0 1 
PROLEETO LEIB UAL LL I 
MARZO 0 1 
PBOUEDIO MUS UAL $T 4*;IB£¡9~1 
ABRIL 01 
PRO UNNO MUTCOAL ¿1 ABJIR.M I 
MAYO 01 
PROLNRAO MUS UAL $I &.B27 26 | 
JUNIO 0 1 
PRO LUDIO MUS UAL SI <A,29*.&> I 
PKOLENO LEÍBTTAL $1 B43.S1612 | 
ABRIL '01 
PROLEUO LETS UAL $1 991.933.33 1 
MAYO 0 1 
PROLEEID LEI« UAL &27JB$£S | 
JUNIO 01 
PROLEIO LEÍ« UAL $ 1 I 
DETERMINACION DEL PAGO PROVISIONAL IMP AC 
JULIO 2Ü01 
ACTIVOS FINANCIEROS 
PASIVOS FINANCIEROS 
TASA 
4,492,308.31 
133,465.67 
4,358,842.64 
1 . 8 0 % 
IfvPLESTO CORRESPONDIENTE A 2000 
(IMPAC 96 ACTUALIZADO -OPCION 5-A) 
F.A. Die '00 
Dic '99 
336.5960 = 
308.9190 
78,459.17 
1.0895 
IMPUESTO ACTUALIZADO 
/ MESES DEL EJERCICIO 
PAGO PROVISIONAL MENSUAL DE IMPAC 
NO, DE MESES TRANSCURRIDOS 
PAGO FROVISIOm. JLLIO 
( - ) RET ENCOBES 6ANCARIAS 
ENERO 
FEERERO 
MARZO 
ABRIL 
MAYO 
JUNIO 
( - ) PAGOS PROVISIONALES EFECTUADOS 
ENERO 
FEERERO 
MARZO 
ABRIL 
MAYO 
JUNIO 
8^481 2S 
12 
7,0 O 
5,038.38 
1,406.16 
1,512.67 
1,503.87 
1,452.32 
10,913 ,40 
7,123.00 
2,085.00 
5,718.00 
5,611.00 
7,123.00 
5,620.00 
33,280.00 
IMPAC A PAGAR 2G/Q8/2GG1 
Defernihación de LV.A. APaga o a Favor 
F i s F P n ? n n i 
C O N C E P T O D E L M E S A C U M U L A D O 
A C T U A L F I N A L 
I . V . A , T R A S L A D A D O 
I . V . A . A C R E D I T A E L E : 
967.171.63 967,171.83 
472.481.64 472,481.64 
I .V A . A P A G A R ( P A V O R ) 494,690.19 494,690.19 
ffH?RQ2001 
C O N C E P T O C E L I B E S A C L M J , A » 
tCTUtL F m 
C O N C E P T O C E L T » E S A C L M J 7 C O 
A C T L W . F I N Í L 
I.VLA. TRÍGUCVOO 
LVA A3EEIT/eiE: 
977,229,8$ 977,229 56 
469,819,17 469,819.17 
I.V.A TR¿SL¿DKO 
I.V.A K&DTt&LE ¡ 
S76,8«.49 97$,895 49 
«1,202.58 451,202 £8 
LVA APrt3aR(FWvCf?l 507,410.69 507,410.69 I,V.AAPK3ÉR(MWag 525,692.91 525,692.91 
A H t l - g n m 
C O N C E P T O C H L I V E S K L M J J O O 
A C T L W . F I M . 
M & v m í r H 
C O N C E P T O C Q . R V B A O M - L S C O 
A R R M . F M 
I.VA TRí6IJeOfiOO 
L V A fCFSDWt&E. : 
974,198.87 974198S7 
467,350.68 467,35068 
I . V A , TRfGJOfCO 
L V A , A C K & I T 1 6 L E : 
972,00834 972,008,34 
483,87844 483,878,44 
LVA APfGffl(!FñXSt) 506,848.19 506,8«, 19 I,VA A (FW-CQ 488,129.90 488,129.90 
JUND2001 
C O N C E P T O DQ-NES ACLMlíCO 
ACTUAL Fim. 
I . V A . T R M L F F & T F O 
I.VA. A3?EEÍTffiLE: 
970,198,76 970,198.76 
482,88322 «2,88322 
LVA. APAGW (FA\Oft) 487,31554 487,31554 
C A L C U L O C f P A G O S F Í O V S t O N A L E 
ENERO 2 0 0 1 
CONCIBO &U MiJ ACOM/JIAOO 
UN Al 
NCrESQS »ronos DE lAACIIYDAD 
» rOOUC I OS HWJCIE» 05 
(HCIOCAJWI te »ANDAD 
ÜllllDAD E1VE*JIADEA£CIO>fES 
llllilteD EHVE»JIADEAj;iNG5 
OI CQS IMC7ESQ5 
¿"'8'222 é 
80 06**1 2>Cb'.B 
lOfel DE NCTESQ5 ¿4-?JSíAiS 6 t-T2 ífei.S 
I IjCOE'ClimE DE ÜllllDAD D* 
| - ¡ UlIHOAO E^CAl ESIHADA D.© 
1-jAMSeilfACOJ DE »EfDIDAS D.tD 
\«> «SUMADO'KCAI D.CD 
| %¡ IASA DE AH. >D JOS 
(-JM'UfSDCAtfSAOO D.m 
|*j tolWG ACfE DIADO 
l - j ?AGOS HCVEIO-JAlES: 
TEIEICOJ IA"CAUA 
'.»VOVGIOMAlES ISÍ IUCIUADQS 
|~JMOMIODEI *AC©»ÍOVEOHAl 
MUIESQ A VkVOr VAJUSIE 
I'HEIOA MCAÍ |QA »AVO») DCO 
C A L C U L O D E P A G O S P R O V I S I O N A L E S 
FEBRERO 2 0 0 1 
OONCtPfQ MSI ACUUI /1ADO Ü H J U f S ACWHI1ADO 
AWTÍÍWfl IHIOAl BHAL 
INOÍESCÍ H O M « D E W A C T V I Í A D 4 4 * 7 , « l í ¿ 2 4w7.S12.22 4 Í 1 1 . « * . « 
PROOLKIOS FNANCER<# J 4 , « $ J Í 2 4 . a 4 . 7 i 20,1Í2.W **,St1$i 
EfECTOCAWBIO PAÍI&A& 2 t . 0 j 7 . 4 l 20 .0 i 7 . i 1 21.>7 20 .0»-S í 
UILDAD EKVENWt>EACCIONES 0AG 0J)0 OJIO 
LTILt>AE> EN VENW D E A C T V « 0 J » 0J1D 0.00 
OTROS INGRES« 0,00 OflO W.01 l í í l l 
TOTAL&EINORBOS á , * ? í . í í í ¿ S Í,*tÍ,SSÍÍS ¿.«1,717,«» 12.024,2Ü 42 
( x ) C O E F K E H T E t>t (JIUt>A0 0 » 
( = ) UIUDAO FSCAL BTkWt>A 0JM 
( -JAMORTEACION E>E FETIDAS 0J)0 
( = ) R E » U J A O O F * C A L 0A0 
( x J T A t t & E A R T . I O i t t o 
(=)IWPUeSTO CALÍA t>0 
( - ) UWPAC ACtEtXTADO 
( • ) PACOS PEOV8IO NALES : 
REIEHCIOK SANCA RIA 
P.PROVBIC'NALÉÍ Lt.e, EFECtlAOOS 
( = ) WONTO DEL PACO PROVISIONAL 
( • )lfoVUEü!TO A BWOK í/AJUSTE 
l s WETO A PASAR I O A B W O R 1 ÍJ.04S5S1 
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5.2 EN LOS ESTADOS UNIDOS 
Para efectos del Impuesto Sobre la Renta (Income Tax) y c o m o lo habíamos 
señalado en el capítulo 3 punto 3.2.2.1.. e n Estados Unidos existe por lo que a 
Personas Morales respecta dos tipos d e sujetos: a) Corporaciones (Corporations), y 
b) Sociedad Colectiva (Partnership), sin e m b a r g o en este estudio nos enfocaremos 
principalmente en lo referente d e las Corporaciones. 
5.2.1. Corporaciones (Corporations). 
Las corporaciones regulares, a diferencia d e las sociedades colectivas 
(Partnership), son las entidades imponibles sujeto al impuesto a la renta d e los 
Estados Unidos, y las corporaciones "S" informan en forma parecido a las sociedades 
colectivas. 
5.2.1.1. Tarifas del Impuesto Sobre la Renta. 
La estructura d e las tasas del impuesto sobre la renta a corporaciones d e 
Estados Unidos tiene ocho d e categorías tributarias con la tasa del impuesto 
marginal que toca desde 15 por ciento a 39 por ciento. Las situaciones d o n d e la 
tasa marginal aumenta y después disminuye (p. ej. d e 34% a 39% por ciento y d e 
35% a 38% y regresa) se llama "Burbujas". Estas burbujas ocurren c u a n d o la planilla d e 
tasa del impuesto rescata los ahorros impositivos del rango anterior. Para la 
gananc ia gravable sobre $335,000 y menos d e o por valor d e $10,000,000 la tasa d e 
impuesto sobre corporaciones es un 34%. Para corporaciones extensas c o n ingreso 
gravable sobre $18,333,333, la tasa es d e 35%. La siguiente tabla contiene la tasa del 
impuesto que actualmente aplica a corporaciones DE EE.UU. 
El impuesto sobre corporaciones para el año 2001 se clasifica: 
Ingreso Gravable Ingreso Gravable Tasa Sobre la 
Límite Inferior Límite Superior can t idad de: 
$-0- $50,000 15% $-0-
50,000 75,000 $7,500 + 25% 50,000 
75,000 100,000 13,750 + 34% 75,000 
100,000 335,000 22,250 + 39% 100,000 
335,000 10,000,000 113,900 + 34% 335,000 
10,000,000 15,000.000 3,400,000 + 35% 10,000,000 
15,000,000 18,333,333 5,150,000 + 38% 15,000,000 
18,333,333 - 6,416,667 + 35% 18,333,333 
Por ejemplo. La Corporación "Red" tiene gananc ia gravable de $175,000 para su 
ejercicio gravable que termina Diciembre 31,2001. La obligación tributaria d e la 
corporación por el año se calcula c o m o se índica a continuación: 
La gananc ia gravable $175,000 
(+) Tarifa (100.000) 
Excedente 75,000 
Tasa sobre excedente x39% 
Impuesto 29,250 
Tasa impositiva d e los $100,000 22,250 
Obligación tributaria $51.500 
Las corporaciones d e servicio personal se gravan a una tasa d e 35% sobre 
toda la gananc ia gravable. Así, ellos no reciben ninguno beneficio d e la tarifa 
progresiva d e impuesto sobre sociedades mostrada en la Tabla anterior. Una 
corporación d e servicio personal es substancialmente empleadas y c o m p r e n d e en 
una d e las siguientes actividades: 
de Salud 
d e Derecho 
Diseñando 
d e Arquitectura 
Explicando 
Ciencia Actuarial 
Artes 
Consultorios 
5.2.1.2. Ingresos d e las Corporaciones. 
Las Corporaciones obtienen ingresos por los siguientes conceptos, conforme 
a la Parte II, Subcapítulo B, Capítulo 1, Subtítulo A, del Tpitulo 26 del Código d e 
Impuestos (IRS Code): 
- Ganancias d e Capital, 
- Intereses, 
- Dividendos, 
- Regalías o Derechos, 
- Premios, 
- Honorarios por servicos. 
- Entre otros. 
PERDIDAS Y GANANCIAS DE CAPITAL. 
Las corporaciones con ganancias d e capital netas pueden escoger entre dos 
tratamientos impositivos alternativos. La ganancia de capital neta a largo plazo 
puede incluirse en los ingresos ordinarios y el impuesto computado a la tarifa 
corriente, o la corporación puede elegir para pagar un impuesto alternativo sobre la 
ganancia d e capital neta a largo plazo. Actualmente la tasa del impuesto 
alternativa es del 35%, como resultado, ambos métodos producirán la misma 
obligación tributaria. Así, el Congreso intenta mantener una tarifa ordinaria d e 
ganancias d e capital y d e ingresos iguales por lo que no habrá beneficio para tener 
ganancias d e capital a largo término en una corporación. Las ganancias d e 
capital netas a corto plazo de una corporación se gravan como ingresos ordinarios. 
Una corporación puede deducir pérdidas d e capital hasta una cant idad igual a sus 
ganancias de capital, es decir, no puede deducir las pérdidas en el año corriente, 
tiene que arrastrar al pérdida a otro año fiscal y deducir estas d e las ganancias d e 
capital que ocurran en ese año. 
5.2.1.3. Limitaciones y Deducciones. 
En el Título 26 del Código d e Impuestos en su Sección A, Capítulo 1, 
Subcapítulo A, Parte VI nos muestra las deducciones autorizadas para las 
corporaciones, entre las cuales destacan: 
- Pérdidas, 
- Impuestos, 
- Depreciación, 
- Amort izac ión d e Bonos, 
- Intereses, 
- Derechos pagados, 
- Remuneración de Empleados, 
- , Primas de Seguros, 
- Comidas y entretenimientos, 
- Cuentas Incobrables, 
- Contribuciones d e Caridad, 
- Compensaciones diferidas, 
- Costos d e operación, entre otros. 
Las corporaciones no tienen permitido que sustraiga pérdidas d e capital 
contra los ingresos ordinario. Las pérdidas d e capital pueden usarse única para 
contrarrestar ganancias d e capital. Si las pérdidas d e capital no pueden usarse en el 
año ellos ocurren, ellos pueden llevarse tres años atrás y prorrogarlas cinco años más 
para contrarrestar ganancias d e capital en esos años. Cuando una pérdida d e 
capital a largo plazo se lleva a otro año. se trata como una pérdida de capital a 
corto plazo. 
Por ejemplo, en 1999 La Corporación X incurre una pérdida d e capital a largo 
plazo d e $8,000, nada de que puede ser utilizada en ese año. La pérdida se lleva a 
los ejercicios gravables 1996, 1997, y 1998, en ese orden. Sí la pérdida no es usada 
enteramente para contrarrestar ganancias d e capital en esos años, puede pasarse 
adelante un saldo a 2000, 2001, 2002, 2003 y 2004, en ese orden. C u a n d o la pérdida 
a largo plazo se lleva a otro año, se trata d e para ser a corto plazo, y poder 
contrarrestar o las ganancias d e capital a largo plazo o a corto plazas. 
A las corporaciones se permiten las deducciones especiales, c o m o lo estable 
la Parte Vlli del Título 26 del Código d e Impuestos en su Sección A, Capítulo I , 
Subcapítulo A, entre las cuales se incluyen los dividendos recibidos y gastos 
organizacionales. Además, las corporaciones están sujetas a limitaciones sobre la 
deducción de contribuciones caritativas. 
Dividendos Recibidos. 
C u a n d o una corporación posee acciones en otra corporación, los ingresos 
g a n a d o por la primera corporación podrían gravarse por lo menos tres veces en la 
ausencia d e una provisión especial. Los ingresos se gravarían a la primera 
corporación c u a n d o se obtuvieron, después se gravaría a la corporación que posee 
las acciones e n la primera corporación c u a n d o el los ingresos se distribuyen c o m o 
ingresos por dividendo, y finalmente el ingresos se gravaría, por tercera ocasión, a los 
accionistas d e la segunda corporación c u a n d o la corporación a la vez distribuye los 
ingresos a sus accionistas c o m o dividendos. Para mitigar esta potencial idad para la 
tributación triple de ingresos incorporados, las corporaciones se permiten una 
deducción para toda o una porción d e dividendos recibidos d e corporaciones 
domésticas o locales. Las corporaciones tienen el derecho d e una deducción a los 
dividendos recibidos que es con base en su porcentaje d e titularidad en la 
corporación que p a g a el dividendo. La deducc ión los porcentajes se describen más 
adelante . Por ciento % Deducción d e 
Dividendos Recibidos 
Menos d e 20% 
20% o más, pero menos d e 80% 
80% o más 
70% 
80% 
100% 
La deducción d e los dividendos recibidos se limita al porcentaje d e 
deducción aplicable a la ganancia gravable d e la corporación calculada antes d e 
la deducción d e los dividendos recibidos, la deducción neta de pérdida d e 
operación, y la pérdida de capital. Sin embargo, esta limitación d e ganancia 
gravable no aplica si la corporación receptora ha una pérdida de operación neta 
después d e la reducción a la ganancia gravable de la deducción por los 
dividendos recibidos. 
El Ejemplo, durante el 2000, la Corporación Delta tiene los ingresos y gastos 
siguientes: 
Los ingresos brutos desde operaciones $240,000 
Los gastos desde operaciones 200,000 
El dividendo recibido d e un 30% d e tenencia 
De una corporación local 100,000 
La deducción d e los dividendos recibidos está por valor del menor d e $80,000 
(80 por ciento x $100,000) o 80 por ciento d e ganancia gravable antes d e la 
deducción d e los dividendos recibidos. De la ganancia gravable (para computar 
esta limitación) es $140,000 ($240,000 - 200,000 + 100,000) y 80 por ciento d e $140,000 
es $112,000, los $80,000 están permitidos como una deducción. 
Suponiendo los mismos hechos del ejemplo anterior, los ingresos brutos d e 
Corporaciones Delta excepto que los ingresos brutos d e operación son d e $190,000 
en lugar d e $240,000. La deducción d e los dividendos recibidos está por valor del 
menor d e $80,000 o 80 por ciento d e $90,000 ($190,000 - 200,000 + 100,000), $72,000. 
Por lo tanto, la deducción d e los dividendos recibidos se limita a $72,000. La 
deducción d e $80,000 d e los dividendos recibidos de la ganancia gravable no 
genera una pérdida d e operación neta. Por consiguiente, el límite d e ganancia 
gravable no es evitado. 
Gastos de Operación. 
Si una elección es t o m a d a oportunamente, las corporaciones p u e d e n 
amortizar sus gastos preoperativos sobre un período d e 60 meses o más. La elección 
d e b e hacerse sobre la declaración impositiva d e la corporación por el primer año 
fiscal. Si la elección no es hecha, ninguna deducción se permite y los gastos d e b e n 
capitalizarse c o m o parte d e la d e la compañía . Generalmente, gastos 
organizacionales habilitados para amortización incluyen servicios legale, servicios d e 
contabil idad a la organización, gastos d e directores temporales, reuniones 
organizacionales,,y los honorarios pagados al estado para la incorporación. Los 
gastos tales c o m o el costo d e transferencia d e los activos a la corporación y los 
gastos conectados con la venta d e las acciones d e la corporación no son gastos 
organizacionales y, por lo tanto, no son sujeto a la amortización. 
Por ejemplo, la Corporación T, un contribuyente de año d e calendario d e 
base d e acumulación, tuvo $500 en honorarios pagados al estado por la 
incorporación, honorarios legales legal y contables d e $1,000, y gastos directores 
temporales d e $300. Si la corporación h a c e una elección oportuna, el total $1,800 
($500 + 1,000 + 300) podrían amortizarse sobre 60 meses a un tipo d e $30 por mes 
($1,800/60 meses). Si la corporación comenzó las operaciones sobre Junio 1, 2000, 
$210 ($30 por mes x 7 meses) pueden sustraerse para gastos orgánicos para 2000. 
Contribuciones Caritativas. 
A las corporaciones se les permite una deducción para contribuciones 
organizaciones caritativas ya sea efectuadas en efectivo o con alguna otra 
propiedad. , y generalmente, una deducción se permite en el año en q u e el p a g o 
se a hecho. 
Una deducción d e contribución caritativa d e corporaciones se limita a 10% 
de la gananc ia gravable, c o m p u t a d a antes d e la deducción para contribuciones 
caritativas, la pérdida d e operación neta, la pérdida d e capital , y la deducción d e 
los dividendos recibidos. 
Por Ejemplo, Corporación "P" tiene ingresos operativos netos d e $40,000 para 
2000 y ha hecho una contribución caritativa d e $6,000 (no incluido en la sobre la 
cant idad) . Tampoco ha incluido en los ingresos operativos los dividendos recibidos 
de $10,000. La deducción d e contribución caritativa d e corporaciones se limita a 10 
por ciento d e $50,000 ($40,000 + 10.000), o $5,000. Note que la deducc ión d e los 
dividendos no es usado en calcular g a n a n c i a gravable para propósitos d e 
determinar la limitación sobre la deducción caritativa d e contribución. Los $1,000 
($6,000 - 5,000) d e la contribución caritativa que es no admit ida se pasa ade lan te un 
saldo para hasta cinco d e años. 
5.2.1.4. Pagos Estimados o Pagos Provisionales. 
La forma para la declaración impositiva d e una Corporación es una Forma 
1120; para una Corporación S, la forma d e declaración impositiva es una Forma 
1120$. La fecha límite para presentación de la declaración es el día 15 del tercer 
mes siguiente al cierre d e año fiscal d e la corporación, pero las corporaciones 
pueden recibir una extensión de t iempo d e seis meses para archivar mediante el 
l lenado d e la Forma 7004. Una corporación d e b e p a g a r cualquier obligación 
tributaria por la fecha de vencimiento original d e la declaración. 
Las corporaciones pequeñas pueden presentar una Forma 1120 - UNA, la 
forma corta incorporada, en vez de una Forma 1120. La Forma 1120 - UN simplifica el 
informe para corporaciones pequeñas por reducir la cant idad d e informe la 
corporación d e b e abastecer ai IRS. Para presentar Forma 1120 -A, una corporación 
d e b e encontrar los requisitos siguientes: 
(1) Los Ingresos Brutos Totales d e b e n ser menores que $500,000, 
(2) El Total d e ingresos d e b e ser menor d e $500,000, y 
(3) El Total d e Activos d e b e ser menor de $500,000. 
Además d e los requisitos anteriores, la corporación p e q u e ñ a no d e b e tener 
la tenencia e n una corporación extranjera que posee el 50% o más d e las acciones, 
estar en el proceso d e liquidación, presente declaración consolidada, o ser una 
corporación especial c o m o una Corporación "S". 
Las corporaciones d e b e n hacer pagos estimados d e impuestos en una 
manera parecido a los contribuyentes individuales empleados por cuenta propia. 
Los pagos estimados se requieren si q u e la responsabilidad d e impuesto d e la 
corporación esperada es d e $500 o más. Los pagos son hechos en cuatro plazos 
establecidos, el día 15 d e los 4th, 6o, 9th, y 12th mese del año. 
C o m o se mencionó anteriormente, las empresas domésticas o locales están 
sujetas al impuesto federal basado en los beneficios obtenidos globalmente, ya sea 
d e fuente doméstica o extranjera. La tasa máxima es generalmente del 35%. Sujeto 
a varias limitaciones, la empresa p u e d e reducir los impuestos sobre la renta a través 
d e la deducción por doble imposición. 
Las plusvalías (capital gains) están sujetas a impuestos a la misma tasa 
federal que los ingresos ordinarios. Por regla general, las pérdidas (capital losses) 
solamente p u e d e n reducir las plusvalías, no los ingresos ordinarios. Las pérdidas que 
no se utilicen en un año determinado pueden ser trasladadas a periodos anteriores 
(3 años) o posteriores (15 años). 
Corporaciones domésticas tienen que p a g a r impuestos sobre dividendos 
recibidos y reportarlas c o m o ingresos ordinarios en la declaración sobre la renta. Sin 
embargo , la corporación doméstica p u e d e deducir d e la base gravable el 70%, 80% 
ó 100% d e los dividendos recibidos, depend iendo del porcentaje d e acciones que 
tenga en la corporación que haya p a g a d o los dividendos (dividend received 
deduction). 
En general , todos los gastos ordinarios y necesarios para llevar a c a b o una 
empresa, o con respecto a la producción d e ingresos por parte d e una propiedad, 
son deducibles. Algunos d e estos gastos son: salarios, cuentas incobrables, 
arrendamiento, impuestos estatales y municipales, impuestos sobre la propiedad, 
interés, comidas y entretenimiento relacionados al negocio, contribuciones a una 
pensión, depreciación y amortización, gastos relacionados con la puesta en marcha 
d e la empresa, reparación y mantenimiento, etcétera. 
Las pérdidas fiscales [net operating losses) pueden ser trasladadas a periodos 
anteriores (3 años) o posteriores (5 años) para reducir la base gravable d e aquellos 
años. Limitaciones, con respecto al uso d e las pérdidas fiscales trasladadas d e otros 
ejercicios, se apl ican a situaciones en las cuales hay un camino significativo en el 
patrimonio d e la ent idad d e más del 50% del valor d e las acciones. 
Las Corporaciones domésticas miembros d e un grupo afiliado (Affiliated 
group) p u e d e n llenar, si así lo desean, una declaración sobre la renta federal a nivel 
consolidado y determinar la base gravable a nivel consolidado. Si se h a c e la 
elección, las pérdidas d e una ent idad p u e d e n eliminar o reducir los ingresos d e otra 
ent idad que forma parte del mismo grupo afiliado. Solamente corporaciones 
domésticas p u e d e n llenar una declaración consolidada sobre la renta. 
Unas estipulaciones limitan las deducciones sobre los intereses pagados por 
una subsidiaria o sucursal establecida en los Estados Unidos d e una empresa 
extranjera, a entidades extranjeras vinculadas si la proporción d e deudas con 
respecto al patrimonio d e la subsidiaria o sucursal supera una proporción del 1,5 a 
1,0, siempre y cuando los intereses pagados superen los intereses devengados 
(earnings stripping). Aquellos intereses que no sean deducibies en un año 
determinado pueden ser trasladados a ejercicios posteriores indefinidamente. 
5.2.1.5. Clases d e Impuestos Federales impuestos a Corporaciones. 
a] Impuesto sobre la renta d e sociedades (regular corporate fax rates). 
Este sería lo que mencionamos y manejamos en el punto 5.2.1.1. 
b) Impuesto alternativo sobre la renta (alternative mínimum tax). 
El impuesto alternativo sobre la renta está diseñado para prevenir que una 
corporación con ingresos sustanciales use diversas deducciones, exclusiones y 
créditos para reducir significativamente o evitar los impuestos sobre la renta; este 
tipo d e impuesto está estructurado como un sistema tributario aparte con sus 
propias deducciones y créditos. La tasa d e impuesto está fijada en un 20% sobre la 
base gravable alternativa que rebase los $40,000. La exención d e $40,000 es 
reducida si la base gravable alternativa es más d e $150,000. 
El impuesto alternativo sobre la renta constituye en realidad un impuesto 
alternativo debido a que las corporaciones están sujetas al mayor d e dos impuestos 
federales; ya sea el impuesto sobre la renta o el impuesto alternativo sobre la renta. 
Las pérdidas fiscales no pueden reducir la base gravable alternativa por más d e 
90%, mientras que la deducción por impuestos pagados en el extranjero (foreign tax 
credit) no puede reducir el impuesto alternativo sobre la renta por más del 90%. 
c) Impuesto ambiental (environmental taxi. 
A partir del ejercicio fiscal 1987, el congreso ha a d o p t a d o un impuesto 
ambiental basado en el 0.12% del exceso d e la base gravable alternativa que 
supere los $2 millones. No se puede utilizar ningún tipo d e crédito (p.e., la deducción 
por doble imposición) para contrarrestar el impuesto sobre el ambiente. 
d) Impuesto sobre las compañías holding (personal holding r o m p n n v tax). 
C o m o previamente mencionamos, las corporaciones domésticas están 
sujetas a tributación estadounidense con respecto a beneficios generados 
globalmente tanto d e fuente doméstica c o m o extranjera. Los beneficios 
provenientes d e las filiales extranjeras d e una corporación doméstica no están 
sujetos a tributación por regla general, a no ser q u e la filial extranjera d e c i d a 
repatriar en forma d e dividendos esos ingresos, o si la filial es eventualmente vendida 
o liquidada. 
En algunos casos particulares, ingresos generados pero aún no distribuidos, ya 
sea d e corporaciones domésticas o extranjeras, p u e d e n estar sujetos a una tasa 
máxima d e impuestos federales del 39.6% si provienen d e una compañ ía holding. 
Una endi tad establecida fuera d e los Estados Unidos constituye una compañía 
holding si no más d e cinco accionistas, ya sean ciudadanos o residentes de los 
Estados Unidos, poseen directamente o indirectamente al menos el 50% d e 
participación en la ent idad, y los ingresos brutos provenientes d e la ent idad 
consistente en su mayoría de ingresos d e tipo pasivo, tales c o m o intereses, 
dividendos, regalías por derecho de propiedad intelectual, e tcétera. 
Si se determina q u e la ent idad extranjera es una compañ ía holding, c a d a 
uno d e los accionistas tendrá que someter a tributación estadounidense aquellos 
ingresos devengados por la ent idad extranjera, aun si los beneficios no hayan sido 
repartidos en forma d e dividendos a los Estados Unidos. Por otro lado, el impuesto 
sobre las compañías holding no se d a en caso d e que la ent idad extranjera 
distribuya a los accionistas una cant idad suficiente d e beneficios en forma d e 
dividendos. 
5.2.1.6. Corporaciones son No Residentes en los Estados Unidos. 
5.2.1.6.1. Determinación d e la Base. 
Compañías no residentes en los Estados Unidos [incluyendo las compañías 
mexicanas) están sujetas a tributación sobre dos categorías d e ingresos: 
- Ingresos atribuibles a las actividades empresariales llevadas a c a b o en los EUA 
por la ent idad, ya sea d e fuente doméstica o extranjera: e 
- Ingresos d e tipo fijo o determinable anual o periódico (fixed or determinable, 
annual or periodical income, FDAP) d e fuente doméstica que no son atribuibles 
a las actividades empresariales l levada a c a b o en los EUA por la ent idad, c o m o 
son los intereses, dividendos, regalías por derecho sobre propiedad intelectual, 
etcétera. 
Ingresos atribuibles a las actividades empresariales llevadas a c a b o en los 
Estados Unidos por la entidad, están sujetos a tributación basados en una cant idad 
neta, después d e deducir los gastos ordinarios y necesarios para generar esos 
ingresos. La tasa máxima es generalmente d e 35% 
Ingresos d e tipo fijo o determinable anual o periódico de fuente doméstica q u e 
no son atribuibles a las actividades empresariales llevadas a c a b o en los Estados 
Unidos por la entidad, están sujetos generalmente a una tributación del 30% basado 
en una cant idad bruta, sin tomar en cuenta los gastos. La retención d e impuestos es 
menor d e 30% con respecto a compañías mexicanas operando en los EUA según el 
convenio para evitar la doble imposición firmado entre los dos países. 
Los siguientes tipos d e pagos, sin embargo , están exentos del 30% de retención 
d e impuestos: 
- Intereses devengados d e depósitos bancarios de un extranjero, a no ser que los 
intereses sean atribuibles a los negocios en los EUA (esta m e d i d a fue t o m a d a 
para motivar a los extranjeros a depositar en bancos estadounidenses o en las 
sucursales d e bancos extranjeros ubicados en los Estados Unidos). 
- Dividendos pagados por una corporación doméstica en la cual más de 80% de 
los ingresos son fuente extranjera. 
- Intereses devengados de ciertas inversiones de cartera (portafolio interest), 
diseñado exclusivamente para extranjeros. 
5.2.1.6.2. Determinación d e los Ingresos. 
Nos enfocaremos básicamente en siguientes cuatro tipos de ingresos: 
a) Por Actividad Empresarial. 
b) Por Importación d e Bienes. 
c) Por Inversión d e Cartera. 
d) Por Negocios de Bienes Raíces. 
POR ACTIVIDAD EMPRESARIAL. Una corporación extranjera que lleva a c a b o 
actividades empresariales en los Estados Unidos si las actividades desempeñadas en 
los EUA son sustanciales, regulares y continuas. 
Actividades q u e no constituyen un negocio en los Estados Unidos incluyen: 
- La mera formación d e una corporación en los EUA. 
- Poseer acciones en una corporación doméstica. 
- Poseer bienes raíces en los EUQ sin tener otras actividades en el país, y 
- Venta d e productos a los EUA sin mantener una oficina, empleados o agentes en 
el país. 
Ingresos d e tipo fijo o determinable anual o periódico d e fuente doméstica, 
c o m o son los intereses y dividendos, son atribuibles a las actividades empresariales 
d e la corporación extranjera en los Estados Unidos si satisfacen una d e las dos 
pruebas: 
- Los ingresos provienen d e activos utilizados en las operaciones d e la empresa en 
los EUA (asset-use test),. 
- Las actividades d e la empresa desempeñadas en los EUA son fundamentales 
para la generación d e ingresos (bussiness-activities test). 
Todas las demás clases d e ingresos d e fuente doméstica (es decir, ingresos d e 
tipo fijo o determinable anual o periódico) son tratadas c o m o ingresos atribuibles a 
las actividades empresariales d e la empresa extranjera en los Estados Unidos. 
Por regla general, los ingresos de fuente extranjera no son atribuibles a los 
negocios en los Estados Unidos, con la excepción d e lo siguiente. 
- Intereses y dividendos generados por actividades bancarias llevadas a c a b o en 
los EUA. 
- Renta y regalías atribuibles a un lugar fijo d e una empresa e n los EUA. 
- Beneficios generados por la disposición d e bienes raíces en los EUA, etc. 
Por la Importación de Bienes. Los ingresos d e una corporación extranjera 
derivados d e la importación d e bienes a los Estados Unidos no están sujetos a 
tributación si la importación se lleva a c a b o a través d e un agen te independiente 
(legal y económico) , o los ingresos no son atribútales a las actividades d e la empresa 
en los Estados Unidos (es decir, la corporación extranjera no mantiene una oficina o 
sitio fijo d e empresa en los EUA, a la cual se le p u e d e imputar los ingresos 
generados). Por otro lado, ingresos derivados d e la importación d e bienes están 
sujetos a impuestos si la importación se lleva a c a b o a través d e un a g e n t e exclusivo, 
y las actividades del agen te en los EUA son atribuibles a las actividades d e la 
empresa en los Estados Unidos. 
Los bienes importados a los Estados Unidos están sujetos a una serie d e 
aranceles: derecho d e a d u a n a , derechos a d valorem, etc. Además, h a c e falta una 
licencia para importar los siguientes productos a los Estados Unidos: plantas, 
animales, carne, fruta y vegetales, productos lácteos y farmacéuticos, petróleo, 
armas d e fuego, etcétera. 
Por la Inversión de Cartera. Varias clases d e intereses y dividendos d e fuente 
doméstica generados por corporaciones extranjeras están exentas d e impuestos 
c o m o es el caso de ingresos provenientes d e inversiones d e cartera, intereses d e 
depósitos bancarios, intereses d e bonos municipales, etcétera. 
Intereses provenientes d e inversiones d e cartera están exentos d e impuestos 
si un inversionista extranjero posee, directa o indirectamente, no más del 10% d e la 
participación en el deudor, y la obligación: 
\ . No está registrada y solamente p u e d e ser vendida a personas que no 
sean ciudadanos o residentes d e los Estados Unidos, o 
2. Está registrada y el dueño d e la obligación le informa al deudor que no es 
c iudadano o residente d e los Estados Unidos a través d e la Form W-8, 
Certifícate of Foreign Status 
Estos ingresos (inversiones d e cartera, depósitos bancarios) no estarán 
exentos d e impuestos en el caso d e que constituyan ingresos atribuibles a las 
actividades en los Estados Unidos d e la persona que recibe los ingresos. 
POR NEGOCIOS DE BIENES RAÍCES. Bajo la Ley d e inversión Extranjera en 
Bienes Raices en los Estados Unidos (Foreign Investment in U.S. Real Property, FIRPTA) 
c u a n d o una persona extranjera vende bienes raíces ubicados e n ios EUA, todo 
beneficio o pérdida es t ratado c o m o si fuese atribuible a las actividades d e la 
persona en los Estados Unidos. Los beneficios provenientes d e la venta d e la 
propiedad están sujetos al 10% de retención d e impuestos y es el comprador quien 
tiene la obligación d e hacer la d e b i d a retención. La retención no es necesaria si el 
vendedor no residente suministra al comprador una declaración cert i f icada 
(affidávit) indicando que el vendedor será t ratado c o m o una persona doméstica 
con respecto a la venta. 
5.2.1.6.3. Impuestos Especiales. 
A d e m á s d e ios impuestos federales mencionados en el punto 5.2.1.5, las 
corporaciones extranjeras que operan en los Estados Unidos a través d e una sucursal 
podrían estar sujetas al impuesto sobre los beneficios d e la sucursal o al impuesto 
sobre los intereses devengados por la sucursal. Estos impuestos, q u e fueron 
promulgados por el Congreso e n 1986 (Tax Reform Act of 1986), están diseñados 
para equipar el trato fiscal d e corporaciones extranjeras operando en los EUA a 
través d e una sucursal con las corporaciones extranjeras que operan en los Estados 
Unidos por medio d e una final con respecto a las retenciones d e impuestos sobre 
dividendos e intereses. 
a) Impuesto sobre los beneficios d e la sucursal/branch orofits taxi. 
El impuesto sobre los beneficios distribuidos a la casa matriz por la sucursal toma el 
nombre d e "branch profits tax": Este impuesto está basado en una cant idad 
equivalente al dividendo ( d e e m e d equivalent amount) es decir, en los beneficios 
previamente gravados por el impuesto sobre la renta pero que no hayan sido 
invertido en los Estados Unidos. Al igual que la tasa d e retención d e impuestos 
apl icable al dividendo p a g a d o por una filial doméstica a la matriz extranjera este 
impuesto es de 30%, o menos del 30% en el caso d e una empresa mexicana 
operando en los EUA a través de una sucursal. 
b) Impuesto sobre los intereses devengados por la sucursal (branch level interest fax). 
Las corporaciones extranjeras están sujetas generalmente a un 30% d e 
retención de impuestos con respecto a la cant idad d e intereses deducibles por la 
sucursal en su declaración de renta que supere los intereses pagados d e hecho por 
la sucursal (excess interest). Este exceso es t ratado c o m o si fuesen intereses pagados 
por un filial doméstica a la matriz extranjera basado en un préstamo hipotético d e la 
matriz a favor de la filial. 
Los pagos de intereses son tratados c o m o si se derivaran de fuente 
doméstica sujetos al 30% d e retención d e impuestos, a no ser que haya un convenio 
en vigor que reduzca (o elimine) la tasa d e retención d e impuestos o los pagos sean 
exentos d e retención d e impuestos bajo el Código Fiscal (p.e.. Inversiones d e 
cartera). La retención de impuestos es menor del 30% en el caso d e una empresa 
mexicana operando en los EUA a través de una sucursal 
Tanto el impuesto sobre los beneficios d e la sucursal c o m o el impuesto sobre 
los intereses devengados por la sucursal, se p a g a n en el momento d e llenar la 
declaración sobre la renta Form 1120F, United States Income Tax Retum of a Foreign 
Corporation. 
5.2.3. Caso Práctico d e Cáículo de l Impuesto Sobre ef ingreso (Renta p a r a 
una Corporación. 
1.- Determinación de Ingreso Gravable: 
INGRESOS BRUTOS: 
Sales 
Menos - Costo d e Ventas 
Dividendos de: 
Subsidiarias nacionales con 100% tenencia 
Subsidiarias Extranjeras con 100% d e tenencia 
Dividendos Extranjeros gross-up (Notal ) 
Neto d e Ganancia de Capital Largo Plazo 
Total Ingreso Bruto 
21,000,000 
150,000 
125,000 
25,000 
300,000 
3,100,000 
600.000 
2,500,000 
Menos-DEDUCCIONES 
Depreciación 
Contribuciones d e Caridad 
Otras Deducciones 
500,000 
150,000 
300.000 950.000 
Ingreso Gravable Antes De Deducciones Especiales 
Menos - 100% d e dividendos d e Subs. 100% tenencia 
1,550,000 
150,000 
INGRESO GRAVABLE i 4on nnn 
2.- Cálculo del Impuesto al Ingreso (Renta): 
CALCULO DEL IMPUESTO: 
Impuesto para su ingreso d e $1 '400,000 113,900 
+ 34% sobre excedente (1'400,000 - 100,000 * 34%) 442.000 
Impuesto a l Ingreso Federal Regular 
C A P Í T U L O 6 
DISEÑO DE LA INVESTIGACIÓN 
6.1. PLANTEAMIENTO DEL PROBLEMA 
Actualmente existe la necesidad d e conocer el M a r c o Legal d e los 
ordenamientos, leyes, y Tratados Internacionales del principal socio comercial d e 
México, Estados Unidos. Es un hecho que el acceso a la información es muy limitativo, 
a d e m á s d e la p o c a documentac ión d e la misma. En México el conocimiento del 
Tratado d e Libre Comercio firmado entre México, Estados Unidos y C a n a d á es 
ampl iamente conocido en el ámbito comercial, sin e m b a r g o bastante desconocido en 
io tributario. Las fuentes d e información son muy variadas: libros, revistas, internet, entre 
otros, pero su ubicación continúa siendo escaso e incompleto, salvo que se contraten 
los servicios d e consultores externos con especialistas alrededor del mundo que se 
distinguen por ser muy efectivas y bastante costosas, que para un individuo o persona 
física dista d e ser accesible. 
6.2. JUSTIFICACIÓN DEL PROBLEMA 
En la actual idad Estados Unidos d e Norteamérica representa uno d e los 
principales socios comerciales que tiene México. Examinando la Información 
Financiera y Económica, específ icamente los indicadores del sector exterior presentada 
por el Banco d e México en su página d e Internet www.banxico.org.mx, podemos 
observar que las Exportaciones d e Mercancías (Incluyendo Maquila) para el año 2000 y 
2001 hacia Estados Unidos d e Enero a Agosto d e estos años son: US$ 95,771 y US$ 94,416 
millones d e Dólares respectivamente; es decir, representan un 88.62% y un 88.38% del 
total de las exportaciones (US$ 108,066 y US$ 106,828 respectivamente) generadas en 
ese mismo periodo d e tiempo. Respecto a la Importación d e Mercancías provenientes 
de Estados Unidos por el periodo d e Enero a Agosto del 2000 y 2001 fueron d e US$ 92,415 
y US$ 77,701 millones de Dólares (Incluyendo Maquila) respectivamente, representando 
un 73.72% y 69.34% del total d e las importaciones en ese plazo, lo que nos confirma 
nuevamente que Estados Unidos es nuestro principal socio comercial. 
Las condiciones políticas y económicas d e este fin de siglo XX e inicio del XXI 
que México tiene con Estados Unidos resulta difícil conseguir un proceso d e mayor 
integración; sin embargo, se esta t rabajando en ello. El gobierno federal realiza visitas 
comerciales con nuestro país vecino, con la finalidad de lograr nuevos acuerdos que 
abran más las relaciones comerciales y apoyar aún más la inversión. Hoy e n día los 
grandes corporativos buscan expanderse y t ienen c o m o principal objetivo los Estados 
Unidos. 
6.3. MISIÓN DE LA INVESTIGACIÓN 
Hoy en día el 100% conoce la relevancia e influencia que Estados Unidos tiene 
para México y un 91% conoce el Tratado d e Ubre Comercio existente entre ambos 
países. Este es un t ratado económico y tributario; es su pretensión económica se limita 
a regular la circulación tranfronteriza d e bienes, servicios, capitales y el tránsito d e 
personas con propósitos de negocios, d e tal forma que sólo una significativa parte del 
TLC, en el marco tributario, se refiere a un proceso d e eliminación y disminución 
arancelaria para bienes y sen/icios y facilidades d e inversión. Para este Tratado d e Libre 
Comercio (TLC o NAFTA para Estados unidos) se iniciaron negociaciones el 12 de Junio 
d e 1992, y entró en vigor el 1 d e Junio d e 1994. 
En la actual idad existe mucha literatura relacionada con este tratado, sin 
embargo , la mayoría d e esta documentación en su totalidad está e n f o c a d a en el 
marco comercial. Yolanda Cristina Ramírez Soltero, en su obra "Armonización Fiscal 
para América del Norte, el reto del siglo XXI" examina el TLC y aclara si a partir d e este 
t ratado es factible realizar mayores niveles d e armonización fiscal que los expresados e n 
su texto, referidos en materia aduanera y de comercio exterior, sin embargo , la 
información continúa siendo limitativa. 
En un hecho conocido q u e existen grandes firmas d e renombre y reconocidas a 
nivel mundial que realizan estudios d e los países más importantes del mundo y en los 
cuales cuentan oficinas para proporcionar sus servicios, imprimen sus estudios referentes 
a los diferentes aspectos que envuelven a un país c o m o lo son: perfil del país, ambiente 
d e negocios, oportunidades y restricciones d e inversión, finanzas, comercio exterior, 
relaciones d e seguridad social y de trabajo, prácticas y requerimientos d e auditoria, 
principios y prácticas contables, sistema fiscal, administración del sistema fiscal, tratados 
internacionales, entre otros. Son estudios bastante completos pero que no se distinguen 
por su costo económico, sino por sus servicios especializados y eficaces. 
Por lo que a México respecta, mucha es la literatura existente y muy grandes y 
reconocidos especialistas c o m o lo son el Sr. Calvo Nicolao. Adolfo Arrioja Vizcaíno, 
Emilio Margáing Manautou, entre otros. También existen instituciones con publicaciones 
muy actualizadas y exactas referentes al aspecto fiscal d e México, tales c o m o el 
Instituto d e Investigaciones Jurídicas, Instituto Mexicano d e Contadores Públicos, A. C., 
Colegio d e Contadores Públicos d e México, A. C, entre otros, 
6.4 PRUEBA DE CAMPO 
Debido a la importancia que guarda Estados Unidos con México, se decidió 
aplicar una encuesta en una muestra d e 52 personas con las siguientes características: 
- Entre 20 y 55 años de e d a d , (Para abarca r un grupo d e profesionistas y 
especialistas d e una nueva generación y generación p a s a d a para 
confrontar sus diferentes puntos d e vista o la facilidad que tienen para ubicar 
la información) 
- Personas Físicas, 40 profesionistas, y 13 ejecutivos que los ubicaremos c o m o 
Personas Morales, ya que se les solicitó contestaran c o m o empresa. 
- Aplicación sin distinción d e sexo, 38% Personal Femenino y 62% Personal 
Masculino. La diferencia que se muestra en la apl icación d e la encuesta 
entre ambos sexos es g e n e r a d a por la participación desigual d e la mujer en 
el ámbito laboral. 
El cuestionario apl icado (Apéndice G) consta de 10 preguntas d e respuesta 
simple y rápida que van desde el general c o m o el conocimiento o desconocimiento del 
principal socio comercial de México, t ratado internacional entre ambos países, fuentes 
d e información, hasta preguntas concretas c o m o su acep tac ión o negación a cambiar 
la política fiscal d e México c o m o la d e Estados Unidos, la aceptac ión d e negación d e 
nuevos impuestos, entre otras. 
El objetivo que se pretendía con la apl icación d e la encuesta es el validar mi 
hipótesis en cuanto a la necesidad de información desde un punto d e vista fiscal 
relacionada con nuestro vecino comercial Estados Unidos y la dificultad para 
conseguirla por parte d e profesionistas activos. 
6.S RESULTADOS DE LA INVESTIGACIÓN 
De las 52 personas encuestadas ei 100% reconoce la relevancia e influencia de 
Estados Unidos para México, y de esta muestra el 91% conoce o ha escuchado del 
Tratado de Libre Comercio entre estos dos países. 
Personas Físicas que han requer ido 
in fo rmac ión f i sca l de EU 
No han 
requerido 
38% 
Personas Físicas que han requerido y 
encontrado información fiscal de EU 
Han 
requendo y 
no han 
encontrado 
87% 
Referente a la pregunta referente a la necesidad de información fiscal de 
Estados Unidos y al resultado en cuanto a la obtención de la misma, el 62% de las 
Personas Físicas encuestadas han requerido información referente al tema y el 87% de 
ellos no lo han encontrado o no lo encontraron completamente. 
De la Personas Morales encuestadas el 100% ubicó la información requerida 
mediante la contratación de firmas especializadas en la materia, mientras que las 
Personas Físicas un 63% buscaría o buscó en Internet y un 25% en Libros. 
Principales fuentes de información para 
Personas Físicas 
L í x o s 
25% 
Internet 
34% 
para 
Personas Morales 
Rewstas 
3% 
Libros 
21% 
PWHC 
Arthur 
Andersen 
10% 
Relevancia de dar a conocer la política 
fiscal de USA en las universidades 
Ei 68% de las personas encuestadas considera que es importante dar a conocer 
en las universidades los aspectos fiscales, no solamente los aspectos económicos de los 
Estados Unidos. 
Referente a las preguntas relacionadas con la Política Fiscal, el 57% de los 
encuestados considera que México debería adoptar una Política Fiscal similar a la de 
los Estados Unidos, el 6% no contestó y el resto cree que no se debería de adoptar; el 
91% cree que México debe de cambiar su política fiscal para lograr un mayor desarrollo, 
el 8% cree que no debería cambiar y el 2% no contestó; y el 77% piensa que la Política 
Fiscal de Estados Unidos es mejor que la de México, el 15% cree que no y el 8% no 
contestó. Como podemos notar la mayoría de la gente considera que México debe 
cambiar su Política Fiscal y la de Estados Unidos le parece una buena opción. 
Por lo que a la pregunta específica de gravar los rendimientos de los ahorros de 
las personas físicas y a la implantación de un nuevo impuesto a la gasolina como se 
estaba proponiendo en el Congreso, el 63% no está de acuerdo, el 34% si está de 
acuerdo y el 4% no contestó; por lo que la mayoría de los contribuyentes no quiere 
nuevos gravámenes. 
A con t i nuac ión se muestra la ho ja d e t r aba jo ut i l izada p a r a el c o n t e o d e las 
respuestas por pa r te d e las personas encues tadas . 
Personas F inesa l i l i III! limili« l i l i HUI 
F M 
Sexo un un na a in un un mu n 
Preguría 1 (EU) 40 s 
SI No 
Pregunta 2 nn 4 
i 
Irterne! l e r a s Rotó las Otros Anwgos Bancomext Embotada 
Pregunta 3 l • u m I I n i n i ra n n n « • 1 1 1 
63% 25% 7% 5 * 
S I No 
Pregunta 4 mi un un un mi un un uu i 
S I No No Contesto N o i mcorvrO. y no ha buscado 
Pregunta 5 III un i l» na nn un II» i II» 
Pregunta 6 
0.125 
Mocho Regiiar 
m i ina di» m i un ii mu un i 
HH 
Pregunta 7 
Pregunta 8 
Pref lur ta 9 
Pregunto 10 
SI No No Contestó 
HUI l i l i mu lu i III m i l i l i un ui 
m i m i rid na un im u 
X 
12 
32 
Personas Mora les 
• B H B m 
Sexo 
P r e g a í a 1 (EU) 
Pregix i ta2 
SI 
a u n a n 
No 
I 
Pr»g i»«e3 
Resistes 
I 
r i fu* Andarse 
• Consu l te I 
Asesor 
I 
Despechos 
• 
Tratados WS. USA. Documentos Congres 
Si No Internet 10 34% 
Pregiata 4 m i n a K i r o s 6 21% 
13 Revistes 1 3% 
PWHC 4 14% 
S I NO Ar t tx* Andersen 3 10% 
Preg^r taS O H I Otros S 17% 
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A u n y c u a n d o a las personas encues tadas no se les e f e c t u a b a p reguntas 
abiertas, la mayor ía d e ella h a c í a n comenta r ios c o m o los siguientes: 
Méx i co tendr ía un mayo r desarrol lo si el Gob ie rno Federal utilizara los 
recursos e f e c t i v a m e n t e en el p rogreso d e M é x i c o y no en los bolsillos d e 
los altos gobernantes. Lo cual muestra una gran desconfianza del 
pueblo hacia sus gobernantes puesto que están saturados d e promesas y 
solo se muestra en los medios d e comunicación los grandes flujos 
sustraídos de los ingresos federales y destinados a beneficios personales o 
familiares d e los gobernantes. 
La Secretaría de Hacienda muestra una actitud subversiva hacia el 
contribuyente cumplido y una gran indiferencia por los evasores fiscales. 
La corrupción en el gobierno es muy alta. 
La implantación d e nuevas cargas contributivas sería aceptada con gran 
satisfacción si la misma fuera a ser utilizada en brindar servicios dignos y 
d e primera calidad al pueblo. 
CONCLUSIONES 
La finalidad d e este estudio es aportar información referente al sistema fiscal d e 
Estados Unidos en nuestro país siendo éste nuestro principal socio comercial y vecino. El 
estudio consistió en las características principales entre los dos sistemas desde un punto 
d e vista fiscal, comprobándolo mediante casos prácticos. 
Como lo menciono en los capítulos introductorios, la recaudación es una d e las 
principales armas del gobierno para hacerse d e fondos para costear el desarrollo del 
país, y tanto en México como en Estados Unidos d e Norteamérica es un mal necesario. 
Un mal porque evidentemente a la sociedad en general, sea persona física o moral, no 
le gusta tener que compartir sus ingresos con el fisco federal, estatal, municipal o local. 
Este es un tema muy polémico del cual surgen muchos directores técnicos que sugieren 
múltiples opciones que el gobierno debería d e ejecutar, pero no empiezan por cambiar 
su ideología d e cumplir con una obligación civil y fiscal d e contribuir al gasto público, 
pues somos usuarios d e los mismos. Todo esto surge por la gran desconfianza que el 
pueblo mexicano tiene en su gobierno por las grandes fugas del heledario público 
proveniente d e la corrupción en el mismo. 
En México las deducciones para los asalariados son casi nulas por lo que no 
existe práct icamente conceptos que reduzca la base impositiva para este ramo, y son 
muy limitativas para los otros ramos marcados en la Ley del Impuesto sobre la Renta, 
tales como los Honorarios, Arrendamiento y Actividad Empresarial. En cambio en los 
Estados Unidos d e Norteamérica las deducciones están más enfocadas a atender las 
necesidades mínimas d e los contribuyentes. En lo referente a las Personas Morales, en 
los Estados Unidos existe un mayor control, por lo que la def raudación fiscal por este 
sectores mínima. 
El t e m a tributario despierta muchas pasiones, mismas que impiden evaluar los 
cambios significativos d e que ha sido objeto nuestro sistema tributario mexicano e n los 
últimos 20 años para adecuar lo al existente m o d e l o económico del país y, más allá, 
para constituirse en vehículo de l progreso económico. Es fácil olvidar q u e h a c e 20 
años nuestro sistema tributario estaba constituido por un sinúmero d e impuestos 
especiales a la producción y al consumo; por el impuesto sobre la renta a la act iv idad 
empresarial que hacía coexistir una tasa fija con una tarifa, según el tipo d e empresa y 
carec ía d e una ajuste inflacionario que evitara los efectos nocivos d e la inflación sobre 
la distribución d e la carga tributaria; por un impuesto sobre la renta personal q u e 
t ra taba d e manera distinta a c a d a tipo d e ingreso y que p rovocaba la dob le 
tributación de l ahorro; d e un impuesto supuestamente indirecto, el impuesto sobre 
ingresos mercantiles, que piramidaba el g r a v a m e n según el número de e tapas en la 
c a d e n a progresiva y no c o n t a b a con un mecanismo efectivo d e devolución en 
frontera; y finalmente, por un esquema d e imposición concurrente entre los distintos 
órdenes d e gobierno, que impediría la harmonización fiscal a nivel nacional. 
El sistema fiscal mexicano a presentado un proceso d e modernización y una 
adecuac ión a la economía abierta y globalizada, sin embargo estos cambios lejos d e 
incrementar la recaudación tributaria a la par d e las necesidades d e nuestro creciente 
país se ha reducido. La evasión y la inconformidad han sido factores importante en la 
baja recaudación, pero pretender que esos son los únicos factores que explican la 
insuficiencia recaudatoria es reflejo d e una visión muy distorsionada del problema, la 
corrupción El gobierno necesita trabajar en el fortalecimiento d e la recaudación y 
c o m b a t e a la evasión y a la informalidad c o m o lo realiza Estados Unidos. Estudios 
recientes en Estados Unidos han mostrado que los evasores representan un 17% d e todos 
los contribuyentes, mientras que en México siendo optimista es un 25% el total d e 
evasores. 
En México, era necesario realizar una Reforma Fiscal Integral y poco mas de un 
año ese seria el tema d e discusión en juntas d e muchos ejecutivos en empresas o d e 
pláticas en reunión d e amigos, la hora llegó y la Reforma se dio, para sorpresa d e todo 
México era cien porciento recaudatorio y traería mayor carga administrativa a las 
personas físicas y morales por los nuevos lineamientos a seguir, por ejemplo el control del 
IVA y los "Efectos fiscales al Pago", lo cual genera doble trabajo al tener que llevar dos 
contabilidades, una para efectos fiscales y otra para efectos contables. Es obvia la 
falta d e orden en la nueva Reforma, sobre todo en las referencias y correlaciones que 
se h a c e n al diferente articulado d e las normas q u e se introducen o se modifican, lo cual 
crea confusión y falta d e certeza jurídica, tanto para los contribuyentes c o m o para las 
autoridades que d e b e n vigilar su aplicación, independientemente d e los vicios d e 
inconstitucionalidad en que incurren. El Intemal Revenue Servies d e los Estados Unidos 
d e Norteamérica no es ejemplo perfecto a seguir, sin e m b a r g o no se d a n estos cambios 
tan drásticos d e un día para otro, todo tiene un orden y un tiempo; las reformas en este 
país son mas sensibles a las necesidades del pueblo. Corrupción, si la hay en los EEUU, 
pero es mas discreta y drásticamente sancionada. 
Por lo anterior es conveniente analizar el sistema fiscal mexicano y evaluar la 
necesidad d e proponer un esquema probablemente no igual al d e los Estados Unidos 
d e Norteamérica pues México es muy diferente e n cuanto a al t a m a ñ o y crecimiento 
económico, pero si utilizarlo c o m o ejemplo pues a logrado una estabilidad económica 
ejemplar, misma que no se c o n o c e en México d e d é c a d a s atrás. Es importante 
actualizar información relacionada con este ramo de los Estados Unidos y mostrarla 
c o m o herramienta d e estudio en las universidades y marcar un punto d e comparac ión 
con México. Es d e gran relevancia conocer a nuestro principal socio comercial y 
a d e c u a r sus mejores propuestas fiscales en nuestro país. 
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A N E X O A 
ASPECTOS RELEVANTES DE LA REFORMA FISCAL 2002 DE M É X I C O 
Desde finales del a ñ o 2000 se ha venido especulando c o n la muy difundida 
Reforma Fiscal Integral, cuya aprobación fue pospuesta en diversas ocasiones 
principalmente por la falta d e un acuerdo entre el poder Legislativo y el poder Ejecutivo. 
Si bien es cierto que dicha reforma incluye cambios estructurales e n el sistema fiscal 
mexicano, su objetivo fundamental es un considerable incremento d e los ingresos 
tributarios. 
Originalente la reforma pretendía obtener ingresos adicionales mediante la 
eliminación d e la tasa cero y las exenciones al IVA. Finalmente, en los últimos días del 
2001 y durante las primeras horas del 2002, se abrogó la Ley del Impuesto vigente hasta 
el 31 d e diciembre de l 2001 y se aprobó una miscelánea fiscal que no a c e p t ó la 
eliminación d e la tasa cero y las exenciones de l IVA, sino que se incorporaron nuevos 
gravámenes o conceptos que se espera generen ingresos tributarios adicionales d e 
alrededor del 50% d e los originalmente pretendidos. Esta Reforma entró en vigor el I o d e 
enero del 2002, con excepción d e ciertas modificaciones a los regímenes de acciones e 
intereses que se difieren para abril del 2002 y para el 2003. 
Cambios Importantes al Impuesto Sobre la Rento. 
De las Personas Morales. 
TASA DEL IMPUESTO. Se reduce la tasa del Impuesto Sobre la Renta para las personas 
morales al 32 por ciento. A través de disposición transitoria se establece que la nueva 
tasa entrará en vigor gradualmente, como sigue: 
Año Tasa 
2002 35% 
2003 34% 
2004 33% 
2005 32% 
RÉGIMEN DE UTILIDADES REINVERTIDAS (UFIR). Se elimina la opción d e diferir el 5 por 
ciento del impuesto hasta el momento d e la distribución de dividendos. No obstante, 
mediante disposición transitoria se obliga a agotar la cuenta d e utilidad fiscal neta 
reinvertida constituida por los contribuyentes durante 1999, 2000 y 2001, liquidando el 
impuesto diferido respectivo del 3 ó 5 por ciento, según corresponda, antes d e poder 
aplicarlos dividendos pagados contra la cuenta de utilidad fiscal neta (CUFIN). 
IMPUESTO CORPORATIVO SOBRE DIVIDENDOS. Se precisa que, para fines de calcular 
este impuesto, se deberá adicionar el dividendo p a g a d o con el impuesto corporativo 
que le corresponda. Para ello, se aplicará el factor d e 1.4706 a l mismo a fin d e 
determinar la base q u e estará sujeta a la tasa de l 32 por ciento o la transitoria q u e 
corresponda. En este caso, se establece también un régimen d e transición, c o m o sigue: 
Año Factor 
2002 1.5385 
2003 1.5125 
2004 1.4925 
2005 1.4706 
El impuesto antes referido se enterará a más tardar el día 17 de l mes inmediato 
posterior a aque l en que se p a g u e n los dividendos y podrá ser ac red i tado contra el 
impuesto Sobre la Renta que la persona moral cause en los tres ejercicios inmediatos 
siguientes, sin que para dichos ejercicios p u e d a incrementarse la CUFIN en la proporción 
que corresponda al acredita miento e fectuado. 
PAGOS PROVISIONALES. Se elimina la posibilidad q u e tenían ciertos contribuyentes d e 
efectuar pagos provisionales trimestrales (a través d e norma transitoria se permite p a g a r 
bajo este régimen el primer trimestre del 2002), por lo que ahora todos los contribuyentes 
personas morales efectuarán pagos provisionales mensuales. Para efectos del cálculo 
de la base d e los pagos provisionales, las pérdidas fiscales d e ejercicios anteriores 
pendientes d e aplicar se disminuirán d e la utilidad fiscal d e manera proporcional al 
número d e meses del ejercicio a q u e corresponda el periodo del p a g o provisional o 
bien, opcionalmente, en la proporción que representen los ingresos acumulables del 
mismo periodo del p a g o provisional del ejercicio inmediato anterior respecto d e los 
ingresos acumulables d e dicho ejercicio. Se elimina la obligación d e efectuar el ajuste 
semestral a los pagos provisionales y se incorporan a la Ley las reglas para la reducción 
de pagos provisionales solo para el segundo semestre del ejercicio. 
PREVISIÓN SOCIAL DE TRABAJADORES DE CONFIANZA. Se establece como requisito para 
la deducción d e gastos d e previsión social para trabajadores d e confianza el que los 
mismos no excedan del 10 por ciento d e las remuneraciones gravadas d e dichos 
trabajadores, ni del equivalente a un salario mínimo general del área geográfica del 
trabajador e levado al año. Para estos fines no se considerarán las aportaciones d e 
seguridad social ni los fondos d e ahorro. 
ARRENDAMIENTO E INVERSIÓN EN AUTOMÓVILES. Desaparece de la Ley el concepto d e 
automóviles utilitarios, pero se establece un limite para la deducción del arrendamiento 
y la deducción d e la inversión en los mismos d e 165 pesos por día y d e 200,000 pesos 
(incluyendo el blindaje), respectivamente. Esta limitante no aplica a arrendadoras. 
C a b e destacar que no se establece la proporcionalidad para la deducción d e los 
gastos vinculados con los automóviles, salvo intereses. Consideramos q u e con las 
nuevas disposiciones ya no serán aplicables a partir del 2002 los requisitos para 
automóviles utilitarios adquiridos hasta el 2001, entre otros, mismo color y datos d e la 
empresa en ambas puertas. 
CONSUMOS EN RESTAURANTES. Se permite la deducción del 50 por ciento d e los 
consumos en restaurantes distintos d e los erogados en gastos d e viaje que son 100 por 
ciento deducibles cumpliendo sus propios requisitos. La deducción del 50 por ciento 
antes aludida estará condicionada a que el gasto se efectúe mediante tarjeta d e 
crédito, débito, de servicio o monedero electrónico. 
DECLARACIONES INFORMATIVAS. Se establece el 15 d e febrero del año siguiente al 
ejercicio que corresponda como fecha limite para la presentación d e declaraciones 
informativas, excepto la relativa a operaciones con partes relacionadas del extranjero, 
misma que se presentará conjuntamente con Ja declaración anual de) ejercido (para el 
2001 se deberá presentar en febrero del 2002). Se incluye una nueva declaración 
informativa respeto d e dividendos pagados a personas físicas o morales (no aplicable 
para el 2001). Por otra parte se elimina la obligación de presentar la información d e los 
50 principales clientes y proveedores, aún cuando los contribuyentes deberán 
proporcionar dicha información cuando la autoridad fiscal así lo requiera, contando 
para ello con un plazo d e 30 días. Se introduce la obligatoriedad en ciertos casos d e 
presentar las declaraciones informativas vía Internet. 
UTILIDAD FISCAL NETA. Se modifica esta disposición para indicar que, cuando en un 
ejercicio el Impuesto Sobre la Renta y las partidas no deducibles sean mayores que el 
resultado fiscal, la diferencia (UFIN negativa), se restará del saldo inicial d e la CUFIN o, 
en su caso, d e la correspondiente a ejercicios subsecuentes. 
AJUSTE POR INFLACIÓN. Se establece un nuevo procedimiento para calcular el ahora 
l lamado "ajuste por inflación" que equivale a lo que hasta el año pasado conocimos 
como componente inflacionario. Este procedimiento es mas simple ya que 
únicamente habrá que efectuar un cálculo anual, sin embargo, continua siendo 
necesario obtener el promedio mensual d e los créditos y de las deudas, que en todos 
los casos se calculará considerando los saldos iniciales y finales d e los mismos, 
eliminándose la obligación de determinar el saldo promedio diario d e las deudas o 
créditos contratadas con el sistema financiero o con su intermediación. El resultado 
que se obtendrá d e aplicar el factor de ajusfe al saldo promedio anual d e los créditos o 
d e las deudas se denominará ajuste anual por inflación acumulable o bien, deducible, 
dependiendo si el promedio anual d e las deudas excede al d e los créditos o viceversa. 
De esta manera, ya no será necesario que mensualmente se determinen los intereses 
acumulables o deducibles y la ganancia o pérdida inflacionaria. Simplemente el ajuste 
anual por inflación será una partida que deberá acumularse o deducirse, según 
corresponda, en la declaración anual. Resulta interesante destacar que los saldos a 
favor y los adeudos fiscales formarán parte d e los créditos o d e las deudas, 
respectivamente. Tratándose d e contribuciones a favor, se deberán incluir para efectos 
del cálculo desde el mes en el que se presentó la declaración correspondiente y hasta 
que se efectúe la compensación, acredita miento u obtenido su devolución. En el caso 
d e contribuciones por pagar, las mismas se considerarán desde le último mes del 
periodo al que corresponden y hasta que las mismas d e b a n pagarse. 
PÉRDIDAS FISCALES. A partir de este año, tratándose de escisión d e sociedades, las 
pérdidas fiscales pendientes d e amortizar que tenga la sociedad escíndete, 
obligatoriamente deberán transmitirse a las sociedades escindidas en función d e los 
inventarios y las cuentas por cobrar relacionadas con las actividades comerciales d e la 
escindente que se transmitan cuando este realizaba preponderantemente esas 
actividades, o bien, en función d e los activos fijos que se transmitan sin incluir inmuebles 
cuando la sociedad escindente realizaba prepondera ntemente actividades distintas d e 
las comerciales. 
De las Personas Físicas. 
NUEVAS OBLIGACIONES. Se establece la obligación a las personas físicas d e informar 
en su declaración anual los préstamos donativos o premios que obtengan en el 
ejercicio cuyo monto exceda d e 1,000,000 d e pesos. En caso d e que se incumpla esta 
obligación, dichos conceptos quedarán gravados. 
Además, d e las personas físicas que en el ejercicio hayan obtenido ingresos 
totales incluyendo aquellos por lo que no se está obl igado al p a g o del impuesto y por 
los que se p a g ó el impuesto definitivo superiores a 1,5000,000 pesos deberán informaren 
su declaración anual el monto que hayan percibido por conceptos d e viáticos d e sus 
patrones por la enajenación d e casa habitación y por herencias o legados. En caso de 
que se incumpla esta obligación, los citados ingresos quedarán automáticamente 
gravados. Mediante una disposición transitoria se establece que el limite referido para el 
2002 sera d e 1,000,000 pesos y d e 5000.000 pesos para el 2003 y subsecuentes, con lo 
cual práct icamente el limite de 1,500,000 pesos nunca surtirá efectos. Para estos fines, 
los patrones estarán obligados a proporcionar a sus trabajadores a más tardar el 15 d e 
febrero d e c a d a año constancia de los viáticos que les hubieran entregado en el año 
inmediato anterior. 
Se consideran como ingresos gravados las cantidades que reciban los 
trabajadores d e sus patrones para efectuar gastos d e representación. Los viáticos 
continúan exentos. 
Se elimina la exención a los ingresos por indemnizaciones por riesgos o 
enfermedades que obtengan los trabajadores d e confianza d e las empresas, distintos 
de aquellos ingresos por estos conceptos que se obtengan conforme a las leyes d e la 
materia. 
Las cantidades que se perciban provenientes d e seguros d e gastos médicos, así 
como las q u e paguen las instituciones d e seguros por concepto d e jubilaciones, 
pensiones o retiro, sólo estarán exentas para los trabajadores del salario mínimo y para 
quienes obtengan esta prestación conforme a las leyes por contratos colectivos d e 
trabajo o por contratos ley. 
TASA DEL IMPUESTO. Se establece una importante reducción a la tasa máxima del 
impuesto que pagarán las personas físicas, pero la aplicación d e esta reducción será 
gradual en los próximos cuatro años. Las tasa máxima será del 35 por ciento en el 
presente año, del 34 por ciento en el 2003, del 33 por ciento en el 2004 y del 32 por 
ciento a partir del 2005. 
SUBSIDIO ACREDITADLE. Subsiste la aplicación del subsidio prácticamente en los mismos 
términos que en el año pasado, ratificando que las cuotas del Seguro Social e 
INFONAVIT no d e b e n incluirse en la determinación del porcentaje acreditadle d e dicho 
subsidio. 
CRÉDITO GENERAL Se elimina el crédito general a que tenían derecho las personas 
físicas que obtuvieran ingresos distintos d e sueldos y salarios. Esta eliminación también 
incluye a los ingresos conocidos como "asimilables a salarios". 
CRÉDITO AL SALARIO. Persiste el concepto del crédito al salario que los trabajadores 
tienen derecho a recibir para disminuir su impuesto. Sin embargo, para que el patrón 
pueda disminuir d e sus demás impuestos las cantidades en efectivo entregadas a los 
trabajadores por este concepto, se deberán cumplir los siguientes requisitos adicionales 
a los ya establecidos en la antigua Ley: 
Presentar ante el Instituto Mexicano del Seguro Social, con copia para el SAT 
dentro d e los cinco días siguientes al mes d e que se trate, la nómina d e los 
trabajadores que tengan el derecho al crédito al salario 
Que el crédito al salario se pague en nómina distinta y se obtenga 
autorización previa del SAT. 
En forma paralela al crédito al salario, se ha establecido una nueva contribución 
denominada "Impuesto sustitutivo del crédito al salario", es una contribución distinta al 
Impuesto Sobre la Renta, y su tasa será del 3% y será a cargo de las personas físicas y 
morales. La tasa se aplicará sobre el total d e las erogaciones por la prestación d e un 
servicio personal subordinado incluyendo aquéllas conocidas como "asimilables a 
salarios", pese a que estas últimas no gozan del crédito el salario. El impuesto se 
calculará en forma anual, debiéndose realizar pagos provisionales mensuales y las 
declaraciones respectivas se deberán presentar en las mismas fechas que las 
establecidas para el Impuesto Sobre la Renta. Se establece que los contribuyentes 
podrán optar por no p a g a r este impuesto, siempre q u e no efectúen la disminución del 
crédito al salario p a g a d o a sus trabajadores contra otros impuestos a su cargo o 
retenidos. 
INGRESOS POR ACTIVIDADES EMPRESARIALES Y PROFESIONALES. Se integran en un solo 
Capitulo los ingresos por actividades empresariales y los ingresos por honorarios y en 
general por la prestación d e un servicio personal independiente, realizándose diversas 
modificaciones para dar operatividad a esta integración. Destaca el hecho d e q u e los 
ingresos por actividades empresariales tributarán sobre bases d e efectivo y la utilidad 
fiscal se acumulará a sus demás ingresos, con lo cual desaparece el régimen d e 
distribución d e utilidades y reducciones d e capital que tenían estos contribuyentes. 
INGRESOS POR DIVIDENDOS. Se establece q u e la obligación a las personas físicas de 
acumular a sus d e m á s ingresos los percibidos por dividendos o utilidades. El 
contribuyente podrá acreditar contra el impuesto q u e se determine en su declaración 
anual el Impuesto Sobre la Renta p a g a d o por la sociedad que distribuyo los dividendos 
o utilidades, siempre que el mismo también sea acumulado. Para tales efectos, el 
impuesto mencionado se determinará apl icando al importe del dividendo el factor d e 
piramidación del 1,4706 por la tasa corporativa del 32 por ciento (Factor del 1.5385 y 35 
por ciento por transición en el 2002). 
A la fecha sigue regulándose y modificándose las reformas publicadas el I o d e 
enero del 2002. 
A P É N D I C E S 
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ESTRUCTURA DE LA LEY DEL IMPUESTO SOBRE LA RENTA DE MEXICO 
AL 31 DE DICIEMBRE DEL 2001 
TITULO I Disposiciones Generales 
TITULO II De las Personas Morales 
Disposiciones Generales 
CAPITULO I De los Ingresos 
CAPITULO II De las Deducciones 
Sección I De las Deducciones en General 
Sección II D e r o g a d a 
Sección III De las Inversiones 
CAPITULO ll-A De las Instituciones d e Crédito, d e Seguros y d e fianzas, 
d e los Almacenes Generales d e Depósito, 
Arrendadoras Financieras, Uniones d e Crédito y d e las 
Sociedades d e Inversión d e Capitales 
CAPITULO III De las Pérdidas 
CAPITULO IV Del Régimen d e Consolidación Fiscal 
CAPITULO V De las Obligaciones d e las Personas Morales 
CAPITULO VI De las Facultades d e las Autoridades Fiscales 
TITULO ll-A Del Régimen Simplificado d e las Personas Morales 
TITULO III De las Personas Morales No Contribuyentes 
TITULO IV De las Personas Físicas Disposiciones Generales 
CAPITULO l De los Ingresos por Salarios y en General por la 
Prestación d e un Servicio Personal Subordinado 
CAPITULO II De los Ingresos por Honorarios y en General por la 
Prestación d e un Servicio Personal Independiente 
CAPITULO III De los Ingresos por Arrendamiento y en Genera l por 
Oiorgar el Uso o G o c e Temporal d e Inmuebles 
CAPITULO IV De los Ingresos por Enajenación d e Bienes 
CAPITULO V De los Ingresos por Adquisición d e Bienes 
CAPITULO VI De los Ingresos por Actividades Empresariales 
Sección I Del Régimen General a las 
Actividades Empresariales 
Sección II Del Régimen Simplificado a las 
Actividades Empresariales 
Sección III Del Régimen d e Pequeños 
Contribuyentes 
CAPITULO VII De los Ingresos por Dividendos y en Genera l por las 
Ganancias Distribuidas por Personas Morales 
CAPITULO VIII De los Ingresos por Intereses 
CAPITULO IX De los Ingresos por Obtención d e Premios 
CAPITULO X De los Demás Ingresos que O b t e n g a n las P. Físicas 
CAPITULO XII De la Declaración Anual 
De los Residentes en el Extranjero con Ingresos Provenientes d e Fuente d e 
Riqueza Ub icada en Territorio Nacional 
De los Estímulos Fiscales 
Derogado 
Del Mecanismo d e Transición del Impuesto sobre la Renta a las 
Actividades Empresariales. 
A PARTIR DEL 1 DE ENERO DEL 2002 
Disposiciones Generales 
De las personas Morales 
Disposiciones Generales 
CAPITULO I De los Ingresos 
CAPITULO II De las Deducciones 
SECCION I De las Deducciones en General 
SECCION II De las Inversiones 
CAPITULO III Del Ajuste por Inflación 
CAPITULO IV De las Instituciones de Crédito, de Seguros y Fianzas, d e los 
Almacenes Generales d e Depósito, Arrendadoras Financieras. Uniones d e 
Crédito y d e las Sociedades d e Inversión d e Capitales. 
CAPITULO V De las pérdidas 
CAPITULO VI Del Régimen d e Consolidación Fiscal 
CAPITULO VIII 
CAPITULO VIII 
CAPITULO IX 
Del Régimen Simplificado 
De las Obligaciones d e las Personas Morales 
De las Facultades d e las Autoridades 
TITULO III Del Régimen d e las Personas Morales con Fines no Lucrativos 
TITULO IV De las Personas Físicas 
Disposiciones Generales 
CAPITULO I De los Ingresos por Salarios y en Genera l por la Prestación 
d e un Servicio Personal Subordinado. 
CAPITULO II De los Ingresos por Actividades Empresariales y 
Profesionales 
SECCION I De las Personas Físicas con Actividades 
Empresariales y Profesionales 
SECCION II Del Régimen Intermedio d e las Personas 
Físicas con Actividades Empresariales 
SECCION III Del Régimen d e Pequeños Contribuyentes 
CAPITULO III De los Ingresos por Arrendamiento y en Genera l por 
Otorgar el Uso o G o c e Temporal d e Bienes Inmuebles 
CAPITULO IV De los ingresos por Enajenación d e Bienes 
CAPITULO V De los Ingresos por Adquisición d e Bienes 
CAPITULO VI De los Ingresos por Interés 
CAPITULO VII De los ingresos por la Obtención d e Premios 
CAPITULO VIII De los Ingresos por Dividendos y en General por las 
Ganancias Distribuidas por Personas Morales 
CAPITULO IX De los Demás Ingresos que O b t e n g a n las Personas Físicas 
CAPITULO X De los Requisitos d e las Deducciones 
CAPITULO XI De la Declaración Anual 
TITULO V De los Residentes en el Extranjero con Ingresos Provenientes d e Fuente d e 
Riqueza u b i c a d a en Territorio Nacional. 
TITULO VI De los Territorios con Regímenes Fiscales Preferentes y d e las Empresas 
Multinacionales 
CAPITULO I De las inversiones d e n Territorios con Regímenes Fiscales 
Preferentes 
CAPITULO II De las Empresas Multinacionales 
TITULO VII De los Estímulos Fiscales 
ESTRUCTURA DEL TÍTULO 26 DEL CODIGO DE ESTADOS 
UNIDOS: CODIGO DE INGRESOS (IRS CODE) 
A Impuesto Sobre la Renta ( Income Tax) 
CAPITULO I Impuestos Normales y sobretasas 
SUBTITULO A Terminación d e la Obl igación Tributaria 
PARTE 1 Impuesto Sobre Individuos 
PARTE II Impuesto sobre Corporaciones 
PARTE III Cambios e n la tarifa durante un a ñ o Imponible 
PARTE IV Créditos 
PARTE V Impuesto Mínimo Alternativo 
PARTE VII Impuesto Ambiental 
PARTE VIII R e v o c a d a 
SUBTITULO B Registro d e la G a n a n c i a Gravad le 
PARTE I Definición d e Ingresos Brutos, Ingresos Brutos 
Ajustado, G a n a n c i a Gravab le , e tc . 
PARTE II Rubros incluidos e n Ingresos Brutos 
PARTE III Rubros excluidos d e Ingresos Brutos 
PARTE IV Requerimientos p a r a la exención d e Impuestos 
p a r a Bonos Locales y Estatales 
PARTE V Deducciones Personales 
PARTE VI Deducciones deta l ladas para Individuos y 
Corporaciones 
PARTE VII Deducciones adicionales para Individuos 
PARTE VIII Deducciones especiales p a r a Corporaciones 
PARTE IX Conceptos d e no deducibles 
PARTE X Corporaciones d e Terminales d e Ferrocarril y sus 
accionistas 
PARTE XI Reglas especiales re lacionadas c o n rubros 
corporativos. 
SUBTITULO E 
SUBTITULO F 
SUBTITULO G 
SUBTITULO H 
SUBTITULO 1 
SUBTITULO J 
SUBTITULO K 
SUBTITULO L 
SUBTITULO M 
SUBTITULO C Reestructuracioes, Liquidaciones y Ajustes d e 
Corporaciones 
SUBTITULO D Jubilación, PTU, Plan d e Bonos Accionarios, Opciones d e 
Acciones, e tc . 
Métodos y Periodos d e Contabi l idad 
Organizaciones Libres 
Corporaciones usadas para evitar el ISR 
Establecimientos Bancarios 
Recursos Naturales 
Bienes, Fideicomisos, Beneficiarios, e t c . 
Socios y Accionistas 
Compañías d e Seguros. 
Compañías d e Inversión regu lada y Feideicomisos d e 
Inversiones en Bienes Raíces 
Impuestos basados en ingresos provenientes fuera d e 
Estados Unidos 
Impuesto sobre Ingresos d e t rabajo por c u e n t a propia 
Retención del Impuesto sobre Corporaciones Extranjeras y 
Extranjeros No Residentes. 
CAPITULO IV R e v o c a d o 
CAPITULO V Precios d e Transferencias 
CAPITULO VI Devoluciones 
SUBTITULO B Testamento e Impuestos sobre donaciones 
SUBTITULO C Impuestos al e m p l e o 
SUBTITULO D Impuesto sobre Productos y Servicios 
SUBTITULO E Alcohol, T a b a c o y otros Impuestos sobre Ventas 
SUBTITULO F Procedimientos Administrativos 
SUBTITULO G Comi té conjunto sobre Tributación 
SUBTITULO H Financiamiento a c a m p a ñ a s d e e lecc ión Presidencial 
SUBTITULO I C ó d i g o de l Fondo Fiduciario 
SUBTITULO N 
CAPITULO II 
CAPITULO III 
APENDICE E 
TARIFAS SEMESTRALES PARA CALCULO DEL IMPUESTOS EN M E X I C O 
SUELDOS Y SALARIOS 
SEGUNDO SEMESTRE 2001 
I M P U E S T O 
LIM INF LIM SUP C.F. % 
0.01 435 .72 0.00 3 .00% 
435 .73 3 ,698.27 13.07 10 .00% 
3,698.28 6 ,499.38 339.32 17 .00% 
6,499.39 7,555.25 815.52 25 .00% 
7,555.26 9 ,045.69 1,079.49 3 2 . 0 0 % 
9,045.70 18,243.86 1,556.42 33 .00% 
18,243.87 53 ,186 .21 4 ,591 .82 3 4 . 0 0 % 
53,186.22 159,558.62 16,472.20 3 5 . 0 0 % 
159,558.63 212,744.84 53 ,702.56 3 7 . 5 0 % 
212,744.85 73 ,647.39 4 0 . 0 0 % 
SUBSID IO 
LIM INF LIM SUP C.F. % 
0.01 435 .72 0.00 50 .00% 
435 .73 3 ,698.27 6 .53 50 .00% 
3,698.28 6 ,499.38 169.66 50 .00% 
6,499.39 7,555.25 407 .73 50 .00% 
7,555.26 9 ,045 .69 539 .74 5 0 . 0 0 % 
9,045.70 18,243.86 778 .20 4 0 . 0 0 % 
18,243.87 28 ,754.84 1,992.38 3 0 . 0 0 % 
28,754.85 36 ,487 .71 3 ,064.49 2 0 . 0 0 % 
36,487.72 43 ,785 .18 3 ,590.34 10 .00% 
43,785.19 3 ,838.42 0 . 0 0 % 
HONORARIOS Y ARRENDAMIENTO 
PRIMER SEMESTRE 2001 
I M P U E S T O 
LIM INF LIM SUP C.F. % 
0.01 1,269.45 0.00 1.50 
1,269.46 10,774.80 19.05 5.00 
10,774.81 18,935.76 494 .28 8.50 
18,935.77 22 ,011.99 1,188.09 12.50 
22 ,012.00 26 ,354.34 1,572.54 16.00 
26 ,354.35 53 ,152 .95 2 ,267.34 19.80 
53 ,152 .96 83 ,776 .35 7 ,573.41 23.80 
83 ,776 .36 106,305.84 14,861.78 27.20 
106,305.85 127,566.81 20 ,989.80 30 .60 
127,566.82 154,956.42 27 ,495 .65 34 .00 
154,956.43 464 ,869 .23 36 ,808 .14 35.00 
464 ,869 .24 619 ,825 .71 145,277.67 37.50 
619,825.72 En ade lan te 203 ,386.32 40 .00 
C R E D I T O A L S A L A R I O 
LIM INF LIM SUP C.F. 
0 .01 1,553.79 357.50 
1,553.80 2 ,287.85 357 .35 
2 ,287.86 2 ,330.63 357 .35 
2 ,330.64 3 ,050.41 357 .16 
3,050.42 3 ,107.53 344 .99 
3 ,107.54 3 ,325.08 335 .93 
3 ,325.09 3 ,905.34 335 .93 
3 ,905.35 4 ,143.39 311 .14 
4 ,143.40 4 ,686.43 285 .35 
4 ,686.44 5 ,487.53 258 .79 
5 ,487.54 6 ,248.58 222 .70 
6 ,248.59 6 ,484.37 191.13 
6 ,484.38 156.17 
TARIFAS IMPOSIT IVAS ANUALES PARA C A L C U L O DEL IMPUESTOS EN LOS 
ESTADOS U N I D O S DE N O R T E A M É R I C A 
Ingreso Gravab le Impuesto % s/ exceden te 
Soltero 
$0 $0 15% 
27,050 4,058 28% 
65,550 14,838 31% 
136,750 36,910 36% 
297,350 94,726 39.60% 
C a s a d o de hac iendo declarac ión conjunta 
$0 0 15% 
45,200 6,780 28% 
109,250 24,714 31% 
166,500 42,462 36% 
297,350 89,568 39.60% 
C a s a d o hac iendo declarac ión separada 
$0 0 15% 
22,600 3,390 28% 
54,625 12,357 31% 
83,250 21,231 36% 
148,675 44,784 39.60% 
C a b e z a de Familia 
0 0 15% 
36,250 5,438 28% 
93,650 21,510 31% 
151,650 39,490 36% 
297,350 91,942 39.60% 
Deducciones Standard 2001 
Soltero $4,550 
Casado con Declaración Conjunta $7,600 
Casado con Declaración separada $3,800 
Cabeza de Familia $6,650 
Exenciones Personales 
Deduccioón Personal $2,900 
The exemption amount is reducted by approximately 2% for 
each $2,500 by which the taxpayer's adjusted gross income exceeds: 
Solteros $132,950 
Casado con Declaración Conjunta y Viuda (o) $199,450 
Casado con Declaración separada $99,725 
Cabeza de Familia $166,200 
Tasas Impositivas para Corporaciones 
Ingreso Gravab le Impuesto % s/ e x c e d e n t e 
$0 $0 15 
50,000 7,500 25 
75,000 13,750 34 
100,000 22,250 39 
335,000 113,900 34 
10,000,000 3,400,000 35 
15,000,000 5,150,000 38 
18,333,333 6,416,667 35 
APÉNDICE G 
C U E S T I O N A R I O 
Nombre: E d a d : 
Ocupación: 
1 ¿Cuál considera que sea el país d e mayor influencia y relevancia e c o n ó m i c a para México? 
2 ¿Conoce el t ratado que existe entre M é x i c o y Estados Unidos? 
Sí N o 
3 En caso d e requerir información re lac ionada c o n la política fiscal de Estados Unidos, ¿dónde la buscaría? 
In ternet Libros Revistas Otros C u á l : 
4 ¿Se ha visto en la neces idad d e informarse respecto a la política fiscal de Estados Unidos? 
Sí N o 
5 ¿Encontró toda la información que necesi taba? 
Sí N o 
6 ¿Qué tan re levante considera el dar a conocer la política fiscal d e Estados Unidos o d e cualquier otro socio 
comerc ia l potencia l para Méx ico en las universidades? 
M u c h o Regu la r P o c o N a d a 
7 ¿Considera que M é x i c o deber ía adoptar una política fiscal similar a la d e Estados Unidos? 
Sí N o 
8 ¿Considera que M é x i c o d e b a cambiar su política fiscal para lograr un mayor desarrollo? 
Sí N o 
9 ¿Estaría de a c u e r d o en que se gravara los rendimientos generados en el ahorro, la gasolina entre otros conceptos 
a Personas Físicas al igual que se realiza en Estados Unidos, tal c o m o se está proponiendo en el congreso? 
Sí N o 
10 ¿Cree usted q u e la política d e fiscal de Estados Unidos sea mejor que la de México? 
Sí N o 
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